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ARTIGO 

O Fator Climático nos 
Sistemas Territoriais 
de Recreação 

1 - INTRODUÇÃO 

N 
a medida em que se acelera 
o crescimento demográfico 
das metrópoles, a tensão 

na vida da cidade se intensifica 
em conseqüência da multiplici
dade de seus problemas, conges
tionamentos e poluição. Portanto, 
no momento em que as condições 
da vida cotidiana conduzem o in
divíduo a conflitos e contradições 
interiores, as férias anuais, os fe
riados prolongados, o fim de sema
na e mesmo o simples turismo 
episódico, passam a traduzir para 
os citadinos uma necessidade fí
sica, psicológica e social. 

Assim, o rompimento dos pa
drões habituais do dia-a-dia passou 
a significar para o homem a 
perspectiva do reencontro com a 

Evandro Biassi Barbiére 

natureza, no qual o efeito psico
lógico marcante se traduz pela 
sensação de liberdade e segurança. 

Segundo Renato Requixa (1977), 
"entre as diversas necessidades de 
uma sociedade urbana inscreve-se 
a necessidade de lazer, cuja satis
fação é um poderoso elemento de 
enriquecimento pessoal, de desen
volvimento social e da adaptação 
do homem ao seu meio ambiente" 
(O Lazer na Grande Cidade e os 
Espaços Urbanizados, p. 24). 

Por outro lado, o turismo como 
um componente de auto-realização 
se revela através do contato do 
homem com o seu meio ambiente 
físico e cultural, possibilitando, a 
um só tempo, a intensificação da 
vida social e comunitária, o que 
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faz. do lazer "uma das mais sérias 
necessidades do ser humano" (Re
quixa, 1977). 

Portanto, a "implosão demográ
fica", ao mesmo tempo em que 
gera uma séria questão urbana de 
gigantismo, desencadeia uma série 
de fatores psicossociais, os quais, 
aliados às questões ambientais, 
poluição e "fatores" sanitários, e 
ainda ao aumento do tempo livre, 
pela redução da jornada de traba
lho semanal para cinco dias, é 
mais uma motivação, tornando 
cada vez mais volumosa a deman
da em busca do lazer-recreação. 

Como qualquer ramo da Geo
grafia, aquele específico da "Re
creação" visa ao jogo de influência 
dessa motivação, concretizada em 
fluxos demográficos, na "organi
zação do espaço". 

Daí a recente emergência da 
"Geografia da Recreação", com 
suas atenções dirigidas para como 
o ser humano pode e deve utilizar 
o tempo livre em função de suas 
medidas de preferência recreacio
nais, e do que lhe é oferecido pela 
natureza, capaz de lhe proporcio
nar a mais completa satisfação 
terapêutica, possibilitando mini
mizar o stress citadino. 

Assim, a preocupação com a 
constante necessidade de reconci
liação do homem com o ambiente 
natural foi um dos princípios bá
sicos que nortearam a elaboração 
desse trabalho, não exclusivamente 
sob uma ótica psicossocial, mas, 
primordialmente, como uma ten
tativa de complementaridade. 
Através da combinação dos ele
mentos atmosféricos, suas possibi
lidades de gerar condições excelen
tes ou restritivas, e seus intervalos 
de atuação, procuraremos sugerir 
os períodos mais aptos e suas fre
qüências, visando ao maior uso 
efetivo (maximização) do entrete
nimento e satisfação, não só nos 
fins de semana e feriados prolon
gados mas também no decorrer do 
ano, por ocasião do período de 
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férias regulares, ou ainda nos mo
mentos em que for permitido. 

Isto nos levou à colocação da 
seguinte questão: como um geó
grafo praticante da pesquisa do 
"natural", especialmente dirigida 
à Climatologia, pode contribuir 
para este importante setor inter
disciplinar de estudos geográficos, 
de natureza psicossocial e econô
mica? 

Preliminarmente, torna-se neces
sário inteirar-se da abrangência 
da Geografia da Recreação. Quais 
os seus propósitos e quais os seus 
objetivos básicos? Como este re
cente ramo se integra no objetivo 
geral da Geografia? Qual o emba
samento teórico e as proposições 
metodológicas? E, sobretudo, que 
"posição" tomaria o "clima" nesse 
contexto? 

1 . 1 - A Geografia da Recreação : 
Fundamentos Teóricos e Metodo
lógicos 

A) As contribuições dos países 
capitalistas 

A Geografia da Recreação, que 
dia a dia vem ganhando novos 
adeptos no panorama mundial, 
permanece entre nós praticamente 
em estado embrionário, uma vez 
que não se pode apontar quase 
nenhuma contribuição de vulto 
que se enquadre dentro dos con
ceitos estabelecidos para o ramo. 

No entender de Françoise Cribier 
(1971)' 

"a Geografia da Recreação es
tuda a relação que se estabelece 
entre os homens e o espaço por 
ocasião de suas atividades de 
lazer: o turismo, o veraneio, o 
passeio, os jogos e os espe
táculo::;.'' 

"Ela se interessa por todos os 
espaços de recreação, por todos 
os comportamentos espaciais li
gados às atividades de lazer: 
migrações, moradia, e ainda pela 
escolha de locais de residência, 



na medida em que ela se faz. em 
função da vida de lazer e suas 
possibilidades." 

"Ela só é geografia na medida 
em que estuda os meios naturais 
e os meios humanizados em fun
ção do uso que se faz e que se 
fará deles, e os comportamentos 
das pessoas, suas atitudes, suas 
necessidades, em função do con
junto dos lugares em que elas 
habitam e que elas freqüentam" 
(p. 643). 

Portanto, a Geografia da Re
creação considera o conjunto das 
condições do meio geográfico (re
curso natural), as características 
da população (meio social), as 
condições de moradia, mobilidade 
e acessibilidade dos lugares de 
turismo-lazer. 

O desenvolvimento da Geografia 
da Recreação é bastante recente e 
com conotações metodológicas di
ferentes tanto na França quanto 
nos Estados Unidos e Canadá. 

Como já observara Rodgers 
(1973)' 

"a pesquisa em recreação é ori
ginariamente recente, essencial
mente de natureza interdiscipli
nar e com grande aplicação 
prática em termos de planeja
mento" (p. 467). 

Na França, é, sobretudo, uma 
geografia regional voltada para o 
estudo de regiões turísticas e o pa
pel deste na vida regional, rele
gando a um plano secundário o 
estudo da estrutura das correntes 
turísticas, bem como a tipologia 
dos espaços de recreação e ainda 
o problema da demanda exercido 
pelas áreas de lazer. 

Nos Estados Unidos, a Geografia 
da Recreação teve duas fases dis
tintas: até a década de 1940 tinha 
sua atenção dirigida quase que 
exclusivamente para o uso da terra 
e da geografia econômica regional 
e local; a partir do final dos anos 

50, sob a dupla influência dos eco
nomistas que passaram a se inte
ressar pela recreação, encarando o 
turismo-lazer como uma alterna
tiva para complementaridade das 
atividades econômicas, e da então 
emergente "Geografia Quantita
tiva" que começava a se impor, a 
Geografia da Recreação ganha no
vas dimensões, transformando-se 
numa Geografia Sistemática, tendo 
como ponto de partida o trabalho 
dos economistas M. Clawson e J. 
Knetsch- Economics of Outdoor 
Recreation (1966). A este se suce
deram dezenas de publicações de 
vários especialistas, inspiradas nàs 
conceitos econômicos de Clawson 
("resource-based and user-oriented 
recreation"), culminando com o 
trabalho de Woolmann (1967), 
onde se refere ao turismo-lazer 
como uma "nova economia de re
cursos", considerando o ambiente 
natural, em suas várias dimensões, 
como uma nova perspectiva eco
nômica. 

A esta linha de pensamentos 
podem ser acrescentados, entre 
outros, os trabalhos de Perloff 
(1969), Hite, Macaulay, Stepp & 
Yandler Jr. (1972) e Frisken 
(1973). 

Paralelamente, o aumento cres
cente da demanda turística, exi
gindo espaços cada vez mais exten
sos, em razão da grande concen
tração naqueles mais acessíveis, 
gerava novos tipos de problemas, 
tais como: congestionamentos, de
gradação da paisagem e conse
qüente ameaça ao meio ambiente, 
o que, de imediato, chamou a aten
ção de especialistas ambientais 
(dentre os quais podem ser citados 
Lowenthal e Gilbert White), uma 
vez que a recreação passou do es
tado de fenômeno social ao de 
problema social. 

Assim, de geografia econômica 
das pequenas regiões e estudos dos 
recursos naturais, a Geografia da 
Recreação evoluiu para a análise 
dos sistemas espaciais e suas rela
ções, em função da consciência 

147 



que têm as pessoas dos fenômenos 
naturais e sociais, através da per
cepção e do comportamento. 

No Canadá, igualmente na mes
ma época, a Geografia da Recrea
ção dá ênfase especial aos aspectos 
econômicos, baseando-se no estudo 
de residências secundárias para 
descrever a estrutura espacial das 
relações entre a moradia principal 
e a estiva!. 

Segundo Cribier (1971), a evo
lução da Geografia da Recreação 
na América anglo-saxônica pode 
ser resumida em três etapas dis
tintas: 

a) até 1940 os estudos, geral
mente descritivos, eram dedicados 
às conseqüências locais e regionais 
do desenvolvimento de algumas 
regiões turísticas, enfatizando-se 
os efeitos econômicos do turismo. 

Neste período pode ser relacio
nado como de maior vulto o tra
balho de MacMurry (1930), que 
promoveu uma enquete econômica 
sobre o uso recreativo do espaço 
ao norte de Michigan; 

b) de 1940 a 1960 já se nota 
uma preocupação mais dirigida 
para o estudo dos fluxos, dos inves
timentos turísticos e dos equipa
mentos e empregos. 

Embora ainda permaneça nítido 
o objetivo essencialmente econô
mico, começa-se a perceber uma 
preocupação fundamental do de
senvolvimento turístico como um 
meio de ocupação do espaço. 

Dentre os vários estudos desse 
período sobressaem aqueles de 
Harper (1950) sobre o estudo 
de uma região de lazer ao norte de 
Illinois, em que aborda os proble
mas geográficos e sócio-econômicos 
do local de turismo, e Wolfe 
(1951), que descreveu a estrutura 
espacial das relações existentes 
entre as residências principais e 
secundárias, em Ontário; 

c) após 1960, duas grandes 
tendências dominam o estudo da 
Geografia da Recreação: 

-uma procura encontrar, den
tro da recreação, um domínio pie-
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no de interesse baseado no estudo 
da influência sobre o comporta
mento espacial, segundo o modo 
pelo qual os indivíduos "percebem" 
o meio geográfico onde desenvol
vem sua vida de lazer; 

- a outra se propõe a analisar 
a estrutura espacial da vida de 
lazer a partir dos conjuntos -
freqüência turística, relações de 
distâncias entre os locais de resi
dência e de lazer, e repartição e 
dinamismo das regiões turísticas 
- procurando estabelecer, através 
de métodos quantitativos, "mode
los" desse sistema espacial capazes 
de conduzir à previsão. 

A primeira tendência metodoló
gica pode ser balizada a partir dos 
trabalhos de Lowenthal (1960, 61 
e 62), que se apegou às qualidades 
estéticas da paisagem em função 
da sensibilidade, das preferências 
e, sobretudo, da cultura dos gru
pos. A relação entre paisagem e 
cultura nacional foi evidenciada 
em dois trabalhos subseqüentes 
(1964-65), concluindo, em 1968, 
que "a visão da paisagem é um 
fenômeno cultural". 

Em 1966 o ambientalista Gilbert 
White propôs um método de aná
lise baseado em "atitudes" e "me
didas de preferência", através de 
análise de conteúdo, enquetes de 
opiniões, análise de decisão, culmi
nando com a aplicação de "mode
los de simulação". 

Os trabalhos rapidamente se 
multiplicaram nessa linha de pen
samento: Deasy (1966); Harper 
(1966); Lukas (1964-70); Lentnek 
e Van Doren (1969); Shafer 
(1969); Butler (1970); Adams 
(1973); e Janisova (1973), entre 
outros, ofereceram importantes 
contribuições à Geografia Recrea
cional na linha da "percepção", 
consagrados ao que se denominou 
de "sentimento da natureza". 

Paralelamente, Hart (1963); 
Anderson (1964); Ragatz (1969); 
Borchert (1970) e Burby, Donnely 
e Weiss (1972), voltavam suas 



preocupações para o habitat da 
recreação. 

Irving (1966) oferecia um estudo 
sobre o tipo de agricultura ligado 
à recreação e Baumann (1969) 
estudou o uso recreativo dos reser
vatórios de água doméstica. 

Mais recentemente, trabalhos 
sobre recreação no meio urbano 
vêm-se multiplicando nos Estados 
Unidos, destacando-se aqueles de 
Mitchell. (1967); Giguere (1969); 
Dee e Liebman (1970); Stansfield 
e Rickert (1970), entre outros. 

Na segunda tendência metodoló
gica sobressaem os trabalhos de 
Ulman e Volk (1962), e Crevo 
(1963), que procuraram, com au
xílio de "modelos de analogia", 
expl~rar as estruturas espaciais, 
atuais e futuras e dos movimentos 
turísticos, para implantação de 
áreas de lazer em função do "poder 
de atração" (no caso, duas praias 
e um lago reservatório), utilizando 
uma regressão linear para analisar 
as inteirações entre os lugares de 
origem e de destino. 

Wolfe (1964), cuja grande pre
ocupação voltava-se para o habitat 
da recreação, procurou considerar 
o conjunto de tráfego turístico, le
vando em conta a especificação 
dos diferentes tipos de migração, 
propondo um "modelo de gravi
dade" válido para todo Ontário. 

O economista Crampon (1965) 
estudou a freqüência dos parques 
nacionais pelos residentes dos di
ferentes estados americanos, esta
belecendo "índices de propensão" 
para viagem, da capacidade de 
atração e um "parâmetro de dis
tância" válido para o conjunto dos 
turistas das diversas procedências. 

Ellis (1967-68), especialista em 
"tráfego turístico", estabeleceu um 
"modelo" baseado na analogia com 
um sistema elétrico, levando em 
consideração os locais de emissão 
a capacidade de atração e a red~ 
de circulação. Chubb, em 1968 
aperfeiçoou tal "modelo", nel~ 
fazendo incluir uma medida de 

capacidade de alojamentos e a 
utilização de técnicas cartográficas 
traçadas com a ajuda do compu
tador, capaz de prever a demanda 
futura ~o lazer em Michigan, po
dendo amda ser citados nessa ten
dência os trabalhos de Cracknell 
(1967); Williams e Zelinsky 
(1970); Carter (1970) e Robinson 
(1973), que analisaram o desenvol
vimento do tráfego turístico ligado 
ao problema da distância das áreas 
de lazer, e a localização das cida
des e suas aptidões. 

Segue-se uma série de trabalhos 
publicados em revistas especializa
das s?bre estimativas do tráfego de 
recreio nas grandes rodovias e da 
classificação de parques em função 
do uso que fazem os visitantes. 

Finalmente, em consonância 
com a Geografia da Recreação e 
o tema em desenvolvimento des
taque especial cabe ao trabalho de 
Lavery (1971) - Problems in 
Modern Geography: Recreational 
Geography - que em onze capí
tulos faz uma análise completa 
dos problemas recreacionais, desde 
a demanda e percepção da recrea
ção ao ar livre, rede de transportes, 
o papel dos parques nacionais e 
reservas florestais, afluência admi
nistração e planejamento, 'culmi
nando com a economia da recrea
çã~ .ao ar livre e classificação e 
analise dos recursos recreacionais. 

E, sobremodo, aquele de Burnet 
(1970), que enfatiza o clima em 
~rmos de turismo, como ,:uma 
nqueza natural de primeira gran
deza", ao mesmo nível da paisa
gem, se expressando mesmo com 
um certo exagero, ao afirmar: 

"As riquezas naturais estão em 
função do clima e das paisagens. 
Os turistas são, na verdade 
atraídos por lugares diferentes: 
sobretudo por coisas que não 
têm o hábito de ver, e perma
necem de bom grado onde o 
clima é agradável. No que diz 
:espeito à permanência, o clima 
e quase sempre decisivo, quer 
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dizer, é condição fundamental 
independentemente de todas as 
outras. Não se pode sonhar em 
passar momentos de descanso 
numa região onde as tempera
turas são excessivas, onde a umi
dade é constante ou os ventos 
são violentos." 

"Desta forma, existe uma espécie 
de determinismo em turismo. 
Umas regiões são favoráveis e 
outras não o são, assim como na 
agricultura ou na indústria. 

A certeza do bom tempo, e o sol, 
sobretudo, .são fatores de atra
ção muito fortes." (Burnet, M. L. 
- Pa;ys en Voie de Developpe
ment et Tourisme - 1970, p. 
16-18). 

Todavia, é de se ressaltar que a 
preocupação pela implantação e 
oferta de áreas de turismo-lazer 
voltadas para o bem-estar do ho
mem não está restrita ao mundo 
capitalista, estendendo-se também 
ao mundo socialista. 

A grande diferenciação é que 
enquanto os países chamados capi
talistas consideram o turismo-lazer 
como uma "indústria", uma "nova 
forma de economia" capaz de pro
porcionar riquezas, os países socia
listas encaram o turismo-lazer 
corno um "direito social" promo
vido pelo Estado. 

B) As contribuições dos países 
socialistas 

Apesar do reduzido material que 
tivemos oportunidade de consultar, 
crescente tem sido o desenvolvi
mento da Geografia da Recreação 
por parte dos países socialistas, 
com ênfase especial para a União 
Soviética 1 . 

Assim, foi-nos possível avaliar as 
contribuições dos países socialistas 

através do documento básico inti
tulado: Current Problems of Re
creational Geography, editado em 
Moscou em 1976, por ocasião do 
XXIII Congresso Internacional de 
Geografia, realizado em Erevan 
(Armênia) naquele ano. 

Pelo balanço sintético deste 
documento se pode ter uma idéia 
de uma produção muito variada 
no campo da Geografia, ao mesmo 
tempo em que reflete claramente, 
e com bastante nitidez, o pensa
mento dos geógrafos socialistas e 
a filosofia do partido e do governo 
com respeito à Geografia da Re
creação. 

"O recente desenvolvimento ati
vo da pesquisa teórica na Geo
grafia da Recreação se deve aos 
processos sócio-econômicos reais 
agora em curso na União Sovié
tica. O Partido Comunista e o 
Governo Soviético dão grande 
importância aos problemas de 
recreação do povo. Segundo K. 
Marx, numa .sociedade comunis
ta a riqueza não será mais me
dida pelo tempo de trabalho, e 
sim pelo tempo livre" (p. 2) . 
O documento considera não só a 

parte das atividades dirigidas mas 
também o local de residências per
manentes, em função do sistema 
territorial e do tempo livre, ambos 
de abrangência geográfica. 

A participação verdadeiramente 
ativa da União Soviética na Geo
grafia da Recreação teve início em 
1968 quando o Instituto de Geo
grafia, da Academia de Ciências 
da URSS, deu início a um ciclo 
especial de Teoria e Metodologia 
da Pesquisa, em que levava em 
consideração o problema das ati
vidades nas horas vagas e o método 
de sua organização territorial 
como um "fenômeno complexo", 
de muitas facies, e de efetiva rea
lidade, cujos méritos completos 
independem da análise teórica 

l Torna-se da mais justa conveniência mencionar que o acesso a este material só foi 
poss!vel através do meu orientador, C. A. de Figueiredo Monteiro, que generosamente me 
colocou nas mãos todo o acervo bibliográfico de ~ua propriedade. 
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fundamental, uma vez que abran
ge o complexo natural e seus fenô
menos, através dos aspectos: so
ciais, médicos, biológicos, psicoló
gicos e ecológicos. 

Portanto, trata-se de um estudo 
"interdisciplinar coletivo" do fenô
meno, baseado num sistema de 
aproximações que se utiliza de 
"modelos matemáticos". 

Dentre os geógrafos soviéticos 
dedicados à Geografia da Recrea
ção, como um sistema de estudos 
baseado na organização territorial, 
destacam-se, sobremodo, os traba
lhos de V. S. Preobrazhensky; Yu. 
A. Vedenin; I. V. Zorin; e L. I. 
Mikhina, dentre os inúmeros espe
cialistas que se dedicam a este 
novo ramo da moderna geografia. 

O importante documento Cur
rent Problems of Recreational 
Geography nos revela, através de 
seis comunicações, o pensamento 
de equipes de pesquisadores, ao 
mesmo tempo em que permite ava
liar o atual estágio de desenvolvi
mento da Geografia da Recreação 
na União Soviética, quer no que 
se refere ao apoio teórico quer no 
que diz respeito à metodologia 
utilizada. 

A primeira comunicação, defen
dida pela equipe constituída pelos 
especialistas V. S. Preobrazhensky, 
V. I. Azar, Yu. A. Vedenin, V. M. 
Krivoskeyee, I. V. Zorin, L. D. 
Prilutsky, L. M. Slutsky, e E. O. 
Yudin, propõe o tratamento meto
dológico para o lazer-recreação, a 
nível de um "sistema de aproxi
mação para as atividades recrea
cionais", uma vez que o conjunto 
de situações reflete um "problema 
interdisciplinar", sob o argumento 
de que a totalidade complexa do 
fenômeno deve ser encarada como 
um "sistema", como alguma coisa 
coerente, constituída de elementos 
heterogêneos, porém interconexos. 
Daí a necessidade de elaboração 
de um "modelo", em face da mul
tiplicidade do processo de investi
gação, para que possa atuar como 
um "sistema". 

A seguir, lançam "as hipóteses 
de um sistema recreacional como 
um objeto de estudo", enfatizando 
que as atividades recreacionais 
podem ser investigadas por inúme
ros modelos, dentre os quais des
tacam: o "modelo básico", que 
considera os sitemas recreacionais 
como "sociais", em termos de sua 
"função" e do seu "produto". Como 
um sistema envolvente; um super
sistema, que é regulado e parcial
mente auto-regulado pelos siste
mas interconexos que o consti
tuem, os quais são olhados, ao 
mesmo tempo, como "sujeito" e 
como "objeto" da atividade recrea
cional. 

A figura 1 sintetiza, em linhas 
gerais, o "esquema do sistema re
creacional" proposto, ao mesmo 
tempo que enfatiza, a despeito da 
heterogeneidade de seus elementos, 
que os sistemas recreacionais são 
"formações integradas", conside-

Esquema de um sistema 
recreacional 
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Figura 1. 
1 - Turistas eventuais 
2 - Complexos naturais e histórico-culturais 
3 - Sistemas técnicos 
4 - Grupo de pessoal de servi~o 
5 - órgão de administração 
6 - Ligações externas do sistema 
7 - Ligações entre os subsistemas 
8 - Comandos da administracão 
9 - Informações sobre os sÚbsistemas: 

I - Sobre o grau de satisfação dos turistas 
eventuais. 

li - Sobre o grau de correspondência dos 
complexos naturais com os requisitos 
recreacionais. 

III - Sobre o grau de preservação das proprie
dades úteis (dos logradouros públicos) e 
as possibilidades dos sistemas técnicos. 

IV - Sobre o pessoal de serviço. 
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rada.s como um todo, e partilham 
das relações com outros subsiste
mas, e mesmo com outros sistemas 
de igual grandeza: produções com
plexas e sistemas econômicos 
locais. 

O outro modelo, denominado 
"funcional limitado", tem um ca
ráter territorial e como tal deve 
ser encarado como uma das maio
res classes dentre os sistemas so
ciais geográficos - são os "siste
mas territoriais recreacionais" 
(STR), os quais são objeto de es
tudo da Geografia Recreacional. 

Como todos os demais subsiste
mas, o STR pode ser considerado 
como auxiliar tanto de um modelo 
monossistemático (setorial) quan
to polissistemático (territorial), e 
investigado como um poder subs
tancial de mudança ou um sistema 
de informaçõe&. 

O seguinte tópico, abordado pela 
equipe composta por Preobrazhens
ky, Vedenin, Zorin e Mukhina 
defende a teoria de um "sistema 
territorial recreacional" como ob
jeto de estudo indispensável às 
ciências geográficas, uma vez que 
numerosos sistemas geográficos 
fazem parte integrante dos siste
mas recreacionais, desde que en
volvam os complexos territoriais, 
naturais e culturais. 

Assim, os sistemas recreacionais 
interagem com os sistemas geográ
ficos e, de modo especial, como o 
"produto" dos complexos territo
riais, o que os torna parte inte
grante dos sistemas geográficos 
pelas ligações que estabelecem 
entre as relações humanas, terri
toriais e econômicas. 

Tais fatos predeterminam a ne
cessidade de participação das ciên
cias geográficas no estudo dos 
sistemas recreacionais, no mesmo 
nível dos planejadores, médicos e 
biólogos. Daí a necessidade do for
talecimento da Geografia Recrea
cional como um ramo específico de 
conhecimentos, uma vez que ela 
complementa a prática social no 
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que se refere aos aspectos regio
nais do STR. 

A terceira comunicação, de auto
ria de Vedenin e Zorin, intitulada 
"A Formação dos Sistemas Terri
toriais Recreacionais - fatores 
condutivos para a formação do 
STR e seus subsistemas" - dis
cute a proposição de critérios para 
a determinação desses fatores, em 
função de medidas de preferência 
para a escolha dos locais de re
creação, sob o aspecto de "seletivi
dade", ao mesmo tempo em que 
procura diferençar os fatores que 
influenciam no STR daqueles 
que os formam. 

Segundo os autores: "todo sis
tema é formado, preliminarmente, 
como uma resposta à demanda 
social, como um meio de satisfação 
das necessidades, embora essas se
jam heterogêneas, tanto funcional 
quanto territorialmente". 

Desta maneira, são considera
dos como fatores de formação do 
STR aqueles que propiciam a reali
zação das necessidades, cuja ação 
é diferençada, espacialmente, em 
termos distintos. 

Já os fatores que influenciam na 
formação do STR dizem respeito à 
seletividade, tipologia, ciclos de 
recreação e distância, em razão da 
duração do ciclo de lazer. 

"A liberdade de escolha é tam
bém determinada pelo volume de 
recursos recreacionais. A presença 
de uma praia, de um pequeno 
número de cantinas, restaurantes 
e serviços culturais, aliada a uma 
grande demanda, determina a limi
tação da escolha" (p. 45) - é o 
que poderíamos chamar de "turis
mo seletivo". 

Esta idéia parece-nos básica, 
uma vez que vem de encontro a 
uma de nossas proposições, que é 
a implementação de praias (não 
urbanas) que possam atender a 
demanda da população de baixa 
renda ("farofeiros"). 

A comunicação que se segue, 
feita pelo grupo de pesquisadores 



formado por B. N. Likhanov, V. S. 
Preobrazhensky, Yu. A. Vedenin, 
I. V. Zorin, e L. I. Mukhina, relata 
o "Zoneamento recreacional da 
URSS e direção de seu movimen
to", enfatizando e sugerindo as 
perspectivas futuras de desenvol
vimento, de conformidade com os 
planejamentos recreacionais, em 
função da potencialidade natural 
das diferentes zonas recreacionais. 

O quinto tópico ("Aproximações 
para a avaliação das condições das 
atividades recreacionais"), defen
dido pela equipe constituída por 
Mukhina, Vedenin, Danilova e 
Zorin, reveste-se de grande signifi
cado pela ênfase que dão às quali
dades climáticas, dentre as condi
ções naturais formadoras do STR, 
ao mesmo nível dos aspectos fun
cional, tecnológico e psicológico, o 
que vem de encontro não só ao 
Programa de Trabalho do Labora
tório de Climatologia do Instituto 
de Geografia da USP mas ainda a 
conseqüente metodologia por nós 
utilizada na elaboração da presente 
pesquisa. 

Segundo os autores: 

"Na nossa opinião, a avaliação 
dos fatores climáticos merece 
especial atenção no aspecto fi
siológico. Estes fatores também 
podem ser avaliados em outros 
aspectos: tecnológico, e mesmo 
psicológico." ................ . 

"Tanto no planejamento quanto 
na esquematização dos sistemas 
de duração da recreação há uma 
necessidade constante de esco
lher os locais onde o clima seja 
mais favorável aos diferentes ti
pos de atividades recreacionais." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . ,; ~ . . . . . . . . . 

"Esta avaliação deve se basear 
no conhecimento do mecanismo 
de mudanças das condições do 
homem sob o impacto do fator 
meteorológico" (p. 63). 

Dentre os indicadores climáticos 
considerados pela equipe, ênfase 

especial é dada ao aspecto dinâmi
co dos estados atmosféricos: 

"O uso de tipos de tempo é outro 
indicador importante" (p. 64). 

Para eles, os métodos tradicio-
nais utilizados são muito subjeti
vos, e, portanto, incapazes de 
fornecer uma resposta adequada 
entre as ligações que se estabele
cem entre os indicadores climáti
cos, o organismo humano e seus 
efeitos, uma vez que exist·e uma 
inequívoca interdependência entre 
o objeto de avaliação (no caso o 
tipo de tempo) e o sujeito (as con
dições do organismo humano). 

Assim, 

"fomos orientados pela tipifica
ção de tempo acima mencionada 
para definirmos a favorabilidade 
do tempo para a recreação em 
regiões da União Soviética" 
(p. 64). 

Sob este aspecto, propõem a di
visão dos tipos de tempo, para fins 
de avaliação qualitativa, em 3 ca
tegorias: confortável, subconfortá
vel e desconfortável, de conformi
dade com as condições geradas 
pela temperatura para o organis
mo humano, e sua duração. Para
lelamente, consideram a freqüên
cia dos fenômenos restritivos (des
favoráveis), tais como: chuvas 
prolongadas, presença de neve, 
ventos fortes, nevoeiro, umidade 
relativa e grau de poluição do ar. 

Tais condições possibilitam, de 
acordo com a duração do período 
favorável à recreação, através das 
diversas estações do ano, classifi
car as regiões, bem como "condu
zir" o turismo. 

Juntamente com o aspecto cli
mático (condição natural), são 
avaliados os aspectos psicológicos, 
capazes de definir uma opção de 
preferência, de acordo com a esté
tica individual das propriedades 
dos complexos naturais, sob o pon
to de vista da acessibilidade de 
transportes e distância, bem como 
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a infra-estrutura turística existen
te, ou seja, o grau de prestação de 
serviços industriais. 

Finalmente, a última comunica
ção feita por Preobrazhensky, 
Zorin, Vedenin e Likhanov diz 
respeito à "Escolha dos locais para 
o STR", tomando como exemplo 
os parques naturais, para os quais 
apresentam uma série de esque
mas de modelos matemáticos e 
matrizes, nos quais relacionam, 
através de fórmulas matemáticas, 
o potencial de demanda, o tama
nho da população, o centro de 
formação da demanda, os tipos de 
parques nacionais, a distância, e 
um coeficiente de gravitação, cul
minando com a proposição de um 
"esquema de zoneamento funcio
nal" que revela as condições "fa
voráveis", "relativamente favorá
veis", "desfavoráveis" e "áreas de 
limitações". 

o documento "Currente 
Problems of Recreational Geogra
phy" - faz ainda referências a 
uma série de trabalhos elaborados 
por geógrafos soviéticos, aos quais 
não tivemos acesso. Porém cremos 
ser de grande validade enumerá
los, cronologicamente, para melhor 
mostrar a evolução da Geografia 
da Recreação na União Soviética. 

Em 1956 Baransky propôs uma 
diferenciação territorial em ter
mos de áreas industriais, agrícolas 
e de designação geral. Nesta últi
ma, tudo nos leva a acreditar esta
rem incluídos a recreação e o lazer, 
sobretudo pelo que afirma "que 
cada área recreacional tem sua 
própria integridade territorial". 

Pavlcv, L. I. e Titov, Yu. S. 
(1968), em sua pesquisa sobre 
"seletividade potencial", se pre
ocuparam com a atitude e grau de 
preferência da população para os 
complexos naturais e áreas geográ
ficas, e medidas de preferência 
para áreas florestais, praias oceâ
nicas e orlas lacustres (1969). 

Em 1970, ao mesmo tempo em 
que Mints e Preobrazhensky cha-

154 

mam a atenção para o fato de que 
a "divisão social de funções é diri
gida para as diferenciações terri
toriais e coduzem à formação de 
áreas especializadas", Dubnov fala
nos da diferenciação entre dois 
grupos básicos de fatores, capazes 
de influenciar o turismo: "fatores 
de envolvimento" (que incluem as 
condições naturais, tipo de cultura 
e condições históricas da área) ; e 
"fatores de diferenciação" da de
manda, de acordo com a estrutura 
e volume de distribuição. 

No mesmo ano (1970) Mangein 
nos oferece um trabalho sobre a 
escolha de territórios de lazer e 
definição de suas potencialidades. 

No ano seguinte (1971) Vedenin 
e Miroshnichenko, em sua pesqui
sa sobre "avaliação do meio am
biente natural para propósitos 
recreacionais", sugerem um méto
do de gradeamento das áreas (uma 
matriz de correlação) , sob o ponto 
de vista de organização de regiões 
amplas como estâncias de saúde 
e turismo. A abordagem dá ênfase 
aos fator€ls naturais e, de modo 
todo especial, a alguns elementos 
do clima como capazes de deter
minar as atividades de recreação 
e turismo no verão e inverno (du
ração do período com temperaturas 
favoráveis, número de horas de 
insolação, umidade relativa do ar, 
ventos e presença de neve). 

Em 1972 destacam-se as pesqui
sas de Mironenko sobre "grupos de 
fatores econômicos-geográficos que 
determinam as feições específicas 
da formação e funcionamento das 
áreas recreacionais". Azar estabe
lece uma série de conceitos a res
peito das variedades de combina
ções recreacionais, grupando-as. 
Preobrazhensky e outros promove
ram uma avaliação dos territórios 
sob o ponto de vista de acessibili
dade de transportes, enquanto 
Danilova propunha uma avaliação 
regional a nível de "períodos de 
freqüência de tempo confortável, 
subconfortável e desconfortável". 



Mukhina e Savelyeva, em 1973, 
pesquisaram sobre a necessidade 
de avaliação do objeto de recrea
ção em categoria de valores. 

Finalmente, em 1975, Vedenin e 
Filippovich, em seu trabalho "so
bre as interdependências entre as 
propriedades da paisagem e a per
cepção estética do homem", pro
puseram uma escala de avaliação 
para os indicadores individuais 
que compõem o sistema territorial 
recreacional. 

Como pudemos observar nesta 
rápida sinopse do mundo capita
lista e socialista, a Geografia da 
Recreação permite uma gama va
riada de aproximações através do 
uso efetivo de "relações pluridisci
plinares": análise de estruturas 
espaciais, análise de comporta
mento a nível psicológico e social, 
medidas de preferências, etc. 

Ao mesmo tempo, cremos ter 
ficado evidenciado, claramente o 
caráter marcante do mundo sadia
lista, onde o poder público "dirige" 
o processo de planejamento (ao 
contrário da livre iniciativa dos 
países capitalistas), bem como a 
emergência de uma proposta "teó
rica", de natureza sistêmica, apli
cável à Geografia da Recreação. 

Malgrado o problema das restri
ções ideológicas e das limitações de 
incorporação prática à implemen
tação planejada pelas diferenças 
de sistema político, a "proposta 
metodológica" parece-nos positiva 
pelos subsídios globais que oferece: 
abordagem sistêmica dos proble
mas recreacionais e o uso de mo
delos teóricos de estruturação no 
estudo dos sistemas territoriais 
recreacionais (STR). 

C) A produção brasileira no 
campo da Geografia da Recreação 

Do acervo bibliográfico consul
tado (bibliotecas da Fundação 
IBGE, Embratur, Flumitur, Secre
taria de Planejamento e Coordena
ção Geral do Estado do Rio de 

Janeiro, Secretaria da Economia e 
Planejamento do Estado de São 
Paulo, Secretaria da Agricultura 
do Estado de São Paulo e Facul
dade de Turismo Hélio Alonso) , 
não identificamos nenhuma obra 
dedicada especificamente à Geo
grafia da Recreação no Brasil. 

Dentre as várias obras consulta .. 
das, apenas três delas aproxima
vam-se, razoavelmente, da linha 
americana da década de 50: aquela 
de F. C. Benhamou (1971), reali
zada para o Núcleo de Planeja
mento Urbano e Regional da 
UFRJ, sobre Turismo e Veraneio 
nas Regiões Periféricas da Metró
pole Carioca; a de Borges de Assis 
(1978, inédita), O Turismo Interno 
no Brasil; e a terceira, mais em 
forma de relatório - um estudo 
preliminar- reflete o pensamento 
de uma equipe interdisciplinar da 
SEPLAN-São Paulo sobre "As 
Possibilidades Turísticas no Vale 
do Ribeira e Litoral Sul" (1974). 

Menção ainda deve ser feita ao 
trabalho realizado por Salomon 
Turnowski (1978) para a Funda
ção Instituto de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Rio de Ja
neiro intitulado "Áreas de Segun
da Residência no Rio de Janeiro". 

Todavia, a bem da verdade deve 
ser destacado que, entre r{ós, a 
preocupação pioneira em termos 
de Geografia Recreacional deve ser 
credita?a a Monteiro (1959) que, 
no capitulo III da Grande Região 
Sul, relacionou o fato climático ao 
lazer balneário de praia, e seu 
aspecto sazonal, através de um 
breve comentário sobre o clima e 
área de lazer no sul do País, acom
panhado de um mapa esquemático 
bastante elucidativo, onde leva em 
consideração a direção dos fluxos 
turísticos originários dos principais 
centros urbanos sulinos, e sua 
marcante opção de preferência 
pelo litoral. 

Na oportunidade, assim se ex
pressava em relação à sazonalidade 
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de freqüência nas praias do litoral predominando, de modo quase 
do Rio Grande do Sul: absoluto, os "relatórios" "inven

tários turísticos" e os "planos di
retores". "Ao aspecto destes balneários no 

verão, regorgitantes de gente 
que das cidades acorre para 
as praias se contrapõe aquele 
vazio e triste do inverno" (op. 
cit. p. 162). 

A maioria dos trabalhos são ora 
sob a forma de "planos de manejo" 
- Plano de Manejo para os Par
ques Estaduais da Ilha do Cardoso 
(1974), da Cantareira (1974) e de 
Campos de Jordão (1975) - ora 
em forma de "estudos e projetos" 
-Estudos para o Plano Nacional 
de Turismo (1972), Projeto Turis 
(1973 e 1975) - entre outros e . ' amda sob o aspecto de "inventários 
turísticos" ou "Estudos para Pla
nejamento Municipal", como aque
les elaborados pela FL UMITUR e 
pela FIDERJ, respectivamente 
para os municípios fluminenses. ' 

Embora não atenda ao cerne 
mesmo da pesquisa, podem ser 
mencionadas como contribuição as 
obras de Medeiros, E. B. (1971) -
"O Lazer no Planejamento Urba
no" - e as publicações da Editora 
Brasiliense intituladas Cadernos 
de Lazer, voltadas quase que exclu
sivamente para o aspecto social do 
lazer. 

Menção ainda precisa ser feita 
aos diversos "planos diretores" a 
nível de governos estaduais e ~u
nicipais, que dedicam um capítulo 
especial ao turismo. Como exem
plos podem ser citados o "Plano 
Diretor da Orla Marítima do Es
tado da Bahia" (1976), e os Planos 
Diretores Urbanos de Itaguaí 
(1976), ~e Itaboraí (1977), de 
Mangaratlba (1977), de Maricá 
(1979) e de Paracambi (1979). 

A maioria das informações con
centram-se no último decênio e 
podem ser sumariadas como segue: 

Em 1968, sob o patrocínio da 
UNESCO, Stirum, F. L. publicou 
um pequeno estudo sobre Parati 
em que analisa os aspectos histó~ 
ricos e sócio-econômicos do muni
cípio, fazendo uma projeção para 
o seu desenvolvimento turístico. 

Em 1971, além do trabalho de 
Benh:=tmou, F. C., já citado, em que 
associa os fatores naturais e sócio
econômicos da metrópole carioca 
ao turismo, a FLUMITUR torna 
público um relatório sobre "Turis
mo no Novo Estado do Rio de Ja
neir?", no qual define a política e 
o sistema estadual no turismo 
objetivos, planos e projetos. ' 

No ano seguinte, a Empresa Bra
sileira de Turismo - EMBRATUR 
- publica uma série de dados so
bre o litoral sul do Estado do Rio 
de Janeiro e litoral norte de São 
Paulo, os quais serviriam de base 
para a elaboração do "Projeto 
Turis-1973", em 3 volumes intitu
lado: "Litoral Rio-Santos:'. 

O primeiro volume aborda "O 
Con ~~xto. Físico da Área", o segun
do, Praias de São Paulo" e o 
terceiro, "Praias do Rio de Janei
ro", analisando as potencialidades 
das estâncias balneárias dos dois 
estados, com farto material carto
gráfico, ao mesmo tempo em que 
sugere "normas" para implanta
ção de projetos. 

Neste ;mesmo ano (1973), a 
Companhia de Turismo do Estado 
do Rio de Janeiro S/ A - FLU
MITUR- edita o Plano de Desen-

D) O caso específico do Estado volvimento Turístico do Estado do 
do Rio de Janeiro Rio de Janeiro e a Legislação Bá

sica do Turismo. 
Do que nos foi possível levantar 

, ' apenas razoavel é o acervo biblio-
gráfico relativo ao turismo-recrea
ção no Estado do Rio de Janeiro, 
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Em 1975 a EMBRATUR faz 
público o "Projeto Turis-75" sobre 
o "Desenvolvimento Turístico do 
Litoral Rio-Santos", focalizando 



as vocações locais, as tendências, o 
potencial, as hipóteses e as ações, 
em complementação aos estudos 
realizados em 1972/1973. 

Paralelamente, a Secretaria de 
Planejamento e Coordenação Ge
ral, da Prefeitura do Rio de Ja
neiro, publica o Primeiro Plano de 
Desenvolvimento Econômico e So
cial do Estado do Rio de Janeiro, 
ao mesmo tempo em que a 
FL UMITUR nos fornece um breve 
estudo sobre "Aproveitamento Tu
rístico e Preservação Ambiental". 

Em 1976 a Fundação para o 
Desenvolvimento da Região Me
tropolitana do Rio de Janeiro 
(FUNDREM) dá início à publica
ção da série de Planos Diretores 
Urbanos, com o lançamento do 
Plano Diretor de Itaguaí, seguindo
se, em 1977, os Planos Diretores 
de Itaboraí e de Mangaratiba. 

Concomitantemente, a Funda
ção Instituto de Desenvolvimento 
Econômico e Social do Rio de Ja
neiro (FIDERJ) edita, em 1977/78, 
a coleção de Estudos para Plane
jamento Municipal para 50 dos 64 
municípios fluminenses, em forma 
mais voltada para uma "monogra
fia" do município. 

Em 1978, além do estudo de 
Turnowsky, já mencionado, em 
que, utilizando o artifício de "infe
rências estatísticas", e com base 
nos dados do Censo Demográfico 
de 1970, procura quantificar o to
tal de residências secundárias nos 
64 municípios componentes do 
Estado do Rio de Janeiro, a 
FLUMITUR conclui o Inventário 
Turístico do Estado do Rio de 
Janeiro, em que sintetiza, para 
cada município, desde informações 
gerais, recursos naturais, manifes
tações culturais, realizações técni
cas e científicas, eventos progra
mados, equipamentos turísticos e 
sociais, infra-estrutura turística e 
até mesmo o montante das arre
cadações do imposto de circulação 
sobre mercadorias (ICM). 

No início de 1979 chegam ao 
conhecimento público dois impor-

tantes documentos relativos ao 
turismo, recreação e lazer: o Plano 
de Ordenamento Turístico/Rio 
(POT) , e o trabalho "Recreação e 
Lazer na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro". 

O primeiro, editado pela Prefei
tura da Cidade do Rio de Janeiro, 
através da Secretaria Municipal 
de Turismo, analisa, em detalhes, 
os diversos aspectos do turismo e 
a cidade do Rio de .Janeiro, desde 
os aspectos gerais, caracterização 
da demanda turística, patrimônio 
turístico (onde chega ao requinte 
de classificação das praias segundo 
índices de poluiç&o), infra-estru
tura de turismo, promoção e divul
gação, recursos humanos e siste
mas de informações. 

Faz referências ainda sobre as 
principais realizações de interesse 
para o turismo na cidade do Rio 
de Janeiro e revela as diretrizes e 
objetivos setoriais do plano. 

O segundo documento - "Re
creação e Lazer na Região Metro
politana do Rio de Janeiro" -
elaborado pela FUNDREM, traduz 
o resultado de estudos realizados 
em conjunto com o Centro Brasi
leiro de Pesquisas em Ciências 
Sociais (CLAPCS) sobre o compor
tamento de lazer da população 
metropolitana, através de "amos
tragem", em 14 municípios, basea
da em dados de opinião pública, 
hábitos, preferências e aspirações 
dos residentes quanto à recreação 
e o lazer, em confronto com a 
oferta de áreas e equipamentos 
destinados à recreação, objetivan
do a obtenção de um diagnóstico 
capaz de permitir a formulação de 
diretrizes para a ação governamen
tal, bem como fornecer subsídios 
que atendam ao setor privado. 

Leva ainda em consideração o 
relacionamento entre o nível de 
renda da população, a atividade 
desenvolvida e o tempo destinado 
ao lazer e recreação, bem como a 
distribuição das áreas e dos equi
pamentos de lazer e recreação 
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oferecidos, em confronto com a 
expansão desordenada da malha 
urbana. 

Conclui com um levantamento 
minucioso das áreas de recreação, 
da caracterização do equipamento 
existente e sua distribuição espa
cial. 

Cabe ainda assinalar, no pri
meiro semestre de 1979, a publi
cação, pela FUNDREM, dos Planos 
Diretores de Maricá, de Paracambi 
e de Majé. 

Este pequeno acervo, muito em
bora ainda bastante deficiente e 
sem muitas pretensões, deixa 
transparecer o início de real pre
ocupação por parte do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, no sen
tido de procurar orientar o enorme 
fluxo turístico que aflui para as 
diversas localidades fluminenses, 
ao mesmo tempo em que procura 
abrir novas perspectivas para em
preendimentos ligados à infra
estrutura turística, capazes de 
produzir maiores divisas para o 
estado. 

1. 2- Análises climatológicas apli
cadas ao turismo-lazer e o surgi
mento de uma "climatologia turís
tica" 

A preocupação atual com o ine
quívoco envolvimento da variável 
climática como uma das compo
nentes que atua no mesmo nível 
dos demais recursos naturais como 
parte integrante da infra-estru
tura interdisciplinar, que compõem 
o todo constituído pelos "sistemas 
recreacionais", vem-se fortalecen
do dia a dia, justificando, cada vez 
mais, a necessidade de desenvolvi
mento de uma "climatologia turís
tica", bem como sua inclusão como 
parte integrante do complexo 
constituído pela Geografia da Re
creação. 

Assim, o desenvolvimento da 
climatologia turística é muito re
cente, o que, de certa forma, expli
ca o reduzido número de trabalhos 
dedicados a esse importante campo 
da pesquisa climatológica. 
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Todavia, sua importância n0 
mundo moderno, pela posição de 
igualdade que ocupa no conjunto 
constitutivo dos "sistemas recrea
cionais", assume proporções con
sideráveis em razão da crescente 
demanda dos fluxos turísticos em 
busca da recreação e do lazer. 

Por outro lado, cada vez mais se 
faz necessário levar ao conheci
mento dos usuários do turismo 
uma indicação mais próxima do 
real, em termos de probabilidades 
das condições atmosféricas a serem 
encontradas no lugar de opção, 
quando é chegado o momento per
missível à prática do lazer, tanto 
de final de semana e feriados pro
longados quanto por ocasião dos 
períodos de férias anuais. 

Imbuída por este tipo de pre
ocupação e pEJa insuficiência de 
pesquisas no campo da climatolo
gia turística, a Organização Me
teorológica Mundial escolheu, em 
1974, o tema "meteorologia e tu
rismo" para celebrar o "Dia Meteo
rológico Mundial", trazendo a pú
blico três publicações resumidas, 
onde ressaltam a real importância 
das informações meteorológicas e 
os benefícios advindos do conheci
mento do clima nos empreen
dimentos turísticos. 

As referidas publicações, ao 
mesmo tempo em que enfatizam 
o recurso natural - clima -
como um fator primordial para o 
turismo-lazer, chamam a atenção 
para o significado das informações 
meteorológicas, a nível de tipos 
de tempo, e as possibilidades de 
suas utilizações nos empreendi
mentos a curto prazo e mesmo nos 
planejamentos a longo prazo, e 
ainda pela capacidade que têm de 
contribuir para o desenvolvimento 
dos recursos turísticos de uma 
determinada área, ensejando que 
uma região aproveite o máximo de 
seus dons naturais e, ao mesmo 
tempo, para estimar qual a proba
bilidade que terá o turista de en
contrar um tempo agradável du
rante o seu período de férias. 



Dentre os trabalhos dedicados à 
climatologia turística, chegados ao 
nosso conhecimento, destacam-se, 
sobremodo, os estudos elaborados 
pelo Serviço Atmosférico do Meio 
Ambiente, do Departamento do 
Meio Ambiente do Ministério da 
Indústria e Turismo da Província 
de Ontário - Canadá - que, sem 
menor sombra de dúvida, quer pe
los objetivos a que se propõem 
quer pela metodologia empregada, 
refletem o marco inicial nesse novo 
campo da pesquisa climatológica, 
e que certamente virá preencher a 
lacuna relativa existente na Geo
grafia da Recreação. 

Os trabalhos pioneiros nessa 
linha de pensamento se devem a 
R. B. Crowe, G. A. Me Kay e W. M. 
Baker (1973), The Tourist and 
Outdoor Recreation Climate of 
Ontário (4 volumes) e A. D. Gates 
(1973), The Tourism and Outdoo: 
Recreation Clima te o f the M an
ti me Provinces. 

Completando a série, J. M. Mas
terton, R. B. Crowe e W. M. Baker 
(1975) produziram The Tourist 
and Outdoor Recreation Climate 
of the Prairie Provinces. 

o objetivo básico dos três traba
lhos é a avaliação do clima de 
acordo com o ponto de vista do 
turismo e da recreação, e sua ex
pressão em termos que possam 
facilmente ser utilizados nos pro
cessos de turismo e planejamento 
recreacional. 

Para tanto, lançaram mão de 
métodos quantitativos na avalia
ção da qualidade ou grau de sati~
fação plausíveis de serem expen
mentados na procura de atividades 
de turismo e recreação. 

Utilizaram "índices simples" em 
que levaram em consideração a 
reação fisiológica (conforte'~ , os 
elementos do tempo (capazes de 
tornar uma atividade fisicamente 
desejável ou possivelmente peri
gosa) e a .satisfação resultante do 
estado termal (temperatura da 
água), em correlação com "índices 
subjetivos da natureza". 

Em 1973 Adams publica um 
artigo muito interessante em que 
enfatiza "o tempo como um fator 
de decisão para se ir à praia por 
ocasião da recreação". 

O estudo é baseado em inquéri
tos e entrevistas detalhadas feitas 
com os usuários das praias mais 
populares da região metropolitana 
de Boston ( Crane Beach e Ipswich 
em Massachussets, e Hampton 
Beach State Park e Hampton 
Beach em New Hampshire), nos 
quais procura sentir o ponto de 
vista pelo qual o povo usa, percebe 
e a valia as informações meteoro
lógicas ao tomar a decisão de ir à 
praia. 

Seu objetivo básico era testar a 
aplicação da teoria da dissonância 
cognitiva da tomada de decisão de 
ir à praia, de acordo com as infor
mações meteorológicas. 

Porém, quer-nos parecer que a 
grande lacuna de sua pesquisa foi 
a de levar em conta apenas uma 
única variável meteorológica - a 
pluviosidade - como capaz de in
fluenciar na tomada de decisão das 
pessoas para a prática da recreação 
balneária. 

Além dos trabalhos menciona
dos, podem ser citados, com a de
vida reserva, não só pelo conteúdo 
mínimo mas, sobretudo, em função 
do tratamento metodológico su
perficial, em termos tradicionais 
de valores "normais", aqueles de 
Palomares Casado (1965-67) "Cli
matología Turistica del Litoral 
Espafíol Peninsular y de Baleares 
y Canárias" e "Climatologia Turís
tica de Espanha", respectivamente. 

1. 3 - O fator clima na definição 
dos complexos territoriais e sua 
posição na estrutura dos sitemas 
territoriais recreacionais (STR) 

Pelo que tivemos oportunidade 
de observar, na conceituação, mé
todos e objetivos da Geografia da 
Recreação, o clima, juntamente 
com os demais recursos naturais, 
assume um relevante papel na 
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definição dos complexos territo
riais, pela sua propriedade de in
fluir no poder de decisão e nas 
medidas de preferência que con
duzem os fluxos turísticos nas di
versas estações do ano. 

Os geógrafos soviéticos enfati
zam as qualidades climáticas, 
dentre as condições naturais, no 
mesmo nível dos aspectos funcio
nais, tecnológicos e psicológicos, 
pela capacidade que têm os seus 
elementos de "determinar" as ati
vidades de recreação e turismo, ao 
mesmo tempo em que possibilitam, 
de conformidade com a duração 
em que se sucedem as condições 
atmosféricas favoráveis, "classifi
car" regiões e "conduzir" o tu
rismo. 

A posição do clima como recurso 
natural na estrutura do STR é 
colocada como um dos fatores de 
sua formação (o nível II da fi
gura 1 fala-nos do "grau de cor
respondência" dos complexos na
turais, o que reafirma ser o clima, 
parte integrante, um fator envol
vente que participa na categoria 
de subsistema formador dos STR, 
no mesmo nível dos demais subsis
temas interconexos que contri
buem para sua constituição. 

Pelas ligações que se estabelecem 
entre os elementos climáticos, o 
organismo humano e seus efeitos: 

"existe uma interdependência 
definida (não linear) entre o 
objeto de avaliação (o tipo de 
tempo que determina a carga 
termo-reguladora) e o sujeito 
(as condições do organismo hu-
mano caracterizadas pela tem
peratura média do corpo huma
no e pela sua transpiração) " 
(Mukhina et alii, p. 64). 

Portanto, na medida em que se 
considera o clima como um recurso 
natural, não vemos como dissociá
lo dos demais componentes do 
conjunto turismo-lazer. 

Exerce, por si só, extraordinário 
poder de atração. 
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Todavia, torna-se da maior con
veniência chamar a atenção para 
os perigos de sua supervalorização 
em detrimento dos demais fatores, 
para não .se incorrer no determi
nismo, uma vez que o clima, em
bora seja parte integrante do meio 
geográfico, é apenas uma das va
riáveis que constituem o "todo" 
representado pelos recursos natu
rais e, sobretudo, pela grande va
riabilidade de sua manifestação, 
em função do local de estudo e dos 
períodos do ano. 

Como já observara Benhamou, 
F. C. (1971), 

"0 relevo e o clima são os ele
mentos de base do veraneio." ... 

"um mínimo de condições favo
ráveis se faz importante" (p. 10). 

Assim, as informações climáticas 
significativas podem oferecer um 
pronunciado efeito benéfico ao tu
rismo, uma vez que são capazes de 
contribuir para o desenvolvimento 
turístico de uma área, pela reve
lação das probabilidades de que 
um turista encontre um "tempo" 
agradável no decorrer de suas 
férias. 

Tais fatos, estamos certos, não 
se repetem com tal rigor e inten
sidade nas regiões intertropicais 
em razão de sua localização lati
tudinal, o que faz com que a quase 
inexistência do inverno possibilite 
o desenvolvimento do lazer litorâ
neo praticamente de janeiro a de
zembro, embora não esteja total
mente livre de alguns fatores 
restritivos, como ventos fortes e 
pluviosidade excessiva, de ação, 
porém, limitada a episódios míni
mos de tempo. 

Também Monteiro (1968), ao se 
referir ao veraneio no Brasil meri
dional, reafirmava: 

"Do litoral paulista para o norte, 
a grosso modo, as praias podem 
ser freqüentadas no correr de 
todo o ano, evitando-se apenas 
os dias de ocorrência de ventos 
mais frescos do sul. Nos estados 



mais meridionais, entretanto, a 
maior freqüência das desconti
nuidades do sul faz com que a 
ida às praias seja restrita ao 
período mais quente" (p. 159-
160). 

Assim, o conhecimento do modo 
pelo qual se desenvolve o compor
tamento dos elementos climáticos 
no decorrer do ano e a sucessão 
habitual de seus encadeamentos, 
passa a ser um fator de grande 
valia, capaz de levar a bom termo 
um empreendimento turístico. 

Desta forma, na mesma perspec
tiva em que os recursos cênicos 
naturais e as aptidões inatas 
(praia, montanha), as condições 
atmosféricas habituais, sobretudo 
aquelas a nível de "tipos de tem
po", exercem um papel relevante 
e, ao mesmo tempo, se tornam 
praticamente fundamentais na 
programação do turismo-lazer. 

Lamentavelmente, a maioria dos 
especialistas da Geografia da Re
creação e do Turismo não levam 
em conta o valor desta variável 
com a devida importância, limi
tando-se à mera descrição das con
dições climáticas das regiões 
(quando o fazem) pelo método 
tradicional de valores médios (nor
mais) de apenas alguns elementos 
do clima, em função de classifica
ções estáticas, fornecendo uma 
visão muito vaga e por vezes irreal, 
que irá decepcionar o turista. 

Mais importante do que a 
"média" dos totais pluviométricos 
mensais, do número de dias de 
chuva ou de nevoeiro, das tempe
raturas "médias mensais", da ve
locidade "média do vento", e assim 
por diante, é a maneira como se 
desenvolve o conjunto dos estados 
atmosféricos, que condições pro
piciam e a que intervalos. 

Na realidade, as pessoas que se 
deslocam em busca de uma ativi
dade recreacional estão sensivel
mente preocupadas com as condi
ções atmosféricas que irão encon
trar. Quais as probabilidades de 

ocorrência de "tempo bom", e a 
que intervalo poderá se repetir, 
uma vez que tanto os recursos 
paisagísticos quanto as aptidões 
turísticas locais já são do seu in
teiro conhecimento pela gama de 
informações que lhes são transmi
tidas pelos diversos meios de 
comunicação. Cumpre, portanto, 
saber quais as possibilidades que 
terão de aproveitá-las. 

A informação sobre o "tipo de 
tempo provável" pode constituir 
um elemento-chave para o bom 
êxito de uma promoção turística. 

Portanto, procurar identificar 
os períodos que reúnam maiores 
possibilidades de serem encontra
das aquelas condições mais ade
quadas à prática das atividades 
recreacionais, e os intervalos pos
síveis de manutenção daqueles 
estados atmosféricos, é um dos 
objetivos bá.sicos do nosso trabalho. 
Ao mesmo tempo, a nível de turis
mo de fins de semana, procurare
mos identificar a coincidência de 
"mau tempo" gerado pelas se
qüências de passagens frontais, 
nesses períodos e, se possível, quais 
os fatores genéticos que respondem 
por tais estados no verão. 

Acreditamos, ainda, num sentido 
mais amplo, que informações cli
máticas a longo prazo podem-se 
constituir num fator capaz de con
tribuir com alguma valia para im
plantação de uma indústria turís
tica em uma região, ao mesmo 
tempo em que podem colaborar 
para que a região aproveite o má
ximo os seus dons naturais. 

Certamente que não se pode 
fazer muito em um lugar para mo
dificar o seu clima, uma vez que 
a sucessão do tempo escapa ao 
controle do homem. Porém, na 
medida em que se pode aproveitá
lo, quer no que se refere à criação 
de instalações turísticas adequa
das quer quanto à sua utilização, 
estaremos tirando o máximo pro
veito deste recurso natural. 
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1 . 4 - Especificidade e Limitações 
das Análises Climatológicas Apli
cá v eis à Recreação 

Vista a "posição" do clima nos 
complexos constituintes da estru
tura dos sistemas territoriais re
creacionais como uma das variá
veis que atua de modo integrado 
sobre as demais variáveis forma
doras do "complexo", cumpre saber 
quais os requisitos específicos bá
sicos de uma análise climatológica 
destinada ao estudo ou planeja
mento dos STR, de conformidade 
com o "sistema" soviético repre
sentado na figura 1. 

Em nossa opinião, quer-nos pa
recer que a grande preocupação da 
Geografia da Recreação para com 
a estrutura espacial, seus aspectos 
econômicos, sociais, infra-estrutura 
turística, distância dos pólos emis
sores e receptores, medidas de 
preferência e percepção do indiví
duo sobre o meio geográfico, como 
tivemos oportunidade de relatar 
por ocasião da análise dos funda
mentos teóricos e metodológicos da 
Geografia da Recreação, não a 
desvincula de um certo comprome
timento com a climatologia. 

Aliás, este ponto de vista é cor
roborado com alguns trabalhos 
mencionados tanto no mundo ca
pitalista quanto socialista, o que 
reforça .sobremodo o nosso ponto 
de vista. 

Assim, na mesma proporção que 
as diversas feições paisagísticas e 
organizacionais, o clima, como 
parte indissolúvel do sistema, é, 
igualmente, um "recurso natural", 
um potencial da mais alta expres
são que faz parte integrante do 
conjunto infra-estrutural do turis
mo-lazer. 

E como foi visto no modelo pro
posto pelos geógrafos soviéticos 
(figura 1), assume um "grau de 
correspondência" dentro dos com
plexos naturais que atende às 
expectativas, sem incorrer no "de
terminismo". 
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Desta maneira, uma vez que a 
Geografia da Recreação considera 
"o conjunto das condições do meio 
natural", não pode negligenciar 
esse recurso natural de primeira 
grandeza constituído pelo clima. 

As indagações tão freqüentes da 
Geografia da Recreação ("quem 
vai onde e por que?") quer-nos 
parecer que se vinculam, de modo 
inequívoco, às condições atmosfé
ricas (estímulo) do local de des
tino (resposta). 

Acreditamos que as pessoas que 
se deslocam em função de uma 
determinada atividade de turismo
lazer, em última análise, esperam 
encontrar, basicamente, um "tem
po adequado" propício ao entrete
nimento a que se propõem. 

Daí nada mais justo que tentar
mos contribuir no sentido de ori
entar ou sugerir os fluxos turísti
cos para as épocas em que maiores 
e mais acentuadas são as probabi
lidades de serem encontradas as 
condições adequadas à recreação, 
nos diferentes lugares, e com isso 
acrescentarmos mais um capítulo 
à Geografia da Recreação. 

Os soviéticos nos oferecem duas 
linhas básicas para tratamento 
metodológico da climatologia apli
cada ao turismo-recreação: uma 
voltada para a avaliação da "fisio
logia", em função do grau de con
forto propiciado pelo ambiente 
natural para o organismo huma
no, o que não deixa de ser uma 
avaliação até certo ponto subje
tiva; e outra, "qualitativa utilitá
ria", a nível de "tipos de tempo", 
na qual a avaliação é feita em 
função da "real" influência dos 
"fatores climáticos" sobre o ho
mem, através do que propicia a 
combinação do conjunto gerado 
pelos estados atmosféricos em ter
mos de "conforto", "subconforto" 
e "desconforto". 

Esta abordagem leva ainda em 
consideração a "freqüência" dos 
tipos de tempo 1'desfavoráveis" e 
sua "duração", impedindo ou limi
tando a recreação, ao mesmo tem-



po em que permite "classificar" as 
regiões de acordo com a duração 
e periodicidade em que se repetem 
as condições favoráveis e, com isso, 
permitindo "conduzir" os fluxos 
turísticos nas diversas épocas do 
ano. 

2 - PROPOSIÇAO DO 
TEMA: TESE E 
HIPóTESE DE 
TRABALHO 

2 . 1 - Proposição da tese 

Análise "qualitativa utilitária" a 
nível de "tipos de tempo", preconi
zada anteriormente pelo referen
cial teórico dos geógrafos soviéti
cos, além de ajustar-se em perfeita 
sintonia com o conceito sorreano 
para o estudo do clima, enfatiza, 
de modo indubitável, o paradigma 
adotado de "análise rítmica quali
tativa" proposta por Monteiro em 
1971. 

Por ocasião da defesa da "Dis
sertação de Mestrado" (1975) ti
vemos a oportunidade de testar 
com êxito a referida metodologia 
em relação a uma abordagem eco
nômica (Ritmo Climático e Extra
ção do Sal em Cabo Frio). 

Agora é nosso propósito aplicá
la a um problema social, dos mais 
complexos, como o do "turismo
recreação-lazer" que, por seu cará
ter interdisciplinar, envolve uma 
multiplicidade de variáveis. 

Todavia, ainda neste campo bas
tante complexo, e utilizando ape
nas uma das variáveis- clima
acreditamos que as expectativas 
são amplamente animadoras. 

Portanto, a "tese" proposta é a 
seguinte: 

-as análises rítmicas do clima, 
enfatizando a qualidade e possibi
litando a percepção das seqüências 
temporais, são passíveis de ofere
cer subsídios válidos ou aplicáveis 
à definição e ao planejamento dos 
sistemas territoriais recreacionais 
(STR). 

Isto, basicamente, é o que tenta
remos comprovar no decorrer do 
trabalho. 

2. 2- O Estado do Rio de Janeiro 
como "Área-Teste" 

A vocação natural do Estado do 
Rio de Janeiro para as atividades 
de turismo-lazer é sobremodo co
nhecida quer no âmbito nacional 
quer internacionalmente. 

Aí se conjuga uma série de fato
res naturais, políticos, econômicos 
e sociais, que coloca a zona recep
tora em estreita sintonia com os 
fatores polarizantes e a proximi
dade dos centros emissores. 

Por outro lado, a prodigalidade 
da natureza, dotando esse pequeno 
trecho do País com atributos pai
sagísticos verdadeiramente notá
veis, os quais, somados à ação 
construtiva e urbanizadora do ho
mem e ainda aos eventos por ele 
criados, são os responsáveis pela 
adjetivação incontestável de "pólo 
de atração turístico nacional", 
com profundas repercussões no 
exterior. 

Tais fatos, sem qualquer sombra 
de dúvida, podem ser expressos, de 
maneira categórica, pelo quadro 1 
e pela figura 2 que se seguem, 
extraídos do Anuário Estatístico 
da Embratur (1978) que, embora 
globalize todo o Estado do Rio de 
Janeiro, dá uma idéia nítida de 
sua potencialidade como "pólo 
receptor turístico" em relação aos 
demais estados brasileiros. 

Esta posição de maior pólo de 
atração turística do País se prende 
a uma série de fatores que vão 
desde sua localização geográfica 
privilegiada, que lhe confere gran
de beleza em termos paisagísticos, 
proximidade dos grandes centros 
emissores das regiões Sudeste e 
Sul, até mesmo em razão de sua 
formação política, histórica e cul
tural. 

Tais atributos, cujo raio de ação 
alcança outros municípios do Es
tado, dão origem a circuitos turís-
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QUADRO 1 
Entrada de Turistas no Brasil, Seoundo Pontos de Cheoada 

1975 - 1977 

1975 1976 1977 VARIAÇÃO % 

PONTOS DE CHEGADA 

I 

N.' de I Partici- N.' de I Partici- N.' de I Partici- 76/75 77/76 Turistas pação Turistas pação Turistas pação 

Rio Grande do Sul. ............ 99 918 19.3 108 700 19,6 133 464 21,0 +8,8 +22 .a 
Paraná ....... ················· 18 704 3,6 59 729 10,7 77 301 12,2 +219,3 +29..4 
São Paulo ....... 102 018 19,7 98 155 17,7 107 884 17,0 -3,8 +9 9 
Rio de Janeiro ................. 270 551 52,2 265 426 47,7 286 308 45,1 -1,9 +7,9 
Bahia ................ 1 774 0,3 1 896 0,3 3 192 0,5 +6,9 +68,4 
Pernambuco ........ 3 333 0,6 4 562 0,8 4 170 0,7 +36,9 -8,6 
Pará ........ 6 405 1,3 5 276 1 ,O 7 492 1,2 -17,6 +42,0 
Amazonas ....... 9 214 1,8 8 271 1,5 11 688 1,8 -10,2 +41,3 
O istrito Federal. ............... 6 050 1,2 3 952 0,7 3 096 0,5 -34,7 -21,7 

TOTAL. .................... 517 967 100,0 555 967 100,0 634 595 100,0 +7,3 +14,1 

ticos que se estendem ao litoral 
fluminense e às regiões serranas 
contíguas à metrópole. 

montanha, oferece áreas de uso 
efetivo às atividades recreacionais 
e de turismo-lazer, bem como po
tencialidade de ampliação. 

ENTRADA DE TURISTAS NO BRASIL, 

SEGUNDO PONTOS DE CHEGADA 

1977 

:•:•:•: RIO DE JANEIRO ~§I SÃO PAULO 

mim RIO GRANDE DO SUL r/!f/fff/,1 PARANÁ 

~ 
~ OUTROS 

Deste modo, a relação natureza
homem x turismo-lazer, seja na 
metrópole seja no litoral ou na 
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Assim, a área metropolitana 
carioca, com seu efetivo popula
cional urbano e os atrativos que 
proporciona, está em sintonia di
reta com as áreas adjacentes do 
Estado, tanto no litoral, com as 
múltiplas estâncias balneárias, 
quanto na montanha, com o.s re
fúgios salubres já configurados 
como estâncias de uso tradicional, 
sobre as quais exerce um notório 
poder tentacular, transformando
as, nos fins de semana e época de 
férias, em verdadeiras sucursais da 
metrópole, manifestas pelas influ
ências culturais e sócio-econômicas 
que para elas extravasam. 

A cidade do Rio de Janeiro é um 
importante pólo de recreação, ape
sar de seus múltiplos problemas, 
tanto no que· diz respeito às ques
tões ambientais (poluição) quanto 
aos fatores sanitários (despejos de 
esgotos oceânicos) e até mesmo ao 
insolúvel problema do congestio
namento do tráfego de veículos, 
mas que nem por isso interferem 
na enorme demanda dos contin
gentes turísticos. Esses problemas 
são contrabalançados pelo exube-



rante patrimônio físico, histórico e 
cultural que propicia ao turista 
variada série de opções de preferên
cia para a prática de suas ativi
dades de lazer. 

Portanto, há um conjunto 
complexo intimamente associado, 
cuja organização espacial-territo
rial oferece, pelos seus atributos e 
problemas, ampla margem à pes
quisa geográfica. 

Estes foram os principais moti
vos que nos conduziram à escolha 
do Estado do Rio de Janeiro como 
"área-teste" do presente estudo, 
visando, preliminarmente, a equa
cionar o quadro das áreas litorâ
neas de turismo-lazer que se esten
de de Cabo Frio a Parati, no qual 
se insere a metrópole carioca com 
sua comprovada realidade urbana 
e suas relações com o conjunto na
tural no qual se integram. 

2. 3 - A Circunscrição Seletiva do 
Temário e a Especificação dos 
Objetivos: Hipótese de Trabalho 

Diante de um quadro tão rico e 
variado em termos paisagísticos e 
culturais, que lhe confere, por seus 
atributos reais, uma potenciali
dade inata para a recreação, não 
nos seria possível, num único tra
balho, abranger o "todo" em sua 
complexidade. 

Nossa opção, como já foi men
cionada, dirige-se à faixa litorânea 
- praias - e sua função balneária 
que, por suas nuances variadas de 
paisagem e extensão, recebe adje
tivações que definem muito bem 
suas propriedades morfológicas: 
"Costa do Sol" e "Costa Verde". 

Portanto, a preferência inicial 
para o trecho que se estende de 
Cabo Frio a Parati, no qual inclui
se a metrópole carioca, situada 
praticamente a meio caminho en
tre os extremos, justifica-se por 
inúmeras vantagens e razões, ao 
mesmo tempo em que revela uma 
série de contrastes morfoclimáticos 
e paisagísticos, por se tratar de 

"unidades regionais" distintas que 
apresentam, dentre outros: 

- litoral grandemente diversifi
cado, apresentando em toda sua 
extensão praias de rara beleza, 
presença de lagoas, dunas e trechos 
rochosos de notável efeito cênico, 
propiciando uma paisagem imen
samente variada, mais propria
mente em virtude da configuração 
marinha do que das características 
do relevo e da vegetação; 

- essa diversificação de carac
terísticas da topografia e da pai
sagem, de um extremo a outro do 
litoral, atua de modo significativo 
no comportamento da maioria dos 
elementos climáticos, assegurando
lhes individualidades locais bem 
definidas. 

Como já nos chamava a atenção 
João Dias da Silveira (1964), ao 
descrever a "Costa Cristalina" do 
litoral brasileiro: 

"da baía da Guanabara até o 
Paraná, imediatamente após a 
linha costeira, às vezes pratica
mente sem praia, o litoral é 
bruscamente interrompido pelos 
rebordos orientais dos planaltos 
cristalinos dissimétricos, esculpi-
dos no escudo atlântico." ..... . 

"No litoral fluminense, na parte 
norte paulista e no litoral para
naense dessas escarpas, possivel
mente linhas tectônicas (frente 
recuada de falha), numerosos 
esporões avançam mar adentro. 
Conseqüentemente, no detalhe, 
a costa não é retilínea, mas 
maracterizada por pequenas en
seadas, em geral pouco pene
trantes e de forma semi-elíptica" 
(p. 291-292). 

"Amplas e características "rias" 
podem ser observadas nas áreas 
de Angra dos Reis e Ilha Gran
de" (p. 293). 

Continuando, o referido autor, 
agora em relação à faixa litorânea 
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que se estende de Cabo Frio até a 
Guanabara, assim se pronunciava: 

"a partir da ilha rochosa de 
Cabo Frio, a direção (da linha 
de costa) muda e o litoral se 
estende para oeste até a costa 
paulista. A leste de Cabo Frio 
abre-se uma nova planície lito
rânea - a planície de Ararua
ma. Em conseqüência a costa é 
baixa e formada por restingas, 
que enfeixam um rosário de la
gunas: Araruama, Saquarema, 
Jaconé, Gurupira e Maricá. A 
mais notável delas, a lagoa de 
Araruama, está isolada do mar 
por extensa restinga - praia 
da Maçambaba, que chega a al
cançar mais de 5 km de largura." 

"Depois desse trecho lagunoso, 
esporões do planalto cristalino e 
maciços isolados vêm, novamen
te, influenciar a paisagem cos
teira. Abre-se, então, a esplên
dida baía de Guanabara, no 
interior da qual se situam as 
cidades do Rio de Janeiro e Ni
terói." 

"Depois da baía de Guanabara, 
a costa toma direção NE-SO, 
que conserva até a baía de Para
naguá. Em todo esse trecho a 
cordilheira marítima exerce 
grande influência no desenho da 
linha da costa. Os esporões da 
Serra do Mar determinam a for
mação de promontórios que ter
minam em falésias: Itacuruçá, 
Mangaratiba, Angra dos Reis, 
Parati." .................... . 

"Também numerosas ilhas se 
dispõem ao longo da costa: 
Grande, Gipóia, dos Porcos, etc." 
(Op. cit. p. 296). 

Assim, se por um lado o traço 
marcante na fisiografia da paisa
gem da chamada "Região dos La
gos" (Costa do Sol) é a presença 
de vasta planície sedimentar, salpi
cada de formações lacustres e pre-
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sença de dunas, por outro, a área 
da metrópole carioca se caracteriza 
pela presença da baía de Guana
bara, contornada por extensas pla
nícies, e ainda a presença de la
goas, cujo todo faz parte integrante 
da chamada "Região da Baixada 
Fluminense", emoldurada por ar
ranjos belos e sugestivos que assu
me o relevo serrano. 

Já a área em direção a Angra 
dos Reis e Parati revela condições 
fisiográficas bastante distintas, 
muito bem definidas por Ziéde 
Coelho Moreira (1961), ao des
crevê-la: 

"Desde Itaguaí, para oeste e 
para o sul, que a cadeia do Mar 
tem suas vertentes contíguas ao 
litoral. As escarpas abruptas se
guem paralelamente à linha de 
contato com o oceano, dando 
cabimento ao nome de "concor
dante" que a costa recebe" 
(p. 27). . ................... . 

"Cessa de existir a baixada, 
substituída por minguado e si
nuosíssimo peitoril, nem sempre 
horizontal e não raras vezes in
terrompido por penhascos alcan
tilados. Parcas flexas de areia se 
recostam na base de algumas 
dessas protuberâncias cristali
nas. Inúmeras embocaduras se 
sucedem, originando pequenos 
terraços fluviomarítimos" (Op. 
cit. p. 28). 

As diversidades paisagísticas 
morfológicas juntam-se outras que 
compõem o complexo-turismo-lazer 
no Estado do Rio de .Janeiro. 

Daí entendermos que a escolha 
do referido trecho tem ainda como 
justificativa: 

- sua localização privilegiada 
em relação às maiores metrópoles 
nacionais, sobretudo São Paulo, 
importante centro emissor turís
tico que, pelo fato de ser uma me
trópole de planalto - sem praia 
- aliado ao volume de sua popu
lação e ao poder aquisitivo das 



O UNIVERSO DE ANÁLISE INFRA-ESTRUTURA RODOVIÁRIA, 

E A DISTÂNCIA ENTRE OS PÓLOS TURÍSTICOS 

. ./ 

camadas mais altas, faz com que 
a metrópole carioca e o litoral do 
Estado do Rio de Janeiro, com suas 
potencialidades naturais, sejam 
uma "alternativa", uma "opção de 
preferência" tanto para o lazer de 
fins de semana quanto para o tu
rismo prolongado (efetivo) ; 

- presença de cidades e monu
mentos históricos retratando fases 
do período colonial; e 

- pequena distância do centro 
metropolitano e demais pólos de 
análise, aos quais se interliga por 
vias de acesso diversificadas e sa
tisfatórias (figura 3), e razoável 
infra-estrutura de transportes. 

Assim, embora se trate de três 
pólos de características fisiográfi
cas, climáticas e sócio-econômicas 
bastante distintas, se complemen
tam e se relacionam intimamente 
por suas afinidades quer com o 
turismo efetivo quer com os pen
dulares de fins de semana, e até 
mesmo com relação ao turismo 
episódico. 

A metrópole do Rio de Janeiro, 
pela grande proximidade da região 
serrana, embora ofereça dupla op
ção ao lazer -praia e montanha 

Â v r I 

- mais significativa é a primeira, 
apesar dos problemas menciona
dos anteriormente, pelo que se 
observa, sobretudo nos fins de se
mana, quando a massa da popu
lação suburbana, deslocando-se em 
verdadeiras torrentes humanas, 
mistura-se com a população urba
na da zona sul da cidade e com 
aquela proveniente de outros Esta
dos, disputando, democraticamen
te, uma parcela mínima da praia 
(fotos 1 a 6). 

Para isto muito contribui o im
plemento das conexões internas 
dos transportes coletivos, interli
gando os subúrbios ao litoral pro
priamente dito e as condições das 
rodovias que unem o Rio de Ja
neiro aos estados limítrofes. 

Já a faixa de população não 
afeita à recreação litorânea é 
atraída para as áreas turísticas 
situadas nas regiões serranas. 

Todos esses movimentos "pen
dulares" de final de semana refle
tem, essencialmente, um "turismo 
de massa". 

Os outros dois pólos- Cabo Frio 
e Angra dos Reis-Parati- de ca
racterísticas físico-climáticas dis-
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VISTA PARCIAL DAS PRINCIPAIS PRAIAS URBANAS DA 
ZONA SUL DA CIDADE NUM DOMINGO DE VERÃO 

Foto 1 

Praia do Flamengo 
Foto 2 

Praia da Urca 
Fotos Agência "O GLOBO" 
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Foto 3 

Foto 4 Praia de Copacabana 

Fotos Agência "O GLOBO" Praia de Ipanema 



Foto 5 Praia do Leblon 

Foto 6 

Fotos Agência "O GLOBO" Praia d:t Barra c!a Tijuca 

170 



tintas, exercem uma atração mais 
dirigida às classes de maior nível 
de renda, que aí se refugiam no 
período de férias, feriados prolon
gados, e mesmo em finais de se
mana, favorecidas que são pela 
qualidade da infra-estrutura rodo
viária, pela curta distância da me
trópole (fig. 3), e ainda pela exis
tência de residências secundárias e 
razoável quantidade e qualidade 
dos meios de hospedagem. É um 
turismo de "elite", de caráter mais 
efetivo, bastante regular nos finais 
de semana e feriados prolongados, 
muito embora se processe com 
maior nitidez em termos sazonais, 
sobretudo durante o período de fé
rias escolares de verão. 

Todavia, é conveniente ressaltar 
que esses dois pólos são também 
alvos de um tipo de turísmo "epi
sódico" em demanda da faixa lito
rânea, e que por falta de infra
estrutura de uso urbano em maior 
extensão os dirige para aquelas 
localidades, através de ônibus fre
tados, sobretudo nos domingos e 
feriados. Aí, ao mesmo tempo que 
enfrentam uma série de problemas 
de ordem social, geram outros de 
ordem urbana, em contraposição 
ao ambiente liberal predominante 
na metrópole. É um tipo de turis
mo "episódico", praticado pelos 
chamados "farofeiros", que se pro
cessa com maior regularidade na 
"Região dos Lagos Fluminenses" 
(Araruama-Cabo Frio), e que le
vanta grandes polêmicas entre os 
residentes, turistas e autoridades, 
chegando a ponto de gerar restri
ções e mesmo uma legislação espe
cífica pelos governantes locais. 

Além da opção seletiva pelo lito
ral e sua função balneária, a diver
sidade de modos de turismo-lazer
recreação requer, a bem de maior 
objetividade na pesquisa, a formu
lação de uma "Hipótese de Tra
balho" calcada em três aspectos 
fundamentais: 

- Admitamos que o poder pú
blico do Estado do Rio de Janeiro 
almeje desenvolver um planeja-

menta recreacional-territorial que 
possa atender às várias categorias 
turísticas, em seus aspectos funda
mentais, levando em consideração, 
dentre a multiplicidade de variá
veis que envolvem a problemática 
do turismo-lazer-recreação, tam
bém os "fatores climáticos", capa
zes de "dirigir" e/ou proporcionar 
maior uso efetivo do território, com 
acentuadas probabilidades para 
que os usuários encontrem condi
ções "satisfatórias" ao entreteni
mento a que se propõem "possíveis 
com algumas restrições", ou "total
mente restritivas". 

Deste modo, os planejadores te
riam pela frente, além da complexi
dade natural que envolve o con
junto turismo-lazer-recreação, are
solqção de três problemas funda
mentais e outros tantos objetivos, 
para conduzir os propósitos da 
análise climatológica pretendida. 

l.O) Os fluxos turísticos do exte
rior e a elaboração de um . calen
dário turístico. 

Tal "calendário" já existe para 
a cidade do Rio de Janeiro, porém 
inexiste em termos de estado. Nele 
as referências climáticas são feitas 
em termos subjetivos, tradicionais, 
de "tipos de clima" (temperaturas 
médias e totais pluviométricos mé
dios mensais). 

2.0) Os fluxos turísticos internos 
metropolitanos oriundos das maio
res cidades (Rio-São Paulo) , em 
sua procura sazonal, geralmente 
por ocasião das férias escolares, 
concordantes com o período de 
verão. 

3.0 ) Os fluxos turísticos episódi
cos praticados pelos denominados 
"farofeiros". 

Tais problemas, estamos certos, 
poderiam ser solucionados com a 
elaboração de um "calendário cli
mático-turístico anual", a nível de 
freqüência e durabilidade de tipos 
de tempo "favoráveis", "parcial
mente restritivos" e "totalmente 
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restritivos", que v1na complemen
tar os roteiros e/ou calendários 
turísticos com informações mais 
reais a ~espeito das verdadeiras 
condições atmosféricas locais e sua 
continuidade, nas diversas épocas 
do ano. 

No primeiro caso- fluxos turís
ticos do exterior - tal calendário 
permitiria uma opção, dentro do 
segmento temporal, pelo mês que 
reunisse as maiores possibilidades 
de ser encontradas as condições 
mais adequadas, e os seus inter
valos de continuidade. 

No que se refere ao turismo in
terno metropolitano essa opção n_ão 
ficaria restrita aos meses de verao, 
como é tradicional, uma vez que, 
no Rio de Janeiro, a praia é pas
sível de ser freqüentada até mesmo 
no mês de julho. 

Por outro lado, a faixa de popu
lação que não depende de "férias 
escolares" teria oportunidade, de 
acordo com sua conveniência, de 
optar por outros períodos que não 
o de verão, e que reunisse con
dições atmosféricas quase seme
lhantes. 

Quanto ao turismo episódico, 
acreditamos também que o refe
rido "calendário climático-turístico 
anual" seria de grande validade 
pela capacidade reveladora dos 
meses que reunem as maiores pos
sibilidades de serem encontradas 
condições adequadas aos seus des
locamentos eventuais. 

É exatamente este- proposição 
de um "calendário climático-turís
tico anual", a nível de "tipos de 
tempo" e suas freqüências - o 
objetivo fundamental do nosso tra
balho, no qual pretendemos su
gerir, à guisa de contribuição a 
futuros planejamentos turísticos 
voltados para a faixa litorânea do 
Estado do Rio de Janeiro que se 
estende de Cabo Frio a Parati, 
quais os períodos do ano em que 
mais acentuadas são as probabili
dades de serem encontradas condi
ções atmosféricas mais adequadas 
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e seus intervalos de continuidade, 
capazes de perrtlitir maior uso efe
tivo desse trecho litorâneo. 

Além desses objetivos específicos 
e fundamental, pretendidos priori
tariamente, a pesquisa tem ainda 
por objeto: 

- mostrar a importância do 
tratamento climático dirigido às 
atividades turísticas numa escala 
compatível; 

- evidenciar a posição da variá
vel climática, na qualidade de re
curso natural, dentro do conjunto 
infra-estrutural do turismo-lazer, 
como um dos fatores de significa
tiva expressão que atua no mesmo 
nível das demais variáveis compo
nentes do "sistema recreacional"; 

- procurar ver, de modo efe
tivo, quais os elementos do clima 
que influenciam diretamente no 
turismo e na recreação litorânea; 

- identificar os períodos que 
reúnem maiores probabilidades de 
ser encontrado o conjunto de con
dições atmosféricas adequado à 
prática das atividades turísticas 
litorâneas, e os intervalos prová
veis em que se mantêm esses 
estados; 

- tentar avaliar o clima, a ní
vel de "tipos de tempo", sob o 
ponto de vista turístico-recreacio
nal e sua expressão no calendário 
de uso; 

- procurar identificar a coin
cidência de "mau tempo" no final 
de semana, em determinados ve
rões (período de maior uso efetivo 
do litoral), gerado pela seqüência 
de passagens frontais, tornando 
proibitiva a prática do lazer bal
neário; 

- tentar contribuir para orien
tar ou sugerir aos usuários do tu
rismo sobre os períodos mais con
venientes aos seus deslocamentos, 
em prol de melhor uso efetivo da 
recreação litorânea, no trecho que 
se estende de Cabo Frio a Parati; 

- fornecer subsídios normati
vos às estratégias de desenvolvi
mento turístico e para controle e 



adequação dos eventos programa
dos para a área litorânea este-sul 
do Estado do Rio de Janeiro; 

- e, finalmente, testar a meto
dologia de "Análise Rítmica Qua
litativa" dos atributos climáticos, 
aplicada a um problema sócio-eco
nômico que, por sua complexidade 
e caráter interdisciplinar, envolve 
uma multiplicidade de variáveis. 

Assim, sem se estar preso a um 
"determinismo", mas antes enca
rando o recurso natural - clima 
- como variável capaz de exercer 
um significativo peso no que diz 
respeito tanto à eleição da área 
quanto à do período do ano que 
ofereça condições mais adequadas 
e duradouras, procuramos desen
volver uma "análise qualitativa" 
dos atributos climáticos através do 
seu ritmo habitual e os conse
qüentes tipos de tempo, em conso
nância com as atividades recrea
cionais litorâneas e sua integração 
com os demais componentes do 
complexo geoecológico, com in
tuito de estabelecer "atributos de 
qualidade", bem com um indicador 
climático compatível com as con
dições atmosféricas julgadas mais 
satisfatórias à prática do lazer, em 
função das aptidões e individuali
dades locais da área. 

Tais atributos poderão, no fu
turo, ser integrados àqueles do 
campo sócio-econômico por parte 
de outros pesquisadores e, desta 
forma, oferecer valioso subsídio ao 
desenvolvimento do turismo local, 
bem como um aprimoramento e 
conseqüente evolução da geografia 
do lazer e turismo no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Por outro lado, embora fuja ao 
escopo mesmo da pesquisa, acha
mos ser da maior conveniência, por 
se tratar de uma medida "justa", e 
até certo ponto "humanitária", su
gerir ao Governo do Estado, em 
seus futuros planejamentos turísti
cos e de lazer, através dos subsídios 
revelados p2lo referido "calendá
rio", a implantação ou implemen
tação de praias disponíveis, afasta-

das dos balneários tradicionais 
existentes. Estas seriam capazes 
de atender à necessidade e ao "di
reito" à recreação dos intensos e 
freqüentes fluxos turísticos episó
dicos de feriados e fins de semana 
(geralmente aos domingos), exer
cidos pelas camadas sociais de mais 
baixa renda. A criação de um maior 
número de áreas de "camping" 
destinadas à classe média baixa, e 
praias específicas dotadas de uma 
infra-estrutura recreacional e de 
serviços satisfatórios, poderiam 
atender, a um só tempo, a popu
lação periférica e o justo anseio do 
operariado ("farofeiros"), em bus
ca do lazer-recreação episódico. 

Todavia, tal assunto deve ser en
carado com certa reserva e elevada 
dose de compreensão, uma vez que 
a implementação de sistemas re
creacionais específicos no atual 
Estado do Rio de Janeiro, a "nível 
de planejamento", tem implicações 
diretas com o problema da "fusão". 

A "cidade-estado" (dos menores 
e mais ricos da Federação) foi in
tegrada no espaço mais amplo de 
um estado, com uma infra-es
trutura política-administrativa até 
certo ponto "arcaica" e cheia de 
problemas. Daí as enormes dificul
dades financeiras de gerenciar ou 
mesmo alocar recursos específicos 
para o estado ampliado 

O problema dos "farofeiros", que 
era exclusivo do Estado do Rio de 
Janeiro, passou para a esfera do 
"novo estado", e tem que ser en
frentado com os reduzidos recursos 
da antiga Guanabara (cidade
estado). 

3- A ANÁLISE 
CLIMATOLóGICA 
APLICÁVEL 

3 . 1 - O Roteiro Metodológico e 
os Objetivos Pretendidos 

A pesquisa teve sua abordagem 
diretamente dirigida para a pro
blemática turismo-lazer e as con
dições de tempo mais propícias 

173 



ao desenvolvimento de práticas re
creacionais litorâneas e sua conti
nuidade, em função do seu melhor 
uso efetivo no decorrer do ano. 

Apóia-se, em suas diferentes eta
pas, em três níveis metodológicos 
distintos: "teórico" (conceitual), 
"observação" ( operacional-análi
se) e "síntese" (conclusão). 

No nível "teórico", como tivemos 
oportunidade de explanar anterior
mente, focalizamos o recurso natu
ral - clima - através de seus 
atributos, como uma das variáveis 
integrantes do complexo turismo
lazer, um "condicionante" da mais 
alta expressão, pelas possibilidades 
reveladoras das qualidades das 
condições atmosféricas a serem en
contradas no lugar de destino, 
capaz de sugerir, juntamente com 
os recursos cênicos e as aptidões 
locais, uma "opção de preferência", 
tanto no que se refere à eleição 
da área quanto no que diz respeito 
ao tipo de atividade a ser desen
volvida. 

Tal enfoque teve por embasa
mento teórico o conceito "sor
reano" de clima (1955), correlacio
nado ao paradigma de "análise 
rítmica" proposto por Monteiro 
(1971), os quais, em consonância 
com os propósitos e objetivos bá
sicos, preconizados para a Geogra
fia da Recreação pelos geógrafos 
do mundo capitalista e socialista, 
possibilitaram o estabelecimento 
de uma "hipótese de trabalho" e 
dos objetivos a serem atendidos. 

No nível de "obstrvação" (ope
racional-análise), cujos resultados 
se detalharão na seqüência lógica 
do trabalho, preliminarmente, a 
partir da bibliografia de apoio, sele
cionamos os elementos climáticos 
fundamentais, complementando-os 
com os dados obtidos para a tem
peratura da água (indicador com
plementar). 

O confronto bibliográfico com os 
trabalhos de campo (entrevistas 
informais e medições locais dos ele-
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mentos meteorológicos mais ex
pressivos) permitiu-nos a identifi
cação dos estados atmosféricos que 
melhor atendiam às exigências 
"ótimas" de conforto para a prá
tica do turismo-lazer litorâneo, no 
que se refere à freqüência da praia. 

Essas observações permitiram 
uma tomada de decisão, possibili
tando a qualificação dos estados 
tidos como "ótimos", "bons", "pos
síveis com algumas restrições" e 
"totalmente restritivos" para se 
freqüentar a praia, em função dos 
parâmetros estabelecidos para as 
variáveis envolvidas. 

Simultaneamente, procuramos 
realizar a análise rítmica do ano 
selecionado como básico (1973), 
revelado pelo segmento temporo
espacial do ritmo de variação dos 
elementos atmosféricos no decorrer 
do decênio de 1965-1974, procuran
do identificar, dentro da seqüência 
anual, os dias que reuniam aque
las condições qualitativas, em aten
dimento aos parâmetros preestabe
lecidos, ao mesmo tempo em que 
procurávamos nos inteirar do tipo 
e/ou tipos de circulação atmosfé
rica que possibilitava a combina
ção, bem como seus intervalos de 
continuidade. 

A "eleição" ou. escolha do 
ano básico foi feita tomando-se 
por referência o decênio usado 
(1965-1974) e, inclusive, com um 
certo "controle anual" projetado 
para segmento maior, como fizéra
mos anteriormente para Cabo Frio, 
levando em consideração uma se
qüência de 40 anos (Barbiére, 
1975). 

.É controlado, comparativamente, 
com os dois anos imediatamente 
próximos (1972-1974), em que o 
comportamento rítmico dos ele
mentos meteorológicos se proces
sava de modo bastante diverso do 
ano selecionado (1973). 

Assim, as análises estatísticas 
das seqüências temporais com
plexas e aperiódicas são limi
tadas aos propósitos da "análise 
rítmica". 



Deste modo, a evolução do com
portamento dos elementos atmos
féricos do "ano básico" pretende 
representa r o mais próximo pos
sível o "habitual", funcionando 
como um "modelo qualitativo" e 
refletindo a tendência rítmica mais 
freqüente. 

Esta análise, portanto, foi objeto 
de dupla preocupação: "a circula
ção regional" - responsável pelos 
mecanismos geradores dos estados 
atmosféricos - e a "resposta local" 
nas áreas consideradas. 

Em relação ao primeiro aspecto 
- circulação secundária - conta
mos com a documentação do Ins
tituto Nacional de Meteorologia do 
Ministério da Agricultura, através 
da análise das "cartas do tempo", 
das 12 horas (CGT), feita na pró
pria instituição. Encontra-se repre
sentada linearmente (faixa hori
zontal) na seqüência de atuação 
dos sistemas atmosféricos e os 
conseqüentes encadeamentos dos 
"tipos de tempo" resultantes, no 
documento básico constituído pela 
prancha 3. 

Com respeito ao segundo aspecto 
- "resposta local" - obtivemos 
os dados dos postos meteorológicos 
de Cabo Frio, Rio de Janeiro 
(Praça XV de Novembro), Manga
ratiba (ilha Guaíba) e Angra 
dos Reis, através do 6.o Distrito 
Meteorológico do Instituto Nacio
nal de Meteorologia do Ministério 
da Agricultura. Com eles elabora
mos os gráficos representativos dos 
"atributos habituais" do ritmo de 
variação mensal dos elementos cli
máticos, no decênio de 1965-1974 
(prancha 1), da evolução mensal 
dos sistemas de ventos no ano de 
1973 (prancha 2) e do ritmo de 
variação diária dos elementos me
teorológicos associada à atuação 
dos sistemas atmosféricos no ano 
de 1973, selecionado em função dos 
resultados revelados pelo segmento 
temporal dos "atributos habituais" 
(prancha 3) para as quatro loca
lidades consideradas. 

Enquanto os primeiros gráficos 
evidenciam as individualidades cli
máticas da área de estudo, a últi
ma representação, além de confir
má-las, de modo inequívoco, pos
sibilitou a obtenção de uma tipo
logia de estados atmosféricos, a 
nível de sistemas meteorológicos e 
tipos de tempo, reveladora dos es
tados tidos como "favoráveis", 
"possíveis" e aqueles "totalmente 
restritivos" (desaconselháveis) ao 
turismo-lazer litorâneo, em razão 
dos parâmetros qualitativos especí
ficos, permitindo-nos chegar à 
característica anual e ao diagnós
tico do ano-base de análise. 

Quanto ao "indicador comple
mentar" - temperatura da água 
- diante da inexistência de dados 
diários para a totalidade das loca
lidades consideradas, construímos 
gráficos de "relacionamento entre 
as temperaturas do ar e da água", 
no ano básico de análise (1973), a 
partir das informações fornecidas 
pelo 6.0 Distrito Meteorológico do 
INM do Ministério da Agricultura 
e pela Diretoria de Hidrografia e 
Navegação do Ministério da Mari
nha (fig. 4), que forneceu o ritmo 
evolutivo das duas temperaturas 
no decorrer do ano. 

A preocupação com a coincidên
cia ou não de ocorrência de "mau 
tempo" nos fins de semana, gerada 
por passagens frontais habituais 
no verão, exatamente o período de 
maior uso efetivo do litoral, levou
nos a uma representação, em seg
mento linear, a nível de circulação 
secundária, dos sistemas meteoro
lógicos atuantes em três das qua
tro localidades que possuíam dados 
completos no período de 1965 a 
1974: "variação seqüencial dos sis
temas atmosféricos, associados às 
chuvas de fins de semana, no qua
drimestre de maior uso efetivo do 
litoral este-sul do Estado do Rio de 
Janeiro" (prancha 4). 

Tais informações foram extraí
das das "cartas de tempo", das 12 
horas (CGT), do Instituto Nacio
nal de Meteorologia do Ministério 
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PRANCHA I 

RITMO DE VARIAÇÃO 
MENSAL DOS 
ELEMENTOS 
CLIMÁTICOS NO 
LITORAL ESTE-SUL DO 
ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO 
PERÍODO 1965A 1974 
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PRANCHA 11 

EVOLUÇÃO 
DO SISTEMA 
DE VENTOS 
NO LITORAL 
ESTE-SUL 
DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 
NO ANO DE 1973 
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PRANCHA IV 

VARIAÇÃO SEQÜENCIAL 
DOS SISTEMAS ATMOSFÉRICOS 
ASSOCIADOS ÀS CHUVAS DE 

FINS DE SEMANA NO QUADRIMESTRE 
DE MAIOR USO EFETIVO DO LITORAL 

RIO DE JANEIRO 
PERÍODO DEZEMBRO DE 1964 

A MARÇO DE 1974 
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Níveis 
Metodo!Q INTEGRAÇÃO CLIMA- TURISMO-LAZER CLIMATOLÓGICO CORRELAÇÃO 
gicos 

Recurso natural bós1co no procura 
"sORRE"- Ambiente atmosf8rico constituÍdo pelo série 

HIPÓTESES 

~] de condições satisfatórios oo coo 
de estados atmosféricos, acima de um lu~;~ar, 

"'" 
em sua sucessão habitual. E 

·O • 

'"" 
farto f1sioiÔgico. PARADIGMA - Análise Rítmica -MONTEIRO 

OBJETIVOS r]_ I CIRCULAÇAO REGIONAL H RESPOSTA LOCAL I 

l BIBLIOGRAFI~ ! TRABALHO ~ 
ELEMENTOS CLIMÁTICOS BÁSICOS 

E INDICADOR COMPLEMENTAR 

I DECÊNIO - 1965- 1974 I DE CAMPO 
I. Temperatura do ar 

I I 2. Número de horas de insolaçllo 

~ 
3. Nebulosidade 
4. Umidade Relativo 
5. Pluviosidade I DEFINIÇÃO DOS PARÂMETRO~ I 6. Ventos' - direç1io e velocidade 

, PARA AS VARIÁVEIS ENVOLVIDAS 
7. Temperoturq do água (complementar) 

+ .I o-; l ANO BÁSICO DE ANÁLISE I" ANO DE 1973 
l<t.!?. c" HABITUAL" I 

.I 
uo~g 
<(c 

>.!. 

I 
CONDIÇOES IDEAIS 

J 
I GRÁFICO 

I 
I ANÁLISE DA CIRCU I I EVOLUÇÃo DO SISTEMA DE VENTO a: g 

w.~ E/OU DE LACÃO S,ECUNDÁRIA 
.,g SATISFATÓRIAS ANÁLISE RÍTMICA (SINOTICA I 

"'~ I I r RELACIONAMENTO ENTRE l 02. 

I TIPOLOGIA DOS ES-1 1.. PARÂMETROS .. 1 TEMPERATURA:~O AR EDA ÁGUA 
TAD,OS ATMÇSFÉ~\COS QUALITATIVOS 

'FAVORAVEIS ESPECÍFICOS 

I PERÍODO IDEAL I 
AO TURISMO-LAZER 'cONFORTO AMBIENTAL" I A CHUVA COMO UM FATOR RES- ., 

DE FREOLiÊNCIA 
TRITIVO AO LAZER BALNEÁRIO 

L DE FINS-DE-SEMANA 

I CARACTERÍSTICA ANUAL I I DIAGNÓSTICO DO ANO BASE I 
'" ~ [~ <n';; 
LLI •g CALENDÁRIO r.g CLIMÁTICO- TURÍSTICO DE 

7 

~: ~ ANUAL 

I 

TENDÊNCIAS 

" 
----- ----

da Agricultura, microfilmadas em 
35mm e analisadas no próprio le
dor daquele órgão, e dos mapas 
diários de chuvas. 

Na referida representação, sim
bolizamos com um "R" a ocorrên
cia de chuvas consideradas signifi
cativas, ocorridas durante o dia, 
capazes de oferecer restrições às 
atividades de lazer litorâneo. Só 
que, em atenção ao nosso objetivo, 
os símbolos foram assinalados ape
nas quando coincidiam com os sá
bados e domingos. 

Finalmente, no nível de "sín
tese" (conclusão), com os resulta
dos obtidos, dentro dos limites de 
nossa análise, elaboramos um "ca~ 
lendário climático-turístico anual 
"para as localidades consideradas 
(fig. 6). Isto foi possível através da 
correlação com os anos contrastan
tes de 1972 e 1974, nos quais o com
portamento rítmico das variáveis 
que maiores restrições impõem ao 

200 

o 

--

turismo-lazer litorâneo (pluviosi
dade, temperatura, insolação e ve
locidade do vento) se processava 
de modo bastante diferente da
quele de 1973 e, sobretudo, levando 
em conta a circulação atmosférica 
e suas manifestações distintas. 

Cremos que, pelo que foi revela
do, este "calendário climático-tu
rístico anual", muito embora se 
trate, antes de mais nada, de uma 
primeira aproximação (um simples 
referencial teórico) , possa vir a ser 
utilizado, numa certa medida, a 
nível de "previsão a longo prazo", 
para fins de planejamento turísti
cos-recreacionais, com apreciáveis 
probabilidades de ocorrência. 

O fluxograma que se segue 
(fig. 5) sintetiza, em suas diversas 
articulações, todo o desenvolvi
mento da pesquisa em suas dife
rentes etapas, ao mesmo tempo em 
que expressa uma visão global dos 



procedimentos metodológicos ado
tados. 

3. 2 - Caracterização Geral: Pri
meira Aproximação 

a) Caracterização Climática do 
Litoral do Estado do Rio de 
Janeiro. 

A simples observação dos valores 
constantes do quadro n.O 2 (a-j), 
associados ao documento consti
tuído pela prancha n.0 I, revela, 
de imediato, a flagrante individua
lidade climática existente ao longo 
do litoral este-sul do Rio de Ja
neiro, tanto em termos de "valores 
médios habituais", calculados para 
o decênio considerado (1965-1974), 
quanto em seu desdobramento em 
realidades mensais, artifício do 
qual lançamos mão, na procura de 
uma visão mais aproximada da ca
dência em que se desenvolve o rit
mo das variáveis consideradas, ao 
longo do período tomado por re
ferência. 

Objetivando uma melhor compa
ração do fato ecstático - "valores 
médios habituais" - com o dinâ
mico - "desdobramento em reali
dades mensais" - representamos 
o segmento temporo-espacial, la
deando os "atributos habituais", 
num mtsmo documento - pran
cha n.0 1 

Embora possa parecer, numa pri
meira visão, que existe uma certa 
similaridade comportamental, a ní
vel de localidades, entre os elemen
tos que se relacionam com maior 
afinidade- a umidade relativa, a 
insolação, a nebulosidade e as 
temperaturas médias - quando 
visto sob a ótica de valores numé
ricos, o comportamento se modifica 
de uma a outra localidade, e com 
ele a "resposta local". 

O documento representado pela 
prancha n.O I, dentre as inúmeras 
informações reveladas com respeito 
à caracterização climática do lito
ral do Estado do Rio de Janeiro, 
chama a atenção, de modo todo 
especial, para três fatos de real in
teresse, e que certamente irão de-

sempenhar um papel dos mais 
significativos na seqüência do tra
balho, em razão das restrições 
impostas, ou possibilidades de pro
longamento das atividades de tu
rismo-lazer litorâneo. São eles: 

- a grande diversidade na 
altura e na distribuição da pluvio
sidade, no tempo e no espaço ana
lisado; 

- redução dos totais pluviomé
tricos no mês intermediário do ve
rão (fevereiro) ; e 

- brusca diminuição no nú
mero de horas de insolação de se
tembro a novembro. 

Estes fatos são nítidos na escala 
de "atributos habituais", e predo
minantes na de "desdobramentos 
mensais", qualquer que seja o 
lugar. 

Os quadros que se seguem (n.o 2 
a-j) , ao mesmo tempo em que 
complementam, numericamente, a 
visão fornecida pela prancha n.0 1, 
ilustram de modo sintético o com
portamento dos diversos elementos 
climáticos, no decorrer das esta
ções, nos indicadores abordados. 

Esta rápida análise, essencial
mente dirigida para o impacto vi
sual fornecido pela prancha n.0 1, 
em que representamos os atributos 
habituais ladeados por realidades 
mensais, teve por mérito, além 
de apontar individualidades locais 
bem definidas, paralelamente à re
velação de fatos comuns às diversas 
áreas, permitir selecionar, ao longo 
do segmento temporal, o ano de 
1973 como básico de análise, pela 
maior identidade de comporta
mento dos elementos climáticos 
com aqueles revelados pelos "va
lores normais". 

b) Evolução do sistema de ven
tos no litoral este-sul do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Igualmente, no que se refere à 
evolução do sistema de ventos, não 
há como negar a nitidez de uma 
individualidade bem definida, até 
mesmo em se tratando da repre-

201 



QUADRO 2 

Distribuição e Relacionamento Sazonal dos "Atributos Habituais" dos 
Elementos Meteorolóoicos em Cabo Frio. Rio de Janeiro e 

Angra dos Reis 
Período - 1965 à 1974 

o) TEMPERATURA MÉDIA DAS MÁXIMft,S b) TEMPERATURA MÉDIA DAS MÍNIMAS c) TEMPERATURA MÁXIMA ABSOLUTA 

ESTACÕES LOCALIDADES ESTACÕES LOCALIDADES 
ESTACÕES LOCALIDADES 

DO Í\NO I R. Jan.' / 
DO Íl.NO 

C. Frio j R. Jan.' J 

DO Í\NO 
C. Frio f R. Jan.' J A. Reis C. Frio A. Reis A. Reis 

Verão 28. 0 8 30. 0 1 30. 0 3 Verão 22.'6 23. 0 5 2f.>6 Verão 36. 05 37. 04 39. 0 3 
Outono 26. 0 0 26. 0 5 26. 0 9 Outono 19.'9 20. 0 5 19.'1 Outono 32. 0 3 34. 0 8 36. 0 3 
Inverno 24. 0 2 25.'2 25. 01 Inverno 18. 0 3 19.'0 17. 0 5 Inverno 33. 0 6 35.'2 36. 04 
Primavera 26. 0 2 27.'2 27. 0 0 Primavera 20. 03 21. 02 20.'3 Primavera 34. 0 5 37.'8 38. 01 

d) TEM PERA TU RA MÍNIMA ABSOLUTA e) MÉDIA COMPENSADA (TEMPERATURA) f) INSOLAÇÃO (ooros) 

ESTAÇÕES LOCALIDADES ESTACÕES LOCALIDADES ESTACÕES LOCALIDADES 

DO ANO 
C. Frio / R. Jan.' [ A. Reis 

DO .ANO 
C. Frio / R. Jan.' I A. Reis 

DO Í\NO 
I R. Jan.' / A. Reis C. Frio 

Verão 17.'4 17. 0 7 
Outono 12. 04 15.'2 
Inverno 13. 0 0 14. 0 1 
Primavera 14.'4 14.0 5 

g) NEBULOSIDADE (décimos) 

I LOCALIDADES 
ESTACÕES/ 
DO Í\NO Cabo !Rio dei Ang. 

Frio Jan.' Reis 

Verão 4,5 6,3 6,9 
Outono 4,1 5.4 5,6 
Inverno 4,5 5,5 6,2 
Primavera 6,1 7,0 8,0 

16.0 2 Verão 25. 04 
12.0 8 Outono 22.'8 
11.'9 Inverno 21. 0 1 
13. 06 Primavera 23. 0 2 

h) UMIDADE RELATIVA (%) 

LOCALIDADES 
ESTAÇÕES 
DO ANO 

Cabo I Rio de I Ang. 
Frio Jan.' Reis 

Verão 83 
Outono 81 
Inverno 81 
Primavera 82 

76 
75 
75 
77 

81 
82 
83 
83 

FONTE: Instituto Nacional de Meteorologia. 

sentação de um único ano (1973), 
o que é fielmente retratado pela 
prancha 2. 

A razão da escolha de apenas 
um ano - 1973 - se prende ao 
fato não só de o mesmo ter sido 
selecionado como básico de aná
lise mas, principalmente, pela ine
xistência de série de dados ante
riores a 1972 de Mangaratiba (o 
posto meteorológico aí existente 
começou a operar em dezembro de 
1971). 

Como esta localidade funciona 
como "meio termo" entre as res
postas locais dadas pelo Rio de 
Janeiro e Angra dos Reis, a partir 
deste momento Mangaratiba passa 
a figurar como ponto de apoio e, 
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26. 0 5 25. 0 9 Ver 5o 
23.'2 22.'6 Outono 
21. 0 7 20.'7 Inverno 
23.'9 23. 04 Primavera 

i) PLUViOSiDADE (mm) 

ESTAÇÕES 
LOCALIDADES 

DO ANO 
Cabo /Rio de/ Ang. 
Frio Jan.' Reis 

Verão 210,7 530,6 807,5 
Outono 208,6 203,6 374,0 
Inverno 129.7 153.4 270,9 
Primavera 261,9 350,9 608,8 

707,9 643.7 561,3 
653,5 584.4 510.4 
604.4 549,9 456,2 
570,6 520,1 384,9 

j) DIAS DE CHUVA (n.') 

LOCALIDADES 
ESTAÇÕES 
DO ANO 

Cabo I Rio de I Ang. 
Frio Jan.' Reis 

Verão 25 
Outono 28 
Inverno 24 
Primavera 35 

34 
17 
22 
41 

47 
35 
33 
53 

conseqüentemente, parte integran
te do trabalho, pela possibili
dade de utilização de seus dados 
climatológicos nas escalas subse
qüentes. 

Com respeito à ventilação, obser
va-se de imediato, pela prancha 
n.0 2, uma predominância quase 
exclusiva do vento de nordeste em 
Cabo Frio, exceção feita ao mês de 
março, quando esta é dividida com 
os ventos de sul e de sudoeste, e 
ao mês de maio, quando a freqüên
cia praticamente se iguala àquela 
dos fluxos originários de norte e 
de sudoeste. 

Na mesma proporção, bastante 
uniforme se revela a velocidade, 
qualquer que seja a direção, não 



ultrapassando a 5m/seg. no verão
outono, acelerando-se ligeiramente 
para valores de 5 a 7 m/seg. no 
inverno-prima v era. 

Contrariamente, no Rio de Ja
neiro, a prevalência não surge tão 
acentuada, dividindo-se a liderança 
da freqüência entre os ventos de 
sudeste e o número de "calmaria", 
ao mesmo tempo em que se 
observa uma diminuição da veloci
dade média, a qual só eventual
mente ultrapassa a 4mjseg. 

O fato mais notório, que chama 
a atenção para distribuição men
sal dos ventos em Mangaratiba, é 
a presença, em todos os meses do 
ano, de fluxos de todos os setores, 
o número excessivo de "barbeias" 
indicadoras de suas velocidades 
(chegando a atingir, no inverno, a 
20mjseg.), e a preponderância de 
um acentuado número de "cal
maria", nunca inferior a 1/3 da 
freqüência mensal. 

Ainda mais diferente, e até mes
mo inexpressiva, é a representação 
gráfica dos ventos em Angra 
dos Reis. 

Tal falta de expressividade está 
na razão direta do predomínio 
absoluto dos registros de "calma
ria", superiores mesmo a 2/3 das 
freqüências mensais dos ventos, o 
que acreditamos não seja, devido à 
localização do posto meteorológico 
no centro da cidade, mas sim a 
uma característica típica desse 
trecho litorâneo, a exemplo do que 
ocorre com a prevalência dos ven
tos de nordeste em Cabo Frio, dos 
de sudeste no Rio de Janeiro e do 
grande número de "calmaria", 
observado em Mangaratiba. 

Cremos que tais atributos, ao 
mesmo tempo em que evidenciam 
uma relacão direta com o desenvol
vimento da circulação secundária, 
são também um fator a mais na 
individualização climática ao longo 
do litoral este-sul do Estado do Rio 
de Janeiro. 

3 . 3 - A Análise Especial 

a) Definição das Atividades de 
Turismo-Lazer Litorâneo e os Pa
râmetros Qualitativos Específicos 
Adotados. 

Num estudo voltado essencial
mente para um trecho litorâneo, 
logicamente as atividades de tu
rismo-lazer estariam dirigidas, pri
mordialmente, para aquilo de mais 
importante que a faixa litorânea 
pudesse oferecer em termos de re
creação, ligado, de modo direto, ao 
binômio sol-praia. 

Deste modo, dentre as diversas 
atividades litorâneas, a "freqüên
cia à praia" é, sem qualquer som
bra de dúvida, o mais importante 
elemento catalisador que propul
siona todo o esquema que gira em 
torno de uma infra-estrutura sócio
econômica, em atendimento às 
duas molas mestras: férias e de
manda do lazer. 

Como já observara Monteiro 
(1963) : 

"o veraneio de praia é, real
mente, o mais relevante ... " 

(p. 161). 

Assim, consideramos como ativi
dade recreacional todo o tipo de 
lazer que possa ser desenvolvida 
no espaço compreendido entre a 
"areia da praia" e as "águas do 
oceano", com destaque todo espe
cial para a "freqüência à praia", 
incluindo-se neste tipo de atividade 
exposição ao Sol e natação (obje
tivos primários), caça submarina, 
surf, iatismo e outros esportes 
aquáticos. 

Torna-se conveniente relembrar 
que a "freqüência à praia" repre
senta, antes de tudo, n0 que se 
refere aos seus objetivos primários, 
uma atividade de alta sensibi
lidade, na qual a temperatura do 
ar, o número de horas de insolação, 
a ausência de chuvas, a velocidade 
do vento e a temperatura da água 
funcionam como fatores chaves, 
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aos quais achamos por bem asso
ciar, por suas afinidades e conse
qüente sensação de bem-estar que 
representam a umidade relativa e 
a nebulosidade. 

Assim, em consonância com a 
bibliografia de apoio, conjugada às 
observações de campo, estabelece-

ELEMENTOS 

Temperatura do Ar......... . . .............. . 

/1. 

mos os seguintes parâmetros e con
dições de qualidade para o turismo
lazer litorâneo, que tornaram pos
sível a análise na escala de varia
ções diárias dos elementos atmos
féricos, associada à atuação dos 
sistemas atmosféricos, a nível de 
tipos de tempo: 

CONDIÇÕES DE OUALIDADE 

o 

28.'C 25-28.'C 22-25.'C 2Z.OC 
Insolação ........................................ . - 9h -8h 3-Bh - 3h 
Nebulosidade ..................... . 4/10 4-6/1 o 6-8/1 o - 8/10 
Umidade Relativa...... .. ........ . 75% 75-80% 80-85% -85% 
Pluviosidade.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . - 1.Dmm 1.1-2.5 2.5-1!),0 - 10,1mm 
Velocidade do Vento ............................. .. 

Significando as condições: 
A= ótima; 
B =boa; 
C = possível com algumas res

trições; 
D = totalmente restritivas. 

Cumpre ainda esclarecer que, em 
tal análise, levamos em considera
ção não só o "tempo presente", 
correspondente à 9h (CGT) como 
o "tempo passado" (21h CGT do 
dia anterior) e o "tempo futuro" 
15h CGT. 

b) A Temperatura da Água e 
seu Relacionamento com a Tempe
ratura do Ar. 

Embora a temperatura da água 
repre.sente uma variável da mais 
alta expressão no que se refere à 
prática do turismo-lazer litorâneo, 
não nos foi possível a obtenção de 
"dados diários" desse elemento 
para as localidades consideradas, 
os quais pretendíamos representar, 
concomitantemente, com os ele
mentos atmosféricos que figuram 
no gráfico de "ritmo de variação 
dos elementos climáticos associa
do à atuação dos sistemas atmos
féricos" (prancha 3) no ano to
mado como básico de análise -
1973. 
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3m/seg 3-5m/seg 5-m/seg 7m/seg 

Esta impossibilidade se prendeu 
à quase ausência de dados de tem
peratura da água, uma vez que as 
observações, em sua maioria, são 
feitas por alguns navios que nave
gam próximo à costa. Exceção feita 
ao trecho da baia da Guanabara, 
na ilha Fiscal, onde está instalada 
a Diretoria de Hidrografia e Nave
gação do Ministério da Marinha e, 
em Cabo Frio, na Companhia Na
cional de Álcalis, locais onde as 
medições são feitas com grande 
regularidade. Esta a principal ra
zão pela qual consideramos a tem
peratura da água como "indicador 
complementar". 

Diante de tais fatos, não nos 
restava outra alternativa senão 
aquela mais simples de relacionar 
os dados mensais regulares de tem
peratura da água, medidos na ilha 
Fiscal e na Álcalis, e aqueles obser
vados, com maior freqüência, pela 
passagem de navios nos pontos 
mais próximos possíveis de Man
garatiba e Angra dos Reis, e cor
relacioná-los com a temperatura do 
ar registrada nos indicadores to
mados por referência, para que ti
véssemos uma visão, no primeiro 
caso (Rio de Janeiro e Cabo Frio), 
real, e no segundo (Mangaratiba e 
Angra dos Reis) mais próxima 



possível da relação temporo-espa
cial do comportamento térmico da 
água e do ar. 

Muito embora saibamos que a 
temperatura da superfície do mar 
depende de numerosos fatores fí
sicos, que tanto podem ser atribuí
dos a processos intrínsecos do mar 
quanto a influências externas re
sultantes da interação entre o mar 
e o ar, ou ainda àquelas internas 
que se estabelecem entre a superfí
cie e o fundo do oceano, tal relacio
namento nos parece inteiramente 
válido. 

Como já observara Occhipinti 
(1963) em seu trabalho sobre cli
matologia dinâmica no litoral sul 
brasileiro, 

"a variação anual da tempe
ratura da água revela comporta
mento semelhante ao da tempe
ratura do ar. A variação cíclica 
anual apresenta-se bem regular 
com um mínimo no inverno e um 
máximo no verão" (p. 42) 

"As curvas são quase paralelas, 
revehndo a mesma ts::::lência de 
variação e aproximadamente a 
mesma amplitude. Portanto, os 
dois elementos revelam uma va
riação sazonal semelhante" (Op. 
cit. p. 47). 

Assim, enquanto que para o Rio 
de Janeiro e Cabo Frio utilizamos 
os dados médios mensais registra
dos na ilha Fiscal e na Álcalis, para 
Mangaratiba tivemos que nos con
tentar com os valores observados 
na ilha Rasa, em Guaratiba, rela
tivamente distante daquele local. 
Para o trecho de Angra dos Reis
Parati, maior ainda foi a dificul
dade. A única opção existente foi a 
adoção das medições efetuadas na 
ilha da Moela, já no litoral san
tista, cerca de 200 km de distância 
da baía da ilha Grande, o que, de 
certa forma, em confronto com os 
estudos de Occhipinti (1963), nos 
pareceu válido pela proximidade 
dos valores da temperatura da 
água e do ar. 

Os gráficos da figura 5 ilustram 
o relacionamento existente entre 
as duas temperaturas no decorrer 
do ano, ao mesmo tempo em que 
revelam as variações rítmicas es
paciais. 

Em Cabo Frio, o fato que chama 
a atenção de imediato é a sensível 
diferença entre a temperatura da 
água e do ar, de outubro a abril, 
mais acentuada nos meses de ve~ 
rão, quando a amplitude de varia
ção chega a alcançar a 70 ,5C em 
fevereiro, mês em que a tempera
tura da água atinge o seu menor 
valor (190,2C), oscilando a ampli
tude, na primavera, de 10,7 a 40,5C. 

De maio a setembro as curvas 
praticamente se superpõem ora 
com a água ligeiramente mais 
quente ora com o ar mais aquecido, 
mas nunca ultrapassando uma 
amplitude de variação superior a 
0°,8C. 

Tal diversidade expressiva de 
comportamento entre a tempera
tura da água e do ar, nos meses 
mais quentes, e a identidade tér
mica, naqueles menos quentes, têm 
implicações diretas com o fenô
meno da "ressurgência" que ocorre 
neste trecho litorâneo, já apon
tado por Emilson (1956) -

"A ressurgência atinge um mí
nimo no inverno e um máximo 
no verão"-

e amplamente confirmada por 
Mesquita (1974) em seus estudos 
sobre 

"Variações Sazonais das Águas 
Costeiras no Brasil". 

O mesmo fato, nas devidas pro
porções e causalidades, não ocorre 
na área do Rio de Janeiro. Embora 
aqui também seja o verão o pe
ríodo em que se registram as maio
res diferenças entre as tempera
turas do ar e da água, estas sur
gem sempre superiores a 240C, 
porém não ultrapassam a ampli
tude de 3o,sc no mês de fevereiro, 
quando mais baixos são os regis
tros da estação (média de 240,1C). 
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De abril a dezembro as linhas 
das temperaturas seguem pratica
mente uma mesma cadência rít
mica, com uma variação máxima 
de 1o,5c em abril e inferior a 1o,1c 
nos meses restantes. 

O relacionamento entre a tem
peratura da água e do ar na área 
de Mangaratiba, tomando por re
ferência os registros de tempera
tura da água observados na ilha 
Rasa, embora não apresente ampli
tudes significativas, apresenta um 
ritmo diferente daqueles observa
dos anteriormente, não só em razão 
da distância - cerca de 50 km -
e pela posição espacial em que se 
encontram as duas localidades, 
mas, sobretudo, pela presença da 
restinga da Marambaia, formando 
uma "laguna" que se estende até 
a latitude de Mangaratiba. 

Mesmo assim, pode-se observar 
que os menores registros de tempe
ratura da água ocorrem de agosto 
a novembro, e os mais elevados, de 
janeiro a maio, sendo que em feve
reiro e março a temperatura atinge 
seus picos máximos (26°C e 260,2C, 
respectivamente). 

A amplitude de variação mensal 
entre as duas temperaturas chega 
a ser inexpressiva, alcançando va
lores máximos de 20,2 e 2o,5c em 
dezembro-janeiro, e mínimos em 
setembro, maio, junho e julho 
(0°,1, 0°,2, 0°,4 e 0°,3C, respecti
vamente). 

Essa tônica de amplitudes tér
micas relativamente elevadas no 
verão e mínimas no inverno é uma 
característica que se estende até 
o litoral sul, já observada por 
Occhipinti (1963): 

"as maiores amplitudes térmicas 
ocorrem no verão e as menores 
no inverno, confirmando a asser
ção de ser a intensidade da ra
diação solar o principal fator que 
intervém nas oscilações periódi
cas da temperatura da água" 

(p. 43). 

Finalmente, quanto à área de 
Angra dos Reis-Parati, relaciona
das por força de circunstâncias à 
ilha da Moela, a comparação se vê 
grandemente prejudicada não só 
pela grande distância entre as 
duas localidades (cerca de 200km) 

QUADRO 3 

Valores Médios Mensais da Tem'oeratura do Ar e da Aoua no Litoral 
do Estado do Rio de Janeiro - ano de 1973 

Cabo Frio-Álcalis Rio de Janeiro Ilha-Fiscal Mangaratiba-llha Rasa Angra dos Reis-!lha da Moela 

TEMPE-
Am-

TEMPE-
Am-

TEMPE-
Am-

TEMPE-
RATURA RATURA RATURA RATURA Am-

Meses pli- pli- pli- pli-

Ar I Agua 
tu de Ar I Agua 

tu de Ar I Agua 
tu de Ar [ Água 

tu de 

Janeiro 26-'3 20. 0 5 5. 0 8 27. 0 5 25. 03 2.'2 27. 0 2 24. 07 2. 05 27. 0 6 
Fevereiro 26. 0 7 19.0 2 7. 0 5 27. 0 9 24. 0 1 3. 0 8 27. 07 26. 00 1.'7 28. 00 
Março 25. 07 23. 01 2. 0 S 25. 0 8 25. 0 6 0-'2 25. 0 3 26. 0 2 0°9 25. 05 
Abril 25. 09 20. 0 3 5. 0 S 26. 04 24. 0 9 1. 05 25. 0 8 24.'7 1. 01 26. 01 
Maio 22.'9 23.'1 0. 0 2 22. 0 9 22.'8 0. 0 1 22.'3 23. 05 0. 0 2 22-'3 22. 09 O. os 
Junho 22. 0 8 22. 07 0. 01 23. 0 3 23. 0 1 0. 0 2 22.'7 23. '1 0. 04 22. 01 23. 0 2 1. 01 
Julho 22. 0 5 22. 06 0. 01 22.09 22. 0 8 0. 01 22.'3 22. 0 6 0. 03 21.'6 22.'1 O. 05 
Agosto 21.'4 22.'2 0. 08 21. 0 5 21.'8 o.o3 20.05 21.'7 1.'2 20. 03 1 9.'9 0. 04 
Setembro 2Í-'7 21.01 0. 0S 21.08 21. 09 0. 0 1 2Q.o9 21. 00 0-'1 20. 07 19.01 1. os 
Outubro 21.09 19-'3 2. 0S 22.'4 21. 07 0. 07 22. 0 0 20. 07 1. 03 21. 0 9 20. 07 1.02 
Novembro 22. '5 20. 0 8 1_07 22. 0 9 23-'1 0. 0 2 22. 0 5 21. 0 9 0. 06 22.'7 22-'7 0.00 
Dezembro 25.'2 20. 07 4. 0 5 25.09 24. 0 8 1_o1 25. 0 4 23. 0 2 2.'2 25. 04 24. 04 1. 00 

FONTE: Instituto Nacional de Meteorologia - Diretoria de Hidrografia e Navegação. 
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como pela ausência de dados de 
temperatura da água nos meses de 
janeiro a abril, exatamente o perío
do de maior significação para o 
turismo-lazer litorâneo. 

Todavia, diante das observações 
de Occhipinti para o litoral sul, 
citadas anteriormente, sobretudo 
pelo ritmo de evolução dos demais 
meses que possuem dados de am
bos os elementos e, ainda, pelas 
amplitudes reveladas (inferiores a 
1 °,6C), tudo parece indicar uma 
seqüência de comportamento rít
mico bastante semelhante àquele 
observado na relação Mangaratiba
ilha Rasa. 

O quadro n.o 3 nos fornece, em 
números precisos, os valores da 
temperatura do ar e da água e a 
respectiva amplitude térmica das 
localidades consideradas. 

c) A Chuva como Fator de 
Maior Restrição ao Turismo-Lazer 
Litorâneo. 

É fato notório que a pluviosi
dade é, dentre outros fatores, 
aquele que maiores restrições 
impõe ao turismo-lazer. Todavia, 
as informações sobre o número de 
dias de chuva fornecidas pela me
teorologia devem ser analisadas 
com cautela, uma vez que ela não 
faz distinção entre alturas de 
0,1mm, 100mm diários, ou mais, 
considerando ambos os valores 
como "um dia de chuva". 

Portanto, nesse tipo de aborda
gem em que procuramos relacionar 
condições atmosféricas favoráveis 
a práticas recreacionais litorâneas, 
faz-se necessário considerar, ao 
mesmo tempo, não só os totais efe
tivos da pluviosidade, capazes de 
impor restrições parciais ejou to
tais ao lazer, bem como deixar de 
lado a pluviosidade noturna, quan
do a recreação balneária é impra
ticável. 

Assim, para este capítulo, mais 
voltado para uma projeção orienta-
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dora, de conformidade com a rea
lidade do cotidiano, utilizando o 
artifício da "tabulação", elabo
ramos um "quadro-resumo men
sal", para cada localidade tomada 
por referência, da pluviosidade re
gistrada "durante o dia" no decê
nio de 1965-1974 (excet~ para a 
~rea. d~ M.angaratiba, em que, por 
mex1stenc1a de dados anteriores, 
levamos em conta apenas o triênio 
de 1972-1974), para que pudésse
mos estimar, a nível de "médias" 
C?m? se desenvolve o ritmo quan~ 
tltatlvo das chuvas, restritivas ou 
não ao lazer balneário, no decorrer 
do ano (quadro 4). 

De acordo com os parâmetros 
qualitativos adotados em relação 
às diversas condições estabelecidas 
para a recreação litorânea, dividi
mos a pluviosidade em 4 classes de 
valores: < 1,0mm e de 1,1 a 
2,5mm, que consideramos como 
"fase seca", capaz de atender às 
condições "A" e "B", respectiva
mente; e 2,6 a 10,0mm, e 5 
10,1mm, que corresponderiam à 
"fase chuvosa" em que se enqua
drariam as condições "C" e "D". 

Para uma melhor visão em tal 
quadro fizemos incluir, ~lém da 
"média mensal" de dias de chuva 

' o "total médio" dos dias realmente 
restritivos, bem como o decênio 
mensal que reunia a maior proba
bilidade de registros de não ocor
rência de chuvas. 

Tal elaboração tinha ainda por 
objetivos: 

a) checar as primeiras conclu
sões reveladas pelos atributos "ha
bituais" e "mensais"; e, primor
dialmente, 

b) procurar sentir, de modo 
mais íntimo, o fato indicado por 
tais atributos - até que ponto a 
revelação da maior concentração 
da pluviosidade no verão, justa
mente a estação mais propícia e de 
maior demanda turística, atuaria 



QUADRO 4 
Distribuição Média da Pluviosidade por Classes de Valores 

Período - 1965 a 1974 
Área de Cabo Frio Área do Rio de Janeiro 

PLUVIOSIDADE 

MESES Classes (mm) N.• de dias 
Qecêndio 

5 
I 

1,1 I 2.6 I 5 Total I Restri-
menos 

1,0 2,5 10,0 1 O. 1 tlviJS 
ccuvoso 

Janeiro 2.1 2,2 2,2 1,5 8,0 3,7 3.• 
1.• 
1.• 

Fevereiro 1,0 1,1 1,6 0,6 4,5 2.4 
Março 1,7 1.6 2,3 1,9 7,7 4,2 

TOTAL 
VERÃO 4,8 5,1 6,1 4,2 20,2 10,3 

Abril 2,6 1,7 3,8 2.4 10,5 6,2 3• 
1.• 
2.• 

Maio 3,0 1,5 2.3 1,1 7,9 3,4 
Junho 1,8 0,6 2,5 1,2 6,3 3,7 

TOTAL 
OUTONO 

Julho 
Agosto 

Setembro 

TOTAL 
INVERNO 

7,4 

2,6 
1,6 
3,6 

7,8 

Outubro 3,4 
Novembro 3,4 
Dezembro 2,9 

TOTAL 
PRIMA V. 

TOTAL 
ANUAL 

9,7 

29,7 

4,0 

1,3 
1,4 
1,1 

3,6 

2,2 
2,2 
2.4 

6,8 

19,7 

8,6 

2,2 
2,1 
1,9 

6,2 

4.7 

1,1 
1,3 
0.9 

3,3 

24,7 

7,2 
6,4 
7,5 

21,1 

3,0 1,8 10,4 
3,3 1.3 10,2 
3,5 1,5 10,3 

9,8 4,6 ~0.9 

30,7 16,8 96,9 

13,3 

3,3 2.' 
3,4 1.•-2.• 
2,8 1.• 

9,5 

4,8 1.•,2.•,3.• 
4,6 3.• 
5o 2.0 

14,4 

47,5 

Área de Mangaratiba 

MESES 

< 
I 1,0 

Janeiro 3,7 
Fevereiro 1,3 

Março 2.7 

PLUVIOSIDADE 

Classes (mm) N.• de dias 
Decêndio 

1,1 
2,5 

1,3 
0,7 
2,0 

I 2.6 
I 

5 Total I Ges:ri-
menos 

10,0 10,1 tiVOS 
chuvoso 

5,7 1.7 12.4 7,4 1.',2.•,3.0 

2,7 2,0 6.7 4,7 2.• 
4,0 2,0 10,7 6,0 1.• 

TOTAL VERÃO 7,7 4.0 12,4 5,7 29,8 18,1 

Abril 2.3 
Maio 2.7 
Junho 2,3 

TOTAL 
OUTONO 7,3 

Julho 1,0 
Agosto 2.3 

Setembro 2.7 

TOTAL 
INVERNO 6,0 

Outubro 3,3 
Novembro 6,7 
Dezembro 5,3 

TOTAL 
PRIMAV. 15·3 

TOTAL 
ANUAL 36,3 

2,0 5,0 2,3 
1 7 1,7 2,7 
1,3 1,3 1,3 

5,0 

0,7 
1,0 
2,0 

3,7 

8,0 

1,3 
2,3 
2,0 

5,6 

6,3 

2,3 
2,7 
4,3 

9,3 

11,6 7,3 
8,8 4,4 
6,2 2,6 

26,6 14,3 

3.• 
3.• 
1.• 

5,3 3,6 1.0 

8,3 5,0 1.•- 2.• 
11,0 6,3 2.• 

24,6 14,9 

2,0 
2,0 
2,3 

3,7 3,3 12,3 7,0 1.• 
4,0 3.7 16.4 7,7 1.', 2.•, 3. 0 

6,0 3,0 16,6 9,0 3• 

6,3 13,7 10.0 45,3 23,7 

19,0 39,7 31,3 126,3 71,0 

PLU\'1 OS IDADE 

MESES 
Classes (mm) N.• de dias I Decêndio 

< 
\ 

1,1 
1,0 2,5 

Janeiro 2,4 1,8 
Fevereiro 1,9 1.3 

Março 2,9 1,0 

TOTAL 
VERÃO 7,2 4,1 

Abril 
Maio 

Junho 

2,2 1,6 
2,4 1,4 
1.8 0,9 

TOTAL 
OUTONO 

Julho 
Agosto 

Setembro 

TOTAL 
INVERNO 

6,4 

1,6 
1.2 
1,6 

4,4 

Outubro 3,3 
Novembro 3,4 
Dezembro 33,3 

TOTAL 
PRIMAV. 11 •1 

TOTAL 
ANUAL 29,1 

3,9 

0,6 
0,8 
1,3 

2,7 

1,1 
1,8 
1,6 

4,5 

15.2 

I 2.6 [,f, 1 • menos 
Total I ~'.s,r~- chuvoso 10,0 IVO I 

3,0 3,2 10.4 6,2 3. 0 

2,0 1,6 7,0 3,8 1.•, 2. 0 , 3. 
2.4 2,9 9,2 5,3 3. o 

7,4 7,9 

3,6 2,5 
2.4 1.4 
1,8 1 ,O 

7,6 

1,9 
2,6 
2,6 

7,1 

4,9 

1,3 
1,6 
1,2 

4,3 

26,6 15,3 

9,9 6,1 2.• 
7,6 3,8 1.• 
5,5 2,8 1.•- 2' 

23.0 12,7 

5.4 3,2 3.• 
6.4 4.4 1. 0 

6.7 3,8 1.•- 2.• 

18,5 11.4 

3,7 2,4 10,5 6,1 3. 0 

4,0 1.7 12,0 5,7 3. 0 

3,6 2,7 11,2 6,3 2.• 

11,3 6,8 33,7 18.1 

33,6 23,9 101,8 57,5 

Área de Angra dos Reis 

rLUVIOSIOADE 

MESES 
Clgsses (mm) N.• de di,s 

. Decêndio -
5 l 1,1 
1,0 2,5 

Janeiro 3,7 1,5 
Fevereiro 2,6 1,8 

Marco 3.4 1.7 

TOTAL 
VERAO 9.7 5·0 

Abril 
Maio 
Junho 

2,6 2.4 
2,6 1,0 
2,6 1,6 

TOTAL 
OUTONO 7,8 

Julho 2.2 
Agosto 2,3 

Setembro 4,0 

TOTAL 
INVERNO 8,5 

Outubro 4,5 
Novembro 5,3 
Dezembro 3,6 

5,0 

1,1 
1,1 
1,8 

4,0 

2,4 
2,8 
2,3 

l 2,6 

I 
< l nectri· 

menus 

10,0 1 ~.1 Total 
ti VOS 

chuvoso 

4,0 4,3 13,5 8,3 1.•- 2.• 
2,3 3,5 10,2 5,8 1.• 
3,5 4,1 12.7 7,6 1.• 

9,8 11,9 36.4 21,7 

4,0 3,9 12,9 7,9 2. 0 

2,9 2,1 8,6 5,0 1.'- 3.• 
2,0 1.7 7,9 3,7 1 ·' 

8,9 7.7 29.4 16,6 

2,3 1,6 7,2 3,9 
3,3 2,6 9,3 5.9 
2,5 3,6 11,9 6,1 

8,1 7,8 28,4 15.9 

4,3 
4,7 
5,0 

3,6 14,8 7,9 
3,3 16,1 8,0 
4,9 15,8 9.9 

3.a 
2.• 
1.• 

1.o 
3.• 
2• 

TOTAL 
PRIMAV. 13,4 7,5 14,0 11,8 46,7 25,8 

TOTAL 
ANUAL 39.4 21,5 40,8 39,2 140,9 80,0 
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como fator altamente restritivo à 
prática da atividade recreacional? 

A análise dos "quadros-resumo" 
de distribuição das chuvas durante 
o dia, se, por um lado, confirmou 
algumas conclusões reveladas an
teriormente, por outro, não confir
mou ser o verão, no período horá
rio das 9 às 21 horas, a estação 
mais sujeita a restrições impostas 
pela pluviosidade em qualquer das 
localidades tomadas por referência. 

Os quadros mostram, de modo 
suficientemente claro, que tanto o 
"total médio de dias de chuva" 
quanto o dos "dias restritivos" no 
verão aumentam com a latitude, 
variando a média de 20,2 dias em 
Cabo Frio a 46,7 dias em Angra 
dos Reis, no primeiro caso. En
quanto a "média dos dias restriti
vos" é de apenas 10,3 dias em Cabo 
Frio, elevando-se, progressivamen
te, para 15,3 dias no Rio de Ja
neiro, 23,7 dias em Mangaratiba e 
25,8 dias em Angras dos Reis. 

Dentre os meses de verão sobres
sai o de fevereiro como aquele que 
reúne as menores "médias" de 
ocorrência de "dias de chuva" ( 4,5 
a 10,2 dias) e "restritivos" (2,4 a 
5,8 dias), confirmando amplamen
te as observações preliminares com 
respeito ao decréscimo do ritmo 
pluviométrico no mês intermediá
rio do verão. 

No outono, ao mesmo tempo em 
que se nota ligeira elevação nos va
lores médios do ''total de dias de 
chuva" e "restritivos" em Cabo 
Frio (24,4 e 13,3 dias, respectiva
mente), nas demais localidades a 
tônica é ao contrário, uma vez que 
experimentam pequeno decréscimo 
em seus totais médios em relação 
ao verão. 

Esses totais médios são de 23,0 e 
12,7 dias, resp2ctivamente, no Rio 
de Janeiro, 26,6 e 14,3 dias em 
Mangaratiba e 29,4 e 16,6 dias em 
Angra dos Reis. Porém, qualquer 
que seja a localidade, é o mês de 
junho que apresenta as menores 
"médias". 
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No inverno, a expectativa de 
uma redução significativa na mé
dia do "total de dias de chuva" e 
"restritivos", durante o dia, em 
relação ao verão, não ocorre nas 
devidas proporções. 

A redução no "total de dias de 
chuva" é mais sensível no Rio de 
Janeiro e Angra dos Reis, como 
demonstram os valores de 18,5 e 
28,4 dias, respectivamente. 

É pouco perceptível em Manga
ratiba (24,6 dias) e inexistente em 
Cabo Frio, onde esse total chega a 
ser ligeiramente superior àquele 
registrado no verão, com pequeno 
destaque para o mês de agosto, 
como aquele de menor total. 

Já nas demais localidades o 
mês de julho aparece claramente 
como o de menores médias de 
chuvas diárias. 

No que se refere aos "dias res
tritivos", a variação espacial res
ponde de modo quase idêntico, até 
mesmo a exceção em relação a 
Cabo Frio, que registra média de 
9,5 dias restritivos, inferior mesmo 
àquele de verão (10,3 dias)' sendo 
que o mês de menores índices é 
setembro e não julho como nos de
mais indicadores. 

A primavera se caracteriza por 
ser a estação que apresenta as 
maiores médias tanto do "número 
de dias de chuva" quanto aqueles 
"restritivos", distribuindo-se com 
valores bastante aproximados ao 
longo dos meses. 

Esses totais "médios" chegam a 
alcançar 30,9 e 14,4 dias, respecti
vamente, em Cabo Frio, aumentan
do ligeiramente para 33,7 e 18,1 
dias no Rio de Janeiro, substancial
mente para 45,3 e 23,7 dias em 
Mangaratiba, e atingindo seus pi
cos máximos em Angra dos Reis, 
onde o total médio de dias de 
chuva é de 46,7 e de "dias restri
tivos" 25,8. 



4 - ANÁLISE ESPACIAL
TEMPORAL DOS 
SISTEMAS 
ATMOSFÉRICOS E 
A TIPOLOGIA DOS 
ESTADOS 
ATMOSFÉRICOS 
"FAVORÁVEIS" AO 
TURISMO-LAZER 
LITORÂNEO EM 
CORRELAÇÃO COM 
OS PARÂMETROS 
QUALITATIVOS 
ESPECíFICOS 

4. 1 - Area de Cabo Frio 

Como tivemos oportunidade de 
visualizar através da representação 
dos atributos "habituais" e pelo 
"desdobramento mensal" do decê
nio de 1965-74, (prancha1), os 
grandes traços característicos que 
marcam a individualidade climá
tica de Cabo Frio são: 

- temperaturas "médias men
sais" superiores a 20°C: média das 
máximas elevadas oscilando entre 
230 e 29oc, não descendo a menos 
de 23oc no inverno, enquanto que 
as máximas absolutas se distri
buem, com grande regularidade, 
entre 260 e 34oc. Já a média das 
mínimas situa-se, na maior parte 
do ano, entre 20 e 22°C, baixando 
no inverno para l7°C-18°C, osci
lando as mínimas absolutas entre 
13 e 17oc; 

- apreciável número de horas 
de insolação - 200 a 225 horas 
mensais, com picos de até 300 ho
ras no verão, em função de uma 
nebulosidade quase sempre infe
rior a 4,5 décimos, declinando para 
150-175 horas na primavera, quan
do maior é a cobertura do céu 
(superior a 6 décimos); 

- umidade relativa bastante 
uniforme, em torno de 80-85% ; 

- pluviosidade reduzida, loca
lizando-se o período de maior con-

centração de chuvas, com certa re
gularidade, de outubro a janeiro, 
porém seus totais só ocasional
mente ultrapassando a 150mm 
mensais; 

- predomínio absoluto dos ven
tos de nordeste no decorrer do ano, 
com velocidades extremamente va
riadas que se intensificam no pe
ríodo de inverno-primavera, quan
do são comuns velocidades de 6 a 
12 metros por segundo. 

A par desses predicados, quase 
totalmente favoráveis, exceto a ve
locidade dos fluxos de nordeste e, 
em parte, as chuvas de primavera
verão, fatores estes que grandes 
restrições impõem à recreação bal
neária, é de se esperar a ocorrência, 
na área de Cabo Frio, de grande 
número de dias que reúnam con
dições satisfatórias ao turismo
lazer litorâneo a intervalos signi
ficativos. 

A observação, dia a dia, do ano 
tomado como básico de análise 
(1973) nos revelou os seguintes 
resultados: 

a) Verão 
Identificamos no verão, em Cabo 

Frio, um total de 66 dias que aten
diam aos parâmetros preestabele
cidos para as condições satisfató
rias (ótima e;ou boa) e 10 dias 
que se enquadravam como "possí
veis com algumas restrições", o que 
equivale a dizer que a estação, em 
seus 84,4%, mostrou-se propícia à 
prática do turismo-lazer litorâneo. 

Dentre os meses de verão, feve
reiro foi aquele que reuniu o maior 
número de dias favoráveis, como 
bem revelam os 12 dias em que a 
combinação do.s elementos possibi
litava estados "ótimos", 14 dias que 
reuniam a totalidade das condições 
"boas" e um dia que era enqua
drado como "possível com restri
ções". Portanto, apenas um único 
dia 28 surgia como totalmente res
tritivo ao lazer balneário. 

Segue-se o mês de janeiro com 9, 
13 e 6 dias, atendendo às condições 
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mencionadas, enquanto que, em 
março, estas se repetiam por 5, 
13 e 3 dias, respectivamente (qua
dro 5). 

O fator "totalmente restritivo" 
de maior expressão no verão é a 
pluviosidade que se fez presente 
em 10 dias, enquanto o vento so
bressaía dentre os "parcialmente 
restritivos" em 7 dias (quadro 5). 

Os estados atmosféricos que pro
duziam aquelas condições satisfa
tórias eram determinados, ampla
mente, pelos tipos de tempo gera
dos pelo sistema tropical marítimo, 
sobretudo nos dois primeiros me
ses, e que se articulavam, com 
certa regularidade, ao final da 
estação (março), com o tempo 
"polar atlântico em processo de 
tropicalização" (prancha 3). 

Assim é que a responsabilidade 
quase absoluta tanto das con
dições totalmente favoráveis ("óti
mas") quanto das satisfatórias 
("boas") , esteve a cargo do tempo 
"de nordeste com céu claro" (Bar
biére, 1975). A diferenciação entre 
as duas categorias, dentro do con
junto gerado pelo sistema, era 
feita, basicamente, em função de 
maior aceleração do fluxo de nor
deste, gerando um pequeno des
conforto. 

Já o tempo "polar atlântico de 
SE - SW - NE", se, por um lado, 
assumia a responsabilidade quase 
integral das condições restritivas, 
por outro, quando em final de do
mínio, gerava a maioria dos esta
dos ainda possíveis ao lazer, porém 
com restrições (quadro 5). 

Os estados atmosféricos oriundos 
do sistema tropical marítimo se 
mantinham pouco alterados, o que 
favorecia o encadeamento dos tipos 
de tempo deles emanados, em su
cessões habituais, a intervalos 
acentuados - que perduravam 
por 7 a 8 dias consecutivos em 
janeiro, estendendo-se por 21 dias 
ininterruptos em fevereiro e redu
zindo-se bruscamente para perío
dos de 4 a 8 dias seguidos em 
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março (prancha 3) - mas que, 
nem por isso, impedia o desenvol
vimento contínuo das atividades 
recreacionais litorâneas por um 
longo espaço de tempo. 

b) Outono 
O total do número de dias pos

síveis ao lazer litorâneo, observados 
no outono, embora tenha sido bas
tante semelhante, em termos nu
méricos, àquele identificado no 
verão (76 e 73 dias, respectiva
mente), difere, consideravelmente, 
quanto à distribuição dessa esta
ção, tanto no que diz respeito à 
condição "ótima" quanto àquela 
tida como "possível com algumas 
restrições". 

Enquanto, no primeiro caso, ape
nas 3 dias de abril atendiam à 
totalidade do requisito "ótimo" ao 
lazer balneário, quase triplicava o 
número de dias que se enquadra
vam como "possíveis com algumas 
restrições", que se repartiam por 
5, 9 e 12 dias, respectivamente, 
prevalecendo, ao longo de todo o 
outono, a condição "boa", como 
bem refletem os 20, 12 e 12 dias 
identificados em abril, maio e 
junho, respectivamente (quadro 6). 

Tal fato é decorrência da grada
tiva diminuição da temperatura à 
medida que se desenvolve a esta
ção, conjugado à maior aceleração 
do vento, sobretudo aqueles de nor
deste e sudoeste, que passam a 
atuar de modo mais expressivo na 
circulação local, com velocidades 
superiores a 7 metros por segundo. 
Estes limitam, sobremodo, a fre
qüência à praia quer pelo efeito 
de resfriamento produzido após o 
banho de mar quer, sobretudo, 
pelo "bombardeamento de areia" a 
que se sujeitam as pessoas expostas 
ao sol, provocando uma restrição, 
até certo ponto parcial, ao maior 
uso efetivo do litoral este nesta 
época do ano. 

Os tipos de tempo cujas combi
nações tornavam permissíveis o 
lazer balneário, bem como sua con
tinuidade, estavam mais uma vez 



QUADRO 5 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

a) Verão Area de Cabo Frio 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

MtS Pluv. lns/Neb Temp. Vento 
A 8 c Total 

FP I TR I TA \ FP I TR FP FP TR 

Janeiro 9 13 6 28 2 3 3 
Fevereiro 12 14 1 27 1 1 
Março 5 13 3 21 7 2 3 

TOTAL 26 40 10 76 10 3 7 

OBSERVAÇÃO: 
1. - A soma de FP é igual ao total da condição ''C'' 
2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS CONDIÇÕES 

(TIPOS DE TEMPO) 
A 8 c o Tota I 

1. Tropical atlântico de NE com céu claro ................ 17 20 37 
2. Idem, idem. com céu parcialmente coberto .................... 1 2 
3. Idem. idem com céu coberto ................................ 
4. Idem, de NW-SE-SW com céu claro ..................... 2 2 
5. Idem. idem, com céu parcial a totalmente coberto ........... 1 4 6 
6. Idem. de NE-SE-SW com repercussão frontal ................. 1 3 1 6 
7. FrcntJI de atuação direta ........................................ 1 1 1 3 
8. Polar atlântico de SE-SW-NE ................................. 1 7 7 12 27 
9. Polar atlântico em processo de tropical ização ................. 3 4 7 

1 o. Instabilidade de N-SE ..................... 

TOTAL. .. ........................ 

sob a responsabilidade do sistema 
tropical marítimo, com destaque 
especial para o tempo "de NE com 
céu claro" que, em suas articula
ções sucessivas com os tempos "de 
NW -SE-SW com céu claro" e 
com o "polar atlântico em processo 
de tropicalização", respondia pela 
quase totalidade das condições 
favoráveis cujas combinações se 
mantinham a intervalos razoavel
mente acentuados, chegando a per
durar até 9 dias consecutivos no 
primeiro mês, porém não ultrapas
sando a 4 dias seguidos, nos meses 
subseqüentes (prancha 3). 

. .......... 26 40 10 14 90 

Ao tempo polar atlântico de 
SE-SW -NE cabia a primazia 
absoluta da condição totalmente 
restritiva e relativa dos estados 
"parcialmente restritivos", ou seja, 
possíveis com algumas restrições 
(quadro 6). 

c) Inverno 
No inverno, como era de se espe

rar, reduz-se consideravelmente a 
probabilidade de se encontrar con
dições adequadas ao lazer balneá
rio em Cabo Frio, muito embora a 
maioria das condições atmosféricas 
não se apresentem totalmente des-
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QUADRO 6 

Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 
Area de Cabo Frio 

b) Outono 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

M~S Pluv. lns/Neb Temp. Vento 
A 8 c Total 

FP I TR FP I TR I TR I FP FP TR 

Abril 
Maio 
Junho 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

20 
12 
12 

44 

5 
9 

12 

28 

28 
21 
24 

73 

2 

2 

1. - A soma de FP é igual ao total da condição "C'' 
2. -A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

7 

2 
1 
1 

4 

2 
2 

4 

5 
9 

14 

3 
2 

1 
3 
2 

6 2 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições Favoráveis 
ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFÉRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

A 8 

CONDIÇÕES 

c o Total 

1. Tropical atlântico de NE com céu claro.......................... 3 23 4 30 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 1 2 
3. Idem, idem. com céu coberto ................................... . 1 1 
4. Idem, de NW-SE-SW com céu claro .......................... . 8 6 14 
5. Idem, idem, com céu parcial a totalmente coberto .............. . 
6. Idem, de NE-SE-SW com repercussão frontal. ................. . 4 4 
7. Frontal de atuação direta ....................................... . 1 1 2 
8. Polar atlântico de SE-SW-NE ................................. . 2 8 15 25 
9. Polar atlântico em processo de tropicalização ................... . 5 7 12 

10. lnstabilização de N-SE ..................................... . 1 

TOTAL........................................................ 3 44 26 18 91 

favoráveis, principalmente a tem
peratura, que atua, na maioria das 
vezes, como fator apenas parcial
mente restritivo. 

A maioria das restrições inver
nais em Cabo Frio estão ligadas à 
deficiência de insolação (inferior a 
3 horas por dia), Sobretudo nos 
meses de agosto-setembro, podendo 
ainda ser mencionada, nas devidas 
proporções, a presença incômoda 
de alguns fluxos de norte, nordeste 
e sudoeste, com velocidade eleva
das, de até 10 metros por segundo, 
gerando sensível desconforto aos 
usuários da praia. 
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Mesmo assim, pareceu-nos razoá
vel a observação de 26 dias que 
atendiam à totalidade da condição 
"boa" (11 em julho-setembro e 4 
dias em agosto), além dos 32 dias 
(11, 14 e 7 dias, respectivamente) 
em que a recreação litorânea era 
possível com algumas restrições, 
principalmente no que se refere à 
redução da temperatura do ar, 
cujos valores, embora não ultrapas
sassem a 25°C, não eram inferiores 
a 22oc (quadro 7) . 

A totalidade dos estados a tmos
féricos, ainda capaz de gerar a con
dição "boa" nesta época do ano, 



ocorria sob o domínio do sistema 
tropical marítimo, através do 
tipo de tempo "de nordeste com 
céu claro" que, com freqüência, 
se articulava com o tempo de 
"NE-SE-SW com repercussão fron
tal". Juntos mantinham-se atuan
do por intervalos de 4 a 5 dias se
guidos em julho, reduzindo-se a um 
máximo de 3 dias em agosto, en
quanto em setembro o encadea
mento se alongava pelo período 
de até 8 dias consecutivos (pran
cha 3). 

Contrariamente à condição "pos
sível com algumas restrições", li-

gava-se mais intimamente ao tem
po "polar atlântico de SE-SW-NE" 
- sobretudo quando em final de 
domínio - do que ~queles estados 
gerados pelo sistema tropical ma
rítimo. O mesmo ocorria com a 
condição "totalmente restritiva", 
só que essa era mais freqüente por 
ocasião da instalação do antici
ciclone polar e seus primeiros dias 
de atuação (quadro 7). 

d) Primavera 

A primavera revelou-se como a 
estação menos propícia ao lazer 

QUADRO 7 

Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 
Area de Cabo Frio 

c) Inverno 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

MfS Pluv. lns/Neb Temp. Vento 
A B c Total 

FP \TR FP 1 TR FP 
1 

TR FP I TR 

Julho 11 11 22 1 3 10 3 1 2 
Agosto 4 14 18 1 9 10 1 4 2 
Setembro 11 7 18 4 5 5 1 2 2 

TOTAL 26 32 58 6 17 25 7 6 

OBSERVAÇÃO: 
1. - A soma de FP é igual ao total da condição ''C" 
2. - A soma de TA corresponde ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis e/ou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

1. Tropical atlântico de NE com céu claro ....................... . 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto .. . 
3. Idem, idem, com céu coberto ................................ . 
4. Idem, de NW-SE-SW com céu claro ............. . 
5. Idem, idem, com céu parcial a totalmente coberto .............. . 
6. Idem, de NE-SE-SW com repercussão frontal .................. . 
7. Frontal de atuação direta ...................................... . 
8. Polar atlântico de SE-SW-NE ................................. . 
9. Polar atlântico em processo de tropicalização .................... . 

1 O. Instabilidade de N-SE .............................. . 

TOTAL. ...................................... . 

A B 

14 
1 
2 
1 

7 
1 

26 

CONDIÇÕES 

c 

4 
2 
1 

1 
1 
4 

14 
5 

32 

o 

1 
3 
5 

20 
4 

34 

Total 

19 
3 
3 
1 
2 

11 
10 
34 

9 

92 

-
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balneário nessa porção do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Identificamos, ao longo de toda 
a estação, apenas 50 dias (54,3%) 
em que a recreação era permitida, 
dos quais 31 dias atendiam aos re
quisitos estabelecidos para a con
dição "boa" (7, 8 e 16 dias, respec
tivamente), enquanto 10 dias em 
outubro, 4 em novembro e 5 dias 
em dezembro eram classificados 
como apresentando condição "pos
sível com algumas restrições". Não 
se registrava, a exemplo do inver
no nenhum dia que se enqua
dr~sse dentro dos parâmetros esta
belecidos para o estado "ótimo" 
(quadro 8). 

Os fatores que maiores restrições 
impunham à prática das atividades 
litorâneas na primavera, em Cabo 
Frio, tanto sob o ponto de vista 
parcial quanto total, eram, num 
primeiro plano, a deficiência de in
solação e a pluviosidade, seguidos 
de perto pela presença dos ventos 
de norte e sudoeste, com veloci
dades quase sempre superiores a 7 
metros por segundo, tornando alta
mente desconfortante o lazer bal
neário (quadro 8). 

Tais fatos, cremos, podem ser 
explicados pelo que se segue : 

- até a estação precedente (in
verno), foi apontado que a quase 
totalidade das condições possíveis 
ao lazer litorâneo ("ótima" e/ou 
"boa") eram determinadas, ampla
mente, pelos tipos de tempo produ
zidos pelo sistema tropical marí
timo - "de bom tempo" - com 
ênfase especial naquele "de NE 
com céu claro"; 

- na primavera, sobretudo nos 
dois primeiros meses, nota-se ser 
mínima a participação dos estados 
atmosféricos gerados por aquele 
sistema, predominando, de modo 
quase total, os tipos de tempo ori
ginários do sistema polar atlântico, 
a intervalos bastante reduzidos 
(prancha 3) . 

Tudo nos leva a crer que isto se 
deve ao rápido afastamento do cen·· 
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tro de ação do anticiclone semifixo 
do atlântico sul para o oceano, 
nessa estação, enfraquecendo a pe
riferia do sistema tropical maríti
mo, o que permite maior dinamis
mo do anticiclone migratório polar, 
a intervalos curtos e repetidos. 

A referida situação já fora obser
vada anteriormente pelo autor, 
para o triênio 1963-1965, que, na 
oportunidade, asim se expressava 
(Barbiére, 1975): 

"é na primavera que o sistema 
anticiclônico tropical marítimo 
apresenta os mais baixos percen
tuais de participação, igualan
do-se, por vezes, à freqüência 
do sistema anticiclônico polar 
atlântico" .................. . 

"observa-se ainda na primavera 
sensível diminuição na ocorrên
cia do "tempo de nordeste com 
céu claro" (7, 8 e 15 dias, res
pectivamente), bem como uma 
redução no período de atuação 
que só ocasionalmente se alonga 
por mais de 48 horas" ....... . 

"em oposição, o "tempo nordeste 
com céu parcialmente coberto" e 
o "de sudeste-sudoeste com céu 
parcial e totalmente coberto" e 
ainda o "de nordeste com céu 
coberto", têm suas freqüências 
aumentadasuu (p. 90). 

Isto, acreditamos, pode explicar, 
de modo suficientemente claro, a 
redução do número de dias favorá
veis à prática das atividades re
creacionais litorâneas, na prima
vera, na área de Cabo Frio, bem 
como a predominância dos tipos de 
tempo gerados pelo sistema polar 
atlântico, como capazes de propi
ciar a maioria das condições pos
síveis e;ou satisfatórias com restri
ções ao uso dessa porção litorânea, 
secundados, num plano bastante 
inferior, pelo tempo "tropical 
atlântico de NE-SE-SW com reper
cussão frontal" (quadro 8). 

Também os intervalos de manu
tenção das condições geradas pelo 



QUADRO 8 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

d) Primavera Area de Cabo Frio 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

Mfs Pluv. lns/Neb Temp. Vento 
A B c Total 

FP I TR I TR I FP I TR FP FP TR 

Outubro 7 10 17 4 8 2 2 
Novembro 8 4 12 7 5 1 6 
Dezembro 16 5 21 1 2 4 3 5 
TOTAL 31 19 50 2 13 16 3 13 

OBSERVAÇÃO: 
1. - A soma de FP é igual ao total da condição "C" 
2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis e/ou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSF~RICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

A B 

CONDIÇÕES 

c o Total 

1 . Tropical atlântico de NE com céu claro ................. . 2 1 3 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto .. 1 1 2 
3. Idem, idem. com céu coberto ............................. . 1 4 5 
4. Idem, de NW-SE-SW com céu claro ................. . 
5. Idem, idem, com céu parcial a totalmente coberto ...... . 
6. Idem, de NE-SE-SW com repercussão frontal. ................. . 8 3 6 17 
7. Frontal de atuacão direta ....................................... . 1 2 3 
8. Polar atlântico 'de SE-SW-NE ................................ .. 11 11 22 44 
9. Polar atlântico em processo de tropicalização .................... . 8 4 6 18 

1 O. Instabilidade de N-SE ................................. . 
TOTAL. ...................................................... . 31 19 42 92 

encadeamento daqueles tipos de 
tempo revelaram-se, mais uma vez, 
bastante variáveis, não ultrapas
sando a 4 dias consecutivos em ou
tubro, reduzindo-se para apenas 2 
dias em novembro e alongando-se 
em dezembro, quando chegavam 
a alcançar 7 dias ininterruptos 
(prancha 3) . 

4. 2 - Area do Rio de Janeiro 

Três elementos contribuem, de 
modo decisivo, para a individuali
zação climática do Rio de Janeiro, 
em relação ao trecho litorâneo an
terior (Cabo Frio) : 

- a redução do número de ho
ras de insolação mensal; 

- o aumento dos totais pluvio-
métricos; e · 

- a predominância do vento de 
sudeste, no decorrer de todo o ano, 
intercalado pelo fluxo de noroeste 
e considerável número de "cal
marias". 

Tais fatos, cremos, são uma de
corrência lógica do aumento da la
titude, conjugado à maior movi
mentação fisiográfica da área do 
Rio de Janeiro, e aliada, ainda, ao 
fenômeno da urbanização maciça 
da metrópole carioca. 

Em linhas gerais, citamos, a se
guir, os atributos climáticos bási
cos do Rio de Janeiro, tomando-se 
por referência os dados meteoroló-
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gicos registrados no posto da 
Praça XV de Novembro e que 
atualmente se localiza no Parque 
do Flamengo. 

tos a menos de 140C no mês mais 
frio, nem ultrapassando a 19oc no 
mais quente. 

As temperaturas médias mensais 
elevadas variam entre 20 e 27oc. As 
médias das máximas oscilam de 
290 a 32oc no verão e 24o a 260C 
no inverno, surgindo os valores 
absolutos sempre superiores a 
3ooc, porém não ultrapassando a 
380C no mês mais quente (feve
reiro). 

A insolação se distribui com 
grande regularidade entre 150-200 
horas mensais, com máximos de 
até 225 horas nos meses de verão, 
e mínimos de 125 horas durante 
o inverno, em função de uma ne
bulosidade que oscila entre 5 e 7 
décimos na maior parte do ano. 

A média das mínimas se distri
bui entre 220 e 24oc no verão, redu
zindo-se para 180 e 20°C no inver
no, não descendo os valores absolu-

Pluviosidade concentrada no ve
rão, com alturas variáveis de 150 
até mesmo 600mm mensais, sendo 
que, de outubro a abril, a altura 
das chuvas quase sempre supera 
a marca de lOOmm. O período seco, 

QUADRO 9 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area do Rio de Janeiro 
a) Verão 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TA) 

MtS Pluv. lns/Neb Temp. Vento 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

A 

6 
14 
3 

23 

B 

11 
11 
13 
35 

c 

11 
1 
4 

16 

Total 

28 
26 
20 
74 

1 • - A soma de FP é igual ao roral da condicão "C" 

FP 

4 
1 
2 
7 

2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

ITR 

3 
2 
5 

10 

FP 

7 

2 
8 

I TA FP I TA FP 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

A 

1. Tropical atlântico C-S/SE com céu claro.... . . . . . . . . . . . . . . . . 7 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto .................. . 
3. Idem, idem. com céu coberto ................................. .. 
4. Idem, de N-NE-NW/SE com céu claro........................ . 11 
5. Idem. idem. com céu parcialmente coberto ...................... . 
6. Idem, idem, com céu coberto .................................. .. 
7. Idem, de SE-N-NE-NW com repercussão frontal ............. . 
8. Frontal de atuacão dire1a ...................................... . 
9. Polar atlântico ·de S-SE-NW................................... 1 

10. Polar atlântico em processo de tropicolização.. ..... .. .. .... .. .. 4 
11. Instabilidade de NW-SE ..................................... .. 

TOTAL... .... . ...... .. .... .... ..... . .. ........ .... . . . . . 23 
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CONDIÇÕES 

B c i o] 

1 
7 

2 
3 
7 

4 
2 1 
1 3 
9 4 15 
4 
1 

35 16 16 

I TA 

Total 

9 
7 
3 

14 
7 
4 
3 
4 

29 
8 
2 

90 



que se estende de maio a setembro, 
interrompe-se com muita freqüên
cia em agosto. 

A umidade relativa do ar situa
se, de modo geral, entre 75 a 80%, 
com percentuais mais baixos no 
verão e mais elevados no inverno. 

Os ventos prevalecentes o ano 
todo são aqueles de sudeste, com 
velocidades quase uniformes de 3 
a 5 metros por segundo, do ve
rão à primavera, respectivamente. 
Esses fluxos são secundados, com 
grande regularidade, ora por aque
les originários de noroeste ora pela 
"calmaria". 

Tal diversificação de comporta
mento dos elementos climáticos no 
Rio de Janeiro em relação a Cabo 
Frio, principalmente daquelas va
riáveis capazes de oferecer sérias 
restrições ao turismo-lazer litorâ
neo - insolação, pluviosidade e 
ventos - nos leva, num primeiro 
momento, à idéia de uma redução 
do número de dias capaz de reunir 
condições favoráveis à recreação 
litorânea. 

Na verdade, isto não ocorre nas 
devidas proporções, principalmente 
em razão da pequena intensidade 
dos fluxos de sudeste, quase sem
pre inferiores a 3 metros por se
gundo, o que ficou evidenciado 
pela análise do ano tomado por 
referência (1973) e o seu confronto 
com os anos de 1972 e 1974. 

a) Verão 
Apesar da maior concentração 

da pluviosidade no período de 
verão e a conseqüente redução do 
número de horas de insolação, 
ainda assim foi possível identificar, 
no ano tomado como básico de 
análise, 58 dias que reuniam con
dições favoráveis ao turismo-lazer 
litorâneo. Destes, 23 dias se enqua
dravam dentro da condição "óti
ma" ( 6 em janeiro, 14 em fevereiro 
e 3 dias em março), 35 dias aten
diam ao requisito "bom" (11, 11 
e 13 dias, respectivamente), en
quanto em 16 dias o lazer era 
"possível", porém com algumas 

restrições ( 11 dias no primeiro 
mês, um em fevereiro e 4 dias em 
março), apesar da presença de 
alguma chuva e deficiência de in
solação, perfazendo um total de 74 
dias (82,2% da estação) permis
síveis à recreação (quadro 9). 

Também no Rio de Janeiro o 
mês de fevereiro desponta no con
junto por reunir o maior total de 
dias amplamente favoráveis ao la
zer balneário (25 dias), enquanto 
em janeiro estes não ultrapassam 
a 17 dias, muito embora a recrea
ção seja ainda possível em mais 
11 dias, porém com algumas restri
ções (quadro 9). 

Os fatores, tanto parcial quanto 
totalmente restritivos, eram deter
minados, de modo exclusivo, pela 
pluviosidade e insuficiência ou au
sência de insolação (quadro 9). 

Os estados atmosféricos, capazes 
de proporcionar o conjunto das 
condições adequadas, eram aqueles 
gerados pelo sistema tropical marí
timo, a exemplo da área anterior, 
dela diferindo, fundamentalmente, 
em função do fluxo dominante e, 
secundariamente, por não apresen
tarem seus encadeamentos suces
sivos intervalos de atuação tão du
radouros (prancha 3) . 

Assim, aos tipo.s de tempo "de 
N-NE-NW /SE" e "C-S/SE com céu 
clarro" cabia a quase totalidade 
das condições totalmente favorá
veis ao lazer litorâneo, ficando a 
cargo dos tempos" de N-NE-NW /SE 
com céu parcialmente coberto", 
"C-S/SE com céu parcialmente co
berto" e, ainda, o "polar atlântico 
de S-SE-NW" a responsabilidade 
pela ocorrência do estado "bom", 
predominando este último tempo 
no final da estação (março) (qua
dro 9). 

O encadeamento em seqüência 
desses tipos de tempo se mantinha 
por intervalos de 6 e 7 dias em 
janeiro, ampliava-se para 9 e 11 
dias consecutivos em fevereiro e re
duzia-se para períodos de 3 a 4 dias 
seguidos em março (prancha 3). 
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Já a condição "possível com al
gumas restrições" surgia sob os 
mais diversos tipos de tempo, com 
destaque especial para aqueles "de 
N-NE-NW /SE com céu coberto" 
e mesmo "polar atlântico de 
S-SE-NW quando em final de do
mínio, sendo que a este último ca
bia ainda a primazia absoluta 
do estado "totalmente restritivo" 
(quadro 9). 

IniCIO da tarde, quando começa a 
soprar a "brisa de sudeste", a qual, 
progressivamente, intensifica sua 
velocidade até o anoitecer, oportu
nidade em que retorna o noroeste 
e/ou a "calmaria". 

b) Outono 

Chama ainda a atenção, no Rio 
de Janeiro, no verão, o fato de que 
a maioria dos dias se inicia com 
"calmaria" ou fluxos débeis de no
roeste, os quais se mantêm até o 

A exemplo de Cabo Frio, mínima 
é a diferença no total de número 
de dias possíveis ao turismo-lazer 
litorâneo no outono, no Rio de 
Janeiro, em relação ao verão (72 
e 74 dias, respectivamente). Só que 
a distribuição destes se processa de 
modo totalmente diferente. 

QUADRO 10 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area do Rio de Janeiro 
b) Outono 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

MtS I 

I Total 

Pluv. lns/Neb Temp. Vento 
A B c 

FP I TR I TR I TR FP FP FP 

Abril 14 2 24 2 2 4 
Maio 9 12 22 8 2 1 10 
Junho 7 19 26 1 4 18 
TOTAL 30 33 72 10 5 9 28 

OBSERVAÇÃO: 
1. - A soma de FP é igual ao total da condição "C" 
2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis e/ou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFÉRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

1. Tropical atlântico C-S/SE com céu claro ...................... . 
2. Idem, idem. com céu parcialmente coberto ..................... . 
3. Idem, idem, com céu coberto ................................ . 

A 

4. Idem, de N-NE-NW/SE com céu claro....................... . 6 
5. Idem, idem. com céu parcialmente coberto .................... . 
6. Idem, idem, com céu coberto ................................ . 
7. Idem, de SE-N-NE-NW com repercussão frontal ............ . 
8. Frontal de atuação direta ....................................... . 
9. Polar atlântico de S-SE-NW ................................. . 

1 O. Polar atlântico em processo de tropicalização ................... . 
11. Instabilidade de NW-SE ...................................... . 

TOTAL.................................................... . . . 9 
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CONDIÇÕES 

8 c D 

4 4 
3 5 

9 7 
2 3 

2 1 
1 3 
4 7 15 
5 3 2 

30 33 19 

I TR 

Total 

8 
8 

22 
5 
1 
5 
4 

27 
11 

91 



A condição "ótima" sofre uma 
redução brusca para apenas 9 dias 
(8 em abril e um dia em maio), 
reduzindo-se também o estado 
"bom", identificado 30 vezes (14, 
9 e 7 dias), enquanto aquele "pos
sível com algumas restrições" tem 
sua freqüência excessivamente au
mentada para 33 dias (2, 12 e 19 
dias), em função, principalmente, 
da ocorrência de temperaturas 
mais baixas a partir de maio e, 
secundariamente, pela deficiência 
de insolação (quadro 10). 

Os estados atmosféricos, cujas 
combinações de valores permitiam 
a prática da recreação balneária 
no outono, ligavam-se, mais direta
mente, às condições emanadas do 
sistema tropical marítimo, embora 
não estivessem ausentes aquelas 
geradas pelo sistema polar atlân
tico, sobretudo quando em final de 
domínio. 

Assim é que, sob o tempo "de 
N-NE-NW /SE com céu claro", fo
ram identificadas a maioria das 
condições "ótima" e "boa", sendo 
ainda comum a ocorrência desta 
última quando dominavam os tem
pos "C-S/SE com céu claro", "polar 
atlântico de S-SE-NW" e "polar 
atlântico em processo de tropica
lização" (quadro 10). 

O encadeamento sucessivo dos 
diversos tipos de tempo, capazes de 
proporcionar condições satisfató
rias ao lazer litorâneo, no outono, 
se fazia a intervalos acentuados no 
primeiro mês, chegando a perdurar 
10 dias consecutivos, porém não 
ultrapassava 3 dias ininterruptos 
em maio e junho (prancha 3). 

Por outro lado, a condição "pos
sível com algumas restrições" ocor
ria sob os mais diversos estados 
atmosféricos, com destaque espe
cial para aqueles "de N-NE-NW /SE 
com céu claro", "polar atlântico de 
S-SE-NW" e "C-S/SE com céu co
berto" (quadro 10) . 

c) Inverno 
As freqüentes incursões do anti

ciclone polar atlântico no inverno, 

no Rio de Janeiro - localizado a 
menor latitude - gerando baixas 
temperaturas, conjugadas ao início 
da estação chuvosa em setembro, 
contribuem, de modo marcante, 
para acentuada redução no nú
mero de dias permissíveis ao lazer 
litorâneo. 

Assim é que, em nossas observa
ções diárias dos elementos básicos, 
identificamos apenas 31 dias que 
atendiam aos parâmetros qualita
tivos estabelecidos para a condição 
"boa" ( 13 em julho, 7 em agosto 
e 11 em setembro) que, somados 
aos 25 dias em que a recreação era 
"possível com algumas restrições" 
(8, 9 e 8 dias, respectivamente), 
totalizam 56 dias permissíveis ao 
turismo-lazer litorâneo nesta época 
do ano, aparentemente pouco 
propícia. 

O fator parcial~ente r~stritivo 
de maior expressao no mverno, 
obviamente, é a temperatura, en
quanto a pluviosidade e a inexis
tência de insolação respondem pela 
quase integralidade da condi
ção "totalmente restritiva" (qua
dro 11). 

Os estados atmosféricos capazes 
ainda de gerar condições satisfa
tórias ("boas"), tornando possível 
o lazer balneário no Rio de Janeiro, 
eram aqueles produzidos pelo sis
tema tropical marítimo, dentre os 
quais sobressaíam os tipos de tem
po "de N-NE-NW /SE com céu 
claro", "de SE-N-NE-NW com re
percussão frontal" e "C-S/SE com 
céu claro", que, em suas articula
ções inerentes e com os outros tipos 
de tempo de menor participação, 
atuavam por intervalos surpreen
dentes em julho, quando se manti
nham inalterados por 11 dias con
secutivos, porém não perdurando 
por períodos superiores a 2 e 
3 dias nos meses subseqüentes 
(prancha 3). 

A condição "possível com algu
mas restrições" surgia, mais fre
qüentemente, em fase final de do
mínio do tempo "polar atlântico 
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QUADRO 11 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area do Rio de Janeiro 
c) Inverno 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

MfS 

Julho 
Agosto 
Setembro 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

A B 

13 
7 

11 

31 

c 

8 
9 
8 

25 

Total 

21 
16 
19 

56 

Pluv. 

FP I 

1 . - A soma de FP é igual ao total da condição '"C"· 
2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

TR 

5 
5 
8 

18 

lns/Neb 

FP I TR 

2 

3 
9 
3 

15 

Temp. 

FP 

7 
9 
7 

23 

I 
TR 

2 
1 

FP 

Vento 

I TR 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

A 8 

CONDIÇÕES 

c o Total 

1. Tropical atlântico C-S/SE com céu claro.... . .......... . 4 2 6 
2. Idem, idem. com céu parcialmente coberto ..................... . 2 2 
3. Idem. idem. com céu coberto ................................. . 1 
4. Idem. de N-NE-NW/SE com céu claro ........................ . 8 1 9 
5. Idem. idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 3 5 8 
6. Idem. idem. com céu coberto ................................... . 2 2 
7. Idem de SE-N-NE-NW com repercussão frontal. ............. . 1 2 11 
8. Frontal de atuação direta ...................................... . 2 1 3 
9. Polar atlântico de S-SE-NW .................................. . 3 1 o 30 43 

10. Polar atlântico em processo de tropicalização .................... . 3 4 7 
11. Instabilidade de NW-SE .......................... . 

TOTAL ...................................................... . 31 25 36 92 

de S-SE-NW", ou quando se insta
lava o tempo "de N-NE-NW /SE 
com céu parcialmente coberto", e 
ainda por ocasião da atuação do 
tempo "polar atlântico em processo 
de tropicalização". 

Já a quase totalidade da condi
ção "restritiva", mais uma vez, era 
determinada pelo tempo "polar 
atlântico de S-SE-NW" (qua
dro 11). 

d) Primavera 
Como já apontáramos anterior

mente para o litoral este (área de 
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Cabo Frio), também no Rio de Ja
neiro a primavera revelou-se como 
o período do ano menos adequado 
ao turismo-lazer litorâneo. 

Ao que tudo indica, essa inade
quação parece-nos ser resultante 
do enfraquecimento isobárico e a 
conseqüente indefinição do siste
ma tropical marítimo, responsável 
pela quase totalidade das condições 
favoráveis à recreação, permitindo 
um dinamismo mais acentuado do 
sistema oponente - polar atlân
tico - que se manifesta precedido 
de uma sucessão de passagens 



QUADRO 12 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Área do Rio de Janeiro 
d) Primavera 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

MtS 

I 
Pluv. lns/Neb Temp. Vento 

A B c Total 
FP I TR FP I TR FP I TR FP ITR I I 

Outubro 7 13 20 4 7 5 6 2 
Novembro 12 5 17 6 1 7 4 
Dezembro 2 10 6 18 4 5 9 

TOTAL 2 29 24 55 14 13 21 10 2 

OBSERVAÇÃO: 
1. - A soma de FP é igual ao total da condição "C" 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 
11. 

2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis e/ou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS CONDIÇÕES 

(TIPOS DE TEMPO) 
A B c D 

Tropical a ti ântico C-S/SE com céu claro ..... . ... 
Idem, idem, com céu parcialmente coberto ....................... 3 
Idem, idem, com céu coberto ............................ 
Idem, de N-NE-NW/SE com céu claro ........................ 2 
Idem, idem, com céu parcialmente coberto .................... 2 
Idem, idem, com céu coberto ...... 1 
Idem, de SE-N-NE-NW com repercussão frontal ............. 3 3 5 
Frontal de atuação direta ....................................... 1 2 
Polar atlântico de S-SE-NW ................................... 14 11 22 
Polar atlântico em processo de tropicalização ..................... 7 7 4 
Instabilidade de NW-SE ....................................... 3 

TOTAL ..................................... 2 29 24 37 

Total 

4 

2 
3 
1 

11 
3 

47 
18 
3 
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frontais a intervalos relativamente 
curtos. Este sistema, conjugado à 
grande diversidade fisiográfica do 
Rio de Janeiro, provoca, além do 
resfriamento natural, uma nebulo
sidade acentuada, seguida de chu
vas contínuas e por vezes tor
renciais. 

a produzir bom tempo." ...... . 

"os diferentes tipos de invasões 
polares e seus desenvolvimentos 
frontais produzem chuvas de di
ferentes intensidades" (p. 57). 

Tais fatos, somados àqueles men-
cionados para o litoral este, cre
mos possam explicar, convenien
temente, a identificação de apenas 
55 dias (59,8% da estação) corno 
capazes de reunir condições ade
quadas à prática do lazer balneá
rio. Destes, unicamente 2 dias, em 
dezembro, reuniam a totalidade 

Como já observara Monteiro 
(1969)' 

"a gênese frontal das chuvas é 
uma decorrência lógica: traduz 
o resultado do choque entre sis
temas contrastantes, os quais, 
isoladamente, estariam fadados 
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dos requisitos qualitativos "óti
mo"; 29 dias atendiam ao estado 
tido como "bom" (7, 12 e 10 dias, 
respectivamente) e em 24 dias a 
recreação era "possível com algu
mas restrições" ( 13 dias em outu
bro, 5 em novembro e 6 dias em 
dezembro). 

Os fatores parcialmente restri
tivos de maior expressão na prima
vera eram as reduzidas temperatu
ras e a deficiência de insolação, en
quanto a maioria das condições 
totalmente restritivas estavam li
gadas ora à ausência de insolação 
ora à pluviosidade (quadro 12). 

Ao contrário das demais esta
ções, o que em parte fortalece 
nossas suposições, é que a grande 
maioria dos estados atmosféricos, 
cuja combinação dos elementos 
atendiam aos atributos qualitati
vos preestabelecidos para o lazer 
litorâneo, tornando-o possível, liga
vam-se, de modo quase absoluto, 
aos tipos de tempo gerados pelo 
sistema polar atlântico, tanto em 
fase de domínio quanto em pro
cesso de tropicalização. Estes tipos 
de tempo, em suas artic~lações 
com aqueles gerados pelo Sistema 
tropical marítimo, atuavam, pouco 
inalterados,. por intervalos má;xi
mos de 4 dias em outubro, 5 dias 
em novembro, alongando-se para 8 
dias consecutivos em dezembro 
(prancha 3). 

Do mesmo modo, a grande maio
ria das condições totalmente restri
tivas ocorriam sob o domínio do 
tempo "polar atlântico de S-SE
-NW", o que, mais uma vez, con
firma o predomínio do sistema 
polar atlântico, na primavera, na 
circulação local do Rio de Janeiro 
(quadro 12). 

4. 3 - Area de Mangaratiba 

Infelizmente, a ausência de da
dos anteriores a 1972 nos impediu 
uma caracterização, senão precisa, 
pelo menos mais próxima, da rea
lidade em que se processa o ritmo 
de verificação mensal dos elemen-
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tos meteorológicos, capaz de forne
cer uma definição clara dos atri
butos básicos da área de Mangara
tiba, em função do indicador cli
mático localizado na ilha Guaíba. 

Embora nos sujeitando a uma 
série de incorreções, nos atrevemos 
a uma projeção baseada nos dados 
do triênio 1972-1974, para que pu
déssemos sentir, pelo menos par
cialmente, quais os fatores marcan
tes da individualidade climática 
deste trecho litorâneo de caracte
rísticas fisiográficas bastante mo
vimentadas e ainda pela importân
cia turística e de lazer de que se 
reveste a área de Mangaratiba, pela 
posição espacial que ocupa, contí
tígua ao Rio de Janeiro e a meio 
caminho de Angra dos Reis. 

Pelo que nos foi possível obser
var, ao que tudo indica, Mangara
tiba reflete um "meio termo" en
tre as respostas climáticas locais 
do Rio de Janeiro e de Angra dos 
Reis. Tal afirmação fundamenta-se 
na pulsação rítmica dos elementos 
climáticos. As temperaturas mé
dias compensadas elevadas são su
periores a 21oc, com seus picos 
máximos nos meses de verão (27o, 
280 e 260C, respectivamente). A 
média das máximas oscila entre 
290 e 33oc no período mais quen
te, reduzindo-se para valores de 
240 a 27oc no período menos quen
te, enquanto os valores absolutos 
surgem sempre superiores a 30C, 
porém não ultrapassam a 380-390C, 
na primavera, quando mais acen
tuada é a cobertura do céu (7 a 8 
décimos). 

A média das mínimas apresenta 
uma amplitude de variação reduzi
da, tanto no verão (220-240C) 
quanto no inverno (180-21 oc), o 
mesmo ocorrendo com as mínimas 
absolutas que se distribuem entre 
120 e 17oc no período mais frio e 
18 e 21 oc naquele mais quente. 

A insolação situa-se, mais fre
qüentemente, na faixa de 150-200 
horas mensais, alcançando valores 
próximos de 250 horas de maio a 



julho, quando menor é a cobertu
ra do céu (5 a 6 décimos), e infe
riores a 150 horas na primavera, 
quando mais acentuada é a nebu
losidade (7 a 8 décimos). 

A umidade relativa se dispõe en
tre 75 e 87%, surgindo mais ele
vada nos meses de primavera-verão 
e menos acentuada no inverno. 

Quanto à pluviosidade, embora 
se observe certa irregularidade na 
sua distribuição quantitativa, em 
dez meses do ano, de agosto a maio, 
seus totais ultrapassam o limite de 
60mm, elevando-se mesmo a 300 e 
400mm mensais em janeiro e feve
reiro. Porém a tônica dominante 
é um regime de chuvas mais acen
tuado na primavera-verão e um 
curto período seco, restrito aos me
ses de junho-julho. 

Finalmente, no que se refere à 
ventilação local, nota-se um pre
domínio, de relativo a quase abso
luto (dependendo da época do 
ano), da "calmaria" que se alter
na, com maior regularidade, com 
os fluxos originários do quadrante 
sul. 

Digno de nota é a exagerada ve
locidade dos ventos do quadrante 
norte que, quando sopram nas pri
meiras horas da manhã, geralmen
te alcançam intensidades de 15 a 
20 metros por segundo, restringin
do toda e qualquer atividade re
creacional litorânea. 

Este domínio, pelo que pudemos 
observar em trabalho de campo e 
informações locais, é passageiro, ra
ramente se estendendo além das 
10 horas, quando bruscamente re
duz sua intensidade, surgindo, ao 
final da manhã, a "calmaria" que 
perdura até a noite. 

Assim, pelo que nos foi possível 
analisar os elementos que mai sig
nificativamente costribuem para 
a individualidade climática de 
Mangaratiba em relação ao Rio de 
Janeiro e a Cabo Frio são: redu
ção no total mensal do número de 
horas de insolação, em função de 
uma nebulosidade mais acentua-

da; aumento dos totais pluviomé
tricos, com um período de chuvas 
mais extenso; e, principalmente, 
diversificação da ventilação e da 
velocidade do vento. 

A par de tais predicados men
sais, vejamos o que nos revelou a 
realidade da escala diária, no que 
se refere ao comportamento dos 
elementos atmosféricos, em função 
dos parâmetros qualitativos espe
cíficos propostos para o desempe
nho do turismo-lazer litorâneo. 

a) -Verão 
No verão, os fatores restritivos 

dominantes que limitam conside
ravelmente a prática do turismo-la
zer litorâneo na área de Mangara
tiba, quer de modo parcial quer de 
modo total, são, fundamentalmen
te, a pluviosidade e a deficiência 
e/ou ausência de insolação. 

Mesmo assim foi possível a iden. 
tificação de 18 dias que reuniam 
a totalidade dos requisitos estabe
lecidos para a condição "ótima" ( 6 
dias em janeiro, 9 em fevereiro e 
3 dias em março). Trinta dias en
quadravam-se como "bons" (10, 13 
e 7 dias, respectivamente), e du
rante 21 dias a recreação era "pos
sível com algumas restrições" (7, 
4 e 10 dias, sucessivamente), em 
termos de deficiência de insolação 
ou de uma instabilidade passagei
ra, totalizando 69 dias (76, 7% do 
verão) permissíveis ao turismo-la
zer litorâneo. 

Também em Mangaratiba, feve
reiro desponta como o mês mais 
adequado do verão, como bem re
velam os 26 dias classificados co
mo possíveis ao lazer balneário 
(quadro 13). 

A responsabilidade pela combi
nação dos estados atmosféricos ca
pazes de produzir "tempo propício" 
à prática da recreação encontra
va-se, mais uma vez, a cargo dos 
tipos de tempo originários do sis
tema tropical marítimo que se, por 
um lado, apresentavam arranjos 
bastante semelhantes àqueles atu-
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antes no Rio de Janeiro, por outro 
lado, apresentavam uma sucessão 
habitual dos encadeamentos dife
rentes e a intervalos mais reduzi
dos (prancha 3). 

no "polar atlântico de S-SE-N-NE" 
e "polar atlântico em processo de 
tropicalização" (quadro 13). 

Assim é que a quase totalidade 
da condição "ótima" ligava-se, pre
dominantemente, aos tempos "C-S
SE-SW com céu claro" e "N-NE
NW com céu claro", enquanto 
aquela tida como "boa", embora 
liderada pelo tempo "C-S-SE-SW 
com céu parcialmente coberto", 
ocorria ainda sob os mais diversos 
estados atmosféricos, com ênfase 

O encadeamento em sucessão ha
bitual dos estados atmosféricos ca
pazes de permitir a continuidade 
do lazer sob condições satisfatórias 
durava de 4 a 5 dias consecutivos 
em janeiro, alongava-se para 8 e 9 
dias ininterruptos em fevereiro, po
rém não ultrapassava 48 horas se
guidas em março (prancha 3). 

Quanto à condição "possível com 
algumas restrições", ocorria, mais 

QUADRO 13 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area de Mangaratiba 
a) Verão 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

M~S Pluv. I lns/Neb Temp. Vento 
A 8 c Total 

jm i FP I TR ' I TR FP FP FP 

Janeiro 6 10 7 23 3 6 4 2 
Fevereiro g 13 4 26 2 2 2 
Março 3 7 10 20 2 7 8 4 

TOTAL 18 30 21 69 7 15 14 6 

OBSERVAÇÃO: 
1 . - A soma de FP é igual ao total da condição "C" 
2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis e/ou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

1. Tropical atlântico C-S-SE-SW com céu claro ................. . 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 
3. Idem, idem, com céu coberto ................................... . 
4. Idem, de N-NE-NW com céu claro ........................... . 
5. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 
6. Idem, idem, com céu coberto ................................... . 
7. Idem, de N-SE-S-SE com repercussão frontal ................. . 
8. Frontal de atuação direta ....................................... . 

A 

9. Polar atlântico de S-SE-N-NE................................. 2 
10. Polar atlântico em processo de tropicalização...... ........... ... 1 
11. Instabilidade de SE-E-S ....................................... . 

TOTAL........................................................ 18 
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8 

2 
12 

2 

2 
2 
4 
5 
1 

30 

CONDIÇÕES 

c o 

1 
5 3 

2 
1 

1 1 
8 15 
2 
2 

21 21 

I TR 

Total 

10 
13 
8 
7 
2 
2 
3 
4 

29 
8 
4 

90 



freqüentemente, quando domina
vam os tempos "C-S-SE-SW com 
céu aberto" e "polar atlântico de 
S-SE-N-NE", que se intercalavam 
entre os estados anteriores por um 
período nunca superior a 2 dias se
guidos, mas, mesmo aEsim, contri
buíam para alongar os intervalos 
de continuidade permissíveis ao 
lazer. 

Ao tempo "polar atlântico de 
S-SE-N-NE" cabia ainda a prepon
derância absoluta de gerar a con
dição "totalmente restritiva" (qua
dro 13). 

b) -Outono 
A exemplo das localidades ante

riores, a situação no outono, em 
Mangaratiba, sob certo aspecto, é 
semelhante àquela de verão no que 
se refere à identidade numérica 
dos dias convenientes ao lazer bal
neário ( 48 e 47 dias) , o mesmo 
ocorrendo com a condição "possí
vel com algumas restrições" que 
registra números ligeiramente su
periores à estação precedente (26 
e 21 dias, respectivamente). 

A discrepância surge em relação 
à distribuição qualitativa, reduzin
do-se os dias que reúnem a totali
dade das condições amplamente 
favoráveis para apenas 7 (5 dias 
em abril e 2 em maio), ao mesmo 
tempo em que aumenta para 40 o 
número de dias que atendem ao 
requisito "bom" (12 em abril-maio 
e 16 em junho), enquanto aqueles 
"possíveis com restrições" revelam 
um superavit de 5 dias em relação 
ao verão. 

Os fatores parcialmente restriti
vos de maior expressão no outono 
são a deficiência de insolação (in
ferior a 6 horas) e a redução da 
temperatura nos dois últimos me
ses da estação, surgindo a pluvio
sidade e a ausência de insolação 
como os fatores totalmente restri
tivos ao lazer litorâneo (quadro 
14). 

Os estados atmosféricos, que 
através da combinação dos elemen-

tos propiciavam a existência dos 
poucos dias "ótimos", eram deter
minados pelos tipos de tempo "C-S
SE-SW com céu claro", "N-NE
NW com céu claro", e "polar atlân
tico em processo de tropicalização". 

Já a condição satisfatória 
("boa") era identificada, com 
maior freqüência, sob o domínio 
do tempo "C-S-SE-SW com céu cla
ro", e "parcialmente coberto" e, até 
mesmo, quando se instalava o tem
po "polar atlântico de S-SE-N-NE" 
(quadro 14). 

A multiplicidade de arranjos des
ses estados atmosféricos com ou
tros de menor freqüência produ
ziam seqüências a intervalos rela
tivamente prolongados para a esta
ção, e bastante semelhantes ao lon
go dos meses, uma vez que se man
tinham por 3 a 6 dias no primeiro 
mês, 4 a 6 dias no segundo e 4 a 
5 dias consecutivos em junho 
(prancha 3). 

Por outro lado, a condição "pos
sível com algumas restrições" in
tercalava-se às anteriores, aumen
tando o período permissível ao la
zer, ocorrendo mais freqüentemen
te sob os tempos "C-S-SE-SW com 
céu coberto" e "polar atlântico de 
S-SE-N-NE", sendo que a este últi
mo, quando em início de atuação, 
cabia a primazia de gerar os esta
dos "totalmente restritivos" ( qua-
dro 14). -

c) -Inverno 
Como não poderia deixar de 

acontecer, em função de sua posi
ção mais meridional, portanto mais 
sujeita às incursões polares e ao 
conseqüente domínio mais dura
douro do anticiclone migratório, 
reduz-se, sensivelmente, em Man
garatiba, no inverno, o número de 
dias capazes de oferecer condições 
regulares ao turismo-lazer litorâ
neo. 

Assim é que durante toda a es
tação nos foi possível classificar 
somente 24 dias que atendiam aos 
parâmetros estabelecidos para a 
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QUADRO 14 

Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 
Area de Mangaratiba 

b) Outono 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

M~S Pluv. lns/Neb Temp. Vento 
A B c Total 

FP I TR FP I TR I TR I FP FP TR 

Abril 5 12 8 25 3 7 2 
Maio 2 12 8 22 6 4 1 4 
Junho 16 10 26 1 7 3 3 

TOTAL 40 26 73 10 18 6 7 

OBSERVAÇÃO: 
1. - A soma de FP é igual ao total da condição "C" 
2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

A 8 

CONDIÇÕES 

c o Total 

1. Tropical atlântico C-S-SE-SW com céu claro ................. . 2 13 
12 

15 
12 
7 
4 
6 

2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto .................... . 
3. Idem, idem, com céu coberto ................................. .. 
4. Idem, de N-NE-NW com céu claro ........................ . 3 
5. Idem, idem, com céu parcialmente coberto .................... .. 
6. Idem, idem, com céu coberto ................................ .. 
7. Idem. de N-NE-S-SE com repercussão frontal. ............... . 2 

1 
6 
3 

2 
3 
8 
4 

5 
4 8. Frontal de atuação direta .................................... . 

9. Polar atlântico de S-SE-N-NE .............................. . 13 
2 

27 
11 1 O. Polar atlântico em processo de tropicalização ................ . 

11. Instabilidade de SE-E-S .................................... . 

TOTAL. ....................................... . 

categoria apenas satisfatória 
("boa"), que se distribuíam por 10 
dias em julho, 6 em agosto e 8 dias 
em setembro, os quais, somados aos 
22 dias em que a recreação ainda 
era "possível com algumas restri
ções" (8, 5 e 9 dias, respectivamen
te) , totalizam 46 dias (50% da es
tação) possíveis ao lazer litorâneo 
(quadro 15). 

Como seria de se esperar, o fator 
totalmente restritivo dominante 
de maior significação, no inverno, 
em Mangaratiba, não é a tempe
ratura, a qual provoca restrição 
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7 40 26 18 91 

apenas parcial, mas sim a pluviosi
dade que se acentua no final da 
estação, conjugada à ausência quaQ 
se total de insolação, mais sensível 
em agosto (quadro 15). 

Dentre a variedade de estados 
atmosféricos geradores de condi
ções que tornavam possível a efe
tivação da recreação neste período 
mais rigoroso do ano, destacam-se 
ligeiramente os tipos de tempo "de 
N-NE-NW com céu claro", "C-S
SE-SW com céu claro" e "parcial
mente coberto", e ainda o "de N
NE-S-SE com repercussão fr0ntal", 



que, em articulação com os outros 
tipos, atuavam por intervalos de 5 
dias em julho, reduzindo-se para 
um máximo de 3 e 2 dias consecuti
vos em agosto e setembro (pran
cha 3). 

A condição "possível com algu
mas restrições" ocorria, com maior 
regularidade, sob os tempos "polar 
atlântico de S-SE-N-NE" em final 
de domínio, "tropical atlântico C
S-SE-SW com céu parcialmente co
berto" e "polar atlântico em pro
cesso de tropicalização". 

Mais uma vez a quase totalidade 
dos estados restritivos eram gera
dos pelo tempo "polar atlântico de 
S-SE-N-NE" (quadro 15). 

d) - Primavera 
Semelhante ao inverno foi o nú

mero total de dias identificados na 
primavera, em Mangaratiba, como 
possíveis à prática do turismo-la
zer litorâneo ( 46 dias). A diferen
ciação ocorreu em relação à distri
buição destes, em função dos parâ
metros qualitativos. 

QUADRO 15 

Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 
Area de Mangaratiba 

c) Inverno 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TA) 

MtS Pluv. lns/Neb Temp. Vento 

Julho 
Agosto 
Setembro 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

A B 

10 
6 
8 

24 

c 

8 
5 
9 

22 

Total 

18 
11 
17 

46 

FP I TR 

5 
5 

10 

20 

t. - A soma de FP é igual ao ,total da condição "C" 
2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

FP 

4 

jm 
4 

13 
2 

19 

FP 

3 
5 
2 

10 

l TR 

2 
1 

FP I 

3 

4 

7 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis e/ou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFÉRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

1 . Tropical atlântico C-S-SE-SW com céu claro ..... 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ... 
3. Idem, idem, com céu coberto .......... . 
4. Idem, de N-NE-NW com céu claro ........ . 
5. Idem, idem, com céu parcialmente coberto .. . 
6. Idem, idem, com céu coberto ............. . 
7. Idem, de N-NE-S-SE com repercussão frontal ..... .. 
8. Frontal de atuação direta ................... .. 
9. Polar atlântico de S-SE-N-NE ... . 

1 O. Polar atlântico em processo de tropicalização .. . 
11. Instabilidade de SE-E-S...... .. . ................... . 

TOTAL.. 

A B 

4 
4 

6 
1 

4 

3 
2 

24 

CONDIÇÕES 

c o 

1 
4 

3 

1 
2 

3 4 
2 1 
6 34 
4 1 

22 46 

TR 

2 
1 
1 

4 

Total 

5 
8 
3 
8 
2 
2 

11 
3 

43 
7 

92 
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Dos 46 dias catalogados, 2 dias 
em dezembro reuniam a totalida
de dos atributos exigidos pela con
dição "ótima", 25 dias atendiam 
àquela satisfatória "boa" (7 em ou
tubro, 13 em novembro e 5 em de
zembro), enquanto os restantes 19 
dias (8, 3 e 8 dias, respectivamen
te) eram enquadrados na condição 
"possível com algumas restrições" 
(quadro 16). 

ra. Quanto às restrições totais, es
tas eram impostas, predominante
mente, pela inexistência de insola
ção é pluviosidade (quadro 16). 

Os fatores que parcialmente 
exerciam restrições ao lazer bal
neário eram a insuficiência de in
solação, pluviosidade e temperatu-

O fato da reduzida possibilidade 
de uso efetivo mais prolongado do 
litoral de Mangaratiba, na prima
vera, reforça ainda mais as obser
vações feitas para Cabo Frio e Rio 
de Janeiro com respeito à indefi
nição e enfraquecimento isobárico 
do sistema tropical marítimo nesta 
época do ano, em detrimento do 
maior dinamismo do sistema opo
nente- polar atlântico. 

QUADRO 16 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area de Mangaratiba 
d) Primavera 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TA) 

M~S Pluv. lns/Neb Temp. Vento 

Outubro 
Novembro 
Dezembro 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

A 

2 

2 

B 

7 
13 
5 

25 

c 

8 
3 
8 

19 

Total 

15 
16 
15 

46 

1. - A soma de FP é igual ao total da condição "C'' 

FP 

6 

2. - A soma de TA conesponde ao complemento dos dias do mês. 

I 
TA 

6 
8 
5 

19 

FP 

3 
2 
2 

7 

I TA 

9 
6 

11 

26 

FP I TA FP 

4 

4 2 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFtRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

1 . Tropical atlântico C-S-SE-SW com céu claro ............... . 
2. Idem. idem. com céu parcialmente coberto ................... . 
3. Idem, idem, com céu coberto ................................. .. 
4. Idem, de N-NE-NW com céu claro ......................... .. 
5. Idem, idem, com céu parcialmeme coberto ..................... . 
6. Idem, idem, com céu coberto .................................. . 
7. Idem, de N-NE-S-SE com repercussão frontal ................ . 
8. Frontal de atuação direta .................................... .. 
9. Polar atlântico de S-SE-N-NE ............................... . 

10. Polar atlântico em processo de 1ropicalização ............... .. 
11. Instabilidade de SE-E-S .................................. . 

TOTAL. ...................... . 
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A B 

2 

1 
1 

2 12 
8 

2 25 

CONDIÇÕES 

c 

2 

3 
2 

5 5 
2 

5 28 
4 6 

2 

19 46 

I TA 

Total 

3 
1 

5 
2 

11 
3 

47 
18 
2 

92 



Também os tipos de tempo, sob 
os quais ocorriam aquelas condi
ções favoráveis ao lazer litorâneo, 
constituem um elemento a mais na 
confirmação das observações ante
riores. 

Assim é que até mesmo os 2 úni
cos dias identificados como "óti
mos" surgiam sob a égide do tem
po polar atlântico de S-SE-N-NE", 
enquanto que 80% dos dias, que 
reuniam os atributos qualitativos 
estabelecidos para a condição 
"boa", ocorriam ora quando domi
nava aquele tipo de tempo (12 ve
zes) ora sob o tempo "polar atlân
tico em processo de tropicalização" 
(8 vezes). Em seus encadeamentos 
normais e sucessivos esses tipos de 
de tempo permaneciam gerando 
aqueles estados a intervalos máxi
mos de 5 dias ininterruptos em ou
tubro, 4 dias em novembro, e não 
perdurando por mais de 2 dias se
guidos em dezembro (quadro 16 e 
prancha 3). 

Até mesmo a maioria da condi
ção "possível com algumas restri
ções" ligava-se mais diretamente 
àqueles tipos de tempo, embora 
ainda surgissem sob os tempos "de 
N-NE-S-SE com repercussão fron
tal" e "N-NE-NW com céu parcial
mente coberto". Mas tal amplitude 
de encadeamento não possibilitava 
maior intervalo de atuação, uma 
vez que não se mantinham por 
mais de 5 dias sucessivos no pri
meiro mês, um dia no segundo e no 
máximo 3 dias consecutivos em de
zembro (prancha 3). 

4. 4 - Area de Angra dos Reis 
Os grandes traços que marcam 

a individualidade climática de An
gra dos Reis em relação às outras 
áreas tomadas por referência são: 

- predomínio absoluto de "cal
maria", sobretudo nos meses de ou
tono-inverno, secundada por uma 
participação mínima de fluxos de 
sudeste e sul, inferior a 1/3, mais 
nítida na primavera-verão, com in
tensidades variáveis de 4 a 7 me
tros por segundo; 

-regime pluviométrico mais ri
goroso, com chuvas praticamente 
o ano todo, podendo-se observar, 
por vezes, um mês mais seco (em 
função do parâmetro adotado -
60mm), que se desloca de maio a 
julho; 

- as chuvas que se intensificam 
a partir de setembro atingem suas 
alturas máximas em dezembro-j a
neiro, quando chegam a alcançar 
picos de 300 e até mesmo 800mm, 
prolongando-se o período chuvoso 
até abril-maio; 

- sensível redução do número 
mensal de horas de insolação, o 
qual se distribui com maior regu
laridade na faixa de 125-175 horas, 
sendo muito freqüentes os picos in
feriores a 125 horas mensais e ex
cepcionais aqueles superiores a 225 
horas. 

Esta redução do número de ho
ras de insolação está em sintonia 
direta não só com o rigor pluvio
métrico mas também com a exage
rada cobertura do céu que oscila 
de 5 a 10 décimos. 

Quanto ao regime térmico, este 
se apresenta bastante semelhante 
às demais localidades, com médias 
mensais elevadas, 20° a 26°C, si
tuando-se a média das máximas 
entre 290 e 32oc, alcançando os va
lores absolutos 30° a 39°C. 

A média das mínimas varia de 
16° a 24°C, alternando-se as míni
mas absolutas entre 12° e 17oc. 

A umidade relativa apresenta 
percentual mais elevado e menor 
amplitude de variação, distribuin
do-se, com muita freqüência, entre 
81 e 84%. 

Cabe chamar a atenção para o 
pTimE;iro aspecto - ·~predomínio 
da calmaria" - que, de imediato, 
despertou nossa curiosidade. 

Num primeiro momento, fomos 
levados a imaginar que esta "apa
rente anomalia" estaria ligada à 
localização do posto meteorológi
co próximo ao centro da cidade. 
Porém os trabalhos de campo afas-
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taram esta suposição, ao mesmo 
tempo em que confirmavam ser a 
calmaria uma característica típica 
da ventilação local. 

Melhor ainda do que qualquer 
argumento é a aparente semelhan
ça na distribuição mensal dos ven
tos entre Angra dos Reis e Manga
ratiba (prancha 2), sobretudo se 
atentarmos para o fato de que o 
posto meteorológico, tomado por 
referência para esta última locali
dade, se encontra a desabrigo da 
cidade, localizando-se na ilha 
Guaíba, na baía de Sepetiba, onde 
também foi constatado um predo
mínio relativo da ~·calmaria" na 
ventilação local. 

Portanto, ao que tudo indica, a 
"calmaria" é uma característica 
típica do litoral sul do Estado do 
Rio de Janeiro, a exemplo da pre
valência dos fluxos de nordeste em 
Cabo Frio e noroeste-sudeste no 
Rio de Janeiro. 

Diante de tais predicados, é de 
se esperar que Angra dos Reis apre
sente sensível redução no número 
de dias possíveis ao lazer litorâneo 
quando comparado a Cabo Frio, 
Rio de Janeiro e Mangaratiba. 

Mas, como veremos, tal fato não 
ocorre nas proporções devidas, uma 
vez que a maior intensidade das 
chuvas, conjugada à deficiência de 
insolação (fatores altamente res
tritivos), é, em parte, compensada 
pela inexistência de ventos fortes, 
totalmente desconfortantes, subs
tituídos pelo predomínio da "cal
maria". 

A análise dia a dia do ano to
mado como básico nos revelou pro
babilidades sazonais para Angra 
dos Reis. 

Antes, porém, faz-se necessário 
uma observação da mais alta im
portância para não confundir o 
leitor. 

No indicador dos elementos me
teorológicos diários de Angra dos 
Reis (mapa 1010-A do Instituto Na
cional de Meteorologia), observa
mos que os valores anotados para 
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a nebulosidade, num grande núme
ro de dias, encontravam-se em 
completa discordância com os re
gistros da insolação. 

Diante da impossibilidade de sua 
correção, pelo fato de a nebulosi
dade ser medida por "estimativa a 
olho nu", achamos por bem, em 
tais casos, reestimar o valor desse 
elemento (nebulosidade), por oca
sião da análise, em função do regis
tro do número de horas efetivas de 
insolação, embora conservássemos 
no gráfico da prancha 3 os dados 
originais fornecidos pelo Instituto 
Nacional de Meteorologia do Minis
tério da Agricultura. 

a) -Verão 
Apesar da concentração dos 

maiores totais pluviométricos no 
verão, conjugada à deficiência de 
insolação e a fatores parcial e to
talmente restritivos dominantes na 
estação, identificamos, mesmo as
sim, em Angra dos Reis, no verão, 
um total apreciável de 69 dias 
(76, 7% da estação) em que era 
possível a prática do turismo-lazer 
litorâneo. 

Desse total, 25 dias (6 em janei
ro, 12 em fevereiro e 7 dias em mar
ço) reuniam condições totalmente 
favoráveis ("ótimas"), 26 dias 
atendiam à integralidade dos re
quisitos estabelecidos para o esta
do "bom" (11, 10 e 5 dias, respec
tivamente), e nos restantes 18 dias 
a recreação era "possível com al
gumas restrições" (7, 3 e 8 dias) , 
surgindo, mais uma vez, o mês de 
fevereiro como aquele que reúne o 
maior súmero de dias permissíveis 
ao lazer balneário (quadro 17). 

Os estados atmosféricos, cuja 
combinação dos elementos tornava 
possível a ocorrência de condições 
favoráveis ao lazer, não eram gera
dos, em toda estação, pelos mes
mos sistemas meteorológicos. 

Em janeiro e fevereiro a lideran
ça absoluta estava a cargo dos ti
pos de tempo oriundos do sistema 
tropical marítimo, destacando-se o 



tempo "C-S-SE com céu claro" co
mo responsável pela quase totali
dade da condição "ótima", enquan
to o tempo "C-S-SE com céu par
cialmente coberto" propiciava a 
maior parte daquelas tidas como 
"boas", um e outro seguidos num 
plano bastante secundário pelo 
tempo "polar atlântico de S-SE
SW" (quadro 17). 

O encadeamento de tais tipos de 
tempo se fazia a intervalos de 3 a 
5 dias no 1.0 mê,s, alongando-se 
para 7 e 11 dias consecutivos em 
fevereiro (prancha 3). 

Em março a preponderância ca
bia aos estados atmosféricos produ
zidos pelo sistema polar atlântico 
(tempo "polar atlântico de S-SE
SW" e "polar atlântico em proces
so de tropicalização") que, em ar
ticulação não muito freqüente com 
o tempo "C-S-SE com céu claro", 
respondiam integralmente pelas 
condições favoráveis - "ótima" e 
"boa" (quadro 17). Porém, qual
quer que fo1">2\e o encadeamento, 
este não perdurava por espaço de 
tempo superior a 4 dias consecutl-

QUADRO 17 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area de Angra dos Reis 
a) Verão 

CONDIÇOES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

M~S Pluv. I I ns/Neb Temp. Vento 

I 
Janeiro 
Fevereiro 
Março 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

A 

6 
12 
7 

25 

8 

11 
10 
5 

26 

c Total 

7 24 
3 25 
8 20 

18 69 

1. -A soma de FP é igual ao total da condição "C" 

FP I TR 

4 
1 
3 

4 
2 
5 

11 

2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

FP 

3 
3 
5 

11 

I TR 

3 
1 
6 

10 

FP ITR FP I 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFÉRICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

A 

1 . Tropical atlântico C-S-SE com céu claro.. .. .. .. . .. . . .. .. .. . 18 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ................... . 
3. Idem. idem, com céu coberto .................................. . 
4. Idem, C-N-NW com céu claro ................................ . 
5. Idem. idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 
6. Idem, idem, com céu coberto ................................... . 
7. Idem, C-NW-S-SE com repercussão frontal .................. . 
8. Frontal de atuação direta ....................................... . 
9. Polar atlântico de S-SE-SW.................................. . 3 

1 O. Polar atlântico em processo de tropicalização... . . . . . . . . . . . . . . 4 
11. Instabilidade de S-SE-C ............................... .. 

TOTAL. ......................... . 25 

8 

13 

2 
2 
7 
1 
1 

26 

CONDIÇOES 

c 

3 
3 

1 
1 
5 
3 
2 

18 

o 

5 

1 
1 

14 

21 

TR 

Total 

18 
16 

8 

4 
4 

29 
B 
3 

90 

-
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vos, sendo mais comuns os interva
los de 2 dias sucessivos. 

Por outro lado, a condição tida 
como "possível com algumas restri
ções", que se intercalava às ante
riores, a intervalos máximos de 48 
horas, filiava-se aos mais diversos 
tipos de tempo, com ligeiro desta
que para o "polar atlântico de S
SE-SW", o qual, ao mesmo tempo, 
assumia a responsabilidade quase 
integral pela condição totalmente 
restritiva (quadro 17). 

b) -Outono 
A situação no outono, em Angra 

dos Reis, não difere das demais lo
calidades, não só em relação à 
grande semelhança com o verão no 
número de dias possíveis ao lazer 
litorâneo, mas também no que diz 
respeito aos fatores parciais ou to
talmente restritivos dominantes. 

Até mesmo o efeito da latitude 
e as constantes incursões polares a 
que está sujeita não contribuem 
para um decréscimo acentuado dos 
dias permissíveis à recreação, neste 
período do ano, quando comparado 
às áreas anteriores. 

Na verdade, o que se observa no 
outono em relação ao verão é uma 
sensível redução dos dias que aten
dem à condição "ótima", em detri
mento da elevação razoável de dias 
tidos como "bons" e "possíveis com 
algumas restrições". 

Assim é que, dos 66 dias identifi
cados como admissíveis ao lazer 
balneário, 6 dias em abril e 2 dias 
em maio ainda reuniam a totali
dade dos requisitos admitidos como 
"ótimos". Enquadravam-se 34 dias 
perfeitamente dentro dos atributos 
qualitativos "bons" (12, 10 e 12 
dias), enquanto os restantes 24 
dias eram classificados como "pos
síveis com algumas restrições" (5, 
9 e 10 dias, respectivamente), es
pecialmente no que se refere à di
minuição da temperatura e insufi
ciência de insolação. Já a "restrição 
total" era determinada amplamen
te pela ausência de insolação e 
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maior presença de chuva, sobretu
do em maio (quadro 18). 

O tipo de tempo que possibili
tava a combinação dos elementos 
de modo a tornar a condição total
mente satisfatória ("ótima"), ob
servada no início da estação, era o 
"C-S-SE com céu claro" que, em 
suas articulações com o tempo "C
S-SE com céu parcialmente cober
to" e "polar atlântico em processo 
de tropicalização", gerava a gran
de maioria das condições admitidas 
como "boas" (quadro 18). 

O encadeamento sucessivo entre 
estes estados atmosféricos e outros 
de menor freqüência, porém ca
pazes de determinar condições sa
tisfatórias, mantinha-se pouco al
terado a intervalos acentuados 
para a estação, uma vez que per
durava por 8 dias consecutivos em 
abril, reduzia-se para um máximo 
de 4 dias em maio, elevando-se 
para 10 dias ininterruptos em ju
nho (prancha 3). 

Contrariamente, a condição "pos
sível com algumas restrições" sur
gia, predominantemente, sob o 
tempo "polar atlântico de S-SE
SW", dias após a instalação do an
ticiclone polar sobre a região e, se
cundariamente, sob a responsabili
dade dos tempos "C-S-SE" tanto 
com "céu claro" quanto "parcial
mente coberto", cabendo ainda ao 
primeiro tipo a liderança absoluta 
dos estados "totalmente restriti
vos" (quadro 18). 

c) - Inverno 
Idêntico ao que ocorre na área 

de Mangaratiba, bastante sensível 
se revela o inverno em Angra dos 
Reis, limitando sobremodo a prá
tica do turismo-lazer litorâneo nes
ta época do ano, tornando-o possí
vel em condições apenas satisfató
rias (boas) , e assim mesmo em so
mente 25% da estação. 

Dos 23 dias que reuniam o con
junto dos pré-requisitos "bons", 12 
foram identificados em julho, 3 em 
agosto e 8 dias em setembro. 



QUADRO 18 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area de Angra dos Reis 
b) Outono 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

MÊS Pluv. lns/Neb 
B Total ---

FP 1 n;- FP 1 TR 

Temp. I Vento 

FP I TA I FP I TR 

Abril 
Maio 
Junho 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

12 
10 
12 

34 

5 
9 

10 

24 

23 
21 
22 

66 

1. - A soma de FP é igual ao total da condição ··c·· 

2 

2 

2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

3 
7 

10 

3 
2 
4 

9 

4 
3 
6 

13 

7 
6 

13 

2 

2 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis e/ou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFÉRICOS 
CONDIÇÕES 

(TIPOS DE TEMPO) 
A B c D Total 

1. Tropical atlântico C--S-SE com céu claro ....... 9 5 22 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto .. 11 5 16 
3. Idem, idem, com céu coberto ...................... ........... 5 5 
4. Idem, C-N-NW com céu claro ......... 
5. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ........ 
6. Idem, idem, com céu coberto ............... 
7. Idem, C-NW-S-SE com repercussão frontal ...... 
8. Frontal de atuação direta ........... 
9. Polar atlântico de S-SE-SW ............... 

10. Polar atlântico em processo de tropicalização ... 
11. Instabilidade de S-SE-C ...... 

TOTAL. .. ················ 

Menor ainda foi o número de 
dias classificados como atendendo 
ao parâmetro "possível com algu
mas restrições", observados 22 ve
zes (5, 9 e 8 dias). Como fator par
cialmente restritivo dominante 
atuou a temperatura, como seria 
de se esperar, enquanto que as res
tri-,;ões totais ligavam-se, de modo 
quase absoluto, à ausência de in
solação e à pluviosidade contínua 
(quadro 19). 

Dentre os tipos de tempo que 
respondiam pelo número reduzido 

3 1 5 
2 2 4 
3 10 14 27 
5 3 3 11 

··········· 34 24 25 91 

de condições favoráveis prevale
ciam aqueles "C-S-SE com céu cla
ro" e/ou '·'parcialmente coberto" 
que, em suas articulações normais 
entre si e com outros de menor par
ticipação, se repetiam por interva
los bastante irregulares e, por ve
zes, acentuados para a estação, 
uma vez que se mantinham, extra
ordinariamente, por 11 dias con
secutivos em julho, reduziam-se 
bruscamente para apenas 48 horas 
em agosto e permaneciam atuando 
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QUADRO 19 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Área de Angra dos Reis 
c) Inverno 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TR) 

MtS I 
I Pluv. lns/Neb Temp. Vento I 

A 

I 

8 c I Total -~---

I iJR~ I I FP 
I 

TR FP FP TR FP TR 
- I 

Julho 12 5 17 6 6 5 2 
Agosto 3 9 12 7 2 12 7 
Setembro B B 16 9 3 4 5 

TOTAL 23 22 45 22 22 17 

OBSERVAÇÃO: 
1. - A soma de FP é igual ao total da condição "C" 
2. -A soma de TA corresponde_ao complemento dos dias do mês. 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSF~RICOS 
(TIPOS DE TEMPO) 

1. Tropical atlântico C-S-SE com céu claro ....... . 

A 8 

9 

CONDIÇÕES 

c o Total 

2 11 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 8 3 11 
3. Idem, idem, com céu coberto .................................. . 6 
4. Idem, C-N-NW com céu c I aro. . . . . . . . . . . . . . . . ............... . 
5. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 
6. Idem, idem, com céu coberto .................................. . 

3 4 4 11 
2 

7. Idem, C-NW-S-SE com repercussão frontal ................... . 
B. Frontal de atuação direta ....................................... . 1 3 
9. Polar atlântico de S-SE-SW .................................. . 8 35 43 

10. Polar atlântico em processo de tropicalização ................... . 2 5 7 
11. Instabilidade de S-SE-C ....................... . 

TOTAL ....................... . 

por 5 dias seguidos em setembro 
(prancha 3). 

Já a condição "possível com al
gumas restrições" ocorria, com 
maior regularidade, sob domínio 
dos tipos de tempo gerados pelo 
sistema polar atlântico, tanto de 
atuação direta (polar atlântico de 
S-SE-SW) quanto "em processo de 
tropicalização", que, em suas arti
culações com outros estados atmos
féricos eventuais, atuavam por pe
ríodos máximos de 2 a 3 dias con
secutivos, permitindo aos mais co-
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23 22 47 92 

rajosos a prática do lazer bal
neário. 

Era ainda o tempo "polar atlân
tico de S-SE-SW" o responsável di
reto pela maioria das condições "to
talmente restritivas (quadro 19). 

d) - Primavera 
A exemplo do outono, o período 

de primavera em Angra dos Reis 
não difere das demais localidades 
em que os totais de dias permissí
veis surgem ligeiramente inferio
res àqueles revelados no inverno 



(exceção a Mangaratiba, onde se 
igualam), tornando-a a estação que 
maiores restrições impõe ao turis
mo-lazer litorâneo. 

Em relação à estação preceden
te (inverno), por um lado nota-se 
uma elevação sugestiva (7 dias) do 
número de dias reunindo condições 
favoráveis à recreação - 30 dias 
-e uma redução mais expressiva 
dos "dias possíveis com algumas 
restrições" - de 22 para apenas 12 
dias (quadro 20). 

Dos 42 dias (44,4% da primave
ra) identificados como possíveis à 
prática do lazer, um dia em novem
bro e 3 em dezembro reuniam a to
talidade dos requisitos "ótimo", 
enquanto 26 dias (9, 12 e 5 dias, 
respectivamente) atendiam aos li
mites estabelecidos para a condição 
"boa". Nos restantes 12 dias (6, 1 
e 5 dias) a freqüência à praia era 
"possível com algumas restrições" 
(quadro 20). 

Como já foi amplamente mencio
nado para as localidades anterio
res, e que se revela ainda com maior 
nitidez neste trecho mais meridio
nal do litoral do Estado do Rio de 
Janeiro, a impropriedade de empre
endimentos turísticos e de lazer na 
primavera está diretamente rela
cionada à indefinição e enfraqueci
mento do anticiclone semifixo do 
Atlântico sul, fonte de origem do 
sistema tropical marítimo, gerador 
da grande maioria dos estados at
mosféricos responsáveis pelo "bom 
tempo". Isso, em parte, explica a 
limitação do número de dias capa
zes de reunir os requisitos adequa
dos à prática do lazer balneário na 
primavera. 

Tal fato se confirma, de modo 
categórico, pela predominância de 
participação dos tipos de tempo de
correntes do sistema polar atlân
tico, tanto de ação direta quanto 
em processo de tropicalização, os 
quais assumiam a responsabilida
de quase integral pela ocorrência 
das condições satisfatórias, e que 
só eventualmente se articulavam 

com o tempo "C-S-SE com céu par
cialmente coberto" (quadro 20). 

Seus encadeamentos sucessivos 
se manifestavam a intervalos re
duzidos, não perdurando por mais 
de 5 dias consecutivos em outubro
novembro, e um máximo de 4 dias 
em dezembro (prancha 3). 

Os mesmos tipos de tempo deter
minavam ainda, com exclusivida
de, a condição "possível com algu
mas restrições", a qual só nos dois 
últimos meses se intercalava entre 
aqueles favoráveis, contribuindo 
para a dilatação do intervalo de 
continuidade permissível ao lazer 
litorâneo. 

Mais uma vez o predomínio ab
soluto do sistema polar atlântico 
na circulação atmosférica deste 
trecho litorâneo na primavera fi
cava evidenciado pela participação 
dos tempos "polar atlântico de S
SE-SW" e "em processo de tropica
lização", que assumiam a quase in
tegral responsabilidade pela condi
ção restritiva, secundados, num 
plano bastante inferior, pelos 
tempos "C-NW-S-SE com reper
cussão frontal" e "C-S-SE com céu 
parcialmente coberto" (quadro 
20). 

e) - O Diagnóstico do Ano Ana
lisado 

O diagnóstico do ano tomado co
mo base de análise (1973) ratifica, 
em grande parte, as premissas le
vantadas anteriormente por oca
sião da análise dos atributos climá
ticos nas escalas "anual" e "men
sal", e que se revelaram, com maior 
nitidez,- a nível de variação diária 
dos elementos atmosféricos, quando 
tivemos a oportunidade de acom
panhar sua evolução rítmica, dia 
a dia, concomitantemente com a 
circulação atmosférica local e em 
confronto direto com os parâme
tros qualitativos específicos, estabe
lecidos para o lazer balneário. 

Tal procedimento, além de nos 
permitir a identificação dos dife
rentes estados atmosféricos e os 
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QUADRO 20 
Número de Dias Favoráveis à Prática do Lazer Litorâneo na 

Area de Angra dos Reis 
d) Primavera 

CONDIÇÕES FATOR PARCIAL (FP) E/OU TOTALMENTE RESTRITIVO (TA) 

MÊS Pluv. l~s/Neb Temp. 

I 
Vento 

Outubro 
Novembro 
Dezembro 

TOTAL 

OBSERVAÇÃO: 

A 

1 
3 

4 

8 

9 
12 
5 

26 

c 

6 
1 
5 

12 

Total 

15 
14 
13 

42 

1. - A soma de FP é igual ao total da condição ··c·· 

FP 

2. - A soma de TR corresponde ao complemento dos dias do mês. 

I TR 

8 
8 

10 

26 

FP I TR 

2 
1 
5 

a 

8 
8 
8 

24 

FP I TR I 
FP I TR 

4 

4 

Tipologia dos Estados Atmosféricos Associada às Condições 
Favoráveis ejou Restritivas ao Lazer 

ESTADOS ATMOSFÉRICOS 
(TIPOS DE TEMPO 

A 8 

CONDIÇÕES 

c o Total 

1. Tropical atlântico C-S-SE com céu claro ...................... . 
2. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ...................... . 4 2 1 

2 
7 
2 3. Idem, idem, com céu coberto .................................. .. 

4. Idem, C-N-NW com céu claro ............................... .. 
5. Idem, idem, com céu parcialmente coberto ........... .. 
6. Idem, idem, com céu coberto .................................. .. 1 

8 
3 

1 
10 
4 

46 
1a 
4 

7. Idem, C-NW-S-SE com repercussão fro~tal ................... . 2 

6 
2 

a. Frontal de atuação direta ...................................... .. 1 
11 
9 
1 

9. Polar atlântico de S-SE-SW ................................. .. 3 
1 

26 
6 
3 

1 O. Polar atlântico em processo de tropicalização .................... . 
11. l~stabilidade de S-SE-C ....................................... . 

TOTAL. ........................... . 

seus conseqüestes encadeamentos 
habituais, capazes de reunir as 
condições mínimas requeridas para 
a prática da recreação, veio com
provar, ao mesmo tempo, mais uma 
vez, de modo categórico, a tese for
mulada por Monteiro (1969), con
firmada por Tarifa (1973) e pelo 
próprio autor (1975), da validade 
e da maior conveniência da aborda
gem metodológica dirigida a nível 
de encadeamento natural dos esta
dos atmosféricos. Tal abordagem é 
a única capaz de oferecer resulta
dos amplamente satisfatórios, até 
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4 26 12 50 92 

mesmo em se tratando de um tema 
altamente complexo em que se pro
curou relacionar o recurso natural 
"clima" a uma atividade de turis
mo-lazer litorâneo. 

Em linhas gerais, em função da 
freqüência dos estados atmosféri
cos propícios e suas articulações 
naturais, o diagnóstico global do 
ano analisado pode ser resumido, 
sazonalmente, como segue: 

a) -Verão 
No período de verão, o mês de 

fevereiro, em que os encadeamen-



tos dos estados atmosféricos propí
cios ao lazer balneário se processa
vam com maior regularidade fre
qüencial a grandes intervalos, reve
lou-se como o mais apto ao desen
volvimento do turismo-lazer litorâ
neo em toda a extensão este-sul do 
litoral do Estado do Rio de Ja .. 
neiro. 

Todavia, deve-se ressaltar que, 
embora os números surgissem bas
tante semelhantes em seus totais, 
com uma variação mínima de uma 
para outra localidade, não respon
diam na mesma proporção em rela
ção aos intervalos de continuidade, 
em razão direta da diversidade dos 
encadeamentos dos estados atmos
féricos favoráveis que se processa
vam de modo diverso nas diferen
tes localidades. 

Assim, enquanto em Cabo Frio a 
seqüência se mantinha por um pe
ríodo extraordinário de 21 dias con
secutivos, no Rio de Janeiro e An
gra dos Reis atuava por 11 dias 
ininterruptos, reduzindo-se para 
apenas 9 dias seguidos em Manga
ratiba (prancha 3). 

Os totais revelados em janeiro, 
por um lado, se assemelhavam 
àqueles do mês de fevereiro e, por 
outro, apresentavam uma distribui
ção qualitativa que divergia consi
deravelmente daquele, pela presen
ça de maior número de dias per
missíveis ao lazer, com algumas 
restrições, em detrimento de uma 
diminuição das condições favorá
veis, bem como menores eram os 
intervalos de continuidade em que 
as condições se mantinham, os 
quais oscilavam de 5 dias em Man
garatiba e Angra dos Reis a um 
máximo de 11 dias seguidos em Ca
bo Frio (prancha 3). 

Em março a grande diversifica
ção de articulação entre os vários 
estados atmosféricos provocava 
uma redução bastante sensível no 
número de dias que atendiam à 
condição favorável, bem como seus 
intervalos de atuação, os quais só 
ultrapassavam a períodos de 4 dias 
contínuos em Cabo Frio. 

Paralelamente ocorria um au
mento de freqüência dos dias "pos
síveis com algumas restrições", 
principalmente nas localidades 
mais meridionais. 

O fator parcialmente restritivo 
dominante no verão, em Cabo Frio, 
era a excessiva velocidade dos ven
tos de nordeste, surgindo, nas de
vidas proporções, a pluviosidade 
como aquele de maior expressão, 
no que se refere à restrição total 
ao lazer balneário. 

Contrariamente, nas demais 
áreas, tanto as restrições parciaiS 
quanto as totais eram determina
das com exclusividade pela defici
ência e/ou ausência de insolação, e 
presença de chuvas ocasionais e/ou 
contínuas. 

b) -Outono 
No outono a maior perturbação 

na circulação atmosférica regional 
faz com que o encadeamento dos 
estados atmosféricos satisfatórios, 
embora ainda bastante freqüentes, 
se processe de modo algo diferente 
da estação precedente. Esses esta
dos, ao mesmo tempo, experimen
tam uma redução dos seus interva
los de atuação. O curioso, no outo
no, é que esses intervalos se reve
laram mais duradouros nas áreas 
situadas mais ao Sul, de modo todo 
especial em Angra dos Reis, onde, 
em junho, chegavam a se prolon
gar por 14 dias consecutivos (pran
cha 3). 

Nas demais localidades não per
duravam por mais de 6 dias con
secutivos, exceção feita ao Rio de 
Janeiro e Cabo Frio, em abril, 
quando alcançaram, respectiva
mente, 10 e 8 dias ininterruptos. 

A menor freqüência dos encadea
mentos, conjugada à redução de 
seus intervalos de atuação, logica
mente provocava uma sensível re
dução no total de dias que reuniam 
as condições "favoráveis" ao lazer 
balneário (principalmente aquelas 
tidas como "ótimas"). Esta redu
ção era compensada por um acrés-
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cimo considerável da condição 
"possível com algumas restrições", 
imposta, predominantemente, pela 
diminuição da temperatura, defi
ciência de insolação e/ou, no caso 
específico de Cabo Frio, pela pre
sença de ventos fortes de nordeste. 

Já os fatores que propiciavam a 
maioria das restricões totais ao uso 
efetivo do litoral este-sul do Estado 
do Rio de Janeiro, no outono, eram 
a ausência de insolação e a pluvio
sidade contínua. 

c) -Inverno 
No inverno, em razão da maior 

presença dos tipos de tempo origi
nários do sistema polar atlântico, 
os encadeamentos dos estados at
mosféricos, capazes de ainda reunir 
condições favoráveis ao turismo-la
zer litorâneo, se processavam algo 
diferente das estações anteriores. 
Bastante irregulares se revelavam 
os intervalos de continuidade, ca
pazes de possibilitar a prática da 
recreação, cujas seqüências oscila
vam no primeiro mês de 3 a 5 dias, 
em Mangaratiba e Cabo Frio, e se 
alongavam extraordinariamente 
para 11 e 12 dias consecutivos, em 
Angra dos Reis e Rio de Janeiro, 
respectivamente (prancha 3). 

Em agosto, o mês mais crítico do 
inverno, em razão das maiores limi
tações impostas à recreação balneá
ria, menos freqüentes ainda eram 
os encadeamentos dos estados at
mosféricos favoráveis, cuja conti
nuidade, só excepcionalmente, per
durava por 5 dias ininterruptos em 
Mangaratiba, enquanto que nas 
demais localidades não se alongava 
por períodos superiores a 2 e 3 dias 
consecutivos (prancha 3). 

Ao final da estação, o panorama 
se altera parcialmente nas áreas de 
Angra dos Reis e Cabo Frio, com os 
intervalos de continuidade chegan
do a alcançar, respectivamente, 5 
e 8 dias ininterruptos. O mesmo 
não ocorria em relação a Mangara
tiba e ao Rio de Janeiro, onde as 
seqüências. máximas perduravam 
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por 2 e 3 d.ias, respectivame:nte 
(prancha 3) . 

Tais fatos, aliados ao maior rigor 
térmico do ínverno, não possibili
tavam a ocorrência da condição 
"ótima" para a prática do lazer 
balneário, ao mesmo tempo em que 
aquela tida como "boa" experimen
tava uma redução em seus totais 
de cerca de 40% em relação ao ou
tono, exceto no Rio de Janeiro, cujo 
total identificado superava em um 
dia àquele da estação precedente. 

O mesmo não se repetia com a 
condição "possível com algumas 
restrições", cujos números se apro
ximavam bastante daqueles revela
dos no outono, com uma variação 
mínima de apenas 2 dias em Angra 
dos Reis e máxima de 7 dias no 
Rio de Janeiro. 

Os fatores parcialmente restriti
vos de maior expressão no inverno 
eram a temperatura e a velocidade 
do vento em Cabo Frio e Mangara
tiba, e a diminuição da tempera
tura e deficiência de insolação no 
Rio de Janeiro e Angra dos Reis. 

As restriçõ·es totais não se liga
vam exclusivamente às baixas tem
peraturas, como seria de se esperar. 
Eram impostas, mais freqüente
mente, pela ausência de insolação 
e pela pluviosidade que se acentua
va no final da estação. 

d) - Primavera 
Como já tivemos oportunidade 

de apontar, por diversas vezes, tam
bém o diagnóstico do ano básico 
de análise ratificou, de modo indu
bitável, a primavera como o perío
do do ano que reúne as menores 
possibilidades de serem encontra
das condições favoráveis para a 
prática do turismo-lazer litorâneo. 

Esta impropriedade é motivada 
pelas constantes perturbações so
fridas pelo sistema tropical marí
timo, responsável pela ocorrência 
da quase totalidade dos tipos de 
tempo propícios à prática da re
creação balneária, aliadas à pre
ponderância do sistema polar 



atlântico na circulação atmosféri
ca da faixa litorânea este-sul cto 
Estado do Rio de Janeiro. 

Deste modo, os encadeamentos 
dos estados atmosféricos, capazes 
de atender aos requisitos mínimos 
exigidos para freqüência à praia, 
se revelaram totalmente diferentes 
das estações anteriores. Até cerb 
ponto, nas devidas proporções, 
mais curtos eram os seus interva
los de continuidade, que oscilavam, 
ao longo do espaço analisado, de 
2 a 5 dias nos dois primeiros me
ses da primavera, prolongando-se 
ligeiramente para 3 a 8 dias con
secutivos em dezembro (prancha 
3). 

Esta diversidade de encadeamen
to dos estados atmosféricos expli
ca, em parte, a grande semelhança 
com o inverno, em termos de totais 
numéricos de dias permb:síveis à 
prática do turismo-lazer litorâneo, 
muito embora as condições favorá
veis ("ótima" e "boa") se revelas
sem ligeiramente superiores à es
tação anterior. 

As restrições parciais na prima
vera estavam a cargo, de modo 
mais direto, da deficiência de inso
lação e das temperaturas não mui
to elevadas, enquanto que as res
trições totais que impediam a prá
tica da recreação eram impostas 
pela ausência da insolação, pluvio
sidade contínua e veloddade exces
siva do vento (Cabo Frio). 

f)- A Chuva como Fator Total
mente Restritivo ao Lazer Balneá
rio de Fins de Semana, no Quadri
mestre de Maior Uso Efetivo do Li
toral Este-Sul do Estado do Rio de 
Janeiro 

Para este capítulo, em que pro
curamos uma explicação para a co
incidência, em determinados anos, 
da freqüente ocorrência de chuvas 
nos fins da semana, no quadrimes
tre de maior uso efetivo do litoral 
(dezembro a março), tornando 
proibitivo o lazer balneário, utili
zamos um gráfico de "variação se-

qüencial dos sistemas atmosféri
cos", no período de dezembro de 
1964 a março de 1975, para as lo
calidades constantes do universo 
de anqlise que dispusessem de da
dos abrangendo todo o decênio. Daí 
a exclusão de Mangaratiba, que 
possuía dados somente a partir de 
1972. 

No referido gráfico fizemos re
presentar com um "R" os sábados 
e domingos que registravam chu
vas, durante o dia, superiores a 2,6 
milímetros (prancha 4). 

Todavia, em função de nosso ob
jetivo, há de se distinguir dois ti
pos de chuvas: aquelas de origem 
convectiva, típicas de verão, e aque
las ligadas ao mecanismo frontal. 

Neste último tipo levamos em 
consideração não somente as chu
vas ligadas às perturbações pré
frontais, ocorridas dentro dos sis
temas "tropical atlântico com re
percussão frontal" e "linhas de ins
tabilidade", como aquelas ocorri
das sob a ação direta da frente po
lar atlântica, e ainda a pluviosida
de pós-frontal, ligada aos sistemas 
"polar atlântico" propriamente di
to e "em processo de tropicaliza
ção". Isso porque nossa preocupa
ção direta era verificar quais as 
implicações da coincidência de pas
sagens frontais nos fins de sema
na e a ocorrência de chuvas capa
zes de impedir a prática do lazer 
balneário no quadrimestre de 
maior uso efetivo do litoral. 

Por isto, fizemos incluir, à direi
ta do gráfico, o total de sábados e 
domingos do quadrimestre em que 
a pluviosidade tornava proibitiva a 
prática da recreação, o número de 
passagens frontias e ainda um re
sumo globalizado da gênese das 
chuvas naqueles meses de maior 
demanda ao litoral. 

Concomitantemente, procedemos 
a contagem, mês a mês, do número 
de passagens frontais pelas três lo
calidades consideradas no quadri
mestre inserido no decênio de 
1965-1974, em confronto com o nú-
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mero de sábados e domingos de 
ocorrência de chuvas durante o dia 
(quadros 21 a 23). 

A visualização do gráfico de "va
riação seqüencial dos sistemas at
mosféricos associados às chuvas de 
fins de semana", dentre os múlti
plos resultados revelados, possibili
ta a percepção detalhada do enca-
deamento natural dos diversos sis
temas no quadrirnestre de maior 
freqüência do litoral, num longo 
príodo de tempo (lO anos), nomes
mo momento em que fornece a gê
nese da pluviosidade. Revela ainda, 
em termos gerais, qual a semana 
mais crítica do mês em que meno
res são as probabilidades. de serem 
encontradas condições totalmente 
adequadas (em termos de ocorrên
cia de chuvas) a um empreendi
mento recreacionaL 

A análise, em linhas gerais, con
firma certo comprometimento co
incidente com o número de passa
gens frontais e a ocorrência de chu
vas nos fins de semana, de modo 
mais nítido em Angra dos Reis e 
Rio de Janeiro e menos perceptí
vel em Cabo Frio. 

Se bem que a resposta, numeri
camente, não seja a mesma em to
da a extensão lÍtorânea (pelo fato 
de muitas vezes a frente se dissipar 
na altura de Angra dos Reis ou 
do Rio de Janeiro, não alcançando 
a latitude de Cabo Frio), e para a 
totalidade dos anos analisados, po
de-se observar claramente que nos 
quadrimestres de 1964-65, 1966-67, 
1967-68, e 1968-69, em que maior 
foi o número de passagens frontais, 
antecedendo os sábados e domin
gos, em todas as localidades cote
jadas, expressiva foi a responsabi
lidade dessas no total de fins de 
semana com chuvas, nunca inferio
res a 50%, alcançando, por vezes, 
90% e mesmo 100%, dependendo 
do lugar. 

O mesmo fato, mas devida8 pro
porções, não ocorre com os quadri
mestres em que menos freqüentes 
foram as passagens frontais. 

Aliás, tal fato já havia sido ob
servado por Monteiro (1969) para 
a fachada sul oriental do Brasil, 
ao analisar as chuvas de inverno. 
Ao que tudo indica, embora no ve
rão, o mesmo fato se repete nesse 
trecho do litoral fluminense. 

QUADRO 21 

Número de Passagens Frontais e Gênese das Chuvas de Fins-de-Semana 
no Quadrimestre de Maior uso Efetivo do Litoral do Estado do 

Rio de Janeiro 

Area de Cabo Frio 

Período- de Dezembro de 1964 à Março de 1975 

MtS DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO TOTAL 

I Chuvas I Chuvas I Chuvas I Chuvas Chuvas 
Passag. Passag. ____ Passag. Passag. Passao.\ 

ANO Frontais! Sáb. I Dom. Frontais Sáb. J Dom. Frontais Sáb. I Dom. Frontais Sáb. I Dom. Frontais 
Sáb. I Dom. 

1964/1965 4 4 3 5 16 3 
1965/1966 3 4 2 2 11 1 
1966/1967 4 5 4 5 18 5 
1967;1968 5 2 4 7 18 6 
1968/1969 6 6 4 4 20 3 
1968/1970 3 4 2 3 12 1 
1970/1971 3 2 1 5 11 2 
1971/1972 4 2 4 2 12 2 
1972/1973 3 4 2 4 13 4 
1973/1974 5 2 4 1 12 2 

TOTAIS 40 35 30 38 143 29 32 
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Vinculação Genética dos Sistemas Meteorológicos 

FREOÜtNCit. 
SISTEMAS 

Dezembro I Janeiro I Fevereiro I Março 

Tropical Atl!ntico .. 
Idem, com Repercussão Frontal. 
linha de Instabilidade .. 
Frontal de Atuação Direta ... 1 

Polar Atl!mico ........ 10 11 

Idem, em Processo de Tropicali~ação ..... 

TOTAIS ........................ ······ .. ······ .................... · 17 16 10 18 

QUADRO 22 

Total 

13 

31 

5 

61 

(%) 

11,3 

9,8 

0,0 
9,8 

50,8 

8.2 

100,0 

Número de Passagens Frontais e Gênese das Chuvas de Fins-de-Semana 
no Quadrimestre de Maior Uso Efetivo do Litoral do Estado do 

Rio de Janeiro 

Area do Rio de Janeiro 
Período- de Dezembro de 1964 à Março de 1975 

MÊS DEZEMBRO JANEIRO I FEVEREIRO MARÇO 

I Chuvas I Chuvas I I Chuvas 1 Chuvas Passag. Passag. Passag. Passag. 
ANO Frontais Sáb. I Dom. Frontais Sáb. I Dom. Frontais Sáb. [ Dom. Frontais Sáb. I Dom. 

1964/1965 4 4 

1965/1966 4 
1966/1967 4 

1967/1968 5 2 

1968/1969 7 

1969/1970 

1970/1971 

1971/1972 4 

1972/1973 4 

1973/1974 4 

TOTAIS 44 15 11 42 15 13 34 38 12 

Vinculação Genética dos Sistemas Meteorológicos 

FREQÜÊNCIA 
SISTEMAS 

Dezembro I Janeiro Fevereiro j Março 
--------------------·----------------~----~~ 

Tropical Atlântico .... 
Idem, com Repercussão Frontal .. 
linha de Instabilidade .... 
Frontal de Atuação Direta ... 
Polar Atlântico .. 

Idem, em Processo de Tropicalização 

TOTAIS .. 

10 

26 28 17 

11 

3 

20 

TOTAl 

I Chuvas Passag. 
Frontais Sáb. I Dom. 

18 4 

12 

10 

17 

21 

13 4 

15 2 

14 7 
15 

13 4 

158 50 41 

Total (%) 

14 15,4 

5 5,4 

10 11,0 

15 16,5 

38 41,8 

9 10,0 

91 100,0 
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Na ocas1ao, Monteiro assim se 
expressa v a: 

"é verdadeiro o fato de que os 
períodos de grande atividade polar 
implicam maiores resultados plu
viais e que o enfraquecimento da
quele sistema de circulação coinci
de com redução das chuvas. Mas é 
imprescindível que esta atividade 
polar seja compreendida no seu 
confronto com os sistemas inter
tropicais, com os quais se alternam 
e conflitam; o choque frontal é o 
mecanismo regulador do ritmo e 
de sua atuação advém a pluviosi
dade" (p. 52). 

Desta maneira, não há como ne
gar, numa observação mais atenta, 
o sugestivo comprometimento da 
pluviosidade de fins de semana em 
toda extensão litorânea este-sul do 

Rio de Janeiro, com a instalação 
do sistema pós-frontal (polar 
atlântico). 

Esta visão traduz-se em núme
ros ainda mais reais pela observa
ção dos quadros 21 a 23, os quais 
revelam que, no total do decênio, 
78,7% das chuvas de fins de sema
na em Cabo Frio, 84,6% no Rio 
de Janeiro e 74,6% em Angra dos 
Reis estiveram associadas ao siste
ma polar atlântico e às perturba
ções por ele geradas, cabendo às 
chuvas de convecção local os per
centuais de 21,3%, 15,4%, e 25,4%, 
respectivamente. 

Finalmente, a análise do quadri
mestre de maior uso efetivo do li
toral, no período de dezembro de 
1964 a março de 1974, revelou que 
os períodos de maiores probabili-· 

QUADRO 23 
Número de Passagens Frontais e Gênese das ChuV'as de Fins-de-Semana 

no Quadrimestre de Maior Uso Efetivo do Litoral do Estado do 
Rio de Janeiro 

Area de Angra dos Reis 
Período- de Dezembro de 1964 à Março de 1975 

MtS DEZEMBRO JANEIRO FEVEREIRO MARÇO TOTAL 

I Chuvas I Chuvas I Chuvas Chuvas Chuvas 
Passag. Passag. Passag. Passag.l Passao.\ 

ANO Frontais Sáb. \ Dom. Frontais Sáb. I Dom. Frontais Sáb. I Dom. Frontais Sáb. I Dom. Frontais Sáb. I Dom. 
I 

196411965 4 5 1 4 3 5 2 18 6 
1965/1966 4 4 1 2 2 2 2 12 4 
1966/1967 4 2 5 2 5 3 6 3 20 g 
1967/1968 5 3 2 2 4 2 6 1 17 6 
1968/1969 6 1 7 4 4 1 4 2 21 7 
1969/1970 3 1 4 2 3 2 3 1 13 8 
1970/1971 4 2 4 1 2 3 4 2 14 6 
1971/1972 4 2 3 3 5 2 2 1 14 5 
1972/1973 5 1 4 1 2 4 3 15 4 
1973/1974 5 3 4 1 3 2 14 3 

TOTAIS 44 14 15 42 18 14 34 18 38 17 17 158 58 64 

Vinculação Genética dos Sistemas Meteorológicos 

FREQÜÊNCIA 
SISTEMAS 

Dezembro \ Janeiro I Fevereiro j Março Total (%) 

Tropical Atlântico .................. 6 11 7 7 31 25,4 
Idem, com Repercussão Frontal ...... 3 1 3 3 10 8,2 
Linha de Instabilidade ................ 1 3 3 2 g 7,4 
F•ontal de Atuação Direta ............. 2 7 6 5 20 16,3 
Polar Atlântico ........................ 12 8 B 16 44 36,1 
Idem, em Processo de Tropicalilação ... 5 2 1 8 6,6 

TOTAIS .... 29 32 27 34 122 100,0 
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dades de incidência de chuvas, ca
pazes de impedir o lazer balneário 
de fins de semana, são coinciden
tes em todas as localidades : 4. a se
mana de dezembro, 2.a semana de 
janeiro, 4.a semana de fevereiro, e 
3.a semana de março (prancha 4). 

5- CONCLUSÕES 

5.1 - Os resultados e sua apli
cação 

Os resultados revelados pela 
análise aplicável, em função da 
hipótese de trabalho e dos três 
objetivos específicos que tínha
mos em mente, com o fim de 
atender aos diferentes fluxos turís
ticos, na procura de condições at
mosféricas mais propícias à recrea
ção litorânea, e os intervalos em 
que esses estados se reproduzem 
levou-nos à elaboração de um "ca~ 
lendário climático-turístico anual" 
para a área analisada. Este calen
dário, associado às informações ma
nifestadas pelo gráfico de "varia
ção seqüencial dos sistemas atmos
féricos associados às chuvas de fins 
de semana, no quadrimestre de 
maior uso efetivo do litoral" (pran
cha 4), e ainda o quadro 4- "dis
tribuição média da pluviosidade 
por classes de valores, no período 
de 1965 a 1974" - que chega ao 
requinte de apontar o decênio me
nos propenso às chuvas (elemento 
verdadeiramente restritivo à prá
tica do lazer balneário) no decor
rer do ano, parece-nos o meio mais 
eficaz de atender, com maior am
plitude e possibilidades reais, à con
cretização daqueles objetivos. 

Enquanto o calendário climátiCO·· 
turístico anual tem a propriedade 
de apontar, dentro do segmento 
temporal, o mês em que maiores e 
mais acentuadas são as probabili
dades de serem encontradas condi
ções atmosféricas adequadas a 
longos intervalos, permite, ao ~es
mo tempo, sugerir uma "opção de 
preferência", dirigida aos fluxos 

turísticos do exterior e revelar a 
via~ilida~e de se Úeqüentar a 
praia, ate mesmo nos meses de in
verno, capaz de motivar os deslo
camentos sazonais oriundos das 
grandes metrópoles (turismo inter
no), atendendo, de modo especial 
àqueles usuários que independe~ 
dos períodos de "férias escolares" 
tradicionais de verão. 

Em relação ao "turismo episódi
co", o referido calendário reveste-se 
também de grande validade, sobre
tudo quando confrontado com a 
prancha 4 e com o quadro 4 da 
"distribuição média da pluviosida
de por classes de valores" pela par
ticularidade de "apotar" 'e/ou "su
gerir" os períodos do ano e os fins 
de semana em que a combinação 
dos el~mentos. atmosféricos, capa
zes de mfluenc1ar diretamente o la
zer litorâneo, se processa de modo 
mais favorável no período de maior 
uso efetivo do litoral, especialmen
te no que se refere à variável que 
maiores restrições impõe a tal tipo 
de fluxo - a chuva. Isso permite 
uma programação prévia dos des
locamentos turísticos eventuais dP 
fins de semana, com acentuada~ 
chances de serem encontradas 
aquelas condições desejáveis, ao 
mesmo tempo em que vem de en
contro ao 3.o objetivo decorrente 
da "hipótese de trabalho". 

Para elaboração do "calendário 
climático-turístico anual" da área 
analisada, nos baseamos nas infor
mações meteorológicas diárias do 
ano tomado como básico de análise 
(1973), correlacionando-as com os 
anos de 1972 e 1974, através de um 
confronto direto do modo como 
evoluía o comportamento rítmico 
dos elementos atmosféricos e suas 
sucessões habituais, determinado 
pelos sistemas meteorológicos atu
antes, em função dos parâmetros 
qualitativos específicos estabeleci
dos para a recreação litorânea. 

Esta análise, dia a dia nos per
mitiu catalogar, ao longb dos me
ses, o número de dias que atendiam 
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às condições mínimas requeridas 
para o lazer balneário, bem como 
a identificação dos estados atmos
féricos aptos a produzir aquelas 
condições, através dos seus enca
deamentos naturais, e os intervalos 
de continuidade em que esses se 
mantinham, tornando possível a 
recreação por maior ou menor es
paço de tempo. Permitiu ainda a 
revelação dos fatores que maiores 
restrições impunham ao lazer lito
râneo, quer de modo parcial quer 
de modo total, ao longo das esta
ções. A proposição de um "calendá
rio climático-turístico anual", ba
seado num curto espaço de tempo 
(3 anos), não invalida, de modo al
gum, tal asserção. Muito pelo con-
trário, sua validade torna-se evi
dente quando levamos em conside
ração a "eleição" dos anos que ser
viram de base à sua elaboração, em 
razão da diferença do ritmo de 
comportamento revelado pelas va
riáveis mais canazes de exercer res
trições parciais e/ou totais ao tu
rismo-lazer litorâneo, ou seja, plu
viosidade, temperatura, número de 
horas de insolação, nebulosidade e 
velocidade do vento. 

Assim é que, quando comparado 
o ano básico de análise (1973) -o 
que mais se aproximava do "ritmo 
habitual" - com aqueles de 1972 
e 1974, embora esses últimos te
nham-se caracterizado por apre
sentarem reduções nos totais plu
viométricos anuais, ao longo de to
do o universo de análise, essa dimi
nuição, em parte, tornava-se inex
pressiva pela grande concentração 
da pluviosidade nos meses de feve
reiro e março, no caso de 1972 (ex
ceto em Cabo Frio) e outubro-de
zembro, em se tratando de 1974 
(sem exceção). 

Fato idêntico, nas devidas pro
porções, se repete em relação à in
solação, onde o aumento no total 
de número de horas, naqueles dois 
anos (a exceção aqui cabe ao Rio 
de Janeiro, em 1974, quando menor 
foi o total anual), é contrabalança
do por uma deficiência numérica 
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de horas, em diversos meses, po
rém mais sensível no mês de feve
reiro (quando maior é o uso efe
tivo do litoral), qualquer que s-eja 
a localidade (prancha 1) . 

Esses dois fatos, aliados à exces
siva velocidade do vento, tanto em 
1972 quanto em 1974 (exceção a 
Angra dos Reis por razões já apon
tadas) , fizeram desses anos os mais 
rigorosos, em termos de temperatu
ra, quando relacionados a 1973. 

Tal irregularidade de comporta
mento das variáveis, que maiores 
restrições impõem ao turismo-lazer 
litorâneo, contribuiu, de conformi
dade com os meses em aue se fize
ram mais presentes, ora- para uma 
pequena redução ora para um li
geiro aumento do número de dias 
permissíveis à 11ecreação, quando 
comparados ao ano básico de aná
lise, praticamente se autocompen
sando. Isso nos parece validar ain
da mais a "proposição" do calendá
rio climático-turístico anual", ba
termos do triênio de 1972-1974, o 
qual pode ser visualizado pelos qua
dros 24 a 27 e pela figura 6, e sin
tetizado, &egundo as estações do 
ano, como segue: 

a) -Verão 
No verão o predomínimo do siste

ma tropical atlântico na circulação 
atmosférica atuante ao longo de 
todo o litoral fluminense permite 
uma sucessão bastante freqüente 
da série de encadeamentos dos es
tados atmosféricos, capazes de reu
nir a totalidade das condições fa
voráveis ao turismo-lazer litorâneo, 
a longos intervalos. 

Isto, como não poderia deixar de 
acontecer, faz do verão o período 
do ano mais adequado à recreação 
balneária em toda extensão litorâ
nea este-sul do Estado do Rio de 
Janeiro, apesar da sujeição de al
gumas restrições parciais, e mesmo 
totais, impostas pela pluviosidade, 
deficiência ou ausência de insola
ção e presença de ventos fortes, ca
pazes de impedir ou tornar a re
creação desconfortante. 



Todavia, o total dd número de 
dias permissíveis ao lazer, bem co
mo sua distribuição qualitativa, e 
até mesmo os intervalos de manu
tenção das condições atmosféricas 
propícias, não respondem de modo 
idêntico em toda a faixa litorânea. 

Se, por um lado, as áreas de Ca
bo Frio e do Rio de Janeiro apre
sentam identidade numérica quase 
absoluta, com uma variação míni
ma de um dia em seus totais, entre 
as diversas condições e intervalos 
médios de manutenção dos esta
dos atmosféricos, o mesmo não 
ocorre com as áreas de Mangara
tiba e Angra dos Reis que diferem, 
significativamente, não só entre si 
como das localidades anteriores 
(quadros 24 a 27). 

Em Mangaratiba observa-se uma 
redução significativa de 14 dias no 
total das condições favoráveis em 
relação a Cabo Frio e Rio de Ja
neiro, o que não chega a ser com
pensado pelos 6 e 5 di as a mais em 
que a rêáeação ainda é possível 
com algumas restrições. 

Também os intervalos de conti
nuidade dos estados atmosféricos 
geradores de "bom tempo" e os 
seus prolongamentos possíveis re
duzem-se praticamente à metade 
nos dois primeiros meses do verão, 
enauanto em março a diferença é 
insignificante, apenas 1 e 2 dias. 

Já Angra dos Reis apresenta nú
meros superiores aos revelados em 
Mangaratiba, apesar de sua posição 
mais meridional, o que torna me
nos sensível a redução das condi
çôes favoráveis em relação a Cabo 
Frio e ao Rio de Janeiro- apenas 
4 e 5 dias - igualando-se o total 
de dias "possíveis com algumas res
trições". 

Também idênticos, em janeiro e 
março, são os intervalos de manu
tenção dos estados atmosféricos 
que propiciam as condições, os 
quais experimentam um decrésci
mo de 3 dias em fevereiro, o que, 
em parte, é compensado pela maior 
possibilidade de prolongamento da 

condição ainda "possível" em mar
ço (quadros 24 a 27). 

Todavia, é de se ressaltar, qual
quer que seja a localidade, que fe
vereiro, proporcionalmente, reve
lou-se como o mês em que a com
binação mais regular dos estados 
atmosféricos propicia maiores pro
babilidades de serem encontradas 

·· condições adequadas à prática do 
turismo-lazer litorâneo, a interva
los acentuados. 

Do mesmo modo, os fatores par
cialmente restritivos dominantes 
no verão, capazes de tornar a re
creação balneária apenas satisfató
ria, diferem de uma área para ou
tra. 

Em Cabo Frio as restrições par
ciais são ocasionadas, predominan
temente, pela excessiva velocidade 
do vento e deficiência de insolação. 

No Rio de Janeiro, Mangaratiba 
e Angra dos Reis, os fatores par
cialmente restritivos de maior ex
pressão são a pluviosidade e a in
solação, aos quais se junta, no caso 
de Mangaratiba, a presença oca
sional de ventos violentos do qua
drante norte. 

b) -Outono 

:No outono, em razão da menor 
participação do sistema tropical 
atlântico, g'~rador por excelência 
de "bom tempo", aliada às constan
tes perturbações a que se sujeita a 
circulação regional, os encadea
mentos dos estados atmosféricos 
aptos a atender a totalidade dos 
pré-requisitos qualitativos míni
mos exigidos para o lazer balneá
rio se processam, até certo ponto, 
diferentemente daqueles observa
dos no verão e a intervalos bas
tante reduzidos. 

Como decorrência lógica de tais 
fatos, verifica-se uma redução qua
se total da condição "ótima" em 
toda a extensão do universo de 
análise, em detrimento da elevação 
do número de dias que atendem 
aos parâmetros estabelecidos para 
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a condição "boa" (8 e 9 dias a 
mais) , exceto em Cabo Frio, em 
que os números são inferiores em 
dois dias àqueles observados no 
verão. 

Paralelamente, o número total 
de dias que atendem à condição 
"possível com algumas restrições" 
praticamente dobram em relação 
ao verão, exceção feita a Mangara
tiba, onde este aumento é de so
mente 9 dias (quadros 24 e 27). 

Porém, o fato marcante do outo
no é que, em termos numéricos, as 
ipossibilidades de se encontrarem 
condições adequadas ao turismo-la
zer litorâneo são quase as mesmas 
no decurso da faixa analisada, tan
to no que diz respeito ao número 
de dias tidos como "bons" quanto 
àqueles em que a recreação é "pos
sível com algumas restrições". Até 
mesmo semelhantes são os interva
los médios de permanência das 
condições e seus possíveis prolon
gamentos, variando de 1 a 2 dias 
de uma localidade para outra, de 
conformidade com o mês. 

A ligeira discrepância quanto ao 
número total de dias permissíveis 
ao lazer ocorre no Rio de Janeiro 
-5 a 6 dias a menos que as outras 
localidades. Por outro lado, no que 
diz respeito aos intervalos de ma
nutenção das condições atmosféri
cas, esses se revelaram mais pro
longados em Angra dos Reis ( qua
dros 24 a 27). 

Os fatores parcialmente restriti
vos de maior expressão no outono 
são a insuficiência de insolação, 
baixas temperaturas e ventos for
tes, no caso de Cabo Frio e de Man
garatiba. 

A grande identidade numérica 
entre os totais mensais não nos 
permite destacar, no outono, um 
mês em que maiores ou menores 
são as probabilidades de serem en
contradas as condições desejadas, 
qualquer que seja a localidade. 

c) -Inverno 
O predomínio do sistema polar 

atlântico, no inverno, na circula-

248 

ção regional do litoral do Estado 
do Rio de Janeiro, sobretudo a par
tir do meado da estação, conjugado 
às freqüentes passagens frontais, 
reduz, sensivelmente, as possibili
dades de serem encontradas condi
ções atmosféricas amplamente fa
voráveis à prática do lazer balneá
rio, muito -embora estas possam 
ocorrer, nesta época do ano, até 
mesmo sob domínio dos tipos de 
tempo originários daquele sistema, 
principalmente quando em final 
de domínio e ao iniciar-se o pro
cesso de tropicalização do ar. Quan
do em encadeamento natural com 
o sistema tropical atlântico, de 
"bom tempo", chegam a perdurar 
por intervalos consideráveis para a 
estação- 6 dias consecutivos. 

Quando se analisa a distribuição 
espacial do total de números àe 
dias permissíveis à recreação no in
verno (quadros 24 a 27), verifica-se 
que o Rio de Janeiro e Angra dos 
Reis são os locais que reúnem as 
maiores probabilidades de serem 
encontradas condições, senão to
tais, pelo menos razoavelmente fa
voráveis ao lazer balneário (28 e 
24 dias, respectivamente), a inter
valos oue oscilam de 3 a 6 dias cos
secutivos ao longo da estação. 

Já em Cabo Frio e Mangaratiba 
nota-se uma reducão no número de 
dias tidos como ''bons", para 18 e 
19 dias, e nos intervalos de conti
nuidade, aue variam de 2 a um má
ximo de 4- dias ininterruptos. 

O mesmo não acontece com a 
condição "possível com algumas 
restrições", cujos totais surgem 
bastante semelhantes, com uma di
ferença para mais de 4 a 6 dias, em 
Cabo Frio, em relação às demais 
localidades. Por outro lado, este 
superavit é anulado em prol do Rio 
de Janeiro, em termos -de prolon
gamentos possíveis, superiores a 
uma semana, qualquer que seja o 
mês da estação. 

Essas restrições parciais, no in
verno, como é óbvio, são determi
nadas, preponderantemente, pelas 
baixas temperaturas, típicas da es-



tação, às quais se junta a grande 
velocidade do vento em Cabo Frio 
e Mangaratiba e ainda a deficiên
cia de insolação em Mangaratiba e 
Angra dos Reis. 

d) -Primavera 
A indefinição e enfraquecimento 

do centro de ação do atlântico sul 
na primavera, gerador do sistema 
tropical atlântico, de "bom tem
po", permite uma incursão mais 
freqüente, a curtos intervalos, do 
sistema migratório polar, o qual 
predomina de modo relativo na cir
culação atmosférica do litoral es
te-sul do Estado do Rio de Janeiro. 

Tal fato já foi apontado ante
riormente para a área de Cabo Frio 
(Barbiére :_ 1975) : 

"é na primavera que o sistema 
anticiclônico tropical marítimo 
apresenta os mais baixos percen
tuais de participação, igualando-se, 
por vezes, à freqüência do sístema 
anticiclônico polar atlântico" (p. 
90). 

"observa-se, ainda, na primavera 
sensível diminuição na ocorrência 
do "tempo de nordeste com céu 
claro", bem como uma redução no 
período de atuação que só ocasio
nalmente se alonga por mais de 
48 horas" (Op. cit. p. 90). 

Esta anormalidade, como é ób
vio, vai influenciar, decisivamente, 
a seqüência dos encadeamentos 
aptos a propiciar as condições mí
nimas requeridas para o turismo
lazer litorâneo, bem como sua du· 
ração, muito embora os estados at
iiDOsférico:S, gerados pelo sistema 
polar atlântico, sejam capazes, em 
sua fase final de domínio, de pro
duzir condições, senão totalmente 
adequadas, pelo menos favoráveis 
à prática da recreação. 

Isto faz da primavera uma esta
ção pouco recomendável para a 
prática do lazer balneário, quase 
nas mesmas proporções do inverno, 

embora de modo não tão rigoroso 
quanto neste. 

Assim, quando comparamos os 
dois períodos, observa-se grande 
identidade no número total de dias 
permissíveis à recreação, em toda 
'a t3xtensão do espac;:,o analisado, 
com uma diferença para maior de 
apenas 2 dias em Cabo Frio, e para 
menor de 2 a 5 dias em Mangara
tiba e Angra dos Reis, esquanto 
que no Rio de Janeiro os números 
são idênticos - 57 dias - (qua
dros 24 a 27) . 

Todavia, quando levamos em 
consideração a distribuição quali
tativa, essa similaridade em parte 
desaparece, ao mesmo tempo em 
que não obedece às proporções de
vidas na extensão espacial anali
sada. 

Nota-se na primavera, relativa
mente ao inverno, que as condi
ções favoráveis ("ótima" e "boa") 
são numericamente superiores em 
até 11 dias em Cabo Frio, reduzin
do-se para 4, 5 e 3 dias no Rio de 
Janeiro, Mangaratiba e Angra dos 
Reis, respectivamente. 

Contrariamente, a condição 
"possível com algumas restrições", 
decresce em 9, 4, 7 e 8 dias, respec
tivamente. 

O mesmo não acontece com os 
intervalos médios de manutenção 
das condições atmosféricas que, de 
modo global, no Rio de Janeiro e 
Angra dos Reis, chegam a ser infe
riores àqueles ocorridos no inverno. 

Essa continuidade, embora se 
tenha revelado sempre superior a 
3 dias consecutivos, no decorrer de 
toda a estação, somente em dezem
bro se prolonga por 6 dias inin
terruptos em Cabo Frio e no Rio 
de Janeiro. 

Quanto aos prolongamentos ca
pazes de possibilitar maior conti
nuidade do lazer, embora sujeito a 
algumas restrições, unicamente em 
Cabo Frio, em termos médios, são 
maiores do que no inverno, va
riando os intervalos entre 6 e 9 
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dias seguidos, enquanto que nas 
demais áreas oscilam de um míni
mo de 5 e 7 dias a um máximo de 
8 dias consecutivos, de conformi
dade com o local e o mês. 
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Os fatores parcialmente restriti
vos, de maior significado na prima
vera, variam de acordo com o de
senrolar da estação. Em outubro 
são a deficiência de insolação, a 



temperatura e o vento, especifica
mente em Cabo Frio. Em novem
bro prevalecem os mesmos elemen
tos para as duas primeiras locali
dades (Cabo Frio e Rio de Janei
ro), enquanto em Mangaratiba e 
Angra dos Reis maior responsabi
lidade cabe à insolação e à pluviosi
dade, o que se repete para a tota
lidade espacial no mês de dezem
bro (quadros 24 a 27). 

Relativamente, o mês que reúne 
as maiores probabilidades de se
rem encontradas condições favorá
veis à prática do lazer balneário na 
primavera são dezembro, no caso 
de Cabo Frio e Rio de Janeiro, e 
novembro, em se tratando de Man
garatiba e Angra dos Reis. 

A figura 6, ao mesmo tempo em 
que permite uma comparação entre 
as localidades consideradas na aná
lise, fornece uma visão geral do 
número de dias aue reúnem as con
dições "favorávêis" e "possíveis 
com algumas restrições" à prática 
do turismo-lazer litorâneo, bem 
como o intervalo de manutenção 
dessas condições, e os prolonga
mentos possíveis, porém sujeitos 
a restrições, no decorrer do ano, ao 
longo do litoral este-sul do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Finalmente, de conformidade 
com o referencial teórico, e especi
almente com o quadro sistêmco 
dos soviéticos (fig. 1), no qual o 
fator "clima" está contido no nível 
II, em termos de "grau de corres
pondência dos complexos naturais 
aos requisitos recreacionai.s", pa
rece-nos inteiramente válido suge
rir a correlação dos "atributos 
climáticos", em função do calendá
rio climático-turístico anual, com 
os "atributos naturais" (morfoló
gicos) das praias, e aqueles de 
"acesso" em função da distância, 
condições de estradas, meios de 
transporte e tempo de viagem. 
Além disso, "sugerir" aos planeja
dores uma implementação de bal
neários que possam atender aos 
diferentes fluxos turísticos, sobre-

tudo àquele "coletivo", praticado 
pela população de menores recur
sos ("farofeiros"). 

Nossa sugestão, em direção a 
Cabo Frio, seria o implemento de 
uma infra,..estrutura turística no 
trecho que se estende de Ponta 
Negra ao Arraial do Cabo, abran
gendo, de modo especial, as praias 
de Jaconé e Maçambaba, além de 
inúmeras outras que contornam a 
lagoa de Araruama, podendo mes
mo se prolongar até Rio das Os
tras. Entre Mangaratiba e Muriqui, 
lembraríamos as praias Grande e 
de Muriqui. Em direção ao litoral 
sul, apesar das dificuldades na tu
rais impostas pela serra do Mar, 
tornando as praias bastante es
treitas, nossa sugestão estaria con
substanciada no trecho que vai de 
Cunhambebe a Tarituba, com des
taque especial para as áreas de 
Itaorna e Mambucaba, onde a faixa 
litorânea surge mais pronunciada. 

Tais resultados apontados pelas 
análises climatológicas aplicáveis, 
comparados ao referencial teórico e 
correlacionados às sugestões ofere
cidas, estamos certos que con tri
buirão, decisivamente, no sentido 
de oferecer ao "planej ador" uma 
tomada de decisão, permitindo a 
resolução dos três problemas fun
damentais que abrangem tanto o 
turismo exterior quanto aos fluxos 
internos originários das grandes 
metrópoles, e, até mesmo, os deslo
camentos eventuais ("turismo epi
sódico") praticados pelos chama
dos "farofeiros". 

5 . 9 - Avaliação Crítica 

Na medida em que desenvol
víamos a análise, apresentávamos 
seus resultados, tanto no que se 
refere às individualidades climá
ticas constatadas quanto no que diz 
respeito aos períodos do ano mais 
propícios ao turismo-lazer litorâ
neo (efetivo, periódico e episó
dico) , ao longo do espaço anali
sado. Ao mesmo tempo, definí-
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QUADRO 24 

Balanço da Tendência Média de Ocorrência de Dias Favoráveis à 
Prática do Turismo-Lazer Litorâneo. Intervalos de Continuidade 
e Prolongamentos Possíveis das Condições Propícias à Recreação 

CABO FRIO 
CONDIÇÕES 

Ocorrência média Intervalos médios 

MESES 

Janeiro .................. . 
Fevereiro .... . 
Março ................ . 

Total do verão ...... . 

Abril. .......... . 
Maio. .. ....... .. 
Junho. .. .. . .. ... . 

Total do outono ..... . 

Julho ................... . 
Agosto ................... . 
Setembro ..... . 

Total do inverno ... 

Outubro ........... . 
Novembro .............. . 
Dezembro ............... . 

Total da primavera .... 

A 

7 
7 
5 

19 

B 

14 
12 
12 

38 

15 
12 
9 

36 

7 
4 
7 

18 

6 
8 

14 

28 

I 

I 
Sub-
total 

21 
19 
17 

57 

16 
12 

9 

37 

7 
4 
7 

18 

6 
8 

15 

29 

amos e estabelecíamos parâmetro!'3 
qualitativos para as variáveis cli
máticas capazes de influenciar 
decisivamente a prática da re
creação considerada (freqüência à 
:praia). Resta-nos, portanto, pro
ceder a uma "avaliação crí
tica" desses resultados em função 
dos demais objetivos que nos pro
pusemos a alcançar, o que, de con
formidade com o quadro-resumo 
da propos1ção metodológica (fig. 
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c 

6 
4 
4 

14 

6 
11 
12 

29 

15 
12 

6 

33 

12 
8 
4 

24 

I 

I 

Total 

27 
23 
21 

71 

22 
23 
21 

66 

22 
16 
13 

51 

18 
16 
19 

53 

A+B 

8 
12 
7 

5 
6 
4 

3 
2 
4 

3 
3 
6 

Prolon-
gamen-

tos 

15 
15 
8 

11 
10 
12 

9 
4 
5 

7 
6 
9 

Fator 
parcialmente 

restritivo 
dominante 

Vento - insol. 
Vento - insol. 
Vento - insol. 

Temperatura 
Vento - insol. 
Temp. - vento 
Temp. - vento 

Temp. - vento 
Temp. - vento 
Temp. - vento 

Temp. - vento 
Temp. - vento 
lnsol. - pluv. 

4), corresponde ao nível de "sín
tese". 

O embasamento teórico funda
mentado na "anílise qualitativa", 
a nível de tipos de tempo, propos
ta pelos geógrafos soviéticos, asso
ciado ao conceito "sorreano" de 
cHma e no paradigma de "aná
lise rítmica", preconizado com 
muita propriedade por Monteiro 
(1971), mostrou, mais uma vez, 
ser este o único caminho capaz de 



conduzir a bom termo uma aná
lise climatológica aplicável tam
bém a um tema sócio-econômico 
altamente complexo, como turis
mo-lazer, que, por seu caráter in
terdisciplinar, envolve uma mul· 
tiplicidade de variáveis, dentre as 
quais o "clima" assume um papel 
significativo. 

Sob este aspecto, pelo que foi 
revelado, não há como negar a 
existência de uma estreita subor
dinação, um comprometimento di-

reto entre as atividades de turis
mo-lazer litorâneo e a evolução do 
ritmo climático, resultante dos di
versos encadeamentos dos estados 
atmosféricos, pela capacidade que 
têm de gerar condições mínimas 
requeridas para a prática da re
creação. 

O êxito do referido tratamento 
metodológico ficou patente não só 
em função dos resultados obtidos, 
permitindo o estabelecimento de 
uma tipologia dos estados atmos-

QUADRO 25 

Balanço da Tendência Média de Ocorrência de Dias Favoráveis à 
Prática do Turismo-Lazer Litorâneo. Intervalos de Continuidade 
e Prolongamentos Possíveis das Condições Propícias à Recreação 

RIO DE JANEIRO 
CONDIÇÕES 

Ocorrência média Intervalos médios I 

I 
Fator 

Prolon·l 
parcialmente 

MESES A 8 Sub- c Total A+B gamen· restritivo 
total 

I 
tos dominante 

I 

Janeiro ...... ............. 6 13 19 6 25 8 15 lnsol. - pluv. 
Fevereiro .................. 11 9 20 4 24 11 15 lnsol. - pluv. 
Março .................. 3 15 18 5 23 6 9 insol. - oluv./ 

Total do verão ...... 20 37 57 15 72 

Abril... .................. 3 10 13 6 19 6 1 o lnsol. - temp. 
Maio ...................... 10 10 13 23 4 8 Temp. - lnsol. 
Junho .............. 8 8 12 20 5 12 Temp. - lnsol. 

Total do outono ....... 3 28 31 31 62 

Julho ....... ··········· 8 12 20 6 10 Temperatura 
Agosto ........ 10 9 19 3 8 Temperatura 
Setembro ..... 10 8 18 6 9 Temperatura 

Total do inverno ....... 2 26 28 29 57 

Outubro ................. 7 7 12 19 4 8 lnsol. - temp. 
Novembro ................. 10 11 9 20 4 7 lnsol. - temp. 
Dezembro ............... 13 14 4 18 6 8 lnsol. - pluv. 

Total da primavera .. 2 30 32 25 57 
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QUADRO 26 

Balanço da Tendência Média de Ocorrência de Dias Favoráveis à 
Prática do Turismo-Lazer Litorâneo. Intervalos de Continuidade 
e Prolongamentos Possíveis das Condições Propícias à Recreação 

MANGARATIBA 
CONDIÇÕES 

Ocorrência média Intervalos médios 

MESES 

Janeiro ..... . 
Fevereiro .... . 
Março .... . 

Total do verão ..... 

Abril. ................... . 
Maio .................... . 
Junho. 

Total do outono ....... . 

Julho ............. . 
Agosto ................. . 
Setembro ............... . 

Total do inverno ...... . 

Outubro .................. . 
Novembro ............. . 
Dezembro ................. . 

Total da primavera ..... 

A 

6 
7 
5 

18 

3 
1 
1 

5 

1 
3 

4 

B 

7 
9 
9 

25 

9 
11 
13 

33 

7 
6 
6 

19 

6 
9 
5 

20 

Sub· 
total 

13 
16 
14 

43 

12 
12 
14 

38 

7 
6 
6 

19 

6 
10 
8 

24 

féricos, a nível de tipos de tempo 
- "ótimo", "bom", "possível com 
algumas restrições" e "totalmente 
restritivos" à prática da recreação 
balneária - bem como por permi
tir a proposição de um "calendário 
climático-turístico anual" para a 
porção analisada do Estado do Rio 
de Janeiro, o qual, acreditamos, 
atende, em quase sua plenitude, 
aos objetivos específicos que pre
tendíamos alcançar em relação aos 
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c 

8 
6 
6 

20 

10 
11 
8 

29 

13 
7 
9 

29 

7 
7 
8 

22 

Total 

21 
22 
20 

63 

22 
23 
22 

67 

20 
13 
15 

48 

13 
17 
16 

46 

A+B 

5 
6 
5 

4 
5 
6 

3 
3 
2 

4 
3 
3 

Prolon-
gamen-

tos 

10 
12 
11 

11 
9 

14 

9 
5 
9 

6 
5 
7 

Fator 
parcialmente 

restritivo 
dominante 

vento - insol. 
lnsol. - pluv. 
Pluv. - vento 

lnsol. - pluv. 
Vento - temp. 
Temp. -: insol. 

Temp. - vento 
Temp. - insol. 
Vento - insol. 

lnsol. - temp. 
lnsol. - pluv. 
lnsol. - pluv. 

-

três tipos de fluxos turísticos do
minantes. 

Por outro lado, tal metodologia 
confirmou plenamente a necessi
dade de uso de uma escala climá
tica compatível, dirigida ao estudo 
das atividades complexas do tu
rismo-lazer, ao mesmo tempo em 
que evidenciou a real posição da 
variável climática e sua expressão, 
na qualidade de recurso natural, 
dentro do conjunto infra-estrutu-



ral que compõe os "sistemas terri
toriais recreacionais ". 

No futuro, quando o acervo de 
dados horários e diários (base da 
análise rítmica) puder ser imple
mentado com facilidade nos pro
cedimentos de computação eletrô
nica e, sobretudo, beneficiado por 
"análises estatísticas" adequadas 
(ainda insatisfatórias no presen
te), o que aqui se apresenta, pio
neiramente, como um "modelo 

tendencial", poderá ser legali
zado e generalizado com maior se
gurança. 

Todavia, apesar das dificiências 
técnicas, os elementos meteoroló
gicos que atuam de modo decisivo 
no complexo turismo-lazer litorâ
neo foram apontados, possibi
litando, de conformidade com os 
seus comportamentos seqüenciais, 
a identificação dos períodos que 
reuniam as maiores probabilidades 

QUADRO 27 

Balanço da Tendência Média de Ocorrência de Dias Favoráveis à 
Prática do Turismo-Lazer Litorâneo. Intervalos de Continuidade 
e Prolongamentos Possíveis das Condições Propícias à Recreação 

ANGRA DOS REIS 
CONDIÇÕES 

Ocorrência média Intervalos médios 

I Fator 

Prolon- parcialmente 

MESES A B Sub- c Total A+B restritivo 
total gamen- dominante tos 

I 

Janeiro .................... 10 7 17 6 23 8 13 Pluv. - insol. 
Fevereiro .................. 11 8 19 3 22 9 11 lnsol. - pluv. 
Março .................... 7 9 16 6 22 6 13 lnsol. - pluv. 

Total do verão ........ 28 24 52 15 67 

Abril ...................... 3 10 13 8 21 8 9 lnsol. - pluv. 
Maio ...................... 1 13 14 10 24 7 9 lnsol. - temp. 
Junho ..................... 10 10 11 21 7 11 lnsol. - temp. 

Total do outono ..... 4 33 37 29 66 

Julho ..................... 8 12 20 6 11 Temperatura 
Agosto .................... 7 8 16 3 5 Temperatura 
Setembro ................ 9 6 15 5 6 Temp. - insol. 

Total do inverno ....... 23 24 27 51 

Outubro ................... 6 6 9 15 4 6 Temp. - insol. 
Novembro ................. 3 9 12 4 16 4 5 lnsol. - pluv. 
Dezembro .................. 3 6 9 6 15 3 5 lnsol. - pluv. 

Total da primavera ..... 21 27 19 46 
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de condições adequadas e sua con
tinuidade nas diversas épocas do 
ano, e sua expressão no calendá
rio de uso, o que só se tornou pos
sível através da avaliação da va
riável climática a nível de "tipos 
de tempo". 

Do mesmo modo, a coincidên
cia de "mau tempo" nos finais de 
semana de determinados verões, 
gerado pela freqüência de passa
gens frontais, tornando proibitivo 
o lazer balneário, foi revelada 
através da representação da "va
riação seqüencial dos sistemas 
atmosféricos, associada às chuvas 
de fins de semana, no quadrimes
tre de maior uso efetivo no litoral 
do Estado do Rio de Janeiro", o 
que nos permitiu indicar, dentro 
do segmento temporal de dezem
bro a março (no qual inclui-se o 
verão), os finais de semana em que 
maiores são as possibilidades da 
não ocorrência de chuvas, capazes 
de impedir a prática do lazer. 

Tais aspectos mencionados, li
gados ao preconizado pelo referen
cial teórico e aos objetivos gerais 
da pesquisa, estamos certos, virão 
contribuir, de modo efetivo, no 
sentido de "orientar" e/ou "suge
rir" aos usuários do turismo sobre 
os períodos mais convenientes 
aos reus deslocamentos sazonais, 
periódicos e eventuais ("episó
dicos"), em detrimento do melhor 
uso efetivo da recreação litorânea. 
Ao mesmo tempo, sem qualquer 
sombra de dúvida, funcionará 
como um subsídio normativo não 
só à estratégia do planejamento 
e desenvolvimento turístico mas 
também no que se refere ao con
trole e adequação dos eventos go
vernamentais, programados para 
o trecho litorâneo que se estende 
de Cabo Frio a Para ti. 

5. 3 - Novas Perspectivas 

Ao se considerar a posição do 
"clima" - recurso natural 
como uma das variáveis que atua 
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no mesmo nível das demais variá
veis dos sistemas territoriais re
creacionais, enfatizado pelo refe
rencial teórico e validado com 
muita propriedade pelo "modelo" 
proposto pelos geógrafos soviéticos 
(fig. 1), que o situam no nível II, 
dentro do "grau de correspondên
cia dos complexos naturais aos re
quisitos recreacionais", na mesma 
ordem de grandeza dos demais 
componentes naturais, sociais e 
econômicos, permitindo atender às 
expectativas sem o perigo de se in
correr no "determinismo", esta
mos admitindo, implicitamente, 
uma nova perspectiva no que diz 
respeito ao aprimoramento da aná
lise climatológica para fins de ava
liação do turismo-lazer, numa es
cala compatível que leva em con
sideração, a um só tempo, o as
pecto "qualitativo" dos atributos 
climáticos e seus reais efeitos nos 
diversos processos recreacionais, 
e sua correlação inerente aos 
demais fatos de origem natural e 
sócio-econômicos que partilham 
da constituição dos sistemas ter
ritoriais recreacionais. 

Por outro lado, não se pode 
fazer muito em um lugar para se 
assumir o "controle do tempo" 
(meteorológico), pela impossibili
dade de interferência humana nos 
mecanismos da circulação geral e 
mesmo regional da atmosfera, pois 
a sucessão dos estados atmosfé

ricos escapa ao controle do 
homem. Na medida em que nos 
é permitido utilizar esse recurso 
natural (clima), com maior pro
veito, "indicando" ou "sugerindo" 
qual o período do ano que reúne 
as maiores possibilidades de ser 
encontrado o conjunto das condi
ções atmosféricas desejáveis ao 
tipo de lazer a que nos propomos, 
estaremos subtraindo, racional
mente, o máximo proveito desse 
importante recurso natural que 
atua, de modo direto, nos processos 
recreacionais. 



Sobre este aspecto, uma infor
mação sobre o "tipo de tempo pro
vável" poderá constituir-se num 
elemento-chave para o êxito total 
de um empreendimento turístico. 

Assim, após uma análise clima
tológica suposta "aplicável", que 
deu origem a um "modelo tenden
cial" passível de "legalização" fu
tura, o primeiro passo concreto 
seria a utilização dos parâmetros 
climáticos, relacionando-os aos de
mais aspectos geográficos, tanto 
de caráter natural quanto social e 
econômico. 

Do ponto de vista mais amplo 
da Geografia da Recreação, acre
ditamos que o referencial teórico 
apresentado pelos geógrafos so
viéticos, reforçando sobremaneira 
o programa de trabalho desenvol
vido pelo Laboratório de Climato
logia do Instituto de Geografia da 
Universidade de São Paulo, e que 
possibilitou chegarmos ao men
cionado "modelo tendencial", dá 
margem a que se espere uma con
tribuição futura mais efetiva dos 
geógrafos que trabalham no "pla-

nejamento territorial", no sentido 
de uma definição espacial e plane
jamento integrado dos "sistemas 
territoriais recreacionais". 

Esta contribuição estaria ainda 
consubstanciada para incentivar 
a implementação e equipamento 
de novas áreas turísticas, de fácil 
acesso, reprogramação dos "even
tos móveis", bem como a "orien
tação" e/ou "sugestão", aos diver
sos fluxos turísticos, sobre os pe
ríodos do ano em que mais acen
tuadas são as possibilidades de 
serem encontradas as condições 
mais propícias e duradouras, ca
pazes de motivar os deslocamen
tos, nos momentos tão anciosamen
te aguardados para o reencontro 
com a natureza, em que há uma 
desvinculação em relação aos pro
blemas gerados pela cidade e dos 
padrões habituais do dia-a-dia, em 
troca da desconcentração psicoló
gica, pela prática do lazer-entrete
nimento, que melhor se traduz 
pela "sensação de liberdade e se
gurança" que proporciona aos in
divíduos. 
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SUMMARY 
Accordlng to Françoise Crlbler (1971), the 

Geography of Recreation, practically at a still 
embryonlc stage in Brazil, is the branch of 
Geography ''which studies the relation between 
men and space during leisure time activities: 
tourlsm, summer resort use, rldes, games and 
shows." Its nature ls essentially interdiscipli
nary, consldering the geographical envlronment 
condi tions (natural resources) , the characte
ristlcs of the populatlon (social environment), 
houslng condltlons, mobility and accessibility 
of tourtsm-leisure sites. 

One of the baste principies that have guided 
the elaboratlon of this work is the concern 
for the constant need of reconciling man with 
the natural envlronment, not only from a 
psycho-soclal view, but prlmarily as an attempt 
of complementarlness. In this attempt, we have 
the purpose of suggestlng the most suitable 
periods and their frequency, bY means of the 
combination of atmospheric elements, their 
possibllities of creatlng excellent ar restrictive 
condltlons and their intervals of action. The 
aim !s a larger effective use (maximization) 
of entertainment and pleasure, not only in 
weekends and prolonged holidays, but also 
throughout the year, during the regular 
vacation period, ar else when it !s allowed. 

RÉSUMÉ 

La Géographie de la Récréation, pratiquement 
en état embryonnaire parmi naus, est, selon 
Françoise Cri b!er ( 1971) , la branche de la 
Géographie "qui analyse la relation établie 
entre les hommes et leur espace à l'occasion 
de ses activités de loisir: le tourisme, la 
promenade, les jeux et les spectacles". Elle 
est, essantiellement, de nature interdiscipli
naire, si l'on considere l'ensemble des con
ditions du milieu géogTaphique (les ressources 
naturelles), les caractéristiques de la populat!on 
(milieu social), les conditions de logement, 
mobilité et moyens d'accês aux lieux de 
tourisme-lois!r. 

Le but le plus important de cette étude a 
été la nécessité, toujours présente, d'une 
réconciliation entre l'homme et son mil!eu 
naturel, non seulement sous l'optique psico
sociale, mais surtout comme une tentative de 
complementarité, dans laquelle, à travers la 
combinaison des éléments atmosphériques, ses 
poss!bilités de créer des conditions excellentes 
ou restrictives et ses intervalles d'act!on, on 
essaie de suggérer les périodes plus indiquées 
et ses fréquences, en cherchant la plus grande 
utilisation effective (maximisation) de l'amu
sement et de la satisfaction, non seulement 
aux week-enàs et jours fériés, mais auss! 
pendant l'année, à l'occasion des vacances 
réguliêres ou encore quand ce sera permis de 
s'amuser. 
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COMUNICAÇÕES 

Instruções e Tabelas 
para Computação da 
Evapotranspiração 
Pote,ncial e Balanço 
Hídrico Ano a Ano a 
Partir de Valores 
Mensais 

1 - INTRODUÇÃO 

_ A análise do balanço hídrico e 
das variações climáticas de

, le resultantes constitui im
portante subsídio ao conhecimento 
do espaço geográfico e à organiza
ção regional das atividades econô
micas, especialmente no que diz 
respeito ao uso do solo agrícola e 
do potencial hidrelétrico, viabili
zando melhor adequação dos dife
rentes tipos de cultivo aos climas e 
às disponibilidades hídricas mais 
favoráveis, além de contribuir para 
a preservação do meio ambiente, 
tema também destacado na estra
tégia de pesquisas do IBGE. 

O item V/Art. 3.o da Lei n.o 
5.878, de 11-05-73, que reestruturou 
os órgãos técnicos e administrati
vos do IBGE, estabelece como com
petência de sua Superintendência 
de Recursos Naturais e Meio Am
biente - SUPREN - a sistemati-

Edmon Nimer 

Ana Maria de Paiva M. Brandão 

IBGE/SUPREN 

zação de dados sobre meio ambien
te e recursos naturais, com referên
cia a sua ocorrência, distribuição e 
freqüência. 

Dando curso a essas atividades, 
o IBGE está executando um vasto 
projeto denominado Balanço Hídri
co do Brasil, que constará de tabe
las e gráficos reveladores das prin
cipais variáveis do balanço hídrico 
mês a mês de todas as localidades 
do território nacional que dispõe 
de dados meteorológicos em condi
ções necessárias, e seus resultados 
serão publicados em ocasião opor
tuna. 

A presente publicação tem como 
único objetivo fornecer, de forma 
simples e prática, as instruções do 
cálculo do balanço hídrico ano a 
ano, a partir de valores mensais. 
Portanto, estas instruções não são 
válidas para computação do balan-

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, ~(2) : 267-282, abr./jun. 1981 267 



ço hídrico anual a partir de valores 
médios ou normais. 

Estas instruções práticas refe
rem-se ao modelo contábil de infe
rição do balanço hídrico de C. W. 
Thornthwaite & J. R. Mather, se
gundo as obras abaixo indicadas: 

The water balance. Publication 
in Climatology, Ceterton, New Jer
sey, 8 (1) : 1-104, 1955. 

Instruction and table for com
puting potencial evapotranspira
tion and water balance. Publica
tion in Clirr.atology, Ceterton, New 
Jersey, 10 (3): 185-312, 1957. 

2 -EVAPOTRANSPIRAÇÃO 
POTENCIAL 

2.1- Etapas do Cálculo da Evapo
transpiração Potencial (EP) 

Evapotranspiração potencial é a 
quantidade de água evapotranspi
rável. Ela é obtida a partir de um 
ajustamento mat·emático da eva
potranspiração não ajustada .... 
(EPNAJ), e esta, por sua vez, é 
determinada não a partir das tem
peraturas mensais, mas de certo 
índice térmico. Os índices térmicos 
mensais são obtidos através de uma 
série de equações que são sucessi
vamente reajustadas em função de 
fatores geográficos e climatológi
cos. Contudo, como foi constatada 
uma correlação entre o índice tér
mico e a temperatura média 
anuais, a EPNAJ pode ser obtida 
de forma muito fácil pela relação 
entre as médias térmicas mensais 
e anuais, utilizando-se a tabela 1.1. 
Assim sendo, o cálculo da evapo
transpiração potencial não ajusta
da deve obedecer às seguintes eta
pas: 

2. 1 . 1 - Obtenção das tempe
raturas médias mensais (TEMP) . 

2 .1. 2 - Obtenção da evapo
transpiração potencial não ajusta
da (EPNAJ) de cada mês. No ponto 
de cruzamento da temperatura do 
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mês com a temperatura do ano es
tá o valor da EPN AJ do mês em 
questão. 

Ex: Temperatura mensal: 18°,5C 
Temperatura anual: 20° ,OC 

EPNAJ = 2,2 

OBS.: Quando a temperatura 
mensal é igual ou superior a 26°,5C, 
o valor da EPNAJ deve ser encon
trado na tabela 1.2, sem que seja 
necessário considerar o valor da 
temperatura anual. 

Ex: Temperatura mensal: 27° ,5C 

EPNAJ = 4,8 

2 .1. 3 - Obtenção da Evapo
transpiração Potencial Ajustada 
(EP). 

A evapotranspiração deve ser 
ajustada em função do número de 
dias do mês (28 a 31) e do número 
de horas de sunlight (comprimen
to/hora entre o nascer e o pôr-do
sol dos dias do mês em questão, que 
é o período quando mais se realiza 
a evapotranspiração). Consideran
do que esses dois fatores variam 
com a latitude e com os meses do 
ano, a EP é ajustada por certo fator 
de correção (F. COR). Uma vez ob
tido o fator de correção, este é 
multiplicado pelo valor da EPNAJ, 
ajustando-se, assim, a EP. 

Os F. COR podem ser obtidos 
através da tabela 2 para o hemisfé
rio sul e tabela 3 para o hemisfério 
norte. No ponto do cruzamento do 
mês em questão com o valor da 
latitude do lugar é encontrado o 
F. COR do mês. 

Ex: Latitude do lugar: 
25027' Lat. S. 
F. COR do mês de janeiro: 
35,1 

Portanto, para obter-se a EP de 
cada mês: 

- multiplica-se a EPNAJ pelo 
F. COR de cada mês; 



- o produto é o valor da EP do 
mês em questão; 

- o somatório das EP mensais 
fornece a EP anual. 

3 - BALANÇO HíDRICO 

3.1 - Etapas do Cálculo do 
Balanço Hídrico 

3. 1 .1 - Obtenção das precipi
tações mensais (PRE) . 

3 .1. 2 - Cálculo da precipita
ção efetiva (PEF) mensal. 

Obtida pela subtração algébrica 
entre PRE e EP .O somatório das 
PEF' mensais fornece a PEF anual. 

3 .1. 3 - Cálculo da negativa 
acumulada (NEGAC) e do armaze
namento de água (ARM) nos so
los. 

3. 1. 3. 1 - Obtenção dos valo
res mensais de NEGAC. 

Quando o mês de janeiro do ano 
em questão estiver com o ARM 
igual ou superior à capacidade má
xima de água armazenada nos so
los (CAD) eleita, a computação da 
NEGAC e do ARM deve ser iniciada 
neste mesmo mês. 

Se, entretanto, o mês de janeiro 
do ano em questão possuir ARM 
inferior à CAD eleita, a compu
tação da NEGAC e do ARM deve ser 
iniciada a partir do último mês do 
ano anterior cujo ARM é igual ou 
superior à CAD eleita. 

OBS: ( 1. a) no primeiro mês de 
PEF negativa, o valor da NEGAC é 
igual ao valor da PEF do mês em 
questão; 

(2.a) a NEGAC do mês seguinte 
é igual à soma da PEF deste mês 
com a NEGAC do mês anterior; 

(3.a) procede-se, assim, até o 
último mês em que aparecem con
secutivos valores negativos de PEF. 

3 . 1 . 3 . 2 - Obtenção dos valores 
mensais de ARM. 

O cálculo do ARM deve ser feito 
simultaneamente ao da NEGAC 
in~ciando-se, portanto, no primeir~ 
mes em que aparece um valor ne
gativo de PEF. De posse do valor 
da NEGAC do mês em questão, 
procura-se nas tabelas de retenção 
de umidade nos solos o ARM do 
mesmo mês, assumindo a CAD elei
ta. Esta pode ser de 25, 50, 75, 100, 
125, 150, 200, 250, 300 ou 400 mm. 
As tabelas 4.1 4.2 e 4.3 correspon
dem às CAD de 100, 200 e 300 mm 
respectivamente. Estas contêm na~ 
ordenadas os valores de NEGAC 
terminados em z·ero e nas abcissas 
os terminados de 1 a 9. No ponto 
de convergência destes valores en
contra-se o valor do ARM. 

Ex: considerando CAD de 100 mm 
(tabela 4.1) : 

NEGAC: 40 
NEGAC: 44 

ARM: 66 
ARM: 64 

Procede-se, assim, até o último 
mês em que aparecem valores ne
gativos de PEF. 

Quando, após a série negativa de 
PEF, sobreviver um valor positivo 
de PEF, soma-se este com o ARM 
do mês anterior. A soma destes 
corresponde ao valor do ARM do 
mês em questão. 

Com o valor do ARM deste mês, 
procura-se nos bordos da respecti
va tabela o valor da NEGAC deste 
mesmo mês. Para cada ARM há 
um valor correspondente de ..... 
NEGAC, que é encontrado na or
denada e abcissa da tabela. 

Ex: considerando CAD de 100 mm 
(tabela 4.1) : 

ARM: 47 NEGAC:-73 (isto é, 
(-70) da ordena
da e mais (-3) da 
abcissa) 
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3 .1. 4 - Alteração da quantida
de de água do solo (ALTR). 

É o acréscimo ou decréscimo da 
quantidade de água no solo do mês 
em questão em relação ao mês an
terior. Seu valor é obtido pela sub
tração algébrica entre o ARM do 
mês em questão e o ARM do mês 
anterior, e sua computação deve 
ser iniciada a partir do mesmo mês 
em que se iniciou a computação 
simultânea da NEGAC e do ARM. 

3 .1. 5 - Evapotranspiração real 
(ER). 

É a quantidade de água realmen
te evapotranspirada. Ela é obtida 
a partir do conhecimento da taxa 
de evapotranspiração potencial. 

Instruções práticas para sua 
computação: 

1.0 ) Nos meses em que o valor 
do ARM é igual ao da CAD eleita, 
a ER destes meses é igual à EP 
destes mesmos meses; 

ER = EP 

2.o) A ER é também igual à EP 
nos meses em que, embora o ARM 
seja inferior à CAD eleita, a PEF 
mantém-se positiva nestes mesmos 
meses; 

3.o) Nos meses em que a PEF é 
negativa, a ER é igual à soma da 
PRE com a ALTR destes mesmos 
meses, sem considerar o sinal (po
sitivo ou negativo) do valor da 
ALTR. 

ER = PRE + ALTR 

3. 1. 6 - Déficit de água (DEF). 

É o débito em relação à necessi
dade (demanda) de água das plan-
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tas. É, portanto, a diferença entre 
EP e ER. 

DEF=EP-ER 

3 . 1 . 7 - Excesso de água 
(EXC). 

É a quantidade de água exceden
te em relação à necessidade das 
plantas. 

- Sempre que a quantidade 
de água armazenada é inferior ao 
potencial de estocagem não há ex
cedente hídrico. 

ARM < CAD -(-~ EXC = O 

- Quando a quantidade de 
água armazenada atinge o limite 
máximo de retenção de água do 
solo, a quantidade de água exce
dente é igual à diferença entre a 
PEF e ALTR. 

ARM = CAD -(--~ EXC = PEF 
-ALTR 

3.1.8- Runoff (RU). 

É uma certa quantidade de água 
excedente que escoa superficial e 
submperficialmente nos solos. Seu 
valor é obtido pela soma de 50% 
do EXC do mês em questão com 
50% do runoff do mês imediata
mente anterior. 

Isto significa que sua compu
tação deve ser iniciada a partir do 
runoff do ano anterior ao ano em 
questão e, em alguns casos, deve 
ser considerado até mesmo um pe
ríodo sazonal de runoff um pouco 
mais remoto, desde que seus valo
res quantitativos possam, a despei.
to de atravessarem uma estação 
sem excedente hídrico, contribuir 
com certa porção considerável so
bre a estação de runoff que se se
gue à estação de deficiência de 
água. 



TABELA 1.1 

Valores de Evapotranspiração Potencial Diária Ajustada (mm) para 
Diferentes Temperaturas Médias (OC) 

(Continua) 

TEMPE- EVAPOTRAN SP I RAÇÃO POTENCIAL OlARIA AJUSTADA 
RATURA (mm) 
MÉDIA 

MENSAL 
113,'0C 13,0 5C I 14, 0 0C I 115,0 0C 

I 
116,0 0C 

I 
('C) 12.'5C 14.'5C 15,'5C 16,'5C 17.'0C 

6,5 0,8 0.7 0.7 0,6 0,6 0,6 0,5 0.4 0.4 0.4 
7.0 0,9 0,8 0,8 0.7 0.7 0,6 0,5 0,5 0,5 0.4 
7,5 0,9 0,9 0,9 0,8 0.7 0.7 0,6 0,6 0,5 0,5 
8,0 1 ,O 1 ,O 1 ,O 0,9 0,8 0,8 0.7 0,6 0,6 0,6 
8,5 1,1 1 ,O 1 ,O 0,9 0,9 0,8 0,8 0.7 0.7 0,6 

9,0 1,2 1.1 1,1 1 ,O 0,9 0,9 0,8 0,8 0.7 0.7 
9,5 1,3 1,2 1.2 1,1 1,0 1,0 0,9 0,9 0,8 0,8 

10,0 1.4 1,3 1,3 1,2 1.1 1,1 1 ,O 0,9 0,9 0,8 
10,5 1.4 1.4 1.4 1,2 1,2 1,2 1,1 1 ,O 1.0 0,9 
11 ,O 1,5 1.4 1.4 1,3 1,3 1,3 1,1 1,1 1,0 1 ,O 

11,5 1,6 1,5 1,5 1.4 1,3 1,3 1,2 1,2 1,1 1 ,O 
12,0 1.7 1,6 1,6 1,5 1.4 1.4 1,3 1,3 1,2 1.1 
12,5 1,8 1.7 1.7 1,6 1,5 1,5 1.4 1.4 1,3 1.2 
13,0 1,9 1,8 1,8 1,7 1,6 1,6 1 ,5 1,5 1,5 1,3 
13,5 2,0 1,9 1,9 1,8 1.7 1.7 1,6 1,6 1,5 1.4 

14,0 2,0 2.0 1,9 1,8 1,8 1.7 1.7 1,6 1,6 1,5 
14,5 2,1 2,1 2,0 1,9 1,9 1,8 1,8 1,8 1,7 1,6 
15,0 2,2 2.2 2,1 2,0 2,0 1.9 1,9 1.8 1,8 1,7 
15,5 2,3 2,3 2,2 2,1 2,1 2,0 1,9 1,9 1,9 1,8 
16,0 2.4 2.4 2,3 2,2 2,2 2,1 2,0 2,0 2,0 1,9 

16,5 2,5 2.5 2.4 2,3 2,3 2,2 2.1 2.1 2,0 1,9 
17,0 2,6 2,6 2,5 2.4 2.4 2,3 2,2 2,2 2,1 2,0 
17,5 2.7 2.7 2,6 2,5 2,5 2.4 2,3 2.3 2,3 2,2 
18,0 2,8 2,8 2.7 2,6 2,6 2,5 2.4 2.4 2.4 2,3 
18,5 2,9 2.9 2,8 2.7 2.7 2,6 2,5 2,5 2,5 2.4 

19,0 3,0 3,0 2,9 2,8 2,8 2.7 2,6 2,6 2,6 2.5 
19,5 3,1 3,1 3,0 2,9 2,9 2.8 2.7 2.7 2.7 2,6 
20,0 3,2 3,2 3,1 3,0 3,0 3,0 2,9 2,8 2.8 2.8 
20,5 3,3 3,3 3.2 3,2 3,2 3,1 3,0 3,0 3,0 2,9 
21 ,O 3.4 3.4 3,3 3,3 3,3 3,2 3,1 3,1 3.1 3,0 

21,5 3.5 3,5 3.4 3.4 3.4 3,3 3,2 3,2 3,2 3,1 
22.0 3.6 3,6 3,5 3,5 3.4 3.4 3,3 3,3 3,3 3,3 
22,5 3.7 3.7 3,6 3,6 3,6 3,5 3,5 3.4 3.4 3.4 
23,0 3,8 3,8 3,8 3.7 3.7 3,6 3,6 3,6 3,6 3,6 
23,5 3,9 3,9 3,9 3,8 3,8 3,8 3,8 3,8 3.7 3,7 

24,0 4,0 4,0 3,9 3,9 3,9 3,9 3,9 3,9 3,8 3,8 
24,5 4,1 4.1 4,1 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 3,9 3,9 
25,0 4,2 4.2 4,2 4,1 4,1 4,1 4.1 4.1 4.1 4,0 
25,5 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,2 4,2 4,2 4,2 
26,0 4.4 4.4 4.4 4.4 4,4 4.4 4.4 4.4 4,4 4.4 
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TEMPE
RATURA 
MfDIA 

MENSAL 
('C) 

6,5 
7,0 

7,5 
8,0 
8,5 

9,0 
9,5 

10,0 
10,5 
11 ,O 

11,5 

12,0 
12,5 
13,0 
13,5 

14,0 
14,5 
15,0 
15,5 
16,0 

16,5 
17,0 
17,5 
18,0 
18,5 

19,0 
19,5 
20,0 
20,5 
21 ,O 

21,5 
22,0 

22,5 
23,0 
23,5 

24,0 
24,5 

25,0 
25,5 
26,0 
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TABELA 1.1 

EVAPOTRANSPIRAÇÃO POTENCIAL DIÁRIA AJUSTADA 
(mm) 

(Continua) 

12,'5C 113, 0 0C 113,'5C 114.'0C 114,'5C 115, 0 0C 15,'5C 116,'0C 116,'5C 117.'0C 

0,4 
0,4 

0,5 
0,5 
0,6 

0,7 

0,7 
0,8 
0,9 
1 ,O 

1 ,O 
1,1 
1,2 

1,3 
1,4 

1,5 
1,6 

1.7 
1,8 
1,9 

1,9 

2,0 
2,2 
2,3 
2,4 

2,5 
2,6 

2,8 
2,9 

3,0 

3,1 

3,3 
3,4 
3,6 
3,7 

3,8 
3,9 

'4,0 

4,2 
4,3 

0,4 
0,4 

0,4 
0,5 
0,6 

0,6 

0,7 
0,8 
0,8 
0,9 

1,0 
1 ,O 
1,2 

1,2 
1,3 

1,4 
1,5 
1,6 
1,7 

1,8 

1,9 
2,0 
2,1 
2,3 
2,4 

2,5 
2,6 
2,8 
2,9 
3,0 

3,1 

3,3 
3,4 
3,6 
3,7 

3,8 
3,9 

4,0 
4,2 
4,3 

0,3 

0,3 
0,4 
0,5 
0,5 

0,6 
0,6 
0,7 
0,8 
0,8 

0,9 
1,0 

1,1 
1,2 
1,2 

1,3 
1,4 
1,5 
1,6 

1.7 

1,8 
1,9 
2,0 
2,2 
2,3 

2,4 

2,5 
2,8 
2,8 
2,9 

3,0 
3,1 
3,3 
3,5 
3,6 

3,7 
3,8 
4,0 
4,2 
4,4 

0,3 

0,3 
0,4 
0,4 
0,5 

0,5 
0,6 

0,7 
0,7 
0,8 

0,9 
0,9 
1,0 

1,1 
1,2 

1,3 

1.4 
1,5 
1,6 

1.7 

1,8 
1,9 
2,0 
2,1 
2,2 

2.4 
2,5 

2,6 
2,8 
2,9 

3,0 

3,1 
3,3 
3,5 

3,6 

3,7 

3,8 
4,0 
4,2 
4,4 

0,2 

0,3 
0,3 
0,4 
0,4 

0,5 
0,5 
0,6 
0,7 
0,7 

0,8 
0,9 
0,9 
1,0 
1,1 

1,2 
1,3 
1,4 

1,5 
1,6 

1.7 
1,8 
1,9 
2,1 
2,2 

2,3 

2,4 
2,5 
2,7 

2,8 

2,9 
3,1 
3,2 
3,4 
3,6 

3,7 
3,8 
4,0 
4,2 
4,4 

0,2 

0,3 
0,3 
0,3 
0,4 

0,4 
0,5 
0,6 

0,7 
0,7 

0,8 

0,8 
0,9 
1 ,O 
1,1 

1,1 
1,2 
1,3 
1,5 
1,6 

1,7 

1,8 
1 ,9 
2,0 
2,2 

2,3 
2,4 

2.4 
2,7 
2,8 

2,9 

3,1 
3,2 
3,4 

3,6 

3,7 
3,8 
4,0 
4,2 
4,4 

0,1 

0,2 
0,3 
0,3 
0,3 

0,4 
0,5 
0,5 

0,6 
0,6 

0,7 
0,7 
0,8 

0,9 
1 ,O 

1,1 
1,2 
1,3 

1.4 
1,5 

1,6 
1,7 

1,8 
2,0 
2,1 

2,2 
2,3 

2,4 
2,6 

2,7 

2,9 

3,0 
3,1 
3,3 
3,5 

3,6 
3,8 
4,0 
4,2 
4,4 

0,1 
0,2 

0,2 
0,3 
0,3 

0,4 

0,4 
0,5 
0,5 
0,6 

0,7 

0,7 
0,8 
o,g 
1 ,O 

1 ,O 
1,1 
1,2 

1,3 
1,4 

1,5 
1,7 

1.7 
1,9 
2,0 

2,1 
2,2 

2,3 
2,5 

2,7 

2,8 
3,0 
3,1 
3,3 

3.4 

3,5 

3,7 
3,9 
4,1 
4,3 

0,1 0,1 
0,2 0,2 

0,2 0,2 
0,3 0,2 
0,3 0,3 

0,3 0,3 
0,4 0,4 
0,4 0,4 
0,5 0,5 
0,6 0,5 

0,6 0,6 
0,7 0,6 

0,7 0,7 
0,9 0,8 
0,9 0,9 

1 ,O 0,9 
1 ,O 1 ,O 
1,1 - 1,1 
1,3 1,2 
1,4 1,3 

1,5 1.4 
1,6 1,5 

1.7 1,6 
1,8 1,8 
1,9 1,9 

2,0 1,9 
2,2 2,1 
2,3 2,2 
2,5 2.4 
2,7 2,6 

2,8 2,7 

3,0 2,9 
3,1 3,1 
3,3 3,3 
3,4 3,4 

3,5 3,5 
3,7 3,7 

3,9 3,9 
4,1 4,1 
4,3 4,3 



TABELA 1.1 

(Conclusão) 

TEMPE- EVAPOTRANSPI RAÇÃO POTENCIAL DIÁRIA AJUSTADA 
RATURA (mm) 
MEDIA 

MENSAL 
('C) 12,'5C 13,'0C 13,'5C 14, 0 0C 14,'5C 15,'0C 15,'5C 16, 0 0C 16, '5C 17,'0C 

9,0 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 
9,5 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 

10,0 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1 
10,5 0,4 0.4 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 
11 ,O 0,5 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 

11,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,2 
12,0 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 0,2 
12,5 0,6 0,6 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 0,3 0,3 0,3 
13,0 0.7 0,6 0,6 0,6 0,5 0,4 0,4 0,4 0,3 0,3 
13,5 0,8 0,7 0.7 0,6 0,6 0,5 0,5 0,4 0,4 0,3 

14,0 0,8 0,8 0.7 0.7 0,6 0,5 0,5 0,5 0,4 0,4 
14,5 0,9 0,9 0,8 0,7 0.7 0,6 0,5 0,5 0,5 0,4 
15,0 1,0 1 ,O 0,9 0,8 0,8 0,7 0,6 0,6 0,6 0,5 
15,5 1,1 1,1 1 ,O 0,9 0,9 0,8 0,8 0.7 0,7 0,6 
16,0 1,2 1.2 1,1 1 ,O 1 ,Q 0,9 0,9 0,8 0,8 0.7 

16,5 1,3 1,2 1,2 1,1 1,1 0,9 0,9 0,9 0,8 0,8 
17,0 1.4 1,3 1,3 1,2 1.2 1,0 1 ,O 1 ,O 0,9 0,9 
17,5 1,5 1.4 1.4 1,3 1,3 1,2 1,1 1,0 1 ,O 0,9 
18,0 1.7 1,6 1,5 1,5 1,4 1.2 1,1 1,1 1,1 1 ,O 
18,5 1,8 1.7 1,6 1,6 1,5 1.4 1,3 1,2 1,2 1,1 

19,0 1,8 1,8 1.7 1.7 1,6 1,5 1,5 1,5 1.4 1,8 
19,5 2,0 1,9 1,9 1 ,8 1,8 1.7 1,6 1,6 1,5 1,5 
20,0 2,1 2,1 2,0 2,0 2,0 1,9 1,8 1,8 1.7 1.7 
20,5 2,4 2,3 2,2 2,2 2,1 2,1 2,0 2,0 1,9 1,9 
21 ,O 2,5 2.4 2,3 2,3 2,3 2,2 2,2 2,2 2,1 2,1 

21,5 2,6 2,5 2.4 2.4 2,4 2,3 2,3 2,3 2,2 2,2 
22,0 2,8 2.7 2,6 2,6 2,6 2,5 2,5 2,5 2.4 2,4 
22,5 3,0 2,9 2,8 2,8 2,8 2.7 2.7 2,6 2,6 2,6 
23,0 3,2 3,2 3,1 3,0 3,0 2,9 2,9 2,8 2,8 2,8 
23,5 3,4 3,3 3,2 3,2 3,2 3,1 3,1 3,1 3,0 3,0 

24,0 3,5 3,4 3,3 3,3 3,3 3,3 3,2 3,2 3,2 3,2 
24,5 3.7 3,6 3,5 3,5 3,5 3,5 3,4 3,4 3,4 3,4 
25,0 3,9 3,8 3,8 3,8 3,8 3,8 3.7 3.7 3.7 3,7 
25,5 4,1 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 4,0 
26,0 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 4,3 

TAB. 1.2 Evapotranspiração diária, não ajustada para temperatura média mensal igual ou superior a 26, '5C. 

Temperatura 
Mensal 26, 27, 28, 29, 30, 31' 32, 33, 34, 35, 

EP DIÁRIA mm 

,O 4,3 4,6 4,9 5,2 5,4 5,6 5,8 5,9 6,0 6,1 
,5 4,5 4,8 5,1 5,3 5,5 5.7 5,8 6,0 6,1 6,1 
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TABELA 2 

Fatores de Correção da Evapotranspiração Tabular Diária (Tabela 1) 
para Obtenção da Evapotranspiração Potencial Mensal, Ajustada 
Segundo o Número de Dias do Mês e a Duração Média do Dia, nos 

Vários Meses e Latitudes do Hemisfério Sul 

LATITUDE FATORES DE CORREÇÃO DA EVAPOTRANSPIRAÇÃO TABULAR DIÁRIA 
SUL 

(graus) Jan. 
I 

Fev. I Mar. I Abr. 
I 

Maio I Jun. 
I Jul. 

I 
Ago. 

I Set. I Out. I Nov. Dez 
I 

o 31,2 28,2 31,2 30,3 31,2 30,3 31.2 31,2 30,3 31,2 30,3 31,2 
1 31,2 28,2 31,2 30,3 31,2 30,3 31,2 31,2 30,3 31,2 30,3 31,2 
2 31,5 28,2 31,2 30,3 30,9 30,0 31,2 31,2 30,3 31,2 30,6 31,5 
3 31,5 28,5 31,2 30,0 30,9 30,0 30,9 31,2 30,0 31,2 30,6 31,5 
4 31,8 28,5 31,2 30,0 30,9 29.7 30,9 30,9 30,0 31,5 30,6 31,8 

5 31,8 28,5 31,2 30,0 30,6 29.7 30,6 30,9 30,0 31,5 30,9 31,8 
6 31,8 28,8 31,2 30,0 30,6 29.4 30,6 30,9 30,0 31,5 30,9 32,1 
7 32,1 28,8 31,2 30,0 30,6 29.4 30.3 30,6 30,0 31,5 30,9 32.4 
8 32,1 28,8 31,5 29.7 30,3 29,1 30,9 30,6 30,0 31 ,8 31,2 32.4 
9 32.4 29,1 31,5 29.7 30,3 29,1 30,0 30,6 30,0 31,8 31,2 32.7 

10 32.4 29,1 31,5 29.7 30,3 28,8 30,0 30,3 30,0 31,6 31,5 33,0 
11 32,7 29,1 31,5 29,7 30,0 28,8 29.7 30,3 30,0 31,8 31,5 33,0 
12 32.7 29,1 31,5 29.7 30,0 28,5 29,7 30,3 30,0 31,8 31,8 33,3 
13 33,0 29.4 31,5 29.4 29.7 28,5 29,4 30,0 30,0 32,1 31,8 33,3 
14 33,3 29.4 31,5 29.4 29,7 28,2 29.4 30,0 30,0 32,1 32,1 33,6 

15 33,6 29.4 31,5 29.4 29.4 28,2 29,1 30,0 30,0 32,1 32,1 33,6 
16 33,6 29.7 31,5 29.4 29.4 27,9 29,1 30,0 30,0 32,1 32.1 33,9 
17 33,9 29.7 31,5 29,1 29,1 27,9 28,8 29.7 30,0 32,1 32.4 33,9 
18 33,9 29.7 31,5 29,1 29,1 27,6 28,8 29.7 30,0 32.4 32.4 34,2 
19 34,2 30,0 31,5 29,1 28,8 27,6 28,5 29,7 30,0 32.4 32.7 34,2 

20 34,3 30,0 31,5 29.1 28,8 27,6 28,5 29.7 30,0 32.4 32.7 34,5 
21 34,5 30,0 31,5 29,1 28,6 29,3 28,2 29.7 30,0 32.4 32.7 34,5 
22 34,5 30,0 31,5 29,1 28,5 27.0 28.2 29,4 30,0 32.7 33,0 34,8 
23 34,8 30,3 31,5 28,8 28,5 26.7 27,9 29.4 30,0 32.7 33,0 35,1 
24 35,1 30,3 31,5 28,8 28,2 26,7 27,9 29.4 30,0 32,7 33,3 35.1 

25 35,1 30,3 31.5 28,8 28,2 26.4 27,9 29.4 30,0 33,0 33,3 35.4 
26 35.4 30,6 31,5 28,8 28.2 26.4 27,6 29,9 30,0 30,0 33,6 35.4 
27 35,4 30,6 31,5 28,8 27,9 26,1 27,6 29,1 30,0 33,9 33,6 35,7 
28 35.7 30,6 31,8 28,5 27.9 25,8 27,3 29,1 30,0 33,3 33,9 36,0 
29 35.7 30,9 31,8 28,5 27,6 25,8 27,3 28,8 30,0 33,3 33,9 36,0 

30 36,0 30,9 31,8 38,5 27,6 25,5 27,0 28.8 30,0 33,6 34,2 36,3 
31 36,3 30,9 31,8 28,5 27.3 25,2 27.0 28,8 30,0 33.6 34,5 36,6 
32 36,3 30,9 31,8 28,5 27,3 25,2 26.7 28,5 30,0 33,6 34,5 36,9 
33 36,6 31,2 31,8 28,2 27,0 24,9 26,4 28,5 30,0 33,9 34,8 36,9 
34 36,6 31,2 31,8 28,2 27,0 24,9 26.4 28,5 30,0 33,9 34,8 37,2 

35 36,9 31,2 31,8 28,2 26.7 24,6 26,1 28,2 30,0 33,9 35,1 37,5 
36 37,2 31,5 31,8 28,2 26.7 24,3 25,8 28.2 30,0 34,2 35,4 37,8 
37 37,5 31.5 31,8 28.2 26.4 24,0 25,5 27,9 30,0 34,2 35.7 38,1 
38 37,5 31,5 32.1 27,9 26,1 24,0 25,5 27,9 30,0 34,2 35.7 38,1 
39 37,8 31,8 32,1 27,9 26,1 23.7 25,2 27,9 30,0 34,5 36,0 38.4 
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TABELA 3 

Fatores de Correção da Evapotranspiração Tabular Diária (Tabela 1) 
para Obtenção da Evapotranspiração Potencial Mensal, Ajustada 
Segundo o Número de Dias do Mês e a Duração Média do Dia, nos 

Vários Meses e Latitudes do Hemisfério Norte 

LATITUDE FATORES DE CORREÇÃO DA EVAPOTRANSPIRAÇÃO TABULAR OlARIA 
NORTE 

(graus) 
Jan. I Fev. I Mar. I Abr. I Maio I Jun. I Jul. I Ago. I Set. 

I 
Out. I Nov. Dez. 

o 31,2 28.2 31,2 30,3 31,2 30,3 31.2 31,2 30,3 31,2 30,3 31,2 
1 31,2 28,2 31,2 30,3 31,2 30,3 31,2 31,2 30,3 31,2 30,3 31,2 
2 31.2 28,2 31,2 30,3 31,5 30,6 31,2 31,2 30,3 31,2 30,0 30,9 
3 30,9 28,2 30,9 30,3 31,5 30,6 31,5 31,2 30,3 31,2 30,0 30,9 
4 30,9 27,9 30,9 30,6 31,8 30,9 31,5 31,5 30,3 30,9 30,0 30,6 

5 30,6 27,9 30,9 30,6 31,8 30,9 31,8 31,5 30,3 30,9 29.7 30,6 
6 30,6 27,9 30 9 30,6 31,8 31,2 31,8 31,5 30,3 30,9 29.7 30,3 
7 30,3 27,6 30,9 30,6 32,1 31,2 32,1 31,8 30,3 30,9 29.7 30,3 
8 30,3 27,6 30,9 30,9 32,1 31,5 32,1 31,8 30,6 30,6 29.4 30,0 
9 30,0 27.6 30,9 30,9 32.4 31,5 32.4 31,8 30,6 30,6 29,4 30,0 

10 30,0 27,3 30,9 30,9 32.4 31,8 32.4 32,1 30,6 30,6 29.4 29,7 
11 29.7 27,3 30,9 30,9 32.7 31,8 32.7 32,1 30,6 30,6 29,1 29.7 
12 29.7 27,3 30,9 31,2 32.7 32,1 33,0 32,1 30,6 30,3 29,1 29.4 
13 29.4 27,3 30,9 31,2 33,0 32,1 33,0 32.4 30,6 30,3 28,8 29.4 
14 29.4 27,3 30,9 31,2 33,0 32,4 33,9 32.4 30,6 30,3 28,8 29,1 

15 29,1 27,3 30,9 31,2 33,3 32,4 33,6 32.4 30,6 30,3 28,5 29,1 
16 29,1 27,3 30,9 31,2 33,3 32.7 33,6 32.7 30,6 30,3 28,5 28,8 
17 28,8 27,3 30,9 31,5 33,6 32.7 33,9 32.7 30,6 30,0 28,2 28,8 
18 28,8 27,0 30,9 31,5 33,6 33,0 33,9 33,0 30,6 30,0 28,2 28,5 
19 28,5 27,0 30,9 31,5 33,9 33,0 34,2 33,0 30,6 30,0 27,9 28,5 

20 28,5 27,0 30,9 31,5 33,9 33,3 34,2 33,3 30,6 30,0 27,9 28,2 
21 28,2 27,0 30,9 31,5 33,9 33,3 34,5 33,3 30,6 30,0 27,6 28,2 
22 28,2 26.7 30,9 31,8 34,2 33,6 34,5 33,3 30,6 29.7 27,6 27,9 
23 27,9 26.7 30,9 31,8 34,2 33,9 34,8 33,6 30,6 29.7 27,6 27,6 
24 27,9 26.7 30,9 31,8 34,5 34,2 34,8 33,6 30,6 29,7 27,3 27,6 

25 27,9 26.7 30,9 31,8 34,5 34,2 35,1 33,6 30,6 29.7 27,3 27,3 
26 27,6 26.4 30,9 32,1 34,8 34,5 35,1 33,6 30,6 29.7 27,3 27,3 
27 27,6 26.4 30,9 32,1 34,8 34,5 35.4 33,9 30,6 29.7 27.0 27,0 
28 27,3 26.4 30,9 32,1 35,1 34,8 35.4 33,9 30,9 29.4 27,0 27,0 
29 27,3 26,1 30,9 32,1 36,1 34,8 35.7 33,9 30,9 29.4 26.7 26.7 

30 27.0 26,1 30,9 32,4 35.4 35,1 36,0 34,2 30,9 29.4 26.4 26.4 
31 27.0 26,1 30,9 32.4 35.4 35,1 36,0 34.2 30,9 29.4 26.4 26.4 
32 26.7 25,8 30,9 32.4 35.7 35.4 36,3 34,5 30,9 29.4 26,4 26,1 
33 26.4 25,8 30,9 32.7 35.7 35,7 36,3 34,5 30,9 29,1 26,1 25,8 
34 26.4 25,8 30,9 32.7 36,0 36,0 36,6 34,8 30,9 29,1 26,1 25,8 

35 26,1 25,5 30.9 32.7 36,3 36,3 36,9 34,8 30,9 29,1 25,8 25,5 
36 26,1 25,5 30,9 33,0 36,3 36,6 37,2 34,8 30,9 29,1 25,8 25,2 
37 25,8 25,5 30,9 33,0 36,6 36,9 37,5 35,1 30,9 29,1 25,5 24,9 
38 25,5 25,2 30,9 33,0 36,9 37,2 37,5 35,1 31,2 28,8 25,2 24,9 
39 25,5 25,2 30,9 33,3 36,9 37,2 37,8 35,4 31,2 28,8 25,2 24,6 
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TABELA 4.1 

Retenção de Umidade no Solo- Assumindo CAD de 100 mm 

NEGA- RETENÇÃO DE ÁGUA NO SOLO (ARM) 
TIVA 

ACUMU-
LI\ OA o 1 2 3 4 5 6 7 8 g 

(NEGAC) 

o 100 99 90 98 96 95 94 93 92 91 
10 90 89 88 88 87 86 85 84 83 82 
20 81 81 80 79 78 77 77 76 75 74 
30 74 73 72 71 70 70 69 68 68 67 
40 66 66 65 61 64 63 62 62 61 60 
50 60 59 59 58 58 57 56 56 55 54 
60 54 53 53 52 52 51 51 50 50 49 
70 49 48 48 47 47 46 46 45 45 44 
80 44 44 43 43 42 42 41 41 40 40 
90 40 39 39 38 38 38 37 37 36 36 

100 36 35 35 35 34 34 34 33 33 33 
11 o 32 32 32 31 31 31 30 30 30 30 
120 29 29 29 28 28 28 27 27 27 27 
130 26 26 26 26 25 25 25 24 24 24 
140 24 24 23 23 23 23 22 22 22 22 

150 22 21 21 21 21 20 20 20 20 20 
160 19 19 19 19 18 18 18 18 18 18 
170 18 17 17 17 17 17 16 16 16 16 
180 16 16 15 15 15 15 15 15 14 14 
190 14 14 14 14 14 14 13 13 13 13 

200 13 13 12 12 12 12 12 12 12 12 
21 o 12 11 11 11 11 11 11 11 11 11 
220 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 
230 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
240 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 

250 8 8 8 7 7 7 7 7 7 7 
260 7 7 7 7 7 7 6 6 6 6 
270 6 6 6 6 6 5 6 6 6 6 
280 6 6 6 6 6 5 5 5 5 5 
290 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

300 5 5 4 4 4 4 4 4 4 4 
31 o 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
320 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
330 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
340 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

350 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 
360 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
370 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
380 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
390 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

400 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
410 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 
420 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
430 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
440 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
450 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

460 1 1 1 1 
470 1 1 1 1 
480 1 1 1 1 
490 1 1 1 1 
500 1 1 1 1 
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TABELA 4.2 

Retenção de Umidade no Solo - Assumindo CAD de 200 mm 

(Continua) 

NEGA· RETENÇÃO DE ÁGUA NO SOLO (ARM) 
TIVA 

ACUMU-
lADA o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

(NEGAC) 

o 200 199 198 197 196 195 194 193 192 191 
10 190 189 188 187 186 105 184 183 182 182 
20 181 180 179 178 177 176 175 174 173 173 
30 172 171 170 169 169 160 167 166 165 164 
40 163 162 162 161 160 159 158 158 157 156 

50 155 154 153 153 152 151 151 150 149 148 
60 148 147 146 145 145 144 143 142 142 141 
70 140 140 139 138 138 137 136 135 135 134 
80 133 133 132 131 131 130 129 128 128 127 
90 127 126 125 125 124 124 123 122 122 121 

100 120 120 119 119 118 118 117 116 116 115 
110 115 114 113 113 112 112 111 110 110 109 
120 109 108 108 107 107 106 106 105 104 104 
130 104 103 102 102 102 101 100 100 99 99 
140 98 98 97 97 96 96 95 95 94 94 

150 94 93 93 92 92 91 91 90 90 89 
160 89 89 88 88 87 87 86 86 85 85 
170 85 84 84 83 83 82 82 82 81 81 
180 80 80 80 79 79 78 78 78 77 77 
190 76 76 76 75 75 74 74 74 73 73 

200 73 72 72 71 71 71 70 70 70 69 
210 69 69 68 68 68 67 67 66 66 66 
220 66 65 65 65 64 64 64 63 63 63 
230 62 62 62 61 61 61 60 60 60 60 
240 59 59 59 58 58 58 58 57 57 57 

250 56 56 56 56 55 55 55 54 54 54 
260 54 53 53 53 52 52 52 52 51 51 
270 51 51 50 50 50 50 49 49 49 49 
280 48 48 48 48 47 47 47 47 46 46 
290 46 46 46 45 45 45 45 44 44 44 

300 44 44 43 43 43 43 42 42 42 42 
31 o 42 42 41 41 41 41 40 40 40 40 
320 40 39 39 39 39 39 38 38 38 38 
330 38 37 37 37 37 37 36 36 36 36 
340 36 36 35 35 35 35 35 34 34 34 

350 34 34 34 33 33 33 33 33 32 32 
360 32 32 32 32 32 32 31 31 31 31 
370 31 30 30 30 30 30 30 29 29 29 
380 29 29 29 29 29 28 28 28 28 28 
390 28 28 27 27 27 27 27 27 27 26 

400 26 26 26 26 26 26 26 25 25 25 
410 25 25 25 25 25 24 24 24 24 24 
420 24 24 24 23 23 23 23 23 23 23 
430 23 22 22 22 22 22 22 22 22 22 
440 22 21 21 21 21 21 21 21 21 21 
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TABELA 4.2 

Retenção de Umidade no Solo - Assumindo CAD de 200 mm 

(Continua) 

NEGA- RETENÇÃO DE ÁGUA NO SOLO (ARM) 
TIVA 

ACUMU-
LADA o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 (NEGAC) 

450 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
460 20 19 19 19 19 19 19 19 19 19 
470 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 
480 18 18 17 17 17 17 17 17 17 17 
490 17 17 16 16 16 16 16 16 16 16 

500 16 16 16 16' 16 15 15 15 15 15 
510 15 15 15 15' 15 15 15 15 14 14 
520 14 14 14 14 14 14 14 14 14 14 
530 14 14 14 13 13 13 13 13 13 13 
540 13 13 13 13 13 13 13 12 12 12 

550 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 
560 12 12 12 12 12 11 11 11 11 11 
570 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 
580 11 10 10 10 10 10 10 10 10 10 
590 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 

600 10 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
610 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
620 9 9 9 8 8 8 a 8 8 8 
630 8 B a 8 8 B 8 8 a 8 
640 8 8 8 8 8 8 8 8 8 8 

650 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 
660 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 
670 7 7 7 7 7 7 6 6 6 6 
680 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
690 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 

700 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
710 6 6 5 5 5 5 5 5 5 5 
720 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 
730 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 
740 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 

750 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 
760 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 
770 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
780 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
790 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

800 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
810 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 
820 4 4 3 3 3 3 3 3 3 3 
830 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
840 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 

850 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
860 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
870 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 
a ao 3 3 3 3 2 2 2 2 z 2 
890 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
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TABELA 4.2 

Retenção de Umidade no Solo- Assumindo CAD de 200 mm 

(Conclusão) 

NEGA· RETENÇÃO DE ÁGUA NO SOLO (ARM) 
TIVA 

ACUMU· 
LADA o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 

(NEGAC) 

900 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
91 o 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
920 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
930 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
940 2 2 2 2 2 2 2 2 2 

950 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
960 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
970 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
980 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 
990 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 

1 000 
101 o 
1020 
1030 
1040 
1050 

o 

1060 111 o 1 1110 
1070 1120 1 1170 
1080 1130 1 1180 
1090 1140 1 1190 
11 ao 1150 1 
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TABELA 4.3 

Retenção de Umidade no Solo- Assumindo CAD de 300 mm 

(Continua) 

r NEGA- RETENÇÃO DE ÁGUA NO SOLO (ARM) ri TIVA 
ACUMU-

I LADA 2 3 4 5 
(NEGAC) o 1 6 7 8 9 

o 300 200 203 297 206 295 294 293 292 291 
10 290 289 288 287 286 285 284 203 282 281 
20 200 279 278 278 277 276 275 274 273 272 
30 271 270 269 268 268 267 266 265 264 263 
40 202 201 200 200 259 259 257 256 255 254 

50 254 253 252 251 250 249 248 248 247 246 
60 245 244 244 243 242 241 240 240 239 238 
70 237 236 236 235 234 233 232 232 231 230 
80 229 228 228 227 226 225 225 224 223 222 
90 222 221 220 219 219 218 217 216 215 215 

100 214 214 213 212 212 211 210 209 209 208 
11 o 207 207 206 205 204 204 203 202 202 201 
120 200 200 199 198 198 197 196 196 195 194 
130 194 193 192 192 191 191 190 189 189 188 
140 187 187 186 186 185 184 184 183 182 182 

150 181 181 180 179 179 178 178 177 176 176 
160 175 175 174 173 173 172 172 171 171 170 
170 170 169 168 168 167 167 166 166 165 164 
180 164 163 163 162 162 161 160 160 159 159 
190 158 158 157 157 156 156 155 155 154 154 

200 153 153 152 152 151 151 150 150 149 149 
210 148 148 147 147 146 146 145 145 144 144 
220 143 143 142 142 141 141 140 140 139 139 
230 138 138 138 137 137 136 136 135 135 134 
240 134 133 133 132 132 132 131 131 130 130 

250 130 129 128 128 128 127 127 126 126 126 
260 125 125 124 124 124 123 123 122 122 121 
270 121 121 120 120 119 119 119 118 118 117 
280 117 117 116 116 115 115 115 114 114 114 
290 113 113 112 112 112 111 111 110 11 o 110 

300 109 109 109 108 108 108 107 107 106 106 
31 o 106 105 105 105 104 104 104 103 103 103 
320 102 102 102 101 101 101 100 100 100 99 
330 99 98 98 98 98 97 97 97 96 96 
340 96 95 95 95 94 94 94 93 93 93 

350 92 92 92 92 91 91 91 90 90 90 
360 89 89 89 88 88 88 88 87 87 87 
370 86 86 86 86 85 85 85 84 84 84 
380 84 83 83 83 82 82 82 82 81 81 
390 81 80 80 80 80 80 79 79 79 78 

400 78 78 78 77 77 77 77 76 76 76 
410 76 75 75 75 74 74 74 74 74 73 
420 73 73 72 72 72 72 72 71 71 71 
430 71 70 70 70 70 70 69 69 69 68 
440 68 68 68 68 67 67 67 67 66 66 
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TABELA 4.3 

Retenção de Umidade no Solo- Assumindo CAD de 300 mm 

(Continua) 

NEGA- RETENÇÃO DE AGUA NO SOLO (ARM) 
TIVA 

ACUMU-
LADA o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 (NEGAC) 

450 66 66 66 66 65 65 65 64 64 64 
460 64 64 63 6.3 63 63 63 62 62 62 
470 62 62 61 61 61 61 61 60 60 60 
480 60 60 59 59 59 59 59 58 58 58 
490 58 58 57 57 57 57 57 56 56 56 

500 56 56 55 55 55 55 55 54 54 54 
51 o 54 54 54 53 53 53 53 53 52 52 
520 52 52 52 52 51 51 51 51 51 50 
530 50 50 50 50 50 50 49 49 49 49 
540 49 49 48 48 48 48 48 48 47 47 

550 47 47 47 47 46 46 46 46 46 46 
560 46 45 45 45 45 45 45 44 44 44 
570 44 44 44 44 44 43 43 43 43 43 
580 43 42 42 42 42 42 42 42 42 41 
590 41 41 41 41 41 41 40 40 40 40 

600 40 40 40 39 39 39 39 39 39 39 
61 o 38 38 38 38 38 38 38 38 38 37 
620 37 37 37 37 37 37 36 36 36 36 
630 36 36 36 36 36 36 35 35 35 35 
640 35 35 35 34 34 34 34 34 34 34 

650 34 34 33 33 33 33 33 33 33 33 
660 32 32 32 32 32 32 32 32 32 32 
670 32 31 31 31 31 31 31 31 31 31 
680 30 30 30 30 30 30 30 30 30 30 
690 30 29 29 29 29 29 29 29 29 29 

700 28 28 28 28 28 28 28 28 28 28 
710 28 27 27 27 27 27 27 27 27 27 
720 27 26 26 26 26 26 26 26 26 26 
730 26 26 26 26 25 25 25 25 25 25 
740 25 25 25 25 25 24 24 24 24 24 

750 24 24 24 24 24 24 24 24 23 23 
760 23 23 23 23 23 23 23 23 23 23 
770 22 22 22 22 22 22 22 22 22 22 
780 22 22 22 22 22 21 21 21 21 21 
790 21 21 21 21 21 21 21 21 21 20 

800 20 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
81 o 20 20 20 20 20 19 19 19 19 19 
820 19 19 19 19 19 19 19 19 19 18 
830 18 18 18 18 18 18 18 18 18 18 
840 18 18 18 18 18 18 18 17 17 17 

850 17 17 17 17 17 17 17 17 17 17 
860 17 17 17 17 16 16 16 16 16 16 
870 16 16 16 16 16 16 16 16 16 16 
880 16 16 16 16 15 15 15 15 15 15 
890 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 
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TABELA 4.3 

Retenção de Umidade no Solo- Assumindo CAD de 300 mm 

(Conclusão) 

NEGA- RETENÇÃO DE ÁGUA NO SOLO (ARM) 
TI VA 

ACUMU-
LADA o 1 2 3 4 5 6 7 8 9 (NEGAC) 

900 15 15 14 14 14 14 14 14 14 14 
91 o 14 14 14 14 14 14 14 14 14 14 
920 14 14 14 14 13 13 13 13 13 13 
930 13 13 13 13 13 13 13 13 13 13 
940 13 13 13 13 12 12 12 12 12 12 

950 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 
960 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 
970 12 12 11 11 11 11 11 11 11 11 
980 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 
990 11 11 11 11 11 11 11 10 10 10 

1000 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 
101 o 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 
1020 10 10 10 10 10 10 10 10 10 10 
1030 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
1040 9 9 9 9 9 9 9 9 9 9 

1050 9 9 9 9 9 9 9 9 9 
1060 8 8 8 8 8 8 8 8 8 
1070 B 8 8 8 8 8 8 8 8 
1080 8 8 8 8 8 8 8 8 8 
1090 8 8 8 8 8 8 8 8 8 

1100 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 
1110 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 
1120 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 
1130 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 
1140 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 

1150 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
1160 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
1170 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
1180 6 6 6 6 6 6 6 6 6 
1190 6 6 6 6 6 5 5 5 5 

o o o 5 

1200 5 5 1300 4 4 1400 3 3 
121 o 5 5 131 o 4 4 1410 3 3 
1220 5 5 1320 4 4 1420 2 2 
1230 5 5 1330 3 3 1430 2 2 
1240 5 6 1340 3 3 1440 2 2 

1250 4 4 1350 3 3 1450 2 2 
1260 4 4 1360 3 3 1460 2 2 
1270 4 4 1370 3 3 1470 2 2 
1280 4 4 1380 3 3 1480 2 2 
1240 4 4 1390 3 3 1490 2 2 
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A Complexidade da 
Vegetação Amazônica 

1 - INTRODUÇÃO 

A 
expressão floresta amazôni
nica designa o maior corpo 
florestal do planeta, ao qual 

Humboldt e Bonpland aplicaram o 
nome hiléia (Hylaea). Estende-se, 
considerada globalmente sua hete
rogeneidade, através de quase toda 
a bacia amazônica, a bacia do alto 
Orinoco, as duas Guianas, o Suri
name, as bacias do baixo Tocan
tins até o rio Pindaré superior, no 
Maranhão; excluem-se os cursos 
superiores dos rios Mamoré e Gua
poré, o alto rio Branco, a porção 
superior dos vales andinos e os 
planaltos quartzíticos das Guianas. 
Vai, portanto, do Atlântico aos 
contrafortes dos Andes, limitando
se a norte e sul com formações mais 
secas. 

A presença da floresta densa e 
sempre verde é atribuída ao clima 
quente e úmido predominante na 

Martha Pimentel de Castro 

região. Esta característica climáti
ca não produz, entretanto, a homo
geneidade sugerida à primeira vis
ta. As variações locais de clima, 
mudanças topográficas e de solo 
são responsáveis pelo desenvolvi
mento de tipos diferentes de flores
ta e até mesmo de tipos de vegeta
ção não florestal que, em manchas 
de tamanho variado, se espalham 
pela região. 

No presente trabalho faremos 
uma correlação clima-vegetação, 
tentando explicar a presença de 
"ilhas" de vegetação extraflorestal 
ou mesmo florestal, porém fisionô
mica e floristicamente diferente da 
floresta pluvial típica, predomi
nante na área. 

Esta vegetação extraflorestal po
de ser considerada como relíquia 
de uma formação vegetal outrora 
mais extensamente distribuída. 

R. bras. Geogr., Rio de Janeiro, 43 (2) : 283-300, abr./jun. 1981 283 



Nesta época (Pleistoceno) deve ter 
prevalecido um clima mais seco. 
Com o surgimento de um clima 
mais úmido as florestas que ocupa
vam apenas o fundo dos vales fo
ram, pouco a pouco, ocupando 
áreas mais amplas em detrimento 
das formações não florestais. Estas 
foram "ilhadas" nos locais em que 
as condições de solo não permitiam 
o avanço da floresta (Kuhlmann, 
1977). 

Assim, encontramos atualmente 
grande variedade de tipos de vege
tação numa área de clima r·elativa
mente homogêneo. 

2 - CARACTERíSTICAS 
CLIMÁTICAS 

Topograficamente, a planície 
amazônica e os escudos periféricos 
apresentam-se quase nivelados, 
cortados por uma mesma superfí
cie de erosão (Mor·eira, 1977). Ab' 
Sáber (1966) descreve a região 
amazônica como o domínio das ter
ras baixas equatoriais, ou ainda o 
domínio dos tabuleiros e baixos 
platôs equatoriais. 

Esta topografia suave da região 
associada à sua posição geográfica 
-cortada de um extremo a outro 
pelo paralelo do equador - lhe 
conferem um clima quente. 

Embora as temperaturas médias 
anuais variem de 24 a 26°C, a faixa 
ao longo do médio curso do rio 
Amazonas e sudeste do Pará ultra
passa estes índices e áreas do su
doeste da região e serranas da fron
teira setentrional e da chapada dos 
Parecis, em Rondônia, possuem 
temperatura média anual inferior 
a 24°C. 

A região é caracterizada também 
por forte umidade relativa (em 
torno de 88%) e in tensa nebulosi
dade. 

Durante o inverno a porção me
ridional, principalmente o setor su
doeste- Rondônia, Acre e parte do 
Amazonas- é freqüentemente in-
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vadida por anticiclones de origem 
polar. Alguns, excepcionalmente 
poderosos, provocam o chamado fe
nômeno da "friagem", caracteriza
do por forte umidade, acompanha
do de chuvas frontais e sucedidos 
por tempo bom e extraordinária 
queda de temperatura. Tal fenôme
no dura, em média, quatro dias. 

A variação diurna da temperatu
ra é uma das características parti
culares dos climas das regiões de 
baixas latitudes. Na região Norte 
a média da amplitude térmica di
urna varia entre 80 e 14oc. 

Se em relação à temperatura a 
região Norte apresenta certa ho
mogeneidade, ou seja, pouca varie
dade térmica ao longo de seu terri
tório, o mesmo não acontece em 
relação à pluviosidade. 

Esta região constitui o domínio 
climático mais chuvoso do país 
devido aos sistemas de circulação 
perturbada aí atuantes. 

No litoral do Amapá e noroeste 
do Amazonas a pluviosidade exce
de a 3.000 mm. Entre eles, um cor
redor menos chuvoso, de orientação 
NW-SE, de Roraima a leste do Pa
rá, passando pela zona do médio 
Amazonas, apresenta cerca de 1.500 
a 1.700 mm de pluviosidade. As 
áreas mais chuvosas correspondem 
àquelas em que com maior freqüên
cia se dá a sobreposição das chu
vas de W da MEC e de N da CIT 
(fig. 1). 

Apenas uma porção relativamen
te pequena de seu território não 
possui sequer um mês seco - tra
ta-se do setor centro-ocidental da 
região e pequeno núcleo em torno 
de Belém. Todo o restante da área 
possui, normalmente, um período 
seco de pelo menos um mês. Existe 
extensa ·area cuja seca se prolonga 
por 3 meses. Localiza-se no citado 
"corredor central", menos chuvo
so, que se estende de Roraima ao 
sul do Pará onde há uma rarefa
ção de chuvas dos sistemas de W e 
N. Através do Estado de Mato Gros
so este "corredor" se liga a Rondô-
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nia e sudeste do Acre, onde tam
bém ocorrem 3 meses secos, por se 
tratar da periferia meridional da 
Amazônia. 

Neste "corredor central" o leste 
de Roraima possui 4 a 5 meses se
cos, por estar mais sujeito à influ
ência direta dos sistemas de cir
culação tropical do hemisfério 
Norte do que dos sistemas do he
misfério Sul. Segundo Nimer .... 
(1979), esta área está compreendi
da na depressão topográfica da 
bacia dos altos cursos dos rios 
Branco, Essequibo e Corantyne, 
assim, a dessecação adiabática do 
ar certamente deve concorrer para 
o prolongamento de 4 a 5 meses 
secos aí existentes. 

A foz do rio Amazonas apresenta 
3 meses secos na primavera aus
tral, quando as chuvas do sistema 
de N são raras e as do sistema de 
W são pouco freqüentes. 

Contudo, o período ou estação 
seca na Amazônia não se caracte
riza por secas muito intensas. Pelo 
contrário, durante tais secas nor
malmente ocorrem dias de chuva. 

Entretanto, isto é mais verdadeiro 
nas áreas de 1 a 2 meses secos; a 
área de 4 a 5 meses secos do leste 
de Roraima possui, normalmente, 
uma seca muito forte. 

3 - VEGETAÇÃO 

A primeira vista a floresta Ama
zônica pode sugerir grande homo
geneidade, entretanto há no seu 
interior rica diversificacão botâni
ca que varia com as condições lo
cais - solos, precipitações pluvio
métricas, topografia. Devemos le
var em consideração que, além das 
variáveis encontradas hoje no solo 
e no clima, é também importante 
o papel da história da região na 
diversidade e distribuição de suas 
espécies. As mudanças climáticas 
ocorridas no Pleistoceno e em tem
pos mais recentes também afeta
ram profundamente a região Ama
zônica. Durante os períodos de 
clima mais seco a extensão dos 
cerrados aumentou e a das flores
tas diminuiu, dividindo-se estas em 
manchas. Isto isolou as espécies, 
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separando-as em grupos, daí encon
trarmos, atualmente, exemplares 
da mesma espécie tão distantes uns 
dos outros. C-om o retorno do clima 
úmido a floresta, que antes ocupa
va apenas o fundo dos vales, passa 
a ocupar áreas mais amplas, en
quanto os cerrados foram sendo 
"ilhados" nos lugares em que o solo 
não permitiu a instalação da flo
resta. Assim, encontramos hoje, 
além da grande extensão de flores
ta úmida, outros agrupamentos 
menores de vegetação de tipo dife
rente. Entre estes agrupamentos 
menores encontramos, além do 
cerrado, campos limpos, campinas, 
"caatinga" e vegetação litorânea. 
Dentro da própria floresta úmida 
encontramos também diferentes 
aspectos segundo se encontre em 
terra firme, várzea ou igapó. 

Segundo Ducke e Black (1954), 
o solo e a chuva são os principais 
responsáveis pela divisão da hiléia 
em pequenas floras locais, embora 
a diversidade florística não se tra
duza sempre em mudança do tipo 

VEGETAÇÃO 
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de vegetação. Portanto, não há li
gação entre estas e as formações 
relíquias. 

Os únicos limites naturais da 
hiléia a oeste e leste, respectiva
mente, são os Andes e o Atlântico; 
ao norte e ao sul a floresta hileiana 
é gradualmente substituída pela 
flora das regiões vizinhas mais se
cas. Convém ac-eitar como limite 
da hiléia a área geográfica da hé
vea, gênero próprio da região, bem 
estudado pelos botânicos e bem co
nhecido de todos por seu valor 
econômico. No Brasil a área da hé
vea abrange todo o Estado do 
Amazonas, o Estado do Pará (ex
ceção do rio Araguaia), o Estado 
do Acre, Território do Amapá, par
t·e noroeste do Estado do Mara
nhão, norte do Estado de Mato 
Grosso, do Território de Rondônia 
e a metade sul do Território de Ro
raima. 

Além da presença da hévea, ou
tra característica da flora hileiana 
é a extrema freqüência e variedade 
de plantas mirmecófilas (epífitas 
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em ninhos de formigas e árvores 
ou arbustos habitados por formi
gas). As mais notáveis são as epí
fitas que nascem nos ninhos de 
certas formigas dendrícolas; se
gundo Huber, citado por Duck e 
Black (1954), elas nunca foram 
observadas em outras condições. 
Árvores ou arbustos mirmecófilos 
abundam em toda a parte na hiléia 
e são, em sua maioria, restritas a 
esta região brasileira. 

Recobrindo cerca de 90% da área 
são encontrados os tipos florestais: 
mata de terra firme, mata de vár
zea, mata de igapó e a floresta sub
caducifólia amazônica. No restante 
encontram-se os tipos não flores
tais representados por cerrados, 
campos, campinas, "caatinga", 
complexos de Roraima, Cachimbo 
e Xingu e a vegetação litorânea 
(fig. 2). 

3 .1 -- A Mata de Terra Firme 

A mata de terra firme situa-se 
em baixos platôs (60-200m), pla
nos, ondulados ou recortados por 
cursos d'água, não sujeitos a inun
dações. 

Queimada na mata de terra-firme para for
mação de pasto ao longo da BR-319, entre 
Porto Velho e Manaus. 

Foto Adelia Japiassu 

Segundo Ducke e Black ( op. 
cit.), o solo é, na maior parte da 
região, arenoso ou de argila plásti
ca (clay Zoam), ambos ácidos e 
pobres; em certos lugares é encon
trado um solo humo-silicoso pro
fundo e fértil ("terra preta"); solo 
argiloso pardo-avermelhado muito 

fértil ("barro vermelho") aparece 
em manchas dispersas; este último 
assemelha-se às manchas de terra 
roxa do Estado de São Paulo, pos
suindo uma flora notavelmente 
diferente da dos solos pobres da vi
zinhança e contendo espécies ain
da não observadas em outras partes 
da hiléia. Estas manchas de solos 
vermelhos são encontradas nas 
proximidades de óbidos, ao longo 
do baixo Trombetas, nas proximi
dades de Alenquer e Monte Alegre 
e também ao redor de Altamira, no 
médio Xingu. 

A temperatura média anual nes
ta área varia de 24 a 26°C. 

O total pluviométrico anual é 
elevado, embora parte desta área 
pertença ao "corredor" menos chu
voso de orientação NW-SE, de Ro
raima a leste do Pará, que apre
senta um total pluviométrico anual 
com cerca de 1.500 a 1.700 mm e 
ocorrência de 3 meses secos. No se
tor ocidental o total pluviométrico 
anual atinge 3.000 mm, não sendo 
registrado nenhum mês seco. 

Esta mata cobre grande parte da 
bacia amazônica e em seu interior 
podemos encontrar áreas de vár
zeas, igapós, campos, etc. 

Embora nem sempre a estratifi
cação seja nítida, segundo Rizzini 
(1979), é possível identificar qua
tro estratos: o superior (abóbada 
florestal) que alcança 30-40 m mas 
não raramente desce a 20 m; o se
gundo estrato arbóreo de 5-20 m; 
o terceiro estrato arbóreo-arbusti
vo, entre 2-5 m, forma a submata; 
e, finalmente, o estrato herbáceo 
que constitui o chão florestal com
posto de ervas e plântulas das es
pécies arbóreas e arbustivas. Se
gundo o autor, tais florestas, nor
malmente, são limpas e de trânsito 
fácil; conquanto haja cipós e tre
padeiras menores, eles não chegam 
a entrelaçar o espaço interior; obs
táculos maiores são grossos troncos 
caídos, porções alagadiças durante 
as chuvas, e encostas às vezes lon
gas e íngremes. 
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A camada de restos em decompo
sição (folhedo) é bastante delgada, 
havendo solo nu em diferentes pon
tos. 

Tais matas são muito ricas e sua 
composição é fortemente distinta 
daquela das matas de várzea. A 
maior riqueza em número de espé
cies é encontrada nos estratos su
periores e o menor no estrato her
báceo. As árvores tendem a perma
necer mais ou menos finas, dado a 
competição pela luz, que as obriga 
a grande alongamento. 

Devido à grande extensão da 
área, os estudos florísticos são in
completos, embora os estudos do 
RADAM tenham representado uma 
boa contribuição. Entre as espécies 
comuns a toda a área de terra fir
me encontramos: angelim (Dinizia 
excelsa), uchi-pucu (Saccoglotis 
uchi), caucho (Castilloa ulei), gua
raná (Paullinia cupana), castanha
do-pará (Bertholletia excelsa), etc. 
É um tanto controvertida a distri
buição da seringueira (Hevea bra
siliensis e H evea benthamiana) . 
Para Ducke e Black (op. cit.), as 
seringueiras acima pertencem à 
terra firme, exceto nas várzeas do 
alto Amazonas, onde as condições 
de várzea e terra firme se confun
dem. Para Le Cointe, citado por 
Kuhlmann (1977), a seringueira 
verdadeira (H. brasiliensis) é ca
racterística das várzeas. São obser
vadas, entretanto, certas singula-

Pasto de capim braquiária plantado em áTea 
recentemente desmatada da mata de terTa jiT

me, entre Boca do Acre e Rio Branco. 

Foto Adelia Japiassu 
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rldades nas sua distribuição: a He
vea brasiliensis é limitada à mar
gem direita do Amazonas enquanto 
que a Hevea benthamiana é encon
trada na margem esquerda, sendo 
óbidos seu limite a leste. 

Na região do alto Amazonas a 
floresta de terra firme se confunde 
com a floresta de várzea, apresen
tando uma fisionomia idêntica. 

Nesta área .são inúmeras as ma
deiras de valor econômico; entre 
elas destacam-se: andiroba (Gara
pa guianensis) , cedro ( Cedrela 
odorata), pau roxo (Peltogyne sp), 
maçaranduba (Mimusops huberi), 
e espécies de Calycophyllum, Epe
rua e Coryocar. 

O látex de boa qualidade é ex
traído da Hevea brasiliensis, am
plamente encontrada na região. 

Mata de terra firme cortada pela Transama
zônica, entre Humaitá e Prainha, AM. 

Foto Adelía Japiassu 

3. 2 - A Mata de Várzea 

Em terrenos holocênicos baixos e 
sujeitos a inundações na época das 
chuvas encontra-se outra formação 
característica da Amazônia - a 
ma ta de várzea. Após as inundações 
os solos são enriquecidos com a 
deposição dos sedimentos trazidos 
pela água. Como os sedimentos 
mais pesados descem primeiro jun
to às margens dos rios, estas vão 
crescendo e assumem formas de 
cristas; estas margens elevadas, 
ocupadas por matas, denominam
se restingas. 



Segundo Rizzini (1979), as ma
tas de várzea dos rios de água bran
ca (que conduzem copioso sedimen
to) são diferentes, quanto à flora, 
daquelas dos rios de água preta 
(incolor, sem sedimentos, a cor de
rivando do fundo facilmente visí
vel) ; estas possuem árvores de ma
deiras duras com cerne bem distin
to. São os rios de água branca ou 
barrenta (exemplos: Amazonas e 
Madeira) que abandonam os refe
ridos sedimentos, ensejando a for
mação de várzea.s argilosas e mais 
férteis; os rios de água preta 
(exemplo: Rio Negro), nada ceden
do ao substrato, mantêm os solos 
arenosos e muito pobres; as mar
gens são as partes mais baixas e 
alagadiças, elevando-se o nível à 
medida que se aproxima a terra 
firme, então os igapós ficam junto 
à margem e as várzeas mais dis
tantes (fig. 3). 
Terra firme com 
mata alta 

OepÓLos 
sedimentares 
terciários do terra firme 

Solo sedimentar 
recente da vérzea 

corte tlpico de um rio de á~uas brancas com formação de várzea 
segundo Sioli ( K.Hueck - 1972) 

Pl~US/S, Ct • foi E A. 

As matas de várzea comumente 
são entrecortadas por pequenos 
rios e riachos - os igarapés. 

No baixo Amazonas (da jusante 
do rio Negro ao mar), a mata de 
várzea é menos desenvolvida, com 
submata relativamente pobre. No 
alto Amazonas (do rio Negro aos 
Andes) as várzeas são mais viçosas 
e ricas (Rizzini, 1979). 

No baixo Amazonas (de óbidos 
ao mar) e nas embocaduras de seus 
afluentes do baixo curso (por 
exemplo: rios Xingu, Tapajós, Ja
ri, Paru, etc.) há também várzeas 
formadas por movimentos de maré, 
as quais diferem das criadas pela 
mudança no nível dos rios, duran
te as cheias. 

Este tipo de vegetação difere da 
mata de terra firme não só por 

apresentar um número menor de 
espécies como também pela menor 
altura de suas árvores nos estratos 
mais elevados. 

Segundo Rizzini (op. cit.) há, em 
geral, três estratos : o inferior, rico 
em arbustos, lianas, palmeiras e 
epífitas; o estrato superior que vai 
a 20-30 m, mas, com mais freqüên
cia, atinge entre 10-20 m, originan
do um terceiro estrato. 

Na parte leste (baixo Amazo
nas), grandes trechos de várzea são 
pastagens naturais, de vegetação 
herbácea com grande predomínio 
de gramíneas; são os chamados 
"campos de várzea"; aqui a altura 
da chuva é inferior a de todos os 
outros setores da hiléia e o verão é 
muito mais seco, com vento leste 
diário e forte. 

A mata de várzea é muito homo
gênea em quase toda a Amazônia. 
Entre as espécies encontradas as 
mais conhecidas são o jupati (Ra
phia vinifera), o miriti (Mauritia 
flexuosa), o açaí (Euterpe olera
cea), produtor de excelente bebida 
e palmito, entre outras. 

3.3- A Mata de Igapó 

Tanto no interior da mata de 
terra firme quanto da mata de vár
zea aparece um tipo diferente de 
vegetação denominado "mata de 
igapó". Trata-se de mata pantano
sa, localizada em terrenos baixos 
com drenagem insuficiente onde a 
água permanece continuamente 
estagnada (fig. 4). 

Corte li'piCO através de 
de um no óe 0Quo5 pretas 
segundo $10!1 {K Huedl-1972) 

Na terra firme as matas de iga
pó encontram-se nas margens pan
tanosas e baixas dos riachos e rios, 
onde são sustentadas pelas inunda
ções. 

Este tipo de vegetação é muito 
encontrado no baixo-médio rio Ne
gro, alguns de seus afluentes e em 
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trechos de rios de água preta, isto 
é, pobres em sedimentos. 

Ao contrário do que acontece 
com os solos das várzeas que são 
enriquecidos anualmente com argi
las que se depositam após as cheias, 
os solos dos igapós sofrem ação da 
erosão pelas correntes. 

Devido à permanente inundação, 
o tipo de vegetação que aparece aí 
é distinto do encontrado na terra 
firme. Na fisionomia pouco difere 
da mata de várzea. A mata é baixa 
e pobre, com árvores afastadas, que 
permitem grande luminosidade. 
"Durante as águas altas é possível 
penetrar de canoa entre as copas 
das árvores, podendo-se coletar as 
orquídeas epífitas de uma manei
ra muito fácil" (Hueck, 1972). 

Entre as espécies típicas da ma
ta de igapó podemos citar: anani 
(Symphonia glObulífera), marajá 
(Bactris concinna), piaçava (Leo
poldinia piassaba), cedro (Roupa
la obtusa) etc .... 

Esta divisão da hiléia em três 
grandes unidades ecológico-estru
turais e até mesmo florísticas de
ve-se sobretudo à topografia da 
área. De acordo com o nível topo
gráfico, teremos o escoamento ou 
a retenção das águas das chuvas, 
o que influenciará no desenvolvi
mento de diferentes tipos de vege
tação. 

3. 4 - A Floresta Subcaducifólica 

Em torno do núcleo da floresta 
hileiana encontra-se a floresta sub
caducifólia. 

Floristicamente ela é hileiana. 
Ab'Sáber, citado por Kuhlmann 
(1977), a considera uma floresta de 
transição entre diferentes domí
nios. 

A floresta encontra-se a leste e 
sul do Estado do Pará, .sudoeste do 
Estado do Amazonas, sudeste do 
Estado do Acre, grande parte do 
Território de Roraima, parte do 
norte do Estado do Pará e a porção 
noroeste do Território do Amapá. 
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A maior parte da floresta subca
ducifólia encontra-se na região de 
clim.a quente com mais de 3 meses 
sem chuva. Na estação seca, a umi
dade pedológica é pequena, uma 
vez que os solos são permeáveis, 
acarretando perda de folhagem na 
maioria das plantas. 

Desmatamento na floresta subcaducijólia, 
entre Boa Vista e Caracaraí, RR, .,om lavoura 
de mandioca, milho e arroz. 

Arvores com mais de 20 m de altura, semi
carbonizadas, não são aproveitadas. 

Foto Edgar Kuhlmann 

A presença desta estação seca 
pode ser um dos fatores responsá
veis pelo aparecimento de tipos não 
hileianos na região Amazônica. En
tretanto, não é o único; devemos 
considerar também as diferenças 
locais de solo, topografia etc ... e 
observar que em alguns casos to
dos estes fatores podem agir con
juntamente. 

Neste tipo de floresta predomi
nam, geralmente, árvores altas 
(15-20 metros de altura), com tron
cos finos e copas pouco desenvol
vidas. Nos estratos mais altos, 
grande parte das árvores perde as 
folhas na estação seca. Outros es
tratos mais baixos podem perdê-las 
ou não, dependendo da maior ou 
menor quantidade de água dispo
nível no solo. 

Nos altos cursos dos afluentes da 
margem direita do rio Amazonas 
encontramos a seringueira (Hevea 
brasiliensis). Entretanto, a espécie 
que mais caracteriza a floresta sub
caducifólia é o babaçu (Orbignya 
martiana). 



Nesta floresta encontram-se ain
da as seguintes espécies: casta
nheira (Bertholetia excelsa), cau
cho (Castilloa ulei), maçaranduba 
(Mimusops elata e M. amazônica), 
pau-santo (Zollernia paraensis) 
etc ... , formando um estrato de 30 
metros. Um outro estrato com cer
ca de 50 metros é constituído por 
árvores dos gêneros: Lecythis, Ca
riniana, Andira, Vochysia etc. 

As palmeiras também são inúme
ras; além do babaçu ( Orbignya 
martiana), ocorrem inajá (Maxi
miliana regia), macajá (Acrocomia 
sclerocarpa), pixiúba (Iriartea 
exorrhiza), jatá (Cocos syagrus), 
açai (Euterpe oleracea), miriti 
(Mauritia flexuosa) etc. 

Trecho de floresta subcaducijólia com belo 
exemplar florido de ipê-roxo, entre Humaitá e 

Prainha, AM. 

A floresta subcaducifólia da ver
tente norte da bacia amazônica é 
ainda pouco conhecida devido ao 
difícil acesso ao interior das matas. 
Só é possível estabelecer seus limi
tes aproximados através do exame 

de fotografias aéreas. A parte mais 
conhecida da floresta subcaducifó
lia é a que se limita com a hiléia ao 
sul do Estado do Pará, em grande 
parte recobrindo o rebordo do pla
nalto brasileiro. As espécies encon-

Os campos de Humaitá, ao sul do Estado do 
Amazonas, apresentam aspectos variados, inclu
sive de cerrado, como o da jato acima. 

Foto Adclia Japiassu 

tradas nesta área podem ser prati
camente consideradas do domínio 
hileiano, pois são espécies que 
ocupam o solo da várzea alta. Co
mo exemplo podemos citar a serin
gueira (Hevea brasiliensis), angi
co (Piptadenia sp) , gogó-de-guari
ba (Moutabea sp.) etc. 

3 . 5 - Os Cerrados 

Várias áreas da Região Norte 
apresentam tipos de vegetação dis
tintos dos mencionados anterior
mente. 

A presença de tais formações po
de estar ligada tanto ao clima 
quanto ao solo. 

Em Rondônia, sudeste do Pará, 
parte do Amapá e ilha de Marajá 
encontra-se um tipo de vegetação 
que, do ponto de vista fisionômico, 
pode ser incluído no grupo dos cer
rados. 

A vegetação que recobre a cha
pada dos Parecis e a serra dos Pa
êaás Novos (RO), do ponto de vista 
fisionômico e florístico, parece es
tar mais relacionada com o cerra
do típico da Região Centro-Oeste 
do Brasil. Esta identidade pode es-
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Contato floresta subcaducifólia-cerrado ralo 
em Humaitá, AM. 

Foto Adelia Japiassu 

tar ligada às condições de topogra
fia e clima que são quase idênticas 
aos do centro-oeste brasileiro. 

Na ilha de Marajá e no Território 
do Amapá o cerrado tem a direção 
norte-sul, limitando-se a leste com 
os campos e a oeste com a hiléia. 
Nesta porção oriental, ao contrário 
de Rondônia, o cerrado apresenta 
pouca semelhança com o cerrado 
típico, fisionômica e floristicamen
te, talvez devido à profunda inter
ferência humana, através de inten
sa criação de gado. A presença do 
cerrado nesta área deve estar liga
da às condições locais de solo, já 
que o cerrado típico é encontrado 
em áreas com estação seca bem de
finida, o que não ocorre aí onde os 
totais pluviométricos anuais atin
gem mais de 3.000 mm. 

Estas áreas de cerrado são co
bertas de capim rasteiro, com al
gumas árvores baixas esparsamen
te distribuídas. Segundo Goodland 
e Irwin (1975), os cerrados são 
compostos de espécies adaptadas a 
incêndios. 

"Naturalmente, durante sua evo
lução, as espécies dos cerrados re
velaram algumas características 
que as tornavam especialmente ap
tas a suportarem certos rigores cli
máticos, como cascas espessas. 
Assim, tais espécies foram selecio
nadas. Acontece que as mesmas 
características que adaptam as 
plantas a suportarem temperatu
ras elevadas do clima servem tam
bém para proteção contra tempe-
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raturas altas que se desenvolvem 
nas queimadas. Não foi, pois, o fogo 
que selecionou tais espécies. Elas 
foram selecionadas por serem 
adaptadas a fatores naturais. De
pois mostraram-se adaptadas a to
lerar também o fogo", segundo M. 
G. Ferri, citado por Goodland e 
Irwin (1975). 

Dentro da Amazônia, pratica
mente toda coberta de florestas os - ' cerrados sao valiosos como pasta-
gens. Acham-se, porém, muito 
ameaçados pela interferência hu
mana não só com a criação como 
também com a construção de no
vas estradas. 

3.6 -Os Campos 
Dentro da imensa área hileiana e 

da floresta subcaducifólia surgem 
áreas de vegetação aberta que se 
opõem fisionomicamente às áreas 
fechadas ou florestadas. Generali
zando, vários autores chamam-nas 

Contato floresta subcaducifólia-cerrado nas 
proximidades de Humaitá, AM. 

A árvore de floração amarela é a maniva-de
veado (Vochysiaceae). 

Foto Adelia Japiassu 



de "campo". Assim sendo, diversos 
tipos de vegetação como cerrado e 
campo limpo são considerados co
mo campo. Usaremos a designação 
"campo" para caracterizar áreas 
abertas, grandes, cobertas de gra
míneas, cercadas pela floresta. 

Devemos ao solo e ao clima a 
presença de tais formações. Alguns 
autores atribuem sua origem ao 
fogo; outros são contrários a tal 
idéia, alegando que os campos, mui
tas vezes separados por centenas 
de quilômetros de mata, possuem 
flora e fauna radicalmente diversas 
da3 da mata vizinha virgem ou se
cundária. 

Os verdadeiros campos naturais 
são formações herbáceas de espé
cies alheias à hiléia. 

Campas do Rio Branco. 

Campos limpos (campos lavrados), formados 
quase exclusivamente pelo capim peludo (tra
chypogon pJumosus), entre Boa Vista e Tuca
no, RR. 

Foto Edgar Kuhlmann 

Os campos pertencem a duas ca
tegorias: "campos de várzeas pe
riodicamente inundados pela água 
dos rios e lagos, e "campos firmes", 
não inundáveis. 

Os principais campos de várzea 
são encontrados ao longo do litoral 
atlântico (ilha de Marajá e Ama
pá) e acompanham o baixo Ama
zonas paraense; sua flora é prati
camente herbácea onde a.s gramí
neas constituem a família mais 
importante, com árvores dispersas 
ou em grupos ("ilhas de mata"). 

Os campos firmes têm mais fre
qüentemente solo de areia amare
lada, mas alguns têm solo argiloso 
ou pedregoso. Orquídeas terrestres 
são freqüentes, entretanto as or
quídeas epífitas são raras. 

A flora destes campos é estreita
mente ligada à dos "campos cerra
dos" do Brasil Central, porém me
nos rica em espécies; esta flora é 
alheia à hiléia. 

Uma série de campos acompanha 
a encosta atlântica (os de Marajá, 
estudados por Huber, são os mais 
importantes); outra segue o curso 
do baixo Amazonas paraen-;;e; uma 
terceira encontra-se entre os altos 
cursos do Jari e Trombetas, no nor
te do Pará; uma quarta ao sul do 
Amazonas, no médio Tapajós e en
tre os rios Purus e Madeira. 

3. 7 - Campinas 

O estudo das campinas amazôni
cas tornou-se complexo e de difícil 
interpretação devido à diversidade 
de nomes para identificá-las. 

Vários autores atribuem o termo 
"campina" a clareiras naturais na 
mata virgem, com solo de areia 
branca e humus preto, inacessíveis 
à cheia dos rios ou lagos, porém, 
freqüentemente, com trechos pan
tanosos que se cobrem de água de 
chuva, estagnada depois do inver-

Campos do Rio Branco. 

Campo coberto (/isiorwmia de cerrado), a 
cerca de 50 quilômetros ao norte de Boa Vista, 
RR, com caimbé (Curatella americana) e 
Byrsonima sp. No 2.' plano, mancha de mata 
decídua. 

Foto Edgar Kuhlmann 

293 



no; áreas e.stas cobertas de vegeta
ção primordialmente lenhosa. 

Outros englobam sob a denomi
nação de campina as formações en
contradas no alto rio Negro. Con
servamos para estas formações a 
denominação adotada por Spruce 
- "caatinga" amazônica. 

Ducke e Black (1954) citam di
ferenças entre os solos de caatinga 
e campina, entretanto a maior res
trição em considerá-las um tipo 
único de vegetação deve-se à ocor
rência de orquídeas epífitas e ro
sáceas na caatinga, o que não ocor
re nas campinas. 

As campinas mais numerosas e 
mais típicas acham-se entre os bai
xos cursos dos rios Negro e Trom
betas; outras estão dispersas nas 
bacias do Tapajós e Madeira. 

Muitas vezes os campos e as cam
pinas encontram-se juntos, porém 
cada qual com seu próprio solo e 
sua própria flora. 

Segundo Ducke e Black (op. 
cit.), as campinas, asSim como os 
campos, são formações primárias, 
provavelmente mais antigas que a 
atual mata da hiléia; isso se per
cebe pela presença de grande 
número de plantas e animais da 
mesma espécie em campos e cam
pinas separados por centenas de 
quilômetros de mata virgem onde 
estas espécies não podem viver. 

Campos e campinas estão sepa
rados, muitas vezes, da floresta 
pluvial por uma formação inter
mediária chamada "campinarana" 
(falsa campina). Em certas partes, 
principalmente ao norte de Almei
rim, Prainha e Monte Alegre, esta 
formação independe da presença 
de espaços abertos, ocupando, mui
tas vezes, largas extensões, sobre
tudo no cume e na encosta dos 
morros. 

Embora em certas áreas, campos 
e campinas coexistam, nada indica 
que uma possa ter suplantado a 
outra; a diversidade de sua natu
reza parece vir desde o início. Am-
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bas, possivelmente, tiveram origem 
em antigos leitos de rios ou lagos: 
no caso dos campos, nos de água 
branca (com sedimentos abundan
tes); no caso das campinas de areia 
branca com humus negro, nos de 
água transparente ou "preta" (sem 
sedimentos) . 

Podemos observar que os campos 
não inundáveis encontram-se nas 
áreas que recebem pequena pluvio
sidade anual. Provavelmente eles 
se mantêm porque a floresta não 
encontra, nestas áreas, condições 
de se desenvolver devido à ocorrên
cia de mais meses secos. 

Em certos trechos do médio Xin
gue do Tapajós, principalmente na 
região de Santarém, que possui so
mente 1.500 a 2.000 mm de precipi
tação, encontramos campos não 
inundáveis. Alguns autores atri
buem sua origem à devastação das 
matas; entretanto, devemos consi
derar que seu desenvolvimento é 
propiciado pelo baixo índice de chu
vas da região. Se as precipitações 
fossem maiores, após a derrubada 
das matas surgiria uma formação 
secundária - a capoeira - com
posta, no início, de ervas, pequenos 
arbustos e plântulas de espécie he
liófilas de larga distribuição. Em 
poucos anos estas plantas seriam 
dominadas por arbustos grandes e 
árvores de rápido crescimento, ori
undas de sementes remanescentes· 
da mata primária e de sementes 
procedentes de florestas vizinhas. 
Com o correr dos anos esta capoei
ra se assemelharia, mais e mais, à 
floresta primária. Se isto não ocor
re é porque o clima da área não é 
propício senão ao desenvolvimento 
de campos e, às vezes, campinas. 

3. 8 - A "Caatinga" Amazônica 

No alto lio Negro encontramos 
um tipo de vegetação peculiar pela 
estrutura, composição florística e 
condições ecológicas. Este tipo de 
vegetação é denominado caatinga. 
O termo de origem indígena ( caa 
= mata; tinga = branco) , que se 



refere a uma mata rala, clara, 
abundantemente iluminada, só foi 
empregado, na Amazônia, para ca
racterizar certas matas abertas, 
úmidas, no interior da hiléia, que 
se distinguem pela situação clara 
e esparsa de suas árvores, em con
traposição à mata pluvial densa. 
Portanto, não há nenhuma relação 
entre a caatinga amazônica e a do 
nordeste brasileiro. 

A caatinga amazônica encontra
se em solo arenoso assentado sobre 
o complexo guianense (gnaisses e 
granitos), a uma altitude média de 
100 metros e sob as maiores pre
cipitações da hiléia (3.000 
3.500 mm/ano). A umidade atmos
férica é alta: cerca de 88% em 
Uaupés. O solo é muito molhado 
durante o ano todo, e lavado pelas 
contínuas precipitações. 

A caatinga amazônica do alto e 
do médio rio Negro foi descrita pe
la primeira vez por Spruce, em 
1908. Abaixo do rio Negro, segundo 
Ducke e Black (op. cit.), ocorre 
somente no rio Solimões, em São 
Paulo de Olivença. 

Trata-se de uma formação ve
getal perenifólia, freqüentemente 
com folhas coriáceas, duras. Orquí
deas e bromeliáceas são comuns. O 
intenso desenvolvimento de mus
gos, hepáticas e samambaias, mui
to mais pujante do que em qual
quer outra parte da hiléia, é consi
derado por Spruce como conse
qüência de um clima constante
mente úmido. 

Distinguem-se duas formas de 
caatinga amazônica: a caatinga 
baixa, pouco desenvolvida, sobre 
solo arenoso branco, em c·ertos pon
tos com fina cobertura de humus 
preto, ácido, e a caatinga alta, com 
árvores de 20-30 metros de altura. 

Durante boa parte do ano esta 
formação apresenta um aspecto 
empobrecido, especialmente a ca
atinga baixa. Isto deve-se à existên
cia de duas estações muito chuvo
sas e duas menos chuvosas; as ca
atingas florescem principalmente 

em outubro, clímax do pequeno ve
rão (o verão maior aqui é em fa
vereiro e março), e tornam-se em
pobrecidas no inverno, época me
nos chuvosa. 

Rodrigues, citado por Hueck 
(1972), dá como exemplo de ca
atinga baixa as formações de Ta
racuá. São muito densas, em mé
dia com 7 a 8 metros de altura, com 
árvores individuais de 12 a 13 me
tros com Aldina discolor, Lissocar
pa benthami, Hevea rigidifolia, Ca
raipa cf. costula, no dossel superior, 
e uma mistura de outras espécies, 
inclusive palmeiras baixas no es
trato arbustivo. Na caatinga alta, 
exemplificada pelo mesmo autor 
pela ilha das Flores do rio Negro, 
as maiores são Macrolobium uni
jugum, Iryanthera obovata, Hevea 
guianensis, Peltogyne catingae e 
Eperua purpurea, com 25 metros 
de altura. É baixo o número de pal
meiras. Em certos casos, o chão é 
coberto por (himenofiláceas.) 

Vários autores têm tentado ex
plicar o aparecimento de matas tão 
ralas como a caatinga numa área 
tão chuvosa o ano todo: 

"Deve-se unicamente à grande 
quantidade de chuvas durante o 
ano todo, assim como à falta de 
uma estação seca, o fato de que ain
da exista aqui uma mata que não 
t·enha dado lugar a campos e este
pes arenosas arbóreas ou de gra
míneas; deve-se considerar que a 
cobertura vegetal propicia uma 
umidade contínua, enquanto o 
campo, desde que formado, inten
sifica a estação seca anual", H. 
Sioli citado por Hueck (1972). 

O mesmo autor esclarece ainda 
que M. G. Ferri, depois de suas 
pesquisas nesta região, prefere ex
plicar a existência da caatinga 
amazônica pela falta de importan
tes substâncias nutritivas no solo. 

Rizzini cita que Huber, em 1909, 
sugeria como explicação para a 
"estrutura mais xerofítica" a "na
tureza ma!s francamente arenosa 
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do solo e a sua pobreza em sais 
nutritivos". 

Quanto às causas que possam 
explicar a permanência desta vege
tação estranha ao ambiente macro
climático, segundo Rizzini (op. 
cit.), devemos procurá-las no meio 
edáfico, todo particular. O solo po
de-se dessecar por ser raso e poro
síssimo; sua superfície acha-se con
tinuamente submetida à completa 
lixiviação pelas copiosas chuvas, 
sendo rápida a decomposição dos 
restos organizados em clima uni
formemente aquecido. Tais condi
ções impedem que a estrutura sil
vestre pluvial possa desenvolver-se. 
As caatingas estão cercadas de ma
ta pluvial, a separação só podendo 
ser pedológica. 

O quadro I, que revela os teores 
de nitrogênio da floresta de várzea 
virgem e da caatinga do rio Negro, 
ambas instaladas em solos areno
sos, é de autoria de Vieira e Santos 
(1962), extraído de Rizzini (1979). 

QUADRO I 

Nitrogênio (Mg%) em mata 
virgem e em caatinga negrense 

sobre solos arenosos 

FLORESTA PLUVIAL VIRGEM CAATINGA DO RIO NEGRO 

O- 11 em 180 0- 12 em 39 
11 - 37 em 80 12- 30 em 14 
37- 52 em 60 30- 58 CIO 21 
52- 8B em 50 58 - 150 em 22 
88 + em 7U 

Como vimos, vários autores atri
buem ao solo a permanência desta 
vegetação. Entretanto, devemos 
atribuí-la também à ação indireta 
do clima. Nesta área as chuvas são 
copiosas, não havendo estação se
ca. A grande quantidade de chuvas 
(3.000 a 3.500 mm/ano) acarreta 
intensa lixiviação, tornando o solo 
pobre em substâncias nutritivas, o 
que impede o desenvolvimento da 
hiléia. 
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O quadro abaixo revela alguns 
fatores climáticos da caatinga do 
rio Negro em comparação com a 
campina e campinarana, situadas 
no km 62 da Rodovia BR-174, no 
interior da Reserva Biológica do 
INPA. 

Observe-se que a pluviosidade 
excede em aproximadamente 20% 
na caatinga. 

QUADRO II 

Comparação de fatores climáticos 
entre caatinga do alto rio Negro e 
campina e campinarana amazônica 

ÁREAS VEGETACIONAIS 

FATORFS Caatinga de I Campine Campinara!'la CLIMÁTICúS Taracuá (Reserva (Reserva 
(alto rio biológica úo biolrír,ica do 
Negro) INPA) I~PA) 

Precipiteção (mm) ...... 3.496 = 2.800 = 2. 800 
X Anual de Umidade[%) 88 85.5 94 
X Anual de Temporatu 

" ('.C) .............. 25,5-73 27.3-24.3 2G.0-23.3 
Altitude lm) ........... 105 4-1 44 

FONTE: Acta Amazônica - INPA - 1975. 

A caatinga amazônica não pos
sui afinidades estreitas com outros 
tipos de mata. A única formação 
que tem algumas relações com a 
mesma é a das campinas, com so
lo de areia branca e húmus preto, 
dispersas no meio da mata ou da 
caatinga. Muitos arbustos e árvo
res, de porte baixo, da caatinga, 
também aparecem na periferia das 
campinas, principalmente no bai
xo rio Negro. Há, entretanto, níti
da diferenca entre ambas- escas
sez de rosâceas e de orquídeas epí
fitas nas caatingas, em contraste 
com a freqüência das primeiras e 
a extrema abundância das últimas 
nas campinas. 

Vários autores reúnem os termos 
"caatinga" e "campina" sob a de
nominação única de campina, ten
tando demonstrar tratar-se domes
mo tipo vegetacional. Como já vi
mos, embora a campina seja uma 
formação que apresenta algumas 
relações com a caatinga, estas duas 



formações são distintas, devendo 
ser preservada diferente nomencla
turâ. 

No setor ocidental da hiléia en
contra-se a mesma caatinga tão al
tamente especializada no rio Negro. 
Nesta parte a caatinga foi obser
vada apenas nos arredores de São 
Paulo de Olivença, cidade da mar
gem direita do alto Solimões; aqui 
um planalto arenoso eleva-se a cer
ca de 90 metros acima do rio. O so
lo parece-se com o da caatinga do 
rio Negro, e várias espécies são co
muns a ambas as caatingas como, 
por exemplo, Hevea pauciflora var. 
coriacea, H. viridis, Pagamea ma
crophylla e Lissocarpa Benthami, 
sendo a última considerada uma 
das árvores mais características da 
caatinga do rio Negro. Entretanto, 
várias espécies que foram desco
bertas na caatinga de São Paulo 
de Olivença ainda não foram ob
servadas em outros lugares. 

Segundo o Projeto Radambrasil 
(1976), a caatinga encontrada 
atualmente em São Paulo de OU
vença é resultante de uma degra
dação por causas antrópicas (pro
vável degradação pelo uso da ter
ra), servindo como alerta dos eco
logistas quanto ao perigo que a 
Amazônia corre se seu solo for in
devidamente utilizado. 

Todavia, cabe ressaltar que pes
quisadores do INPA, analisando al
gumas caatingas do alto rio Negro, 
não registraram vestígios de civi
lização em nenhuma delas. 

Entretanto, mais recentemente, 
os Drs. Ghillean T. Prance e Her
bert Schubart (1975), também do 
INPA, detectaram na caatinga si
tuada no rio Cuieiras a presença de 
uma quantidade razoável de car
vão, 15 em abaixo da superfície do 
solo, o que sugere que esta caatin
ga tenha sido habitada há muitos 
anos atrás, e que provavelmente 
sofreu um processo de queima pela 
população que aí se estabeleceu. 

Também a caatinga da estrada 
Terra Preta, ao sul do rio Negro, 

apresenta evidências plenas de 
ocupação indígena em outras épo
cas, pela abundância de fragmen
tos cerâmicos. 

No entanto, na opinião desses 
pesquisadore-s, tais caatingas não 
tiveram sua origem em áreas quei
madas por duas razões: primeiro, 
porque a utilização de uma caatin
ga como área de habitação é lógi
ca, se pensarmos que se trata de 
uma área aberta, portanto de fácil 
acesso aos indígenas, que, ao en
contrarem tais caatingas, se esta
beleciam sem as grandes dificulda
des que encontravam na floresta, 
por esta ser de estrutura fechada e 
porte gigante; segundo, porque de 
todas as caatingas analisadas até 
o momento, poucas apresentaram 
vestígios de povoamento remoto. 

Como vemos, as causas da ori
gem e da permanência desta vege
tação na região amazônica são 
muito discutidas. 

Formações um tanto semelhan
tes, mas que não representam ca
atinga genuína, encontram-se em 
outros pontos do oeste do Amazo
nas, porém não foram ainda sufi
cientemente exploradas. 

Até o presente momento, pode
mos citar como caatinga amazôni
ca apenas as formações vegetais 
encontradas no alto rio Negro e 
nos arredores de São Paulo de OH
vença, no alto Solimões. 

3 . 9 - Os Complexos de Roraima, 
Cachimbo e Xingu 

Ao observar a figura 2, notamos, 
no nordeste de Roraima e sudoeste 
do Pará, a presença de complexos 
que incluem diferentes quadros fi
tofisionômicos e florísticos. O ter
mo "complexo" é usado por tratar
se de tipos de vegetação pouco 
identificados com os tipo.s mais ca
racterísticos da vegetação brasilei
ra. 

Em Roraima a origem de tal 
complexo vegetacional é tanto cli
mática como pedológica. Esta área 
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pertence ao "corredor central" me
nos chuvoso onde as precipitações 
atingem de 1.500 a 1.750 mm/ano, 
as menores de toda a Amazônia. O 
período seco estende-se por 4 a 5 
meses. O solo é bastante profundo 
e pobre, estando o lençol freático 
entre 10 e 15 metros de profundi
dade. 

Embora as características climá
ticas e pedológicas sejam seme
lhantes as do Centro-Oeste brasi
leiro, sua flora tem pouca afinida
de com a do cerrado. 

Predominam os campos que são 
constituídos ora de campos sujos 
ora por florestas ao longo dos rios 
ou em manchas, em algumas de
pressões do terreno. 

A "serra" do Cachimbo, no su
doeste do Pará, é também recober
ta por um "complexo" vegetacio
nal. 

Na realidade, a "serra" do Ca
chimbo é um chapadão residual, 
considerado um prolongamento, na 
região Norte, do relevo caracterís
tico do Centro-Oeste brasileiro. 

No sul de Rondônia, a "serra" 
dos Pacaás Novos e a "serra" dos 
Parecis, que também são chapa
dões residuais, estão cobertas pelo 
cerrado, o que não ocorre na "ser
ra" do Cachimbo. Esta última é co
berta por um tipo de vegetação sui 
generis, denominado "complexo do 
Cachimbo", pois engloba fisionomi
camente aspectos que vão da mata 
seca a campos. A única espécie do 
cerrado encontrada nesta área foi 
o murici (Byrsonima sp.). 

Segundo Castro Soares, citado 
por Kuhlmann (1977), sua presen
ça parece estar ligada a diferenças 
pedológicas, pois, sobre solo areno
so profundo, a vegetação é consti
tuída de pequenas árvores com al
tura variando entre 4 a 5 metros, 
com tronco fino e copas estreitas, 
apresentando estratos arbustivos e 
herbáceos pouco diferenciados. Em 
solo arenoso, mais delgado, encon
tra-se vegetação arbustiva com in-
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di.víduos grupados ou esparsos. 
Existem, ainda, áreas de campos 
limpos. 

Aqui as precipitações são maio
res que as registradas no sudoeste 
de Rondônia, onde se desenvolve 
o cerrado. Possivelmente, além dos 
solos arenosos, o total pluviométri
co também seja razão para a ocor
rência deste "complexo" vegetacio
nal no topo deste chapadão e não 
de cerrado, como ocorre em Rondô
nia. 

Na bacia do rio Xingu uma 
grande área apresenta vegetação 
semelhante à observada na "serra" 
do Cachimbo e que constitui o 
"complexo do Xingu". 

3. 10 - A Vegetação Litorânea 

No litoral atlântico predominam 
os manguezais constituídos de es
pécies arbustivas e arbóreas, mui
tas vezes acompanhados, do lado 
interior, por terras pantanosas sa
lobras com vegetação herbácea su
cedida por campos baixos; sua 
flora, como também a das praias 
arenosas, não é hileiana, fazendo 
parte da flora geral do litoral tropi
cal americano. 

Largos cinturões de mangue são 
encontrados ao redor das ilhas 
Janaucu, Caviana e Mexiana, 
assim como na margem norte de 
Marajá. Estes penetram no rio 
Amazonas até onde existe água sa
lobra, pelo menos durante o verão. 

Floristicamente, os manguezais 
são bastante homogêneos. Do pon
to de vista fisionômico, apresentam 
variações quanto à altura dos indi
víduos. Na área em apreço, suas 
espécies alcançam porte bem mais 
elevado do que nas outras regiões 
brasileiras, constituindo verdadeira 
floresta. 

Além dos mangues, a região li
torânea apresenta vegetação de 
praias e dunas, constituída de 
plantas herbáceas e arbustivas. 

Esta vegetação está adaptada ao 
substrato exclusivamente arenoso, 



e sob ação da água do mar e do 
vento. Na praia é reduzido o 
número de espécies, e as plantas 
são exclusivamente de pequeno 
porte, com profuso e profundo sis
tema radicular. Nas dunas a au
sência do cloreto de sódio e a 
presença de matéria orgânica na 
areia permitem o desenvolvimento 
de maior número de espécies. 

4- CONCLUSõES 

O mapa de vegetação da Região 
Norte (fig. 2) mostra-nos que gran
de parte de sua extensão é coberta 
pela floresta pluvial denominada 
hiléia por Himboldt e Bonpland. 

Entretanto, observada mais mi
nuciosamente, a vegetação da área 
não é tão homogênea quanto possa 
sugerir à primeira vista. No seu in
terior encontram-se enclaves de 
outros tipos de vegetação que, pro
vavelmente, em períodos mais secos 
ocuparam maiores extensões. Com 
o advento de clima mais úmido, a 
hiléia teria passado a ocupar áreas 
mais extensas em detrimento das 
formações não hileianas que foram 
sendo "ilhadas". Esta vegetação 
não hileiana permanece como relí
quia de período mais seco, justa
mente onde o clima atual apresen
ta maior número de meses secos, 
não permitindo a instalação da 
floresta pluvial. Como exemplo, ci
tamos o nordeste de Roraima que 
possui de 4 a 5 meses secos (mais 
longo período seco da Amazônia) 
e é coberto por vegetação muito 
complexa, extremamente distinta 
da floresta pluvial. Sua permanên-

cia nesta área parece estar ligada 
à ocorrência do longo período seco. 

Não podemos, no entanto, atri
buir somente ao clima a perma
nência de todas as formações não 
hileianas da área. A vegetação de 
caatinga do alto rio Negro, por 
exemplo, tem sua presença associa
da a fatores pedológicos. Podemos, 
sim, considerar a influência indire
ta do clima, se observamos que a 
área da caatinga é uma das de 
maior pluviosidade da Amazônia e 
que a grande quantidade de chu
vas intensifica o processo de lixi
viação do solo, tornando-o arenoso 
e, assim, impróprio ao desenvolvi
meu to da hiléia. 

Neste caso, o solo seria o fator 
diretamente responsável pela pre
sença desta formação, e o clima um 
responsável indireto. 

Na Amazônia a vegetação refle
te bem as diferencas climáticas: a 
presença da hiléia está sempre re
lacionada a um clima superúmido 
a úmido (sem seca); onde o clima 
é semi-úmido (com até 4 a 5 meses 
secos) desenvolvem-se outras for
mações tais como cerrado, campi
nas e complexos de vegetação, uma 
vez que em climas menos úmidos 
a hiléia não encontra condições de 
se desenvolver. 

Os conceitos errôneos sobre a 
homogeneidade da região Amazôni
ca devem-se, sobretudo, à generali
zação feita com os dados obtidos 
nas áreas de mais fácil acesso. 

Esta área carece de estudos mais 
minuciosos, pois essa pobreza de 
conhecimentos é um reflexo de sua 
extraordinária riqueza e diversi
dade. 

299 



BIBLIOGRAFIA 

AB' SABER, Aziz Nacib. O domínio morfoclimático Amazônico. Geomorto~ogia. Sáo Paulo, 
Universidade de São Paulo. Instituto de Geografia, (1), 1966. 

DUCKE, A. e BLACK, G. A. Notas sobre a fitogeografia da Amazônia brasileira. Boletim Técnico. 
Belém, MA - Instituto Agronômico do Norte, (29) : 1-48, junho 1954. 

GOODLAND. Robert e IRWIN, Howard A selva amazônica: do interno verde ao deserto vermelho? 
Editora da Universidade de São Paulo, Editora Itatiaia, Belo Horizonte, 1975. 

HUECK, Kurt. As florestas da América do Sul. Editora da Universidade de Brasília, Editora 
Polígono, São Paulo, 1972. 

--- e SEIBERT, Paul. Vegetationskarte von Südamerika. Gustav Fischer Verlag, Stuttgard, 
1972. 

KUHLMANN, Edgar. Vegetação. In: Brasil. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística. Geografia do Brasil - Região Norte, Rio de Janeiro, (1): 59-94, 1977. 

MOREIRA, Amélia Alba Nogueira. Relevo. In: Brasil. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. Geografia do Brasil - RegULo Norte, Rio de Janeiro, (1) : 1-38, 1977. 

NIMER, Edmon. Climatologia do Brasil. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
Rio de Janeiro, (4) : 363-392, 1979. 

PRANCE, Ghillean T. et alii. Estudos sobre a vegetação das campinas amazônic·as. Acta Amazô
nica, Manaus, 5 (3) : 207-242, dezembro 1975. 

PROJETO RADAMBRASIL. Levantamento d~o Recursos Naturais. Folha NA 19 - Pico da Neblina. 
Ministério das Minas e Energia - DNPM, Rio de Janeiro, (11): 273-344, 1976. 

RIZZINI, Carlos Toledo. Tratado de Fitogeografia do Brasil - Aspectos Socioló-gicos e Florísticos. 
Editora da Universidade de São Paulo, São Paulo, (2), 1979. 

SCHNELL, R. Introduction à la Phytogéographie des Pays Tropicaux. Gauthier - Villards Éditeur, 
Paris, (2) , 1971. 

SIOLI, Harald. Alguns resultados e problemas da limnologia amazônica. Boletim Técnico. Belém, 
MA - Instituto Agronômico do Norte (24) : 3-44, junho 1951. 

----. Principais biótopos de produção primária nas águas da Amazônia. Boletim Geográfico. 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, 32 (236) : 118-127, 
set./out. 1973. 

TAKEUCHI, Masayuki. A estrutura da vegetação na Amazônia I. A mata pluvial tropical. 
Boletim do Museu Paraense Emílio Goeldi. Belém, Série Botánica, (6): 1-17, julho 1960. 

300 



Considerações a 
Respeito da Erosão 
dos Solos 

1 - INTRODUÇÃO 

A 
erosão, quando considerada 
somente quanto a seu as
pecto de fenômeno geoló

gico, é decorrente do processamen
to normal da evolução da Terra. É, 
pois, conseqüência direta dos fato
res naturais - ventos, chuvas, al
terações climáticas, intemperismo, 
atividade biológica, movimentos 
sísmicos- portanto, chamada ero
são geológica ou natural. 

Sob esse aspecto, como resultado 
do trabalho de agentes internos e 
externos que alteram a natureza 
das rochas da superfície terrestre, 
ela reserva aos geólogos e geomor
fólogos um campo de estudo bas
tante vasto, relacionado ao seu 
processamento, que se dá de modo 
lento. 

Neusa Maria Costa Mafra ** 

Ao contrário, a erosão do solo 
propriamente dito é de ação mais 
rápida, principalmente se os fato
res ambientais a favorecem. Ocorre 
pela influência da pluviosidade e 
dos ventos, fatores que, associados 
ao não uso de técnicas apropriadas, 
ao abuso de operações no campo 
da agricultura, engenharia e ou
tros, pelo homem, intensificam o 
fenômeno. Dá-se o nome, portanto, 
a esse tipo de erosão, de acelerada, 
à qual os geógrafos, pedólogos e 
estudiosos do meio ambiente vêm 
dedicando grande atenção nos últi
mos anos. 

Deve ser colocada aqui a impor
tância da erosão pela ação da água 
(hídrica) como a de maior efeito 
sobre o solo, principalmente, embo-

• Revisão do trabalho intitulado Erosão dos Solos no Brasil apresentado pela autora para 
a cadeira de Estudo e Problemas Brasileiros, no curso de pós-graduação em Geografia da UFRJ. 

•• Geógrafa e mestranda em Geografia pela UFRJ. A autora agradece aos professores 
Waldemar Mendes e Orlando Valverde pela orientação obtida através de seus trabalhos e pela 
experiência adquirida através do contato, principalmente com a Pedologia. 
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ra não exclusivamente, sobre o so
lo agrícola. 

Há uma diversidade grande de ti
pos de erosão ocasionados pela 
água, sendo os mais característi
cos : o da erosão em lençol (por 
lavagem superficial do solo), em 
voçorocas, em sulcos, por desliza
mento e pelo impacto da gota da 
chuva. 

Serão também colocados, de mo
do geral, alguns dados com respei
to à erosão dos solos no Brasil, sen
do necessário para tal que se faça 
previamente um inventário das 
condições sob as quais a erosão do 
tipo acelerada, precedida da na
tural, ocorre nos diversos ambien
tes. 

Como sabemos, o solo é resulta
do da ação conjunta dos chamados 
fatores de formação, ou seja, do cli
ma, material de origem, relevo, se
res vivos e do próprio tempo. Se
gundo Jenny (3), ele é represen
tado pela equação: 

s = f(cl, o, r, p, t ... ), onde: 

cl = clima externo; o = todos os 
organismos, incluindo o homem; 
r = forma predominante de rele
vo (e não apenas a face de incli
nação); p =rochas matrizes; t =o 
tempo, sendo nesse caso a duração 
total transcorrida desde o "tempo 
zero", entendido como início da no
va superfície. 

Desse modo, a natureza da ro
cha (maior ou menor grau de re
sistência), a intensidade da atua
ção dos climas, a energia do relevo 
e a ação do tempo são parâmetros 
a serem considerados no quadro 
EROSÃO, antes mesmo que se ana
lise mais diretamente a ação do 
homem como etapa final do pro
cesso, ligada ao desequilíbrio do 
sistema. 
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2- INFLUÊNCIA DO 
CLIMA, MATERIAL 
DE ORIGEM E 
RELEVO 

O agente de destruição dos solos 
mais dinâmico e eficaz é constituí
do pelas chuvas, especialmente as 
violentas, que provocam quase 
sempre a ruptura dos agregados. 

A erosão pluvial atua através de 
dois processos, principalmente: im
pacto da gota da chuva e escoa
mento superficial. 

O primeiro impacto erosivo dos 
solos é propiciado pela ação mecâ
nica das gotas da chuva, promo
vendo o deslocamento de partículas 
de solo, tanto a jusante como a 
montante, conforme a posição e in
clinação frente ao impacto da gota 
que as atinge. 

A erosão por água causa fre
qüentemente maiores danos em re
giões de precipitações concentra
das do que naquelas de precipita
ções regulares, ou seja, sob climas 
tropicais úmidos, exceto quando há 
um índice considerado anormal, 
chegando a acarretar verdadeiras 
catástrofes (ex.: chuvas do perío
do de 1966/67 ocorridas no Rio de 
Janeiro). 

Nas regiões de baixa precipita
ção, embora concentradas (sob cli
mas subúmidos), as chuvas, mes
mo menos freqüentes, apresentam 
aspecto de fluxo torrencial. Desse 
modo, por mais permeável que seja 
o solo (textura arenosa), ele não 
tem capacidade de absorver toda a 
quantidade de água que, assim, es
coa pela superfície, carreando con
sigo partículas representativas do 
mesmo. Das vertentes suaves às on
duladas, a erosão que se fez através 
de camadas vai seccionando de 
modo uniforme a camada mais su
perficial rica em húmus (horizon
te A) , sem que o aspecto geral do 
relevo seja modificado. 

A erosão de início quase imper
ceptível, por isso mesmo perigosa, 



traduz-se por pequenas modifica
ções iniciais na coloração do solo 
e pelo aparecimento de eventuais 
blocos que poderão permanecer no 
local, enquanto materiais mais fi
nos (silte, argila) são carreados. 
Essas partículas finas que estabe
leciam uma relação direta com 
constituintes do solo são retiradas, 
dando lugar ao empobrecimento 
dos solos em elementos nutritivos e 
à baixa capacidade de retenção de 
água, fazendo ainda com que a 
vegetação se torne escassa, agra
vando, portanto, os efeitos da ero
são. 

Sob chuvas moderadas, os terre
nos arenosos, principalmente os de 
encosta, caso seja removida sua 
cobertura vegetal, tornam-se sujei
tos a forte erosão superficial e lixi
viação através das águas de infil
tração, erosão que, muitas vezes, só 
é percebida após algum tempo, 
quando o rebaixamento da super
fície começa a expor raízes e blo
cos, e até mesmo, em alguns ca
sos, alicerces de construções. No ca
so, nada mais falta ao ambiente 
para que entre em desequilíbrio. 
A erosão em voçorocas atua pro
fundamente no solo, atingindo 
muitas vezes até o horizonte C, 

provocando deslizamentos de mas
sa acompanhados geralmente por 
desmoronamentos, quando se veri
fica um arraste de solo completo 
(figura 1). 

Voltando ao caso de chuvas tor
renciais, todo o excesso de água 
poderá não penetrar no solo, já que 
a rate de penetração depende de 
outros fatores, como permeabilida
de, cobertura vegetal, etc ... 

A intensidade das precipitações 
constitui o fator principal, sendo a 
taxa de infiltração inversamente 
proporcional a ela. De maneira 
mais ampla, quanto maior a inten
sidade das chuvas menor a infil
tração e maiores as possibilidades 
de escoamento superficial. 

Deve ser observado, no entanto, 
que a infiltração, como resultado 
de chuvas ciclônicas e de relevo, 
tende sempre a ser maior do que 
as originadas pelas chuvas de con
vecção. Afora esse aspecto, a taxa 
de infiltração é condicionada pela 
intensidade da cobertura vegetal, o 
grau de compactação dos horizon
tes superficiais e as propriedades 
físicas do solo (consistência, textu
ra, etc ... ). 

Nos climas quentes e úmidos dos 
trópicos a caracterização de um re-

Vo~oroca profunda em podzólico latossólico, sob declividade forte. 

(Município de Saquarema, RJ) 
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golito espesso é fruto de forte in
temperismo químico. Esse regolito, 
sob condições de revestimento den
so ou semidenso de uma floresta 
ou cobertura por gramíneas, sofre 
limitada ação da erosão. 

Mesmo havendo absorção de 
grande parte das águas, a vegeta
ção assume a função de fixar o so
lo e protegê-lo contra a ação das 
águas correntes (escoamento su
perficial) e do próprio vento, se for 
o caso. Porém, se esse manto es
pesso se encontrar fora da proteção 
da cobertura vegetal e sob solos de 
características que o tornem sus
cetíveis à erosão (como é o caso 
dos solos de horizonte B textura!, 
por exemplo), haverá, principal
mente no caso de uma encosta, 
uma ruptura do equilíbrio existen
te, dando origem a processos erosi
vos intensos, a partir da remoção 
do material de diversas formas 
(movimentos de massa e conse
qüentes desbarrancamentos). 

Quanto à atuação dos climas 
subúmidos, vale a pena lembrar 
que, sendo as formas de intempe
rismo predominantemente físicas, 
a produção de detritos é menor que 
a retirada. Portanto, com essa re
tirada representativa, os solos qua
se desnudos ficam expostos, encon
trando, assim, a erosão uma super
fície vasta de atuação. 

Quanto ao fator de influência 
relevo, deve-se levar em conta o 
fato de as variáveis topográficas 
definirem áreas de alta e baixa 
energia, determinando, portanto 
- principalmente em se tratando 
daquelas que estejam sob relevo de 
forte ondulado a montanhoso -
áreas de maior potencial erosivo. 

Nas áreas de grande declividade, 
como sabemos, a rate de erosão é 
maior a montante do que a jusan
te; logo, a atuação de processos 
erosivos, dando origem a ravina
mentos e voçorocamentos, se tor
na visível numa escala de tempo 
relativamente pequena, principal
mente se a isso for somado o fato 
do desmatamento da área. 
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t Maior rate de erosão 

rate de erosão 

Fig. 1 

No caso da pequena ilustração 
acima, a título de exemplo de de
clividade forte, uma erosão severa 
ou muito severa (segundo a clas
sificação americana para conserva
ção), a montante, poderia ocasio
nar, no primeiro tipo citado, a re
moção de mais de 25% do horizon
te A, já possivelmente aflorando o 
horizonte B; no segundo tipo cíta
dlo, todo o solo superficial seri~ 
removido, encontrando-se o hon
zonte B bastante afetado, havendo 
ainda casos onde já teriam sido re
movidos entre 25% e 75% da pro
,fundidade originaL 

Seria interessante lembrar, no 
entanto, que esses fatores estão 
necessariamente ligados à nature
za dos solos, podendo influenciar 
no maior ou menor grau de atua
ção de erosão (principalmente em 
se tratando de solos de horizonte B 
textura! ou solos que transitem 
para esse tipo). 

No Brasil verifica-se a existência 
de "serras" que, embora não mui
to altas, apresentam forte declivi
dade, o que facilita a erosão, prin
cipalmente onde há desmatamento 
progressivo. É o que se observa es
pecialmente em alguns maciços 
(na Serra do Mar) e na maior par
te das áreas de relevo montanhoso 
do Estado de Minas Gerais. 

Quanto ao fator de influência 
material de origem, ele é responsá
vel principalmente pela textura do 
solo (o que mais nos interessa, já 
que estamos tratando de erosão), 
que tanto poderá ser argilosa, 
como média ou arenosa, de con-



formidade com os teores de argila, 
que se apresentarão, respectiva
mente, maiores que 35%, entre 
35% e 15% e menores que 15%. 

Dependendo da atuação dos pro
cessos de intemperismo químico e 
físico sobre os diversos tipos de 
rocha, poderemos ter como resulta
do solos arenosos ou não. A desin
tegração do granito, por exemplo, 
pode dar origem a um material are
noso (permeável). Já a decomposi
ção química posterior produziria 
material mais fino, em forma de 
resíduo argiloso. Daí muitas vezes 
a complexidade da análise do ma
terial de origem num estudo sobre 
erosão dos solos. 

No caso das regiões tropicais 
úmidas, onde a decomposição quí
mica da rocha se processa com 
muita rapidez, principalmente 
quando os teores de sílica são bai
xos (caso das rochas básicas e in
termediárias), ocorrem solos mui
to desenvolvidos e lixiviados - la
tossolos - que, quando são de tex
tura argilosa, oferecem mais resis
tência à erosão, de vez que essa 
argila se encontra floculada. 

O mesmo já não acontece, sob as 
mesmas condições de clima, aos so
los que transitem do la tossolo para 
o cambissolo ou simplesmente 
cambissolos ou ainda os latossolos 
de textura arenosa, os quais apre
sentam elevado grau de erosão. 

Como exemplo de áreas muito 
suscetíveis à erosão no Brasil po
demos relacionar as do oeste do 
Paraná, sob solos originados dos 
arenitos de Bauru e Botucatu (de 
origem sedimentar). Esses arenitos 
dão origem a solos de textura are
nosa, constituídos de muito pouca 
argila de ligação, portanto, facil
mente marcados pela ercsão hí
drica. 

Em Minas Gerais (serra do Espi
nhaço e Diamantina) há solos are
nosos e argilosos, tendo como ro
chas matrizes os quartzitos e os 
filitos, estando, portanto, os areno
sos sob influência dessas rochas, 
com risco de forte erosão, princi
palmente por se encontrarem 
essas áreas em progressivo des
matamento. 

A maior parte dos solos do Brasil 
tiveram como material de origem 

Seqüência de voçorocas em solo podzólico sob relevo ondulado. 
(Município de Itaguaí, RJ) Foto Neusa Mafra 
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as rochas do complexo cristalino, 
sendo formados por granitos, 
gnaisses, micaxistos e migmatitos. 

"Nada menos do que 30% da 
área do País pertence a esse 
substratum, ocorrendo, portanto: 
na porção norte do equador, no 
centro e sul do Paraná, centro e 
norte <1e Minas Gerais, leste do 
Ceará e Santa Catarina, Goiás e 
ainda porções menores distribuí
das em quase todos os estados. Nos 
terrenos e solos surgidos aí se fir
mou a agricultura nacional, que 
se ligava, a princípio, no assenta
mento e no desenvolvimento, a fer
tilidade aparente, que tinha como 
índice macroscópico falho a ri
queza do revestimento vegetal. 
A maior parte desses solos é 
sujeita em grau elevado à erosão" 
(Wanderbilt D. Barros (1)). 

É importante observar, no entan
to, que todos os fatores colocados 
acima - clima, relevo e material 
de origem (logicamente incluído 
implicitamente o fator tempo em 
todos eles) - não podem ser con
siderados isoladamente. 

É preciso que se verifique, num 
estudo quase "individualizado", a 
capacidade de cada um deles, de 
modo a interferir no processo de 
erosão, para compreensão posterior 
com respeito à interação dos mes
mos. 

3 - EROSÃO ACELERADA 

Como foi colocado anteriormen
te, a erosão natural é resultado da 
ação de diferentes agentes consi
derados não antrópicos, embora a 
erosão do solo propriamente dita 
esteja mais relacionada à chama
da acelerada, ou àquela que surge 
quando o homem altera todo o sis
tema, provocando, portanto, uma 
aceleração do processo erosivo na
tural. Ou seja, a partir do momen
to em que o homem passa a usar o 
solo indiscriminadamente, como 
meio de obtenção de alimen
tos, meio de proteção (para fixar a 
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própria habitação) e meios outros 
ligados à ampliação do seu con
forto, exploração econômica, etc., 
passa a constatar-se o uso abusivo 
dessa riqueza. 

A chamada erosão natural leva 
aproximadamente 120 a 400 anos 
para formar 1 em de solo. Portan
to, há que se considerar o solo 
como um verdadeiro patrimônio, o 
que não vem acontecendo ao longo 
dos sécuols. 

"Quando se perde 20 em de solo, 
na verdade se perdeu o resultado 
da ação de 2 . 400 a 8 . 000 anos de 
forças construtivas" (6). 

Os próprios geógrafos reconhe
cem, na sua maioria, a incensatez 
do homem ao trabalhar e retraba
lhar os solos férteis ou não, oca
sionando a degradação dos mes
mos, o que se dá em curto espaço 
de tempo, principalmente quando 
não são usados métodos conserva
cionistas. 

Portanto, o homem tem sido re
conhecido como o mais ativo agen
te ligado à destruição do solo. O ci
clo destruidor está intimamente li
gado às práticas de desmatamen
to e queimada das matas e campos, 
elaboração de lavouras empíricas, 
o pisoteio excessivo do gado em 
áreas indevidamente usadas para 
pastagens, a construção de rodo
vias, represas e demais obras de 
engenharia, sem que haja um pla
nejamento nas áreas a serem 
ocupadas. As áreas críticas de ero
são do solo no Brasil são assoladas 
por esses tipos de práticas. 

A erosão acelerada tem afetado 
diretamente a produtividade agrí
cola, exigindo altas somas em di
nheiro no seu controle e na garan
tia de manutenção da fertilidade 
do solo. 

Com a perda da fertilidade na
tural e a progressiva erosão, os so
los são desprezados pelo homem e, 
desse modo, outros vão sendo utili
zados nos moldes dos primeiros, 
sem a mínima racionalização de 
seu uso. 



Ao ser considerado o fato dos da
nos acarretados pela erosão, deve
mos observar que a grande maio
ria dessas perdas se efetua notada
mente na parte mais superficial do 
solo, ou seja, a arável, que tem a 
percentagem mais alta de elemen
tos minerais e orgânicos, indispen
sável aos vegetais. 

No Brasil, a má utilização do 
solo é observada por toda parte, 
chegando a irracionalidade a ex
tremos. 

Estudos feitos no Estado de São 
Paulo (final da década de 60), con
cluíram a perda de mais de 
500. 000. 000 de toneladas de solo 
por ano, chegando a agricultura 
tradicional do algodão, café e pas
tagens a índices alarmantes: 

PERDAS DE SOLO POR ANO 
(t/ha) 

ALGODOAIS 26 
CAFEZAIS 0,9 
PASTAGENS 0,4 

Fonte: Solos, Sudeste do Brasil e 
Conservação da Natureza -
Alceo Magnanini 

A lavoura do algodão é conside
rada como uma das mais esgotan
tes, juntando-se a isso o fato de 
ser cultivada justamente em solos 
de horizonte B textural- portan
to os mais suscetíveis à erosão 
quando não são tomadas precau
ções quanto a seu uso. 

Setzer afirma que "examinando 
o aspecto e o uso atual dos solos 
paulistas, é difícil sua existência 

Grau avançado de erosão em encostas com forte declividade, desmatadas e utilizadas para 
pasto. 

(Município de Piraí, RJ) Foto Waldemar Mendes 
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Cultura de citrus não alinhada em curvas de nível, o que demonstra o uso não racional do solo. 
(Município de Saquarema, RJ) Foto Daury 

dentro de um século, sendo certo, 
no entanto, que alguns deles serão 
desertos". 

4 - SOLOS MAIS 
SUSCETíVEIS À 
EROSÃO 

Como foi colocado anteriormen
te, as características do solo, como 
textura e estrutura, são importan
tes na medida em que estão liga
das, de forma significativa, ao fa
tor resistência à erosão. 

Quando foi mencionado o fator 
material de origem, viu-se que uma 
das condições que mais implicava 
suscetibilidade à erosão era a tex
tura - de média a arenosa. 

Qualquer grupo de solos poderá 
ter textura argilosa, arenosa ou 
média, dependendo da composição 
mineralógica da rocha de origem. 

O grupo de solos chamado B tex
tural, embora de textura argilo
sa, é pouco resistente à erosão, já 
que esse fato está relacionado ao 
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fenômeno da "movimentação de 
argilas" e também à presença de 
uma estrutura do horizonte B, em 
blocos angulares e subangulares. 

Enquadram-se nesse grupo o 
podzólico vermelho amarelo, o pod
zólico bruno, o rubrozem, o bruno 
não cálcico, a terra roxa estrutura
da, entre outros. Os podzólicos re
presentam um caso particular den
tre os citados, apenas pelo fato de 
possuírem um horizonte A arenoso. 
Logo, o fator "movimentação de ar
gilas", junto à lixiviação intensa 
desse horizonte A, proporciona con
dições de grande suscetibilidade à 
erosão. 

Já os latossolos, mesmo sob con
dições de relevo forte ondulado, 
apresentam menores riscos de ero
são (cujo grau de limitação por 
suscetibilidade não vai além do li
geiro) , por possuírem boa permea
bilidade, mesmo aqueles em que a 
percentagem de argila é elevada 
(devido ao fato de a mesma se en
contrar floculada), ao contrário 
dos solos de horizonte B textura!, 



acima mencionados, nos quais a ar
gila se movimenta dentro do perfil. 

A exceção é feita apenas aos la
tossolos cuja textura varia de mé
dia a arenosa sob relevo de ondula
do a suave ondulado, onde encon
tramos limitações que podem va
riar de ligeira a moderada. Tam
bém os cambissolos apresentam 
fortes limitações ao seu uso por 
suscetibilidade à erosão. 

5 - EROSÃO DOS SOLOS 
NO BRASIL 

Em todo o território nacional há 
exemplos de erosão acelerada pelo 
uso contínuo do solo - atividades 
agropecuárias principalmente -
onde seus efeitos têm-se manifesta
do de maneira alarmante. 

O estado de Minas Gerais, por 
exemplo, tem perdido suas áreas 
de mata em detrimento dos cam
pos de pastagens, sem que se tenha 
a menor diretriz racional, desen
cadeando, ao longo de anos, um 
processo de desgaste e aniquila
mento parcial e, algumas vezes, to
tal dos solos da área. 

Efeitos catastróficos são também 
observados, por não serem efetua
das obras de defesa contra a ero
são, durante a construção de hidre
létricas. O caso mais patente é o 
da represa de Três Marias, onde a 
erosão das vertentes do lago artifi
cial deixou-a parcialmente sedi
mentada, como pode ser observa
do nas figuras 2 e 3. 

Quando se mencionou o fator 
material de origem, foram feitas 

Fig. 2 - Imagem do satélite ERTS (Landsat) mostrando 
o assoreamento da represa de Três Marias. 
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• 
Porte da,r_epreso c.om grande 
corgo solt.do 

Âreo de erosão em lençol ocen
{}}j tua do (prioritário poro refi 

tomento.) 

--Limite do bacia de drenagem 

10 o 10 20 km 

Fig. 3 Interpretação da imagem da figura 2. 

Fonte: Orlando Valverde. 
Recursos Naturais e o Equi!lbrio das Estruturas Regionais. SUPREN. IBGE. RJ., 1977. 
(Série Paulo de Assis Ribeiro, n.• 7). 

algumas citações de solos de tex
tura arenosa no Brasil, cabendo 
aqui referências ainda aos solos 
arenosos e argilo-arenosos do Cen
tro-Oeste (grandes chapadas, os 
arenosos das terras firmes da re
gião Norte (AM), os argila-areno
sos da série Barreiras (que se es
tendem do NE a SE do País). 

Todos, por serem, na sua maio
ria, solos de horizonte B textural 
ou intermediários para esse tipo, 
são altamente suscetíveis à ero
são, suscetibilidade que vem sendo 
acentuada devido à aceleração do 
processo pela ação do homem em 
grandes áreas, principalmente as 
destinadas às pastagens e cultu-
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ras de alto valor econômico. Acen
tuando mais uma vez o caso de 
Minas Gerais, notamos que se apre
senta como um dos estados mais 
arrasados pela erosão acelerada, 
tanto em suas áreas destinadas às 
pastagens como nas destinadas à 
exploração de madeiras e ainda na
quelas destinadas a obras de enge
nharia (estradas de rodagem e re
presas). 

O professor Wanderbilt de Bar
ros coloca a situação: "Dos mais 
rudes aspectos da ação do homem 
como modificador do meio é o que 
se faz em Minas Gerais. Esse estado 
se desertifica, se despovoa, enquan
to que, até há pouco, a indústria 



siderúrgica, com um parque incen
tivado pela caloria vegetal, oferecia 
a ilusória impressão de riqueza es
tável, beneficiando e enriquecendo 
o País." 

Ainda dentro do Sudeste pode
ríamos acrescentar os terrenos do 
Terciário, do vale do Paraíba. 
Mesmo os- constituídos pelos solos 
de massapé (que sabemos mais re
sistentes à erosão) se encontram 
na sua maioria arrasados. Visíveis 
pontos de erosão acelerada também 
são encontrados no Estado de São 
Paulo, embora seu controle já este
ja em fase de processamento, já 
que práticas de conservação vêm 
sendo adotadas. 

Há em toda parte- já que to
das as áreas do globo têm sido 
atingidas pela erosão (umas mais 
do que outras) - uma preocupa
ção de cunho sério, promovendo-se 
práticas mecânicas e principalmen
te de reflorestamento, num esfor-

Exemplo de voço
rocas resultantes do 
processo de desmata
mento em encostas 
de forte declividade 
e da próp,-ia abertu
ra da rodovia. 

(Serra das Araras, 
RJ) 

Foto Alzira casemiro 

ço de conservação do uso do solo, 
esforço esse que infelizmente se en
contra limitado a apenas algumas 
áreas. 

O ideal seria que todo tipo de 
ação fosse precedido de um plan8-
jamento zeloso e acompanhado 
por práticas de conservação. 

Os homens se encontram volta
dos, cada vez mais, para o bem
estar imediato. O futuro, nessa vi
são, ficaria sob responsabilidade de 
outras gerações. Não se deve esque
cer, no entanto, que a necessidade 
atual de uma conservação em mol
des rígidos é conseqüência imedia
ta da falta de uma consciência con
servacionista para com o solo em 
épocas passadas. 

Os exemplos de lavouras arrasa
das, desbarrancamento de encos
tas, promoção de sulcos nas áreas 
de barragens, em meio a outros 
que se multiplicam a cada dia, bem 
caracterizam a não racionalização 
do uso do solo. 



Algumas das soluções de conser
vação poderiam ser apontadas, 
como: 

a) as terras dedicadas à agri
cultura deveriam ser trabalhadas 
em rotação, para que as potencia
lidades não se esgotassem em pou
co tempo, e segundo curvas-de
nível (método vegetativo), o que 
de grande modo se constituiria 
numa maneira de preservação da 
área. Também as práticas mecâni
cas deveriam ser utilizadas, como a 
construção de "terraços" (de dre
nagem e absorção) de acordo com 
necessidades locais; 

b) a atenuação da declividade 
dos flancos de voçorocas seria feita, 
por exemplo, mantendo-se perma
nentemente uma vegetação de gra
míneas de pequeno a médio porte, 
ou ainda por pequenas barragens 
que produziriam o efeito de reter o 
solo. A primeira seria a mais indi
cada, pois, de certo modo, indepen
deria da textura do mesmo; 

c) também as áreas de declives 
acentuados, quando desnudas de 
vegetação, necessitariam de um re
florestamento como uma das me
lhores formas de conservação do 
solo, principalmente onde já tives
sem sido realizadas obras de enge
nharia (abertura de rodovias), sec
cionando as mesmas. 

Essas seriam a penas algumas 
das inúmeras formas de se conser-
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var o solo. Todas elas procuram, na 
medida do possível, retardar, no 
tempo, o processo erosivo. Portan
to, é importante a manutenção 
desses "artifícios" para que o sis
tema se coloque em relativo equi
líbrio. 

Em última análise, estudos 
exaustivos sobre o atual estado dos 
solos, o beneficiamento dos mes
mos através de métodos os mais 
adequados e perspectivas para o 
futuro, devem ser detectadas o 
quanto antes, a fim de que os mes
mos possam, através de técnicas 
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pecto anterior ou, na pior das hipó
teses, não progredirem em seu es
tado atual de erosão. 

Hoje começamos a contar com 
métodos dos mais sofisticados para 
controlar a erosão, através, inclusi
ve, da interpretação sistemática de 
imagens de satélites ERTS (Land
sat). 

Precisamos, no entanto, junto a 
esse esforço técnico, desenvolver 
uma consciência conservacionista 
em todo o País. 

O solo, como um organismo vivo, 
terá sua vida prolongada sempre 
que o homem se conscientizar de 
que deve usá-lo racionalmente. 

"Conservar um solo, afinal, não 
significa deixá-lo intocável, mas 
sim utilizá-lo de maneira racional" 
(Antonio Teixeira Guerra). 
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TRANSCRIÇÃO 

Geografia Aplicada 
e Pragmatismo 

U 
ma tendência emergente 
na geografia dos anos se
tenta tem sido a da apli

cação do conhecimento geográfico. 
Esta tendência é evidenciada de 
diversas maneiras, incluindo gran
de envolvimento de geógrafos não 
acadêmicos na disciplina, esforços 
de grupos profissionais para ofere
cer uma nova posição à geografia 
aplicada, e um crescente aumento 
de oportunidades para pesquisa de 
caráter aplicado na ciência. En
quanto a geografia aplicada tem 
uma longa história, esta nova ten
dência difere da tradição anterior 
quanto ao rigor metodológico, aos 
benefícios originados da nova tec
nologia e ao impacto provocado 
sobre o currículo de geografia 
(Frazier, 1977). A geografia apli
cada contemporânea apresenta 
questões implícitas de lógica posi
tivista, as quais vêm dominando a 
pesquisa geográfica há aproxima-

John W. Frazier 

damente uma década. É propósito 
deste artigo sugerir um esquema 
de posicionamento filosófico, a 
partir do qual a atual geografia 
aplicada possa desenvolver-se. 

POSITIVISMO E SEUS 
TRANSFORMADORES 

Textos acadêmicos sobre as va
riações do positivismo (Bunge, 
1966; Harvey, 1969; Amedeo e Gol
ledge, 1975) marcaram o início de 
um aumento da avaliação formal 
da filosofia pelos geógrafos. A ên
fase deles está no modelo hipoté
tico-dedutivo e no método cientí
fico utilizados para elaborar a ex
planação. A utilização da aborda
gem dedutiva-preditiva resulta no 
estabelecimento de leis e afir
mações. Mostra-se empiricamente 
como tais leis explicam os eventos. 
Usando uma expressão de síntese, 
afirma-se que a lei terá sempre 

Tradução de Qdeibler Santo Guidugli, do original - Applied . Geography and Pragmatism, 
de John w. Frazier. Publicado originalmente em: The GeograPhteal Survey, vol. VII, n. 0 3, 
1978 (3:10). Agradece~os ao profe_ssor T .. L. Martinson, editor da revista, e ao autor pela 
autorização para publicar a traduçao em lmgua portuguesa. 
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aplicação universal; esta expli
cação é sinônimo de predição, e a 
abordagem científica é então vista 
como a única maneira para a com
preensão da natureza. Em geogra
fia, o raciocínio científico, através 
da abordagem dedutiva e da cons
trução da teoria espacial, tornou
se a meta principal. O resultado 
tem sido sem precedente no que se 
refere à metodologia, principal
mente quanto à aplicação de mé
todos matemáticos e estatísticos, 
bem como do teste de hipóteses. 

Foi somente a partir de 1969 
que mudanças explícitas na abor
dagem positivista começaram a 
aparecer na literatura geográfica. 
As alternativas propostas incluí
ram idealismo, fenomenologia, 
existencialismo e marxismo (Peet, 
1969; Relph, 1970; Tuan, 1971; 
Francaviglia, 1972; Harvey, 1972 
e 1973; Buttimer, 1974 e 1976; 
Tuan, 1976; Entrikin, 1976) . Em
bora diferenciadas em suas concep
ções da realidade, essas alternati
vas formais participaram da elabo
ração da rejeição da noção de po
sitivismo como o elemento de uni
dade da ciência: aquele segundo o 
qual a linguagem, o método e as 
leis da ciência social são iguais 
aos da ciência física. 

Em acréscimo, algumas pro
postas menos explícitas foram 
também consideradas na literatu
ra geográfica. Há mesmo uma ten
dência aparente no sentido de 
questionar o valor da abordagem 
positivista para uma geogrfia ela
borada em bases práticas e huma
nas. Estas mudanças têm sido 
mostradas, de maneira implícita e 
explícita, em termos de viabilidade 
acadêmica da disciplina, seu valor 
para a mundo real e naquilo que 
se refere ao bem-estar do homem. 

Na prática, a contribuição 
afetou a relevância de ambos; da 
pesquisa geográfica e do treina
mento de geógrafos, abandonando 
as orientações surgidas nos anos 
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sessenta, que englobavam elevadas 
metas de pesquisa com caráter teó
rico e exótico, bem como a ênfase 
no treinamento do professor. Esta 
última orientação foi identificada 
por Beard como sendo a síndrome 
do "ensinar as pessoas para ensinar 
pessoas - para ensinar pessoas" 
(Beard, 1976, 127), sendo indica
das as ramificações dessa incô
moda tradição e os problemas as
sociados à submissão do professor 
e de associações de geografia aca
dêmica, bem como das publicações. 
Sugeriu, por razões práticas, a ne
cessidade de oferecer oportunida
des de publicações e de mecanis
mos de reciclagem para os geó
grafos não acadêmicos. Observan
do a pertinência da contribuição, 
foi questionada a adequação do 
currículo de geografia (White, 
1927). Heiges, por exemplo, identi
ficou uma das mudanças modifi
cadoras da educação para: 

" ... incluir alguma experiência 
prática como parte do progra
ma do estudante. . . não para 
ser confundido com educação vo
cacional, mas. . . treinamento 
para o trabalho em acréscimo, 
mas não em lugar de seu trei
namento acadêmico" (Heiges, 
1976) . 

Esta abordagem possibilita a 
compreensão das teorias geo
gráficas, dos conceitos e métodos 
através da aplicação. Assim, a 
partir desta perspectiva, o ensino 
geográfico deve mudar para permi
tir que a disciplina vá ao encontro 
das mudanças solicitadas pelo 
mercado. A necessidade de ação 
prática é evidente nesta argumen
tação e na de Beard . 

A importância da pesquisa geo
gráfica baseada na estrutura posi
tivista tem sido também questio
nada, especialmente devido à 
quantidade de ocorrências sociais 
que precisam ser avaliadas. O pen
samento geral tem sido o de que, 



com o aumento do número de 
questões relevantes, na verdade 
crises típicas, torna-se necessário 
o conhecimento geográfico. Mu
danças nas questões de pesquisa 
dos geógrafos têm variado desde 
inúmeras coisas sem importância 
até aquelas referentes às necessi
dades futuras. Morril, por exem
plo, tem sido um permanente de
fensor da mudança de orientação 
da geografia e da sociedade. 

"A solução é obter mudanças que 
preservem as formas definidas 
da sociedade existente, mas que, 
de fato, transformem radical
mente o essencial ... " (Morri!, 
1969, 7). 

O que separa a argumentação de 
Morril da abordagem marxista é 
que, enquanto ele vê a injustiça 
em termos de "conflito territorial", 
também percebe soluções práticas 
para os problemas atuais. [Os 
marxistas não] (Morrill, 1977, 8). 

Através de uma perspectiva mais 
radical, Hurst sugeriu "repensar 
a geografia": 

"Em sentido mais amplo, os 
geógrafos deveriam preocupar
se com o bem-estar material, 
com as condições humanas, 
com a igualdade na distribui
ção de recursos, com a responsa
bilidade das várias formas de 
desenvolvimento e com a harmo
nia do homem em face do seu 
meio ambiente total. Estes tipos 
de referências fornecem uma 
fundamentação com a qual a 
análise dos problemas geográ
ficos contemporâneos deve ser 
elaborada; atualmente não o são, 
uma vez obscurecidos pelos atri
butos do positivismo, particular
mente o valor de neutralida
de. . . Ao repensar a geografia, 
o que necessitamos fazer é ... 
contribuir para a tarefa da re
volução social e econômica, não 
impedi-la" (Hurst, 1973, 55-56). 

Outros geógrafos também ex
pressaram o desejo de solucionar 
os problemas através da aplicação 
de conceitos geográficos, de teorias 
e técnicas. Por exemplo, Zelinsky 
delimitou não somente os proble
mas do "crescimento da sín
drome" e a necessidade de transi
ção como também o papel do 
geógrafo como "diagnosticador", 
"profeta", e "arquiteto da utopia" 
(Zelinsky, 1970) . Assim fazendo, 
identificou, então, o alcance e or
denação das possibilidades filosó
ficas: 

":Primeiro, começar novamente 
a concentrar-se em questões de 
natureza teórica, na suposição 
de que uma formulação correta 
do modelo, da hipótese e da teo
ri9, por seus próprios objetivos, 
estará no futuro revelando, de 
alguma maneira, algumas apli
cações úteis. Em resumo, um 
trabalho dedutivo desde a mais 
elevada abstração até a direção 
prática. Segundo, ser capaz de 
definir os objetivos teóricos, 
observando os problemas reais e 
os fenômenos, visando a obter o 
valor das descobertas teóricas, 
ao mesmo tempo em que se pes
quisa sua solução - um proces
so cibernético de oscilação re
gular entre o teórico e o prático 
e honestamente servindo aos 
dois senhores. Terceiro, ao ouvir 
o sinal de alerta, abandonar tra
balhos futuros sobre a teoria e 
concentrar todo o conhecimento 
e teoria avaliável para ajudar a 
sociedade; em outras palavras, 
tornar-se um completo pragma
tista. Definidas, assim, opções 
tão grosseiras, uma decisão ló
gica decorrerá naturalmente" 
(Zelinsky, 1970, 517) . 

Outros, ainda, com afirmações 
não filosóficas, sugeriram a ne
cessidade de voltar-se para as ques
tões aplicadas, desenvolvendo mo
delos aplicados, bem como o desejo 
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de orientar tópicos relevantes 
(Mayer, 1966, King, 1970; Albaum, 
1975). Chisholm considerou isso 
como uma característica emergen
te da disciplina que "está osci
lando de um estágio de busca de 
explanação do fenômeno à posi
ção atual de fazer alguma coisa 
sobre o tema em moda" (Chis
holm, 1975, 181) . 

A referência anterior mostra a 
ignorância dos aspectos prático e 
humanista como parte importante 
da nova geografia aplicada. Como 
indicado anteriormente, o rigor do 
método deve estar presente, e o 
desenvolvimento da teoria é tam
bém desejável. Isto, contudo, não 
sugere o propósito de teoria pela 
teoria. Ao contrário, promove o 
teste e o desenvolvimento da teo
ria com o objetivo de compreensão 
e de resolução de problemas. Esta 
fundamentação não apóia os ele
mentos "radicais" do marxismo, 
incluindo a rejeição da influência 
operante dentro do sistema para 
resolver problemas. Além disso, 
para resolver problemas com o pro
pósito de orientação prática, a 
contribuição humanista, de ma
neira analítica, sugere a utilização 
de métodos particulares. A posição 
aplicada também rejeita os ele
mentos específicos de convicção 
positivista, ao mesmo tempo em 
que apóia o método científico. 
Este posicionamento está muito 
próximo do pragmatismo. 

Geografia Pragmática e a 
Filosofia do Pragmatismo 

A filosofia envolve a busca de 
sentido, o qual é uma etapa essen
cial em qualquer investigação. 
Além do auxílio para a classifi
cação do sentido da investigação, 
a avaliação filosófica auxilia im
parcialmente através da ampli
ação, da avaliação, enriquecendo 
nossa capacidade epistemológica. 
A introdução de alternativas filo
sóficas na geografia, incluindo a 
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fenomenologia, o existencialismo, 
o idealismo e o marxismo, produ
ziu importante reflexão sobre o 
valor e o propósito da pesquisa 
geográfica. Nenhuma das filoso
fias mencionadas anteriormente 
parece, entretanto, suficientemen
te flexível para oferecer uma fun
damentação a partir da qual as 
relacionadas com o trabalho apli
cado possam desenvolver-se. Já o 
pragmatismo parece oferecê-lo 
como base. 

Muitas variações existem entre 
os representantes da orientação 
pragmatista; contudo, um conjun
to de pontos principais parece 
existir. Esses pontos são oferecidos 
aqui como um limite para a apli
cabilidade do pragmatismo à geo
grafia aplicada . 

O pragmatismo é uma filosofia 
ocidental básica do século XX, que 
se tornou particularmente impor
tante nos Estados Unidos sob a li
derança de James e Dewey. 
Os trabalhos de Dewey refle
tem o objetivo prático dessa filoso
fia. Ele via a filosofia e o objetivo 
do conhecimento como importan
tes para o conjunto dos problemas 
que, a cada dia, poderiam ser re
solvidos através da sua aplicação 
(Dewey, 1910; 1920). A lógica tam
bém foi vista como um método de 
solução de problemas e o método 
científico como o modo de investi
gação. O pragmatismo de Dewey 
apoiou o modo humanístico de 
pensar e operar, cujo objetivo era 
a satisfação das necessidades da 
sociedade ("bem-estar humano") 
(Hocking, 1959) . 

O pragmatismo é denominado 
de "ponto de vista prático" mesmo 
pelos seus críticos (Rucker, 1969). 
Este ponto de vista, sob o título 
"pragmatismo aplicado", foi ado
tado durante o primeiro quartel 
deste século por algumas ciências 
sociais como a sociologia, econo
mia e ciência política. É interes
sante notar que o pragmatismo 



aplicado rejeita a posição de "livre 
valor" da pesquisa, com a qual os 
geógrafos agora se equipam. Ruc
ker (1963, 1930) identificou uma 
bem conhecida rejeição dos psi
cólogos sociais: 

" ... é impossível estudar aque
les processos coletivos sem per
cepção dos valores existentes. É 
impossível, por exemplo, estu
dar a organização social sem 
perceber os desajustamentos so
ciais ou as possíveis economias 
não realizadas. É impossível es
tudar mudanças sociais sem ver 
as vantagens e as desvantagens 
dos ajustamentos. É impossível, 
também, estudar vários tipos de 
organização social sem indicar a 
superioridade e a inferioridade 
dos vários tipos, ou formular 
uma teoria do progresso social 
sem implicações de obrigação 
social." 

Isto de certa maneira, não é se
melhailte à argumentação recen
temente oferecida por Harvey 
(1974). 

Os pragmatistas aplicados tam
bém argumentam que os cientis
tas .sociais deveriam propor con
clusões a partir de frágeis idéias 
prévias, com observação das ativi
dades humanas, e que deveriam se 
interessar pela condição humana. 
A realização e o apoio da mudança 
estão claros na perspectiva prag
mática. O mundo está aberto à 
mudança e devemos continuar a 
testar noções prévias ou teorias 
em face da realidade em mudança. 
Este conjunto de pensamentos da 
visão pragmatista separa o princí
pio de verificação positivista e a 
visão marxista, segundo a qual a 
realidade contemporânea produz 
a condição humana e que a apli
cação do status quo do conheci
mento não pode garantir uma so
lução prática. A resposta do prag
matista ao positivista é "como po
deremos determinar se uma afir
mação lógica implica uma outra 

afirmação?" O pragmatista tam
bém rejeita a noção positivista 
de que uma afirmação isolada pos
sa ser considerada logicamente 
verdadeira ou falsa. Em sua pers
pectiva, uma afirmação é verda
deira somente se avaliada dentro 
de um sistema de valores, não em 
caráter isolado. Da mesma manei
ra que o marxista, o pragmatista 
trabalhará dentro da estrutura 
atual e estará disposto a modificar 
,aquela estrutura na direção dos 
problemas práticos. Contudo, evi
dentemente, o pragmatista utiliza 
a consistência e o sucesso ante
rior da atual estrutura, trabalhan
do a partir dela. Isto tem sido visto 
pelos marxistas como "tomando as 
coisas como elas são, sem compre
ender as forças contraditórias que 
atuam menos visivelmente numa 
perspectiva histórica" (Novack, 
1975, 281) . As afirmações que se 
seguem identificam os atributos 
da posição pragmatista, tornando
a diferente e útil para a ciência 
aplicada: 

1 - a realidade atual é mistura 
de conhecimento e erro; 

2 - baseados em nosso frágil 
sistema existente, devemos conti
nuar a desenvolver nosso raciocí
nio, fundamentados em conside
rações sistemáticas, experimen
tação e reavaliação; 

3 - o método científico e o mo
delo hipotético-dedutivo são as me
lhores formas de investigação en
contradas até o presente momento, 
e que deveriam ser seguidas; 

4 - a lógica deve ser utilizada 
como um método para resolver pro
blemas; 

5 - o conhecimento deveria ter 
um objetivo prático e ser utilizado 
para a promoção do bem-estar hu
mano (Aune, 1970). 

Adaptando-se esses princípios à 
pesquisa geográfica, não teremos 
uma panacéia. Eles podem ofere
cer uma direção para a abordagem 
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aplicada à geografia. Alguém po
derá questionar se esta aborda
gem não é reacionária e idêntica 
à geografia dos anos trinta e qua
renta. Certamente, traços de prag
matismo existiram nas pesquisas 
geográficas do passado. Em 1948 
Platt escreveu: 

"Qualquer convicção que temos 
no saber ou no viver parece mar
car o determinismo como uma 
confirmação pseudocientífica de 
crença vulgar na inevitabilidade 
da guerra, da depressão ou de al
gum acontecimento prospectivo. 
Se evitamos uma abordagem de
terminística e desenvolvemos nos
sos melhores esforços para acom
panhar e utilizar o conhecimento, 
podemos diretamente imprimir 
nossa orientação comum, de acor
do com a nossa vontade e usar a 
tendência dos eventos (causa to
mada como uma verdadeira filoso
fia, e não num sentido pseudocien
tífico) em direção a um maior 
bem-estar humano" (Platt, 1948, 
132). 

Platt utilizou citações de Willian 
James para rejeitar "leis" determi
nísticas e sua sugestão era de que 
o conhecimento tem um propósito 
prático claramente marcado de 
pragmatismo. Contudo, seu propó
sito principal foi o de denunciar 
claramente o determinismo e não o 
de promover formalmente a filoso
fia pragmática como uma alterna
tiva. Além disto, a geografia e a ci
ê!ncia social, em geral, dos anos 
pré-cinqüenta não foram orienta
das teoricamente. Uma geografia 
contemporâna, prática e aplicada, 
terá, certamente, alguma parcela 
dos objetivos das anteriores abor
dagens "aplicadas", mas também 
será substancialmente diferente 
da natureza geralmente indutiva 
daquelas, testando a situação dos 
conceitos geográficos, dos modelos 
e das teorias. Certamente, as teo
rias geográficas, quer social ou 
econômica, como a migração e 
mercado, não serão bem desenvol-
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vidas ou rígidas, mas mais "livres" 
e "maleáveis". Neste sentido, 

"uma teoria não necessita, antes 
de tudo, ser determinística ou 
matemática ou mesmo precisa; 
necessita simplesmente ser mais 
reveladora e útil do que apenas 
fatos discrepantes" (Chappell 
1976, 170). 

Um dos propósitos de uma geo
grafia prática e aplicada será o de 
utilizar tais teorias com objetivos 
práticos e, nos processos, estas teo
rias serão constantemente testadas 
e modificadas. Os resultados serão 
não apenas conhecimento útil mas 
também uma teoria mais correta. 
Isto, evidentemente, fica em opo
sição à fundamentação da "teoria 
versus prática", de Hurst, bem 
como a uma abordagem estéril do 
positivismo lógico. O que o prag
matismo propõe à disciplina é o 
mesmo que oferece à filosofia: 

" ... pragmatismo oscila entre 
os extremos que foram apresen
tados ... entre os movimentos 
abruptos e especulativos origi
nados de Whitehead, Bergson e 
Croce, e o detalhe de pensamento 
de Moore e Wittgenstein, entre 
o espírito de avanço do período 
metafísico e os comportamentos 
imparciais dos lógicos. Willian 
James deu uma feição clás
sica à visão do pragmatismo 
como uma filosofia intermediá
ria, quando ele fala da reconci
liação de seus dois famosos ex
tremos, a. disposição para a fra
gilidade bem como para a rigi
dez" (White, 1955, 135-136). 

A geografia, diferentemente das 
outras ciências, tem abordado a 
questão do principal dilema filosó
fico representado pelos extremos 
do positivismo e do marxismo. Vá
rios anos atrás Taaffe apresentou 
a situacão como: 

" o incesto intelectual de 
construção da teoria da discipli-



na contra a importância momen
tânea, a torre de marfim ou a 
barricada, o paradigma científi
co, ou contra aquilo que se rela
cione com valores superficiais, 
cuja significação vem sendo exa
minadas pelos cientistas" (Taaf
fe, 1974. 11). 

Tendo em vista a flexibilidade da 
posição pragmatista e a recente 
"tendência aplicada" em geografia, 
Taaffe sugeriu que uma filosofia 
aplicada e pragmatista forneceria 
uma base útil a partir da qual mui
tos geógrafos de ação prática e ci
entífica poderiam operar. 
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TIPOS E ASPECTOS 
DO BRASIL 

O Maciço de Itatiaia 

C 
orno um dos fenômenos geo~ 
lógicos mais representativos 
da serra da Mantiqueira, o 

maciço de Itatiaia se constitui de 
extravasamentos de magma alcali
no, assinalando, no seu ponto cul
minante, uma conformação bas
tante acidentada que tomou a de
nominação de Agulhas Negras. 
Deve-se isso às características mor
fológicas que apresenta pelo dia
clasamento intenso e uma multi
plicidade de caneluras decorrentes 
dos processos de dissolução quími
ca das águas sobre a rocha. 

Sensibiliza, sobremaneira, a ver
tente íngreme do maciço, pelo lado 
que se confronta com o vale do Pa
raíba do Sul, fechando o horizonte 
ao observador ao atingir 2.787 me
tros de altitude. É quando também 
os elementos da flora escasseiam, e 
um aspecto ruiniforme, à seme
lhança de lapiés, coroa o topo de 
colunas entre cujos espaços o aces
so é feito através de agudas de
pressões que caem verticalmente, 
as chaminés que desafiam os alpi
nistas. 

O pico das Agulhas Negras e o 
conjunto de acidentes que o englo
bam compõem um cenário que en
ternece e assusta pela plasticidade 
agressiva. No solo exíguo predomi
na uma vegetação que se desenvol
ve, na sua totalidade, sobre a ro
cha. A partir de 1.900 metros, agru
pamentos de matacões se eriçam do 
solo impondo dificuldades ao aces
so do maciço e oferecendo uma vi
são de impressionantes caprichos 
que contribuem para caracterizar 
a paisagem. 

Da base do maciço de Itatiaia até 
1.500 metros de altitude o solo é 

Barboza Leite 

recoberto pela floresta tropical 
úmida, substituída por uma flores
ta diferenciada entre os níveis de 
1.740 a 1.970 metros, destacando
se daí por diante, entre as espécies 
arbóreas, a Cabralea Eichleriana. A 
partir de 2.000 metros e, conse
qüentemente, até o ponto culmi
nante do maciço, a vegetação se 
restringe sensivelmente, reduzin
do-se o número de espécies, com o 
predomínio de gramíneas, entre as 
quais a criciúma-bengala é a mais 
alentada, e cresce em formações 
contornadas pelo capim cabeça-de
negro, característico dos campos 
serranos. 

Areas como as de Itatiaia tipifi
cam conjuntos isolados de plantas 
endêmicas, como as que vicejam 
em campos encontrados nas serras 
do Caparaó, da Bocaina e dos ór
gãos. São ilhas, por assim dizer, em 
que o tipo de solo e a altitude se 
somam aos efeitos atmosféricos 
para fornecerem espetáculos que 
aguçam a curiosidade e enrique
cem, paisagisticamente, um patri
mônio natural que deve ser con
servado. 

A preservação das riquezas na
turais do País tem sido uma preo
cupação a que não se eximem os 
que amam esta terra. O Parque Na
cional de Itatiaia é o mais antigo 
do Brasil, e compreende, além da 
atração aqui descrita e ilustrada, 
copiosas amostras de acidentes ri
cos de sugestivas imagens, regis
trando um manancial extenso e 
variado de belezas que se repartem 
entre a fauna e a flora da floresta 
atlântica. 
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COMENTARIO BIBLIOGRÁFICO 

Handbook For 
Envi ron mental 
Planning: The Social 
Consequences of 
Environmental Change 

M
uito pouco se tem escrito 
sobre a importância e o 
significado da variável 

ambiental para o planejamento e 
menos ainda sobre os efeitos sociais 
do impacto ambiental. Neste "guia 
para planejamento ambiental" vá
rios temas são propostos e discuti
dos segundo estas abordagens, con
tribuindo, de algum modo, para o 
preenchimento desta lacuna na li
teratura de planejamento espacial. 

O livro em questão resultou de 
um seminário desenvolvido por 
professores e alunos de graduação 
e pós-graduação da Universidade 
Davis, da Califórnia, onde procura
ram avaliar as conseqüências so
ciais resultantes das alterações am
bientais na sociedade americana. 
Dos informes sobre os autores, con
cluímos que a maioria desenvolveu 
ou desenvolve pesquisas em insti
tutos de pesquisa ou de planeja-
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menta do meio ambiente, além da 
experiência que apresentam no en
sino universitário. 

É interessante destacar a forma
ção interdisciplinar da equipe. Há 
especialistas em legislação, ecolo
gia, psicologia social, economia, 
zoologia, sociologia etc. Mais in
teressante ainda é que no elenco 
das atividades por eles desenvolvi
das aparece a do prof. Burdge, em 
Illinois, ministrando cursos de "so
ciologia ambiental". 

Em seu conjunto, o livro com
põe-se de oito capítulos que abran
gem temas como: demografia, le
gislação, uso da terra, economia, 
transportes, sociocultura e infor
mação, em sua maioria voltados 
para os problemas sociais causados 
pelas mudanças no meio ambiente. 
Como inovação importante, os ín
dices não apenas relacionam o con-

1 McEvoy, J. and T. Dietz (ed.), (1977) - Handbook for Environmental Planning - The 
Social Co~e<luence~ of Environmental Change, John Wiley & Sons, Londres, XXVIII + 323 p. 
tabelas, graf1cos e mdwes. ' 
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teúdo de cada capítulo mas apre
sentam indicações de outra natu
reza como: fontes de dados, listas 
de impactos, métodos de análise, 
estudos de caso e avaliação de im
pactos, todos referidos no texto. 

No capítulo inicial, "Introdução 
à identificação e mensuração das 
conseqüências sociais decorrentes 
das mudanças ambientais", Mc
Evoy oferece uma visão geral do 
problema das influências da socie
dade e meio ambiente, para depois 
apresentar aspectos referentes aos 
capítulos que se seguem. Através 
de um exemplo real - Egito -
chama a atenção para o desenvol
vimento dos sistemas de irrigação 
no baixo curso do Nilo e seus re
flexos sobre a sociedade, tamanho 
da população, divisão do trabalho 
etc., procurando, deste modo, enfa
tizar os efeitos da alteração ambi
ental sobre as estruturas sociais. 

O autor analisa ainda a impor
tância da ciência social no planeja
menta ambiental, mas faz referên
cias a algumas limitações de natu
reza teórica no estudo das conse
qüências sociais das mudanças 
ambientais. Segundo ele, a falta de 
uma teoria que combine as leis e 
as teorias das ciências naturais 
com as das ciências sociais é uma 
lacuna que precisa ser preenchida. 
Tendo em vista a ênfase que é dada 
ao aspecto social e partindo do 
pressuposto de que alguns leitores 
poderiam nada entender de socio
logia, foram incluídos, nos capítu
los sexto e sétimo, comentários do 
domínio desta ciência. 

"A necessidade de leis para ava
liar impactos ambientais" é o títu
lo do segundo capítulo, de autoria 
de Coop. A atenção aqui se volta 
para a necessidade de leis que con
trolem os impactos ambientais, as 
quais devem ser analisadas a par
tir de um duplo ponto de vista: co
mo impedem e como favorecem os 
impactos. Pondera que, se um pro
jeto de mudança do meio ambiente 
resulta das leis que o permitem, 
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faz-se necessário um estudo cuida
doso das leis e do projeto, antes de 
pô-lo em execução. Analisando ain
da os efeitos das mudanças ambi
entais, procura discutir o que é um 
efeito significativo, quem o define 
como tal e para quem ele é signifi
cativo. 

Como afirma Dietz, o terceiro ca
pítulo tem como objetivo chamar 
a atenção do estudioso dos impac
tos ambientais para a importância 
das variáveis demográficas. Dis
cute o que é a ciência demográfica 
e procura, em seguida, relacionar 
os impactos sociais e ambientais às 
mudanças da população. A análise 
deste tema foi feita através de vá
rios aspectos: o impacto da popu
lação sobre um projeto de meio am
biente, identificação de uma lista 
de impactos referentes à popula
ção, uma breve visão das fontes de 
dados demográficos, as técnicas 
mais comuns de projeção de popu
lação e algumas formas de avaliar 
os valores quantitativos dos impac
tos demográficos. 

Qualquer dimensão do meio am
biente humano está relacionada, 
de alguma forma, à utilização da 
terra. Este é o tema proposto por 
Berns, no quarto capítulo - "A 
avaliação dos impactos do uso da 
terra" - onde mostra como o de
senvolvimento econômico exige o 
aparecimento de novos usos e como 
estes criam novos impactos na so
ciedade e no meio ambiente. A tí
tulo de exemplificação, considera 
um período determinado - 1938/ 
1967 - para avaliar as alterações 
das formas de uso da terra e o to
tal de conseqüências positivas e ne
gativas resultantes. 

Indagações sobre quais seriam os 
custos e os benefícios de uma co
munidade que cresce marcam a 
introdução da contribuição de Di
ckinson e Blackmarr no quinto 
capítulo. Dois métodos de análise 
são apresentados pelos autores co
mo principais: o do custo-benefí
cio, através do qual avaliam os 



impactos de projetos oficiais para 
a comunidade; e o do input-out
put, que proporcio~a um . elevado 
nível de compreensao do Impacto 
econômico de um projeto. Para o 
primeiro apresentam um c;Ietalha
do estudo de caso, que servm como 
exemplificação da aplicação do 
método: avaliação do impacto eco
nômico a partir do uso de terras 
elevadas da zona costeira de Santa 
Cruz (Califórnia). 

o estudo dos "impactos sociais 
dos transportes" é ef~tuado p~r 
Schett no capítulo segumte. Anali
sa os efeitos individuais e sociais 
dos projetos de alteração do meio 
ambiente provocados pelos trans
portes. Há uma visível preocupação 
com os efeitos dos transportes so
bre os espaços urbanos, principal
mente. Os exemplos utilizados fo
ram as áreas urbanas vizinhas às 
pistas de alta velocidade (freeway) 
como em algumas áreas na ~aía de 
São Francisco, em Washmgton, 
Baltimore etc. Além dos impactos 
sociais provocados pelos transpor
tes considerou também os de na
tu;eza política, o da poluição e até 
mesmo os estéticos. O problema da 
poluição é detalhadamente discuti
do sendo a ele relacionada a ques
tãb de saúde e de segurança de um 
projeto de transporte. 

A exploração de qualquer recur
so natural traz mudanças na co
munidade envolvida, mesmo que 
ela não atinja grandes proporções, 
como nos casos de construção de 
um reservatório ou de abertura de 
uma mina. No penúlti~o capítul?, 
"Aspectos sócio-culturaiS dos efei
tos da exploração de recursos", 
Burdge e Johnson avaliam o co~
portamento de pessoas e comum
dades afetadas pela exploração dos 
recursos naturais. Em acréscimo, 
analisam o papel da pred~ção _como 
aspecto essencial na a:r~llcaçao de 
uma ciência. Este tema e abordado 
numa perspectiva social, conside
rando três aspectos básicos: um es
tudo comparãtivo (como, por exem
plo, poder-se-ia confrontar situa-

ções em dois momentos já passa
dos, 1930 e 1970), um estudo pros
pectivo (através de uma avaliação 
do impacto num momento deter
minado e sua projeção no futuro) 
e um estudo do controle do impacto 
(quando necessário) . Desta manei
ra, oferecem uma visão globaliza
dora sobre a questão dos efeitos 
resultantes das explorações dos re
cursos naturais. 

A organização dos dados do im
pacto social para uso dos adminis
tradores e da população em geral 
é o tema do último capítulo, de
senvolvido por Johnston. A idéia 
principal consiste no processo de 
relacionamento dos dados dos im
pactos sociais aos dos outros im
pactos, como os ambientais e os 
econômicos. Mas, segundo o autor, 
a qualidade das informações, e não 
apenas sua quantidade, é algo que 
deve ser considerado pelo planeja
dor e que, por isto, deve ser avalia
da antes mesmo da formulação de 
um plano. Um aspecto importante 
é o da identificação das medidas 
necessárias para minimizar os im
pactos adversos, sejam eles do tipo 
social, econômico ou ambiental. 

A título de exemplificação, des
tacamos uma técnica de avaliação 
de dados que interessa ao estudo 
dos impactos. Através da "matriz" 
desenvolvida por McHarg, em 1969, 
e que já vinha sendo amplamente 
utilizada por arquitetos, planeja
dores e economistas, procurou-se 
inter-relacionar categorias de uso 
da terra para demonstrar a inter
compatibilidade de usos, os quais 
se acham também relacionados a 
determinantes naturais e às con
seqüências destes usos. Há ainda 
referências a uma outra "matriz" 
produzida por Leopold, em 1971, pa
ra os mesmos fins, através da qual 
foram relacionadas as condições 
do meio ambiente às ações que po
deriam alterá-lo. 

A grande contribuição prática 
deste livro está na apresentação de 
um conjunto de técnicas para ava-
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liação dos impactos, nas tarefas de 
planejamento, vistos sob várias 
perspectivas: a social, a econômi
ca e, especialmente, a ambiental, 
para a qual ele é endereçado. Nesta 
perspectiva é de grande utili
dade para os planejadores, princi
palmente pelo fato de o aspecto 
ambiental no planejamento ter si-
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do geralmente marginalizado ou 
tratado inadequadamente na maio
ria dos textos. É também significa
tiva a forma como aparecem aqui 
os impactos ambientais, não iso
ladamente, mas relacionados a to
dos os outros de natureza social, 
influenciando-os e sendo também 
por eles influenciados. 



A PAISAGEM 
BRASILEIRA 

Penedo 

L 
ugar calmo, de grandes 
atrativos naturais e histó
ricos, Penedo é não só uma 

das mais bonitas cidades do Es
tado de Alagoas, como também 
a mais antiga. Foi construída 
num imenso rochedo, a sete léguas 
da foz do grande rio São Fran
cisco, na fronteira com Sergipe. 

Alguns historiadores afirmam 
que Duarte Coelho, donatário da 
capitania de Pernambuco, implan
tou a povoação; outros atribuem 
·a sua fundação aos herdeiros de 
Duarte Coelho. Penedo foi ele
vada a vila em 12 de abril de 1636. 
Com o seu desenvolvimento econô
mico e cultural na segunda me
tade do século XIX, a vila foi ele
vada à categoria de cidade em 
18 de abril de 1842. 

A industrialização da mandioca, 
a monocultura da cs.na, os enge
nhos ali existentes e a exportação 
do fumo para Salvador formaram 
o suporte econômico da região. 

Penedo é um relicário do pe
ríodo barroco, onde domina a arte 
dos altares de ouro incrustado na 
madeira, dos detalhes caprichosa-

Alzira Magalhães Casemiro 

mente talhados pelos artistas do 
cinzel. Suas ruas sinuosas e estrei
tas, com seu casaria colonial, con
servam, até hoje, o mais rico 
conjunto de arquitetura religiosa 
e civil do estado. Na arquitetura 
religiosa sobressaem a igreja de 
Nossa Senhora do Rosário (Cate
dral de Penedo), fundada em 1690; 
a de Nossa Senhora da Corrente, 
concluída em 1764, com azulejos 
portugueses no interior; a de São 
Gonçalo Garcia, construída em 
fins do século XVII; o Convento 
e Igreja de N assa Senhora dos 
Anjos, construída ao longo dos sé
culos XVII e XVIII; a do Senhor 
Bom Jesus dos Pobres em 1876, 
templo modesto, de linhas jesuí
ticas, onde se encontra a Cruz de 
Pedra, sem estilo bizantino, marco 
da expulsão dos holandeses em 
1645; e a de Nossa Senhora do Ro
sário dos Pretos, construída em di
versas etapas pelos homens pretos. 
Na arquitetura civil destacam-se o 
Teatro Sete de Setembro, o pri
meiro teatro construído em Ala
goas (1884); o Paço Imperial, em 
estilo colonial, construído em fins 
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do século XVII e que serviu de 
local de hospedagem ao Imperador 
Dom Pedro II; a Casa da Câmara, 
construída a partir de 1781, prédio 
que abr'iga atualmente a Prefei
tura Municipal; e a Casa do Barão 
de Penedo. 

As festas religiosas, folclóricas e 
o festival do cinema brasileiro tor
naram-se tradicionais em Penedo, 
cenário de eventos variados. Fato 
curioso é que o encerramento do 
festival de cinema coincide com a 
Procissão Fluvial do Senhor Bom 
Jesus dos Navegantes, a festa mais 
importante do calendário religioso, 
que se realiza na primeira quin
zena de janeiro. 

O artesanato é original e diver
sificado, incluindo peças de uso 
doméstico e de adorno - feitas 
pelos ceramistas de Vila Carrapi
cho, na outra margem do São 
Francisco, e enriquecidas com de
talhes herdados dos europeus -
renda de bilro, trançados de palha 
e reprodução em madeira das car-

rancas do médio São Francisco. 
As talhas, esculturas, jarras e mi
niaturas de animais são bastante 
procuradas nos mercados de Sal
vador, Recife, São Paulo e Rio de 
Janeiro. 

Penedo oferece espetáculos de 
rara beleza e ainda a oportunidade 
de sugestivos passeios em barcos 
a vela, que são integrantes da pai
sagem, com suas velas geralmente 
em tecido azul ou vermelho ber
rante. A pesca, especialmente a de 
coivara, tradicionalmente usada, é 
muito intensa na área. 

A cidade possui 2 hotéis e 5 res
taurantes que servem comidas tí
picas e exóticas, tais como: jia 
(rã), jacaré ao molho verde ou ao 
molho de coco, pitu (camarão de 
água doce) e surubim fresco (peixe 
gigante). 

Pode-se chegar a Penedo por via 
aérea, descendo em Maceió ou Ara
caju e fazendo o resto do percurso 
em ônibus; ou por via terrestre
BR 101. Penedo fica a 185 km de 
Maceió e 199 km de Aracaju. 
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PENEDO 

Penedo - a quiet place with 
natural and historical attractions 
- is not only one of the most 
beautiful towns but also the oldest 
one in the state of Alagoas. It was 
constructed on a rocky area, 21 
miles far from the mouth of the 
great São Francisco river, on the 
Alagoas-Sergipe border. 

Some historians state that Du
arte Coelho, who was responsible 
for the "capitania" of Pernambuco 
(one of the first administrative 
divisions in Brazil), founded the 
village. Others attribute its foun
dation to Duarte Coelho's heirs. 
Penedo was raised to the category 
of Vila on April 12, 1636. Due to 
its economic and cultural develop
ment in the second half of the 19th 
century, it was raised to the cate
groy of Town on April 18, 1842 

The industrialization of the ma
nioc, the sugar cane monoculture, 
the existing sugar-mills and the 
export of tabacco to Salvador be
came the economic basis of the 
region. 

Penedo is a reliquary of the 
baroque period, in which predo
minates the art of the altars of 
wood encrusted with gold, and of 
the details carefully engraved by 
the artists of the chisel. The nar
row and sinuous streets, with buil
dings in Colonial style, still cons
titute the richest ensemble of reli
gious and civil architecture, the 
main examples are the church of 
Nossa Senhora do Rosário (Pe
nedo's cathedral), founded in 

1690; that of Nossa Senhora da 
Corrente, completed in 1764, with 
portuguese tiles inside; that of São 
Gonçalo Garcia, built towards the 
end of the 17th century; the con
vent and church of Nossa Senhora 
dos Anjos, built during the 17th 
and 18th centuries; that of Senhor 
Bom Jesus dos Pobres, dating from 
1876, a modest temple in jesuitic 
lines, where it is placed the Cruz 
de Pedra (Stone Cross), in byzan
tine style, a monument which re
presents the banishment of the 
hollanders in 1645; and that of 
Nossa Senhora do Rosário dos Pre
tos, built by the slaves during dif
ferent periods. As to the civil 
architecture, noteworthy are the 
theatre of Sete de Setembro, the 
first theatre built in Alagoas 
(1884); the Imperial Palace, in 
Colonial style, built towards the 
end of the 17th century, and that 
once served as lodging to the Em
peror Dom Pedro II; the House of 
the Chamber, whose construction 
began un 1781 and where today 
the Municipal Prefecture is situa
ted; and the House of the Baron of 
Penedo. 

Both religious and folkloric fes
tivities and the brazilian film fes
tival have become traditional in 
Penedo - the scene of various 
events. It is curious to notice that 
the Fluvial Procession of Senhor 
Bom Jesus dos Navegantes- the 
most important feast of the reli
gious calendar - takes place in 
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the first two weeks of January, 
just when the film festival ends. 

The original and diversified 
handicraft includes pieces for do
mestic use and for ornamentation 
- made by the cerarnists from Vila 
Carrapicho, on the other side of 
the São Francisco river, and enri
ched by details inherited from the 
europeans - bobbin laces, jars, 
plaitings in straw and reproduc
tions in wood of the gargoyles of 
the mid São Francisco. The pieces 
in carved wood, the sculptures and 
the miniatures of animais are fair
ly demanded in the markets of' 
Salvador, Recife, São Paulo and 
Rio de Janeiro. 

Penedo provides some spectacles 
of rare beauty and also the oppor
tunity for sailing in boats which 
integrate the scenery, generally 
with sails made of' intense blue 
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or red tissue. The fishing, espe
cially that of coivara, traditionally 
used, is very frequent in the area. 

The town has two hotels and 
five restaurants where typical and 
exotic food can be appreciated, 
such as : Jia (frog), jacare ao mo
lho verde ou ao molho de coco 
(crocodile flavored with green or 
coconut sauce), pitu (f'resh water 
shrimp) and surubim fresco (gi
gant fish). 

It is possible to reach Penedo 
either going to Maceio or Aracaju 
by airplane and continuing by 
bus, or taking the BR 101 high
way. Penedo is about 114 miles 
far from Maceio 123 miles f'ar from 
Aracaju. 

Versão de 
Marília de Almeida March 



PENEDO 

La ville de Penedo, endroit tran
quile et plein d'attraits naturels et 
historiques, n'est seulement pas 
une des plus belles villes d'Alagoas, 
mais aussi la plus ancienne. La vil
le a été bâtie sur un immense ter
rain rocheux à sept lieues de l'em
bouchure du grand fleuve São 
Francisco, vers la frontiêre de Ser
gipe. 

Certains historiciens soutien
nent que Duarte Coelho, respon
sable du territoire de Pernambuco, 
a fondé le village; d'autres le rap
portent à ses heritiers. Penedo 
s'est élevée à la catégorie de vil
lage le 12 avril 1636 et le 18 avril 
1842 à la catégorie de ville à cause 
de son développement économique 
et culturel pendant la deuxiême 
moitié du XIX siêcle. 

L'industrie du manioc, la mono
culture de la canne-à-sucre, les 
fermes et l'exportation du tabac 
pours Salvador ont été les piliers 
économiques de la région. 

La période baroque trouve à Pe
nedo quelques beaux exemples: 
des autels en bois taillé et travail
lés en or, les détails soigneusement 
exécutés par les artisans. Ses rues 
tortueuses et étroites avec ses mai
sons coloniales forment jusqu'à 
présent le plus riche ensemble du 
département. L'architecture religi
euse a plusieurs exemples l'église 
de N. Sra. do Rosário (cathédrale 
de Penedo) , fondée en 1690; celle 
de N. Sra. da Corrente, achevée en 
1764, recouverte de fa'ience portu
gaise à l'interieur; celle de São 

Gonçalo Garcia, bâtie vers la fin 
du XVII siêcle; le couvent et 
l'église de N. Sra. dos Anjos, bâtie 
pendant les XVII et XVIII siêcles; 
celle du Senhor Bom Jesus dos 
Pobres en 1645, église modeste en 
style jésuite ou se trouve la Croix 
de Pierre, en style byzantin, souve
nir de l'explulsion des hollandais 
en 1645; celle de N. Sra. do Rosá
rio dos Pretos, bâtie en plusieurs 
époques par les esclaves. Les exem
ples de l'architecture civil e sont: 
le théâtre Sete de Setembro, la 
premiere salle de spectacles dres
sée à Alagoas (1884); le Paço Im
perial en style colonial bâti vers la 
fin du XVII siecle et qui a été 
l'hôtel de l'Empereur D. Pedro II; 
la Chambre construite à partir de 
1781, édifice ou se trouvent lés bu
reaux de la Mairie; et la maison du 
Barão de Penedo. 

Les fêtes religieuses, folcloriques 
et le Festival de cinéma brésilien 
sont traditionnelles à Penedo. La 
fin du Festival et la procession 
fluviale du Senhor Bom Jesus dos 
Navegantes sont realisées simulta
nément dans la premiére quin
zaine du mois de janvier. 

L'artisanat est tres original: il 
comprend des utensiles ménagers 
et d'objets de décor. Ils sont fabri
qués par les céramistes de Vila 
Carrapicho, village de l'autre côté 
du São Francisco. Pour ces travaux 
sont employées de techniques 
herités des européens - le dentel
lerie, la vannerie et la réproduc
tion des carrancas du moyen São 
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Francisco. Les piéces de bois taillé, 
les sculptures, pots et miniatures 
d'animaux sont três cherchés aux 
marchés de Salvador, São Paulo et 
Rio de Janeiro. 

A Penedo on peut retrouver la 
beauté de la nature et on pourra, 
si l'on a envie, se promener en ba
teaux à voile. Ces bateaux sont une 
partie inséparable du paysage, les 
voiles portant des couleurs três vi
ves (bleues ou rouges) . La pêche 
est três répandue dans la région, 
surtout celle de coivara (tradition
nelle). 

La ville possêde deux hôtels et 
cinq restaurants ou l'on peut goü
ter de mets éxotiques: jia (gre-
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nouille), jacaré ao molho verde ou 
ao molho de coco ( crocodile à la 
sauce verte ou à la sauce de noix 
de coco) , pitu (grosses crevettes 
d'eau douce) et surubim fresco 
(poisson géant) . 

L'arievée à Penedo peut se faire 
en prennant l'avion jusqu'à Ma
ceió ou Aracaju et ensuite l'auto
car qui fait la liaison entre ces 
villes. Un autre moyen c'est de 
prendre l'autoroute BR 101. Pe
nedo est distante de 185 km de 
Maceió et de 199 km d' Aracaju. 

Versão de 
Sylvia Heller 




